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RESUMO 

 

 Este estudo investiga o processo de perseguição que incidia sobre às práticas 

alternativas de cura desempenhadas no município mineiro de Juiz de Fora entre os anos de 

1891 e 1941. Através da análise dos Processos de Crime Contra a Saúde Pública e dos 

periódicos "O Pharol" e "Diário Mercantil" buscamos compreender as características e as 

especificidades da empreitada encabeçada pelas classes dominantes locais de erradicar todos 

os tipos de tratamentos oferecidos por indivíduos não diplomados que se aventuravam 

ilegalmente pelo campo da cura na cidade.  Conferimos destaque ao discurso formulado pelas 

autoridades médicas, municipais e judiciárias - e reproduzido sistematicamente pela imprensa 

local - que associava às praticas alternativas de cura à pobreza, ao atraso e, sobretudo, à 

ignorância da população. O trabalho revela que um dos objetivos dessa estratégia era afastar a 

população dos curadores e aproximá-la dos médicos acadêmicos que lutavam pela 

institucionalização e consolidação de suas práticas na sociedade do período. Por outro lado, as 

fontes investigadas apontam que o discurso médico-higienista, legitimado pelo poder público 

municipal e disseminado através dos periódicos, não se materializava nas práticas sociais. 

Apesar do amplo esforço dos setores dominantes para eliminar  as práticas de cura 

alternativas à oficial, seus agentes continuavam sendo amplamente requisitados pela 

população juizforana. E os motivos, diferentemente do que pregavam médicos, delegados, 

promotores, juízes e articulistas, estavam longe de ser apenas a falta de sabedoria ou a 

escassez de recursos pecuniários.   

 

 Palavras-chave: Curadores, Repressão, Práticas alternativas de cura.  

 

 

ABSTRACT 

 

 This study investigates the process of persecution upon the alternative healing 

practices that took place on the city of Juiz de Fora in Minas Gerais between the years of 1891 

and 1941. Through the analysis of Criminal Process Against Public Health and the 

newspapers “O Pharol” and “Diário Mercantil”, we try to comprehend the characteristics and 

the specificities of the attempt of the dominant local class to eradicate all kind of treatments 

offered by individuals not graduated that ventured illegally through the healing field in the 

city. We emphasize the speech formulated by local medical, governmental and juridical 



 
 

authorities – largely reproduced by local press – that associated those alternative healing 

practices to poverty, and, most of all, the ignorance of the people. The present work reveals 

that one of the objectives of that strategy was t push the people back from the healers and get 

them closer to graduated medics that were fighting for the institutionalization and 

consolidation of their practices on that time. On the other hand, the sources investigated show 

that the medical-hygienistc speech, legitimated by local government and spread out by the 

local news, did not materialize in social practices. Even though the dominant classes were 

trying to eliminate the alternative healing practices, these alternative agents still were highly 

sought by the people of the city. Ahd the reason, contrary of what local authorities believed, 

were far from being only lack of knowledge or lack of resources. 

 

 Key words: Healers, Repression, Alternate healing practices. 
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INTRODUÇÃO 

 

É objetivo deste trabalho analisar, através das repressões que incidiam sobre as 

práticas alternativas de cura
1
 no município mineiro de Juiz de Fora, o papel dessas atividades 

no cotidiano da população no final do século XIX e nos primeiros decênios do século XX. 

Neste período Juiz de Fora vivenciou uma intensa transformação urbana, caracterizada, 

sobretudo, pelo surto industrial que atraiu pessoas de diversas regiões de Minas Gerais.  O 

crescimento abrupto da cidade foi responsável pelo agravamento de problemas sociais 

variados, comuns aos centros urbanos brasileiros na transição do século XIX para o XX. 

Muito embora houvesse um esforço sistemático de alguns setores locais para construir a 

imagem de uma cidade "civilizada", "moderna" e "pioneira", a realidade era completamente 

diferente. Juiz de Fora, ao mesmo tempo que contava com diversas fábricas e industrias, com 

residências luxuosas, com profissionais socialmente respeitados e com uma medicina 

acadêmica praticamente institucionalizada, convivia com a insalubridade, com a presença de 

residências consideradas "feias" e "precárias", com a falta de segurança e com inúmeras 

formas alternativas de sobrevivência, como a mendicância, a prostituição e o "curandeirismo".   

As classes dominantes locais, obviamente, tinham ciência da existência dessa "outra 

cidade" e não se orgulhavam do que nela existia. Tanto que para lidar com seus habitantes, 

cujos hábitos e costumes eram vistos como obstáculos que atrapalhavam seu projeto de 

transformar Juiz de Fora em uma "Manchester Mineira", impunham  medidas autoritárias, 

referendadas pelo discurso médico-higienista e aplaudidas pela imprensa: colocavam a baixo 

as habitações consideradas insalubres com o intuito de afastar os pobres das áreas centrais da 

cidade, prendiam os ébrios, os "vagabundos" e os "desordeiros", combatiam incessantemente 

os mendigos e as prostituas e perseguiam todos aqueles que atuavam ilegalmente no campo da 

cura.  

Mesmo aplicadas de maneira truculenta, as reformas "saneadoras" encontravam 

resistências. Os cortiços, os barracões e as casas de cômodo não deixavam de fazer parte da 

paisagem da cidade, já que se tratavam da única opção de moradia dos operários e dos menos 

afortunados. Os ébrios, os "vagabundos" e os mendigos, quando afastados do centro da 

cidade, reapareciam aos montes. As prostituas, por motivos óbvios, continuavam sendo 

                                                           
1
 Entende-se como “práticas alternativas” de cura todas as atividades que visavam intervir no corpo doente 

alheio sem uma permissão legal para atuar. Esta expressão será utilizada para substituir “medicina popular” já 

que esta última transmite a ideia de um saber construído em oposição a um conhecimento científico. Para 

Betânia Gonçalves Figueiredo (2008: 21) ao se estudar as diversas práticas de cura torna-se impossível trabalhar 

com a noção dual expressa entre cultura popular e cultura acadêmica, já que há entre estas constantes 

interpenetrações. 
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requisitadas por seus clientes. Já os curadores, com suas práticas consideradas fruto do atraso, 

da supertição, da ignorância e da pobreza da população, disputavam lado a lado com os 

"médicos científicos" a preferência dos enfermos.  

Neste trabalho, interessa-nos compreender, através da análise dos processos de Crime 

Conta a Saúde Pública e dos periódicos "O Pharol" e  "Diário Mercantil", os motivos que 

levavam parte significativa da população de Juiz de Fora a procurar pelas práticas de cura 

alternativas à oficial num momento em que estas - assim como todas as outras formas 

alternativas de sobrevivência - eram incessantemente estigmatizadas e combatidas pelas 

autoridades. Acreditamos que, diferentemente do que pregavam os médicos acadêmicos, as 

autoridades municipais e judiciárias e os articulistas, a ignorância e a falta de recursos não 

eram os principais responsáveis pelas relações estabelecidas entre os curadores e a população. 

Havia outros fatores mais complexos que os aproximavam.  

 O recorte estabelecido para a pesquisa abrange os anos de 1891 a 1941. A data inicial 

corresponde ao ano em que passou a vigorar em Minas Gerais o Código Penal Republicano, 

momento em que, de acordo com alguns pesquisadores, marca o início de uma repressão 

institucionalizada contra as práticas alternativas de cura no Brasil. A data final corresponde ao 

último processo de Crime Contra a Saúde Pública que se encontra preservado sob a guarda do 

Arquivo Histórico de Juiz de Fora (AHJF).  

No primeiro capítulo intitulado "As 'medicinas' no Brasil e em Juiz de Fora: a 

institucionalização da medicina acadêmica e o processo de perseguição às práticas alternativas 

de cura", foi feita uma discussão historiográfica sobre a História da medicina no país. 

Apresentamos diversos estudos confeccionados por médicos, sociólogos, antropólogos e 

historiadores que se dedicaram a escrever sobre o assunto. Em um segundo momento, 

discorremos sobre as especificidades da cidade de Juiz de Fora, ressaltando seu 

desenvolvimento urbano e industrial. Nessa parte, destacamos a  institucionalização da 

medicina acadêmica e suas relações com as classes conservadoras locais na empreitada de 

"sanear" a cidade. No último subtítulo deste capítulo, analisamos o posicionamento e o papel 

específico da imprensa no combate às práticas alternativas de cura.  

No segundo, que empresta título à dissertação, buscamos perceber a amplitude do 

discurso que combatia as práticas alternativas de cura para além da imprensa juizforana. 

Através dos Processos de Crime Conta a Saúde Pública centramos nossas atenções, em um 

primeiro momento, no discurso das autoridades judiciárias em relação às atividades 

desempenhadas pelos curadores. Discutir o alcance e a amplitude do discurso dominante, no 

entanto, não foi único propósito dessa parte do texto. Uma achado importante desta pesquisa, 
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que comprova nossa hipótese central, é a de que as razões econômicas e a ignorância da 

população não podem ser vistas, como propagou o discurso dominante na época, como as 

únicas e principais explicações para justificar a procura pelos curadores. Foi possível 

identificar outros fatores como a impopularidade da medicina acadêmica e o prestígio dos 

curadores. 
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1. AS "MEDICINAS" NO BRASIL E EM JUIZ DE FORA:  A 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA MEDICINA ACADÊMICA E O PROCESSO DE 

PERSEGUIÇÃO ÀS PRÁTICAS ALTERNATIVAS DE CURA.  

  

1.1 UMA BREVE HISTÓRIA SOBRE A HISTÓRIA DAS MEDICINAS NO BRASIL. 

 

 Ao fazer um levantamento sobre as recentes produções bibliográficas a respeito da 

História da Medicina no Brasil é possível perceber que os estudos que se interessaram em 

investigar as práticas alternativas de cura no país apenas ganharam destaque nas últimas 

décadas do século XX. A partir das décadas de 1980 e 1990, por exemplo, verifica-se o 

interesse de diversos trabalhos em recuperar a trajetória de personagens ora esquecidos pelas 

abordagens clássicas como os curandeiros, os sangradores, as parteiras não diplomadas e 

todos aqueles que se aventuravam pelo campo da cura sem uma devida formação acadêmica. 

Esses estudos "recentes" sobre as práticas de cura no Brasil, procuraram romper, sobretudo, 

com o discurso médico evolucionista e vencedor, "modificando, em parte, a ótica pela qual 

eram feitas as análises do que se refere à saúde, à doença e as instituições médicas” 

(WITTER, 2001a, p. 13). 

 Buscaremos nesse capítulo fazer um levantamento dos diversos estudos que se 

dedicaram a escrever sobre a História da Medicina brasileira. Para fins didáticos, dividiremos  

o mesmo em partes. Primeiramente, iremos nos ater aos trabalhos produzidos pelos próprios 

médicos acadêmicos, ressaltando as principais características dessa perspectiva de análise 

pioneira. Em um segundo momento, analisaremos os estudos antropológicos e sociológicos 

que, de alguma forma, centraram suas análises na questão da saúde e da doença ao longo dos 

séculos XIX e XX. No terceiro subtítulo daremos ênfase aos trabalhos produzidos após a 

década de 1990 que, influenciados pelas novas abordagens da história social e cultural, 

buscaram questionar o papel e a importância das mais diversas práticas de cura estabelecidas 

na sociedade brasileira. Por fim, discorreremos sobre o processo de perseguição a essas 

práticas alternativas de cura no Brasil durante os anos finais do século XIX e  iniciais do 

século XX. 

 

1.1.1. OS MÉDICOS COMO AUTORES DE SUA PRÓPRIA HISTÓRIA 

 

 Segundo o historiador Flavio Coelho Edler, as literaturas pioneiras sobre a história da 

medicina brasileira foram escritas, quase que exclusivamente, pelos punhos dos próprios 
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médicos acadêmicos. Eram trabalhos voltados para o passado da profissão médica "com a 

perspectiva de estabelecer uma certa memória que conduzia inexoravelmente à celebração da 

medicina vigente. (EDLER, 1998, p. 170). De acordo com Edler, esses estudos eram 

articulados em narrativas que buscavam recuperar fatos, personagens e instituições do 

passado, tentando sempre estabelecer um contraste com as crenças e valores corroborados 

pela prática médica vigente, traduzindo, assim, uma concepção evolucionista das ciências 

médicas. Para o historiador, esses primeiros estudos "teleológicos" sobre a medicina 

oitocentista apoiavam-se, sobretudo, em uma "armadilha representada pela noção hipostática 

de precursores - espíritos clarividentes atuando sob um pano de fundo dogmático e 

tradicionalista". (EDLER, 1998, p. 170). 

 Para Flavio Edler, muito embora esses estudos pioneiros brasileiros estivessem 

influenciados pelo positivismo, havia uma diferença significativa em relação à tendência 

dominante na Europa no mesmo período, também influenciada pela mesma corrente de 

pensamento. Era comum nos estudos sobre a medicina europeia uma síntese cuja principal 

preocupação era apresentar as contribuições médico-cientificas originais, colocando-as 

sempre como uma espécie de marcha progressiva do intelecto humano. O que diferenciava a 

perspectiva de análise brasileira daquelas em vigor no Velho Continente no mesmo contexto, 

era, segundo Edler, o fato de terem sido raras as contribuições dos médicos brasileiros no que 

diz respeito ao "manancial técnico e teórico validado pelo saber médico europeu". (EDLER, 

1998, p. 170). Como resultado dessa ausência de contribuições, os estudos pioneiros 

brasileiros viram-se impossibilitados de produzir uma história puramente intelectual da 

medicina, fazendo com que suas atenções se voltassem, quase que exclusivamente, "aos 

aspectos mais palpáveis de nossa vida médica" como a história das instituições e do ensino 

médico. (EDLER, 1998, p. 170). 

 Segundo a historiadora Beatriz Weber, não foram raros no Brasil os trabalhos que se 

enquadram na perspectiva analítica apontada pelo historiador Flavio Edler. De acordo com 

Weber, esses estudos pioneiros sobre a história da medicina brasileira acabaram reproduzindo 

uma visão tipicamente "atemporal e ufanista" da ciência médica. 

 

A perspectiva mais antiga parece vincular-se à produção histórica dos próprios 

médicos, que procuraram construir uma versão laudatória e enobrecedora do 

desenvolvimento progressivo da ciência médica. Os trabalhos pioneiros foram 

redigidos quase que exclusivamente por médicos voltados para o passado de sua 

profissão, a fim de estabelecer uma certa memória que conduziria inexoravelmente à 

celebração da Medicina vigente (WEBER, 1999, p.  22). 
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Em suas conclusões, Weber destaca que era bastante comum nos estudos produzidos pelos 

médicos a utilização de uma narrativa descritiva e esquemática, cujo objetivo principal era 

resgatar fatos, personagens e instituições que se destinavam a lutar contra as doenças e 

promover a saúde tanto no período da Colônia como no do Império.  

 Ainda sobre as inúmeras características em comum apresentadas pelos estudos 

pioneiros, Edler destaca a periodização fortemente marcada pela influência positivista. 

Segundo as palavras do historiador: 

 

Um denominador comum aos estudos clássicos é o critério de periodização da 

medicina oitocentista, cuja complexa trama de teorias etiológicas e práticas curativas 

e terapêuticas foi abstraída sob a forma de uma dicotomia entre espíritos presos a 

especulações metafísicas, retóricos e anti-científicos versus espíritos científicos 

(EDLER, 1998, p. 171) 

 

Nessa perspectiva apontada por Flavio Edler, a ruptura na evolução do saber médico era 

demarcada através de um recurso básico: havia os médicos que se baseavam em uma 

observação metódica e na experimentação científica e aqueles que classificavam esse saber 

como irracional e dogmático. Edler salienta que essa questão pode ser facilmente percebida 

no segundo volume da obra de Lycurgo Santos Filho, dedicada exclusivamente ao século XIX 

e denominada "medicina pré-científica". Nela, o médico separava, de um lado, o saber médico 

"que defendia as etiologias ambientalistas e rejeitavam as etiologias parasitárias, em especial 

a teoria pastoriana das doenças" e do outro seus defensores. (EDLER, 1998, p. 172). 

 Outro ponto em comum facilmente encontrado nessas abordagens pioneiras sobre a 

história da medicina brasileira é a forma com que as demais práticas de cura estabelecidas na 

sociedade foram abordadas. Para os discípulos de Hipocrates que se aventuraram a escrever a 

história de sua Arte de Curar, as práticas alternativas de cura eram uma espécie de "mal 

necessário e de certa forma útil" (SANTOS FILHO, 1977, p. 346), resultado direto da 

supertição e da ignorância daqueles que as praticavam e as procuravam. Eram uma 

consequência negativa da complexa mistura social e cultural existente no Brasil desde o seu 

"descobrimento". A obra enciclopédica de Lycurgo Santos Filho sobre a "História Geral da 

Medicina no Brasil" ilustra com bastante precisão essa perspectiva. Ao procurar discorrer 

sobre a composição da história das ideias e dos conhecimentos científicos incorporados pela 

medicina brasileira ao longo dos séculos, o autor deixa claro que: 

 

Mas advirta-se que, embora provindo da europeia e com ela forçosamente 

confundida, a Arte médico-cirúrgica experimentou o toque da terra, do ambiente, 

sofrendo as deficiências dos agentes incultos que a veicularam, tornando-se, por 
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sinal, má expressão da ciência contemporânea, pois mal conhecida e mal praticada, 

achando-se, ademais, prenhe de abusões e supertições (SANTOS FILHO, 1977, p. 

3)  

 

Uma linha complementar de raciocínio utilizada por esses estudos clássicos para explicar a 

presença "indesejada" das práticas alternativas de cura na sociedade brasileira era a lógica da 

falta. Nesse sentido, a falta de médicos e de competência da medicina acadêmica em 

desempenhar tratamentos eficazes, além de ter sido um dos fatores que contribuíram para o 

"florescimento" do "curandeirismo", fazia com que a única opção para a população fosse 

recorrer a essas práticas como forma de intervir no corpo doente (WITTER, 2011a, p. 14). 

Lycurgo Santos Filho, novamente, nos serve como exemplo: 

 

As inferiores condições sócio-econômicas vigentes nos tempos de colonização  e de 

formação do país, o ambiente infenso ao desenvolvimento cultural e a decorrente 

escassez de profissionais e ainda a má qualidade da maioria destes, determinaram o 

florescimento do curandeirismo, da prática da Medicina por indivíduos não 

habilitados e sem iniciação escolar, sem estudos especializados, desconhecedores 

das bases, dos princípios e das teorias norteadoras da ciência médica (SANTOS 

FILHO, 1977, p. 346).  

 

Como é possível perceber nas palavras de Santos Filho, a ausência de médicos acadêmicos em 

terras brasileiras foi um dos fatores que contribuíram para o florescimento e o estabelecimento 

das práticas de cura desempenhadas por "indivíduos não habilitados e sem iniciação escolar". 

No entanto, mesmo sem abandonar por completo a lógica da falta, o médico reconhecia 

outros motivos que levavam parte significativa da população a recorrer às práticas alternativas 

de cura. Para este autor, as condições econômicas foram também responsáveis por aumentar a 

popularidade dos "desconhecedores das bases, dos princípios e das teorias norteadoras da 

ciência médica" 

 

Aqui como em toda a sociedade infradesenvolvida culturalmente, antes de procurar 

o  profissional, o povo preferiu, também por razões econômicas, tratar-se com o 

curandeiro, com o boticário, com o vizinho entendido ou curioso. E nos primeiros 

tempos não houve preferência, houve necessidade , em virtude da falta ou da 

escassez do diplomado.  (SANTOS FILHO, 1977, p. 347). 

 

Essa perspectiva factual, enaltecedora dos avanços da medicina acadêmica e que 

desqualificava as demais práticas de cura existentes na sociedade, prevaleceu, no Brasil, até, 

aproximadamente, a década de 1970. Nas linhas acima, foi possível verificar com o auxilio de 

autores contemporâneos e renomados  alguns dos principais problemas analíticos encontrados 

nesses trabalhos clássicos. No entanto, talvez o mais grave tenha sido apontado por Roy 



8 
 

Porter. Para este autor, a perspectiva analítica adotada pelos médicos em seus trabalhos 

pioneiros foi responsável por fazer com que a história da medicina se transformasse em uma 

verdadeira história dos médicos. Segundo Porter, o que ocorre nessas abordagens é uma 

verdadeira distorção histórica, onde a relação entre pacientes e médicos, assim como a 

complexa relação social dos eventos médicos que envolve família e comunidade são 

negligenciadas. (PORTER, 1975 Apud SAMPAIO, 2001, p. 48).  

 A partir da década de 1970, outra forma de abordar a história da medicina surgiu no 

Brasil. A principal preocupação dessa "nova" abordagem, fortemente marcada pela diálogo 

com a sociologia, era romper, sobretudo, com o caráter narrativo e esquemático dos estudos 

pioneiros. Já na década de 1980, destacaram-se os estudos de influência antropológica, cuja 

principal característica era tentar diminuir o caráter pejorativo dado às práticas alternativas de 

cura pelos estudos anteriores.  

 É sobre essas perspectivas antropológicas e sociológicas que discorreremos no 

subtítulo que se segue. 

 

1.1.2. UMA VISÃO SOCIOLÓGICA E ANTROPOLÓGICA DA HISTÓRIA DA 

MEDICINA BRASILEIRA. 

 

Na década de 1970 é possível perceber no Brasil o surgimento de uma "nova" 

perspectiva teórica na história da medicina, fortemente marcada pelo diálogo de autores 

brasileiros com as orientações conceituais difundidas por Michel Foucault em sua obra 

publicada no ano de 1963, intitulada “O Nascimento da Clínica”. Esses trabalhos, além da 

matriz conceitual influenciada diretamente pela obra de Foucault, possuíam um corte temático 

semelhante e traziam a problemática de correlacionar a produção do pensamente médico com 

o processo de constituição do Estado Brasileiro. (EDLER, 1998, p. 174).  

O estudo de Foucault que inspirou essa corrente de análise sobre a história da 

medicina brasileira, procurava perceber as profundas transformações ocorridas na medicina 

europeia ao longo do século XIX, onde os médicos, além de velar pela saúde do indivíduo, 

passaram a ter o papel de resguardar toda a sociedade dos diversos males físicos. Para 

Foucault, esse momento marcou o surgimento do “mito de uma profissão médica 

nacionalizada, organizada à maneira do clero e investida ao nível da saúde e do corpo de 

poderes semelhantes aos que este exercia sobre as almas”. (FOUCAULT, 1977, p. 35).  Ainda 

de acordo com suas análises, Foucault destaca que nesse período, o médico passou a ser uma 

espécie de instrumento da nação, na medida em que tinha suas pesquisas financiadas 
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diretamente pelo Estado.  

Os principais expoentes dessa corrente foucaultiana no Brasil foram indubitavelmente 

Roberto Machado (1978), Jurandir Freire Costa (1979) e Madel Terezinha Luz (1982). Esses 

autores inauguraram uma nova tradição analítica, buscando romper com a "auto-imagem que 

a medicina forjara de si mesma" introduzindo novos conceitos que "articularam 

historicamente o saber médico com o exercício de variadas formas de poder e dominação 

social". (EDLER, 1998, p. 174). 

Roberto Machado, por exemplo, em seu trabalho clássico intitulado “Danação da 

Norma: a medicina social e constituição da psiquiatria no Brasil”, procurou demonstrar o 

papel da medicina acadêmica na "disciplinarização" da população brasileira durante o período 

imperial. Nessa obra, o autor preocupou-se, sobretudo, em levantar algumas questões sobre a 

figura moderna da medicina no Brasil, ressaltando seu papel diante da sociedade e suas 

ligações com o Estado. Para Machado, a partir do século XIX, o saber médico brasileiro 

passou a enxergar toda a sociedade como um objeto privilegiado para o exercício de seu 

conhecimento. Nesse momento, a sociedade tornou-se uma espécie de "laboratório",  

regulamentado e controlado intensamente pelo saber médico. Com essa transformação, a 

saúde teria deixado de ser um problema estritamente individual para  tornar-se um problema 

de caráter coletivo. Ainda de acordo com suas análises, Machado afirma que o Estado passou 

a agir conjuntamente com a medicina, servindo-se desta como um instrumento especializado, 

visando, acima de tudo, conseguir apoio e legitimidade científica aos seus projetos. 

Simultaneamente, a medicina passou a contar com o apoio do Estado para a realização de seus 

projetos, visto que, segundo o autor, ela não possuía um instrumento de poder próprio.  

 Com a formação dessa “aliança” entre Medicina e Estado, os médicos passaram a 

contar com certa autoridade para buscar soluções e medidas de controle para as cidades. 

Juntamente com profissionais de outras áreas do saber, como os engenheiros, por exemplo, 

cabia aos médicos garantir a vida ordenada, a medicalização e o progresso dos centros 

urbanos brasileiros. Dentro dessa linha de raciocínio, algumas camadas sociais presentes 

nesses espaços como os loucos, os mendigos, as prostitutas e os alcoólatras tornaram-se alvo 

da preocupação dos médicos, responsáveis agora pela identificação e, principalmente, pela 

cura destes. 

 Jurandir Freire Costa em seu trabalho intitulado "Ordem Médica e Norma Familiar" 

procurou conciliar o estudo da formação da família burguesa no Brasil com a ideia 

foucaultiana de que, durante o século XIX, houve uma progressiva invasão do espaço da lei 

pela tecnologia da norma. (EDLER, 1998, p. 175). Segundo as conclusões de Costa, o período 
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joanino marcaria o início da normalização médica da família patriarcal. A partir desse 

momento, os médicos higienistas esforçaram-se para modificar a conduta física, intelectual, 

sexual, moral e social do núcleo familiar brasileiro, visando adapta-las ao sistema econômico 

e político vigente.  Jurandir Freire Costa, afirma que um dos indicadores dessa transformação 

foi o momento em que figuras, antes tradicionais, como o confessor e o "filho-padre" foram " 

substituídos por essa figura carinhosa e firme, doce e tirânica do médico-de-família". 

(COSTA, 1979: 77 Apud EDLER, 1998, p. 175). Ainda de acordo com Costa,  no decorrer do 

segundo reinado, a política da higiene pregada pelos médicos de família fio responsável por 

fracionar as velhas relações patriarcais, abrindo, desta forma, a família brasileira para os 

novos valores pregados pelo Estado burguês.   

Seguindo uma linha interpretativa bastante semelhante àquela desenvolvida por 

Roberto Machado, Madel Terezinha Luz, em seu estudo sobre a Medicina  e a Ordem Política 

brasileira, concluiu que a medicina, desde sua institucionalização na sociedade brasileira ao 

longo do século XIX, procurou intervir diretamente em problemas sociais que, muitas vezes, 

extrapolavam as questões de saúde. De acordo com Luz, o discurso médico no Brasil, além de 

buscar soluções para as doenças e suas causas, procurou sempre criar propostas que visavam 

intervir diretamente no espaço físico dos grandes centros urbanos do país.  Essas intervenções, 

segundo a autora, teriam o papel de organizar, e, sobretudo, higienizar esses espaços. Madel 

Luz procurou chamar atenção para o fato de que nesse momento os médicos tornaram-se 

sujeitos extremamente preocupados com as questões nacionais, envolvendo-se cada vez mais 

em debates sobre a política e o futuro da nação. Passa a ser, desta forma, uma figura 

constantemente presente nas discussões sobre a mão de obra, visando e auxiliar no combate à 

desordem e o desregramento moral nas cidades do Brasil. 

Muito embora essa perspectiva teórica surgida no Brasil durante a década de 1970 

tenha contribuído enormemente para a compreensão de aspectos complexos nas relações 

estabelecidas entre a medicina "científica" e o Estado ao longo do século XIX, ela possui 

certos limites em seu alcance explicativo. Flavio Coelho Edler, por exemplo, destaca que um 

desses problemas foi a carência de uma base empírica , tal como "a reificação do instrumental 

teórico foucaultiano, aplicado sem mediações à sociedade patriarcal e escravista brasileira". 

(EDLER, 1998, p. 174). Um outro problema que pode ser apontado - esse que veremos mais 

detalhadamente adiante, quando centrarmos nossas atenções nos estudos publicados após a 

década de 1990 -  é que esses trabalhos inspirados na obra de Michel Foucault acabaram 

tratando a “medicina como uma instituição homogênea, sempre coerente e de acordo com os 
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interesses das autoridades públicas, um verdadeiro ‘instrumento do Estado’”. (SAMPAIO, 

2001, p. 45).  

No entanto, mesmo possuindo problemas teóricos e metodológicos, não são raros os 

méritos dos trabalhos confeccionados no Brasil durante a década de 1970. Além de inaugurar 

uma nova forma de se pensar a história da medicina brasileira, esses estudos de influência 

foucaultianas apresentaram diversos "historiadores e cientistas sociais aos temas do passado 

médico nacional". (EDLER, 1998, p. 176).  

Discorreremos, a partir de agora, sobre algumas obras antropológicas que surgiram no 

Brasil durante a década de 1980, destacando suas principais contribuições no entendimento da 

história da doença e da cura no Brasil.   

Embora fosse bastante comum nas primeiras décadas do século XX, não foram apenas 

os médicos que se aventuraram a escrever sobre a história da cura no Brasil. Ainda na 

primeira metade  do século, por exemplo, é possível verificar a presença de inúmeros estudos 

antropológicos interessados em compreender as raízes culturais das diversas “práticas de cura 

popular” presentes no país. Essas abordagens, no entanto, embora possuíssem uma visão 

menos pejorativa em relação aos estudos pioneiros produzidos pelos médicos acadêmicos,  

não conseguiram romper com algumas conclusões utilizadas pelos esculápios em seus 

trabalhos clássicos. A ideia de que as práticas alternativas de cura sobreviviam apenas devido 

à ausência de médicos acadêmicos nas regiões mais afastadas dos grandes centros e da 

ignorância das pessoas que as procuravam ainda era constante nesses estudos antropológicos.  

Dentre essas pesquisas destacam-se, certamente, as de Oswaldo Cabral (1942) cujo 

objetivo era colher dados sobre as curiosidades presentes no folclore popular da doença e da 

cura, Alceu Maynard de Araujo (1977) que, influenciado pela antropologia norte-americana, 

buscou compreender a lógica presente no pensamento dos curandeiros e das pessoas que 

procuravam por seus préstimos em regiões afastadas dos centros urbanos do Brasil, e Roger 

Bastide (1971), que procurou em seu trabalho estabelecer laços entre a lógica religiosa que 

dava sustentação para explicações acerca da doença e da cura entre a população brasileira. 

(WITTER, 2013, p. 15). Somente, como vimos, a partir das décadas de 1970 e 1980 inicia-se 

um rompimento significativo com a perspectiva pioneira de se abordar a história da medicina 

no Brasil.  

De acordo com a historiadora Nikelen Acosta Witter, a renovação vivenciada no 

campo da história da medicina durante a década de 1980, foi resultado direto do diálogo que a 

História estabeleceu com outras disciplinas das ciências humanas, como a sociologia, a 

antropologia, a psicologia e a filosofia. Essa interdisciplinaridade acabou criando, segundo 
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Witter,  "novas áreas de interesse, em termos de objetos e abordagens". (WITTER, 2013, p. 

15-16).  

Antes dos historiadores se interessarem pela história da medicina brasileira, vários  

questionamentos sobre o papel das práticas de cura na sociedade brasileira já haviam sido 

colocados por inúmeros sociólogos e antropólogos. As investigações que surgiram nessas 

áreas do conhecimento tinham como objetivo romper com a ideia de que as práticas 

alternativas de cura apenas sobreviviam em lugares com poucos habitantes, "onde o abandono 

governamental e a 'ignorância' seriam maiores". (WITTER, 2013, p. 16). São emblemáticos, 

nesse sentido, os trabalhos de Maria Andréa Loyola, Paula Monteiro e Elda Oliveira, que 

buscaram fugir das abordagens folclóricas e religiosas tentando encontrar nas práticas 

alternativas de cura e na população que as buscavam "uma coerência nas ideias relativas ao 

funcionamento do corpo e as ações do mundo e dos homens sobre eles". Para essas autoras, 

diferentemente da visão clássica, as práticas alternativas de cura não eram destituídas de 

valores, nem tampouco fruto da ignorância e da supertição. Muito pelo contrario, tratavam-se 

de "uma criação original e não simplesmente reativa a outros saberes ou à falta deles". 

(WITTER, 2013, p. 16). 

 Inspirados nos estudos mencionados acima,  diversos historiadores, a partir da década 

de 1990,  voltaram sua atenção para o papel das mais variadas práticas alternativas de cura 

existentes na sociedade brasileira. Os questionamentos levantados por esses estudos históricos 

é o assunto principal do próximo subtítulo. 

 

 

 

1.1.3. HISTÓRIA DA MEDICINA OU HISTÓRIA DAS MEDICINAS? O PAPEL DAS 

PRÁTICAS ALTERNATIVAS DE CURA NOS ESTUDOS HISTÓRIOGRAFICOS. 

 

 

Embora grande parte dos estudos surgidos na década de 1990 não tenha centrado 

especificamente suas análises nas práticas alternativas de cura, ao estudar temas convergentes,  

acabaram contribuindo indubitavelmente para elucidar questões importantes relativas à 

atuação de indivíduos cuja formação acadêmica era ausente. Nikelen Acosta Witter, enumera 

algumas questões levantadas por esses trabalhos que se  tornaram caras a todos os estudiosos 

da História da Medicina brasileira.  

 
Em primeiro, a ideia de que, ao longo dos três primeiros séculos da história do 

Brasil, apenas uma tênue fronteira distanciava o saber médico oficial dos saberes 

populares. Em segundo, existência de conflitos não apenas entre a medicina e suas 

concorrentes populares, mas entre os próprios médicos e as teorias explicativas da 
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doença e das terapias   que utilizavam, dai o nome "medicinas". Em terceiro, a ideia 

de que a medicina e magia permaneceram associadas para uma boa parte da 

população brasileira, influenciando as escolhas terapêuticas e a busca de curadores - 

médicos ou curadores - até meados do século XX. (WITTER, 2013, p. 17).   

 

 

Ainda sobre a contribuição desses estudos, Witter destaca que a principal diferença 

destes trabalhos em relação aos formulados anteriormente reside, muita das vezes, no próprio 

título. Para a historiadora, a palavra "medicina" passou a ser utilizada no plural com a 

intenção de demonstrar "a diversidade de seu entendimento, mesmo entre os médicos 

oficialmente reconhecidos". (WITTER, 2013, p. 18). Outra questão importante apontada por 

Witter, foi o abandono gradual do termo "medicina popular"  pelos estudiosos do tema, visto 

que este transmitia a ideia de uma saber construído em oposição a outro. No lugar desta 

expressão surgiram outras como artes de curar e práticas de cura, utilizadas para suprir as 

"necessidades dos pesquisadores, tanto em termos instrumentais quanto narrativos, de se 

identificar medicina (ou 'medicinas') com as práticas acadêmicas e de buscar termos mais 

amplos que possam incorporar diferentes práticas de cura". (WITTER, 2013, p. 18). 

Outro ponto a ser destacado é que, ao ampliar a discussão e incluir as relações 

conflituosas  entre  médicos acadêmicos e os diversos curadores, esses estudos recentes sobre 

a História da Medicina brasileira acabaram recuperando a importância de atores sociais ora 

esquecidos pelas abordagens tradicionais, buscando, desta forma: 

 

 

Reconstruir as experiências dos habitantes, dos sujeitos sociais concretos (de carne e 

osso, como eles gostam de dizer), além de procurar recuperar concepções populares, 

não exclusivamente aquelas da chamada medicina oficial, sobre as doenças, os 

doentes e, principalmente, as formas através das quais os sujeitos viam e pensavam a 

atuação dos médicos diplomados e daqueles outros que apenas praticam, sem serem 

licenciados. (LOPES, 2000, p. 113).  

 

 

Inúmeros foram os estudos que ajudaram a formar esse questionamento sobre o papel da 

Medicina Acadêmica e das demais práticas de cura estabelecidas na sociedade brasileira. No 

entanto, antes de direcionar o foco especificamente para a questão das práticas alternativas de 

cura e seus agentes, alguns paradigmas presentes na história da medicina brasileira tiveram 

que ser superados. Era necessário quebrar, sobretudo, com a ideia presente nas obras de 

inspiração foucaultiana de que a medicina brasileira já estaria consolidada desde, pelo menos, 

o inicio do século XIX.   

Beatriz Weber, por exemplo, ao discutir sobre as diversas Artes de Curar presentes no 

Rio Grande do Sul durante os anos de 1889 e 1928, destacou que as conclusões obtidas por 

Roberto Machado e Madel Luz sobre a questão da medicina científica brasileira ser uma 
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instituição homogênea e absolutamente de acordo com os interesses da nação no decorrer do 

período imperial são, no mínimo, questionáveis. Para Weber, a relação entre Estado e 

Medicina acadêmica eram mais complexas, não apresentando, portanto, “vinculações tão 

lineares como esses autores sugerem”. (WEBER, 1999, p. 23).  

Ainda de acordo com Weber, a perspectiva de análise que surgiu no Brasil durante a 

década de 1970 apresentava uma "visão reducionista", responsável por limitar as pesquisas 

em várias direções, principalmente ao afirmar que a medicina acadêmica, ao longo de todo o 

século XIX, já se encontrava consolidada e oficializada, "não ocorrendo tensões significativas 

entre ela e as diversas práticas de cura, já residuais e sem importância numa sociedade 

plenamente medicalizada". (WEBER, 1999, p. 22). Sendo assim, a historiadora concluiu que 

 

Com essa perspectiva, perde-se o movimento fundamental da história, gerado por 

tensões e conflitos próprios das relações entre os homens e entre suas concepções  e 

práticas culturais. Ao mesmo tempo, o enfoque metodológico, privilegiando a 

análise discursiva, excluiu diversos atores sociais que possuem registros históricos 

menos consolidados nas fontes oficiais, que não chegaram a elaborar concepções 

formais e a publicá-las. (WEBER, 1999, p. 22). 

 

 

Betânia Gonçalves Figueiredo, ao comentar brevemente sobre os estudos 

influenciados pela leitura da obra de Foucault, afirmou que o interesse destas produções 

consistia, principalmente, em investigar as tramas de poder/vigilância exercidas através da 

medicina.  

As mudanças na medicina são analisadas especialmente na ambição do poder 

público evidenciada através do discurso técnico científico e da redefinição dos 

órgãos que  lidavam com a saúde pública. Todo este quadro de redefinição implicou 

uma intervenção na reordenação social, com o aval e apoio do Estado que, 

consequentemente, exercia um papel de controle e vigilância social. (FIGUEIREDO, 

2008, p. 27). 

 

No entanto, Figueiredo, assim como Beatriz Weber, concluiu que a medicina acadêmica não 

foi, desde sua institucionalização nos primeiros decênios do século XIX, vitoriosa e 

dominante como sugerem, principalmente, as obras de Roberto Machado e Madel Luz. Para 

Weber, "há inúmeros vínculos das instituições médicas com as esferas de poder, mas há um 

universo de relações que não se limitam e/ou se esgotam no exercício do poder através do 

Estado". (FIGUEIREDO, 2008, p. 27). 

Especificamente sobre a obra de Roberto Machado, Gabriela dos Reis Sampaio 

constatou que, ao trabalhar a Medicina como sujeito de seu próprio estudo, este autor acabou 

ignorando as profundas diferenças e divergências estabelecidas na corporação médica. Para 

Sampaio, ao destacar "a força política da classe médica, Machado acabou exagerando, dando 
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a impressão de que esta força estivesse presente ao longo de todo o século XIX. Nessa 

perspectiva de Roberto Machado, a medicina acadêmica do período imperial se assemelha a  

"um ente que engloba todos os médicos e sua diversidade". (SAMPAIO, 2001, p. 45).  Outro 

problema apontado por Sampaio é o fato das obras de Roberto Machado e Madel Luz 

enxergaram a História da Medicina apenas pela ótica do médico, ignorando "uma parte 

constitutiva da medicina, ou seja, o seu objeto, sua razão de ser: os doentes, os seus pacientes 

e a legitimidade que estes lhes conferiam". (SAMPAIO, 2001, p. 48) 

Como é possível perceber através dos estudos acima mencionados, os trabalhos 

surgidos na década de 1970 acabaram construindo uma visão engessada da medicina 

brasileira, apresentando-a como detentora de prestígio e poder ainda no século XIX, uma 

espécie de "instrumento tecnocientífico a serviço do Estado". (SAMPAIO, 2001, p. 44). Para 

os historiadores, essa era um visão distorcida da realidade, responsável, principalmente, por  

minimizar os conflitos travados entre os médicos acadêmicos e o Estado. Outra questão 

ignorada pelos estudos influenciados por Foucault, eram as divergências que ocorreram no 

seio da própria corporação médica, tal como as relações tensas estabelecidas entre a Medicina 

acadêmica e as demais práticas de cura existentes, há muito tempo, na sociedade.  Como bem 

atestou Beatriz Weber: 

 

As visões reducionistas limitaram a pesquisa em várias direções, pois afirmaram que 

a corporação médica já estaria constituída no século XIX e a medicina já teria seu 

poder consolidado e oficializado ao longo do Império, não ocorrendo tensões 

significativas entre ela e as diversas práticas de cura, já residuais e sem importância 

numa sociedade plenamente medicalizada. (WEBER, 1999, p. 23). 

 

Foi tentando romper com esses problemas analíticos, que inúmeros estudos confeccionados 

após a década de 1990,  buscaram relativizar o papel da medicina científica, procurando 

questionar o prestígio e o poder desta diante da sociedade. Grande parte desses trabalhos 

esforçaram-se para recuperar as tensões dentro da própria corporação medica, não deixando 

de ressaltar os conflitos travados entre a medicina acadêmica e o Estado, assim como as 

divergências entre os médicos acadêmicos e aqueles que desempenham outras atividades 

relacionadas a cura. 

Um trabalho pioneiro nesse sentido foi indubitavelmente a dissertação de mestrado 

defendida por Flavio Edler  sobre as reformas no ensino médico ocorridas no Rio de Janeiro 

ao longo do século XIX. Em seu estudo, Edler procurou em primeiro plano confrontar as duas 

tradicionais dicotomias que opunham a medicina "científica" Republicana a uma medicina 

"especulativa" do período imperial. Desta forma, o historiador buscou rever alguns conceitos 
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"reificados" presentes na historiografia como "ciência", "médico" e "medicina". Como marco 

temporal, Edler definiu as reformas implementadas em 1854 na Faculdade de Medicina do 

Rio de Janeiro, que, segundo ele, resultaram em mudanças significativas nos Estatutos da 

instituição.  

Em suas análises, Edler buscou enfatizar os conflitos entre a corporação médica e a 

burocracia do Estado imperial. Tais conflitos, segundo o autor, foram motivados pela postura 

adotada pelos médicos que buscavam cada vez mais representar a construção clássica da 

medicina como atividade liberal, de caráter autônomo e portadora de valores meritocráticos, 

ambos consolidados por uma ética própria de serviço .  

Outra questão importante levantada por Edler em sua dissertação, foram as 

divergências existentes dentro da própria corporação médica, principalmente as relacionadas à 

teoria da origem das doenças
2
 e das  pautas de reformas no ensino médico. Ao analisar mais a 

fundo essas divergências, Edler percebeu que a imprensa médica do período serviu como 

"espaço privilegiado de difusão das novas ideias, bem como de arena de confronto e 

negociação político-epistemológica entre os grupos que defendiam credos rivais". (EDLER, 

1998, p. 179).   

 

A imprensa médica mais que as instituições acadêmicas oficiais, asfixiadas pelos 

entraves burocráticos impostos pela administração imperial, tornou-se o instrumento 

preponderante de propaganda e persuasão política dos grupos reformistas. Pondo os 

médicos brasileiros a par dos mais recentes trabalhos produzidos em todas as partes 

do Velho Mundo, a imprensa médica da Corte forçou a atualização do debate 

científico em torno das pesquisas voltadas para o estudo da nosologia e terapêuticas 

nacionais, ajudando, igualmente, a difundir um diagnostico negativo sobre as 

instituições formalmente destinas à formação e controle da medicina. (EDLER, 

1998, p. 179).  

 

O trabalho de Flavio Edler veio contribuir, entre vários outros pontos, para a 

compreensão de que a medicina acadêmica brasileira não se desenvolveu de maneira 

homogênea ao longo do período imperial. Diferentemente das conclusões obtidas por Madel 

Luz e Roberto Machado, o historiador percebeu que a institucionalização da medicina 

"científica" no Brasil ao longo do século XIX foi um processo complexo e cercado por 

inúmeros conflitos. 

Outra historiadora que procurou focar suas atenções nas disputas e rivalidades 

existentes no interior da corporação médica brasileira durante o século XIX foi Gabriela dos 

                                                           
2
 Existia um confronto entre as duas teorias que buscavam explicar as origens de algumas moléstias. De um lado, 

por exemplo, encontravam-se os defensores do paradigma climatológico e, de outro, aqueles que defendiam as 

teorias parasitológicas das doenças. Para mais detalhes ver EDLER (1992) e CHALHOUB (1996).  
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Reis Sampaio. Explorando o conflito travado entre dois renomados médicos da Corte no ano 

de 1888, Sampaio buscou demonstrar as tensões entre os esculápios, principalmente, no que 

diz respeito à falta de consenso sobre os procedimentos utilizados pela medicina acadêmica 

no período imperial.  

A partir da amplitude das discussões entre os dois médicos acadêmicos, 

constantemente publicadas e ironizadas nos jornais da época, Sampaio constatou que a 

medicina "científica" desse período estava longe de alcançar o monopólio das artes de curar. 

Para a historiadora, um dos obstáculos encontrados pela medicina nessa empreitada  era a 

falta de confiança da população nos métodos de tratamento "científicos" empregados pelos 

médicos. (SAMPAIO, 2001, p. 51). Ainda segundo Sampaio, as discussões públicas entre os 

membros da corporação médica contribuíam para aumentar essa desconfiança, indicando que 

era um verdadeiro risco entregar-se aos cuidados de seus representantes    

 

Ao atacar seus adversários, os médicos deixavam claro para os leitores dos jornais 

um outro lado daquela medicina científica: as falhas e os absurdos que os doutores 

tanto recriminavam quando se referiam aos praticantes de outras atividades de cura, 

os chamados "charlatães", eram também cometidos, e muito por eles mesmo. 

(SAMPAIO, 2001, p. 33). 

 

 

Ao entrar na questão da desconfiança da população nos métodos utilizados pelos 

médicos acadêmicos,  Gabriela Sampaio abriu espaço para inserir em suas discussões outros 

agentes da cura que, mesmo não possuindo um diploma acadêmico, gozavam da confiança de 

parte significativa da população brasileira oitocentista. Nesse sentido, a historiadora explora o 

caso de um curandeiro conhecido como Marius, famoso pelas curas realizadas em Niterói nos 

anos finais do século XIX. De acordo com Sampaio, Marius incomodava os médicos e a 

imprensa da corte por possuir uma enorme clientela, formada por pessoas das mais variadas 

classes.  

 

Usando métodos e tratamentos completamente diferentes daqueles utilizados pelos 

médicos tradicionais e, ainda, oferecendo cura de males para os quais a ciência 

médica não tinha resposta, curandeiros como Marius e vários outros agentes não 

oficiais de cura conquistaram muitos pacientes. (SAMPAIO, 2001, p. 24)  

 

Sampaio destaca que embora a fama desse curandeiro não se limitasse apenas às classes 

menos abastadas da sociedade, tendo se estendido a “diferentes setores sociais”, havia um 

amplo esforço da imprensa e das autoridades para desqualificar a figura desse curandeiro e 

das pessoas que os frequentava. Desta forma, mesmo Marius possuindo uma clientela da alta 
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sociedade, os jornais classificavam seus seguidores com termos como “ignorantes, ou ‘o 

eternamente criança Zé-Povinho’”. (SAMPAIO, 2001, p. 26). 

A historiadora Liane Maria Bertucci, ao trabalhar com os diversos procedimentos de 

cura utilizados em São Paulo no período da gripe espanhola, também percebeu a credibilidade 

de vários “homens e mulheres que diziam curar os males físicos e espirituais”, sem contar 

com uma formação acadêmica para tal. (BERTUCCI, 2004, p. 136). Segundo Bertucci, esses 

indivíduos que atuavam em várias localidades de São Paulo, possuíam uma vasta clientela, 

formada por diversos segmentos sociais. Dentre outros exemplos, a autora explora o caso de 

Vicente Rodrigues Vieira, mais conhecido como “são” Vicente, que atendia ricos e pobres na 

região de São Caetano, mobilizando, graças aos seus procedimentos, grandes romarias ao 

local em que atuava. Vicente, apesar de ter sido processado uma vez, atuava com bastante 

liberdade “tratando” muitas vítimas da gripe espanhola. Baseando-se em comentários “mais 

ou menos confiáveis”, Bertucci destaca que “o ‘santo’ gozaria da proteção de Washington 

Luiz, por ter salvado da morte uma sua parente (ou um de seus filhos, dependendo da versão), 

e de outros políticos”. (BERTUCCI, 2004, p. 238).  

Para Liane Bertucci, havia um amplo esforço no período, principalmente por parte dos 

periódicos, para desqualificar todos aqueles que procuravam pelos préstimos dos curadores. 

No entanto, a própria imprensa, dava mostras de que estes eram constantemente visitados pela 

parcela mais “fina” da sociedade 

 

Entretanto, resultado da diversidade, trocas e recriações de aspectos culturais entre 

classes e grupos sócias, a ação dos nomeados curandeiros e charlatães não se 

limitava aos mais pobres e supostamente ignorantes, para espanto do autor da 

citação, publicada no jornal A Capital em 1919. O articulista ficara inconformado, 

como muitos outros, com a atração que exerciam os que chamava de embusteiros 

sobre a gente letrada, “vestida com os últimos modelos da moda mais refinada” 

(BERTUCCI, 2003, p 218). 

 

Nikelen Acosta Witter, em sua obra sobre as Práticas de Cura no Sul do Brasil durante 

os anos de 1845 e 1880, procurou destacar a falta de confiança da população nas práticas 

desempenhadas pelos médicos acadêmicos durante o período por ela estudado. Para essa 

historiadora, ao longo de todo o século XIX, a medicina praticada pelos médicos diplomados 

“não ocupava uma posição análoga à que veio ocupar no século XX. A população desconfiava 

dos médicos e dos tratamentos por eles empregados. O caráter doloroso da maioria das 

terapias em nada ajudava para melhorar a imagem da medicina oficial”. (WITTER, 2001a, p. 

88).  
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Ainda sobre a questão da desconfiança, Beatriz Weber, em obra já citada, destaca que 

diferentemente do que muitos estudos "clássicos" sugeriram, o prestígio da classe médica 

apenas foi alcançado plenamente “quando a validade dos seus fundamentos teóricos foi 

comprovada pela capacidade de equacionar e resolver problemas técnicos de interesse social 

e, principalmente, pela capacidade de organizar-se em torno dos interesses corporativos”. 

Sendo assim 

 

Nacionalmente, somente a partir do aperfeiçoamento da tecnologia médico-

sanitarista e dos resultados obtidos pelos estudos da patologia tropical é que a 

Medicina começou a impor-se realmente, sobretudo nos grandes centros urbanos, 

como forma terapêutica eficiente, o que ocorreu nas primeiras décadas deste século a 

partir dos institutos de pesquisa fundados em São Paulo e no Rio de Janeiro. 

(WEBER, 1999, p. 121). 

 

Fugindo um pouco dos estudos confeccionados após a década de 1990, abriremos um 

curto espaço para as conclusões obtidas por Gilberto Freyre (2004) em "Sobrados e 

Mucambos". Este autor, ao comentar sobre o caso de um curandeiro africano de nome Manoel 

que viveu em Pernambuco em meados do século XIX, nos fornece alguns indícios da 

desconfiança da população na eficácia dos tratamentos utilizados pelos médicos acadêmicos. 

Ao mesmo tempo, o sociólogo fortalece a ideia de que outros agentes da cura gozavam de 

maior prestigio e popularidade junto a sociedade oitocentista.  

De acordo com Gilberto Freyre, o “preto Manoel”, devido à fama que possuía, recebeu 

permissão para tratar as vitimas de cólera no hospital da Marinha do Recife. Tendo vários de 

seus pacientes falecidos, Manoel foi proibido pela polícia de empregar os seus métodos de 

cura. O curandeiro, ao desobedecer às autoridades, foi preso e recolhido à Casa de Detenção.  

 Após a prisão do preto Manoel vários indivíduos, incluindo até mesmo “pessoas que 

ocupavam posição elevada na sociedade”, viram-se inconformados a ponto de desejar uma 

sublevação popular. Embora a Comissão de Higiene tenha tentado controlar a situação, os 

vários “protetores” de Manoel gritavam pelas lojas e esquinas. Os “desordeiros”, segundo as 

palavras do médico-presidente da Comissão de Higiene Pública, que eram, na sua grande 

maioria, negros, começaram a formar grupos que percorriam as ruas durante a noite, 

insultando médicos e boticários, afirmando que o verdadeiro objetivo da prisão do curandeiro 

era porque este dedicava-se a curar pardos e pretos. 

 Freyre, baseando-se em relatos de médicos contemporâneos do preto Manoel, destaca 

que este último tinha privilégios que na época eram apenas de brancos, como andar de carro 
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de cavalo, oferecidos pelos pacientes abastados que mandavam buscar o curandeiro em sua 

casa.  Era tamanho o prestígio do preto curandeiro que, segundo Freyre, 

 

Durante algum tempo não houve médico, não no interior da província de 

Pernambuco – uma das mais cultas do Império – mas na sua capital – no Recife – 

que rivalizasse com o preto Manoel em prestígio. Não eram só os doentes pretos e os 

pardos que corriam dos mucambos e das senzalas para o parceiro: também brancos 

finos de sobrado. (FREYRE, 2004, p. 640). 

 

Ao discorrer sobre o curandeiro Manoel, Gilberto Freyre concluiu que o prestígio 

desses curadores estava diretamente associado à descrença da população nos métodos 

empregados pelos médicos “científicos”. Segundo o autor, esses últimos, “de formação 

europeia e servidos por instrumentos e máquinas europeias de tratar doentes ou de observar 

doenças em relação com climas frios e meio europeu” não contavam com a confiança da 

população que, na verdade, “repugnava a invasão de seus domínios rurais ou semi-rurais por 

médicos nem sempre dispostos a se contentarem, como os capelães em relação às almas dos 

mesmos domínios, a serem ‘cirurgiões de escravos’ ou sequer ‘médicos de família”. Para 

Freyre, a população confiava, então, mais nas ervas dos escravos e dos “caboclos da terra” do 

que nas “drogas francesas e inglesas das boticas”. (FREYRE, 2004, p. 641). 

Retornando para os estudos "pós-1990", Betânia Gonçalves Figueiredo, ao ressaltar as 

relações estabelecidas entre médicos acadêmicos e pacientes após a consolidação da medicina 

científica no Brasil, destacou que a falta de aproximação entre médicos acadêmicos e 

pacientes não se limitava apenas à descrença da população nos métodos utilizados pelos 

esculápios.  

 

A desconfiança do público, especialmente daquelas pessoas/grupos localizados nos 

espaços mais afastados dos centros de decisões e distantes das informações do que 

ocorria no mundo, não se restringia às dúvidas com relação aos resultados que 

poderiam ser obtidos através da intervenção médica, mas também pela novidade 

representada na relação médico-paciente. (FIGUEIREDO, 2008, p. 24). 

 

Figueiredo aponta dois fatores que contribuíam indubitavelmente para afastar grande 

parte da população dos médicos diplomados. Em primeiro lugar ela destaca que ao longo do 

século XIX houve uma ampliação na atuação do saber médico que culminou em uma série de 

modificações estruturais no campo da arte de curar. Dentre essas transformações ocorridas, a 

historiadora observa ainda que a medicina acadêmica passou a apresentar “uma concepção de 

doença e de cura baseada em um modelo de relação médico/paciente desconhecido e estranho 

para boa parcela da população”. Nesse sentido, a criação e a consolidação das primeiras 
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escolas de medicina e cirurgia no país trouxeram mudanças significativas no relacionamento 

entre médicos e pacientes. Dentre estas, Figueiredo destaca que: 

 

Desenvolveu-se o hábito de recorrer aos cuidados médicos, de dirigir-se ao 

consultório ao em vez de receber a visita do médico em casa. Mudaram as formas de 

cobrança dos honorários, as receitas a serem manipuladas foram substituídas por 

remédios já preparados. (FIGEUREIDO, 2008, p. 20). 

 

Essa “nova” forma de intervir na doença, segundo Figueiredo, era estranha para 

grande maioria da população, que preferia, antes de recorrer aos préstimos dos médicos 

acadêmicos, socorrer-se com os inúmeros indivíduos que desempenham outras atividades de 

cura, muitas vezes mais próximas das crenças populares. Dessa forma, ao invés de procurar 

pelos "Doutores", grande parte da população optava por formas "alternativas" de intervir no 

corpo doente. 

 

A intermediação entre o paciente e o seu problema poderia ocorrer através da figura 

ampliada do curador, seja ele o benzedor ou aquele que indica mezinhas, chás e 

receitas conhecidas, aquele que reza, aquele que observa, diagnostica e prescreve ou, 

ainda, por meio de alguns elementos que podem representar proteção: patuás e 

amuletos espalhados pelo corpo, ou outras formas de crença. (FIGUEIREDO, 2008, 

p. 21). 

 

Segundo as conclusões de Betânia Figueiredo, há ainda uma outra condição que ajuda 

a pensar o abismo existente entre a população e os médicos acadêmicos durante o século XIX. 

Nesse sentido, a historiadora destaca a ausência numérica de médicos formados nesse 

período, principalmente nas localidades mais afastadas dos grandes centros urbanos o que 

gerava inexoravelmente “dificuldades de acesso ao meio médico”. (FIGUEIREDO, 2008, p. 

135).  

Sobre a ausência de médicos acadêmicos como um dos fatores que contribuíram para 

aproximar a população dos curadores não diplomados no decorrer do século XIX, Nikelen 

Acosta Witter parece concordar com Betânia Figueiredo ao discorrer sobre a existência de leis 

no Império que permitiam que práticos e entendidos desempenhassem suas atividades “nos 

lugares onde não houvesse nenhum médico legalmente habilitado – que possuísse diploma de 

faculdade de medicina ou outro curso de cirurgia” (WITTER, 2001a, p. 69). Tendo-se em 

vista o fato de que o número de médicos diplomados atuando no Brasil nos primeiros 

decênios do século XIX era bastante reduzido, é possível afirmar que em várias localidades do 

país a arte de curar era exercida por aqueles que não possuíam nenhuma formação específica. 

Como atestou Gabriela dos Reis Sampaio, durante as primeiras décadas do século XIX, “os 

médicos formados em faculdades praticamente inexistiam no país”. (SAMPAIO, 2001, p. 25). 
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Os poucos médicos que aqui haviam se estabelecido eram filhos de famílias abastadas que se 

formavam na Europa, sobretudo em Coimbra e Montpellier. (FIGUEIREDO, 2008, p. 48). O 

fato de haver poucos médicos acadêmicos para uma população relativamente grande resultava 

em uma deficiência no atendimento, tornando-o praticamente insuficiente. Nesse sentido, 

cabia ao curadores não diplomados preencher essa lacuna.  

Luiz Otavio Ferreira, em artigo sobre ciência médica e medicina popular nos 

periódicos científicos entre os anos de 1830 e 1840, destaca que o número reduzido de 

médicos disponíveis no território brasileiro nas primeiras décadas do século XIX resultou em 

uma “abolição da rígida hierarquia social da medicina, que, na Europa, impunha um lugar 

distinto para médicos, cirurgiões e boticários”. Desta forma, Ferreira afirma que as práticas de 

cura desempenhadas nesse período estiveram "sempre a cargo de curandeiros, feiticeiros, 

raizeiros, benzedores, padres, barbeiros, parteiras, sangradores, boticários e cirurgiões”. 

(FERREIRA, 2003, p. 101). 

Sobre a questão apontada por Ferreira é emblemático o estudo de Tânia Salgado 

Pimenta, sobre a regulamentação das atividades de cura por parte do Estado brasileiro durante 

a transição da Colônia para o Império. Analisando o período da Fisicatura - que se estende de 

1808 a 1828 –, Pimenta constatou que durante esse momento qualquer indivíduo podia 

exercer legalmente alguma atividade relacionada à cura desde que para isso obtivesse, através 

de um exame, carta ou licença. Segundo a historiadora, mesmo havendo uma hierarquia de 

acordo com as diferenças sociais e econômicas existentes na sociedade onde curandeiros, 

parteiras, sangradores e tiradores de dentes eram, para a Fisicatura, considerados ofícios 

inferiores aos desempenhados pelos médicos, cirurgiões e boticários, isso não significava que 

as atividades de cura praticadas pelo primeiro grupo fossem consideradas ilegítimas.  

 

Não obstante a hierarquização, a oficialização das práticas de cura populares 

significava o reconhecimento desse saber como legítimo, o que permitia a inclusão 

dos terapeutas populares entre as pessoas autorizadas a exercer alguma atividade de 

cura (PIMENTA, 2003, p. 309). 

 

Ainda em suas considerações, Tânia Pimenta destaca que muito embora houvesse uma 

tolerância com as práticas desempenhadas por indivíduos sem formação específica, porém 

licenciados, a grande maioria dos curandeiros, sangradores e parteiras não se interessava em 

oficializar suas atividades. Como fator desse desinteresse em solicitar licença, a autora aponta 

que muito provavelmente a grande maioria não tinha conhecimento de que trabalhavam 

ilegalmente. Já os que “sabiam da existência da Fisicatura não viam vantagem alguma em 
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possuir licença ou carta que lhes concedesse o ‘direito’ de pôr em prática os seus 

conhecimentos”,  visto que isto não era uma necessidade para os curadores nem tampouco 

para seus "clientes". (PIMENTA, 2003, p. 310).  

 Essa atuação no campo da cura por uma parte da população sem licença, acabava 

gerando  conflitos entre essa camada e alguns terapeutas oficializados que possuíam um 

determinado prestígio. Desta forma, havia sempre uma mobilização por parte dos 

oficializados quando estes recebiam “denúncias sobre o exercício ilegal das artes de curar” 

(PIMENTA, 2003: 311). Mesmo havendo esses conflitos, o acirramento dos mesmos apenas 

se intensificou com a progressiva organização de uma corporação medica especializada e com 

a “luta dessa categoria pelo monopólio das práticas de cura”. (PIMENTA, 2003, p. 319). 

Imediatamente ao fim da Fisicatura, não houve qualquer tentativa no sentido de reprimir 

intensamente as práticas alternativas de cura, visto que a classe médica ainda não se 

encontrava completamente organizada e solidificada nesse momento. Nesse sentido, o código 

criminal do Império, publicado em dezembro de 1830, ou seja, apena dois anos após a 

extinção da Fisicatura, possuía uma única referência aos praticantes das artes de curar, e esta 

estava longe de representar uma espécie de repressão. Apenas advertia que se algum médico, 

boticário, cirurgião, ou qualquer praticante de tais artes ajudasse a cometer aborto, receberia 

penas dobradas em relação a quem não exercia esses ofícios. (PIMENTA, 2003, p. 318).  

No entanto, em 1832 o quadro se altera. A partir do regulamento desse ano, que veio 

alterar a legislação da Fisicatura, apenas médicos, boticários, cirurgiões e parteiras 

continuaram a ser legalmente reconhecidos. A figura do sangrador passou a ser desqualificada 

progressivamente. Já os curandeiros foram completamente ignorados nesse regulamento. 

Contudo, Pimenta ressalta que as transformações ocorridas na legislação desse período não 

abalaram as atividades desse grupo, já que "quando havia a possibilidade de obter licença para 

o ofício, os que a requisitaram foram muito poucos". (PIMENTA, 2003, p. 317). Esses 

continuaram a ser o único recurso das pessoas que viviam em regiões mais afastadas dos 

grandes centros e daqueles que não tinham condições de pagar pelos préstimos dos médicos 

diplomados. Além do mais, os curandeiros continuaram contando com a confiança de grande 

parte da população. 

A respeito da institucionalização da medicina acadêmica no Brasil, o trabalho de Lilia 

Moritz Schwarcz traça um breve e interessante histórico.  De acordo com a autora, foi 

somente com a vinda da família real, ainda no início do século XIX, que o Brasil passou a 

contar com uma rede de instituições “estáveis” ligadas ao saber.  Durante todo o período 

colonial o ensino era controlado pelos jesuítas, limitado apenas a escolas elementares, não 
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contando o país com “centros de pesquisas ou de formação superior”.  A fuga de D. João VI 

de Portugal e o estabelecimento de sua corte no Brasil inaugurou uma época de criação de 

instituições, constituindo um marco inicial na “historia institucional local” (SCHWARCZ, 

1993, p. 23). Foram instalados nesse período os primeiros estabelecimentos culturais como a 

Biblioteca Real, a Imprensa Régia, o Museu Real e o Real Horto. Para Schwarcz, a criação 

dessas instituições, além de significar um esforço de centralização do poder por parte do 

Príncipe Regente e de suprir as necessidades da corte portuguesa no Brasil, tinha o papel de 

transformar a colônia “em um centro produtor e reprodutor de sua cultura e memória” 

(SCHWARCZ, 1993, p. 24).   

 Sobre as práticas alternativas de cura,  Schwarcz destaca que até o ano de 1808,  "a 

maior parte da atividade médica era desenvolvida por curandeiros “herbalistas”, herdeiros de 

conhecimentos africanos e indígenas, ou por práticos que tinham suas atividades fiscalizadas, 

até 1872, pelos “cirurgiões-mores” do reino" (SCHWARCZ, 1993, p. 192-193). Foi apenas 

com as transformações instaladas juntamente com a corte de D. João VI que a medicina 

científica iniciou seu período de institucionalização. Já no ano de transferência da corte para 

os trópicos, duas Escolas Cirúrgicas foram criadas. A primeira em fevereiro de 1808 na Bahia 

e a segunda em abril do mesmo ano no Rio de Janeiro. A partir de 1813, as escolas cirúrgicas 

recém-criadas passaram por um período de reorganização, tornando-se academias médico-

cirúrgicas. Essa transformação resultou numa maior institucionalização dos cursos de 

medicina no Brasil. 

 Embora a transformação dessas escolas em academias tenha contribuído para uma 

maior institucionalização da medicina científica, isso não significou que outros profissionais 

não diplomados pudessem atuar na intervenção do corpo doente. Como pudemos observar, 

nesse período ainda estava em vigência a Fisicatura que, de acordo com as análises de Tânia 

Pimenta, permitia que qualquer indivíduo licenciado desempenhasse alguma atividade 

relacionada à cura.   

Segundo Lilia Schwarcz, somente no ano de 1829, visando claramente diferenciar as 

práticas médicas científicas das demais existentes, desempenhadas principalmente por 

barbeiros, sangradores e curandeiros, que foi criada a Sociedade de Medicina, responsável por 

analisar diferentes propostas de reforma do ensino médico em discussão na Câmara. Foi 

responsabilidade dessa Sociedade o projeto elaborado em 1832, imediatamente aprovado 

como lei no mesmo ano, cujo objetivo era transformar as academias médico-cirúrgicas em 

“escolas” ou “faculdades de medicina” o que as garantia “o direito de conceder títulos de 

doutor em medicina, de farmacêutico e de parteiro, tendo sido abolido o de sangrador” 
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(SCHWARCZ, 1993, p. 196). No entanto, Betânia Gonçalves Figueiredo destaca que foi 

somente em 1834 que os cursos foram de fato reformulados e “só a partir desse momento que 

se iniciou a formação daqueles a quem seriam concedidos os títulos de doutor em medicina” 

(FIGUEIREDO, 2008, p. 72). 

Como é possível perceber através dos estudos de Tânia Salgado Pimenta e Lilia Moritz 

Schawarcz, a atuação de diversos agentes ligados às práticas alternativas de cura nos 

primeiros decênios do século XIX, era, em muitos casos, permitida. O que se verifica também 

é que conforme os médicos acadêmicos passaram a se organizar e buscar a institucionalização 

de suas práticas, assiste-se a desqualificação progressiva das demais  práticas de cura, tal 

como o acirramento dos conflitos travados entre os médicos acadêmicos  e os demais 

curadores.  

Marcio de Souza Soares, em seu estudo sobre os cirurgiões negros que atuavam nas 

ruas do Rio de Janeiro na primeira metade do século XIX, oferece algumas informações 

importantes sobre esse momento. Para Soares, a transferência da Corte Portuguesa para o 

Brasil fez com que as elites estabelecidas no Rio de Janeiro elaborassem um verdadeiro 

projeto civilizatório para a cidade. A partir da década de 1830 um grupo de médicos e 

higienistas ligados à Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro tornaram-se artífices desse 

empreendimento civilizatório,  

 

Dispostos a transformar o que se lhes figurava como um verdadeiro “caos urbano” – 

uma cidade “suja” e “doente”, “corrompida” pelos miasmas e pelos comportamentos 

‘inadequados’ da população – em um espaço “civilizado”, os intelectuais da 

medicina orientaram todos os seus esforços no sentido mais amplo de reservarem 

para si o “monopólio da competência” da arte de curar (SOARES, 2002, p. 55).  

 

De acordo com Marcio de Souza Soares, os médicos pertencentes à Academia, para 

conseguir êxito na empreitada de conquistar o monopólio da cura, empregaram a “estratégia 

da desqualificação”, pois sabiam que a legitimidade do saber médico apenas poderia ser 

conquistada na medida em que as demais práticas de cura existentes fossem desqualificadas.  

 

Assim, ao longo do século XIX, vários médicos filiados a academia despejaram toda  

sua hostilidade sobre a maior parte dos costumes e crenças populares, 

desqualificando as como “charlatanismo”, “supertição” ou “curandeirismo”, 

empenhando todos os esforços na tentativa de erradicá-los (SOARES, 2002, p. 55). 

 

Gabriela Sampaio, assim como Márcio Soares, aponta que durante todo o período imperial um 

grupo de médicos lutou para conseguir prestígio junto as autoridades, visando fortalecer e 

estruturar suas práticas com o objetivo de  transformá-la na única forma legítima de cura. Para 
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atingir esses objetivos, era necessário realizar reformas e melhorias no interior da própria 

medicina. Sampaio destaca que, nesse contexto,  

 

Também era fundamental que criticassem e combatessem as práticas de cura 

diferentes da sua - algumas muito antigas, bastante arraigadas no cotidiano de 

diferente grupos sociais, representavam uma séria concorrência aos médicos 

científicos, bem mais recentes no país. Dessa maneira, quando começaram a se 

formar os primeiros grupos de médicos nacionais, ainda na primeira metade do 

século XIX, começaram também as intenções de eliminar  a vasta concorrência 

(SAMPAIO, 2001, p. 24).   

 

Segundo Gabriela Sampaio, um dos caminhos encontrados pela corporação médica 

para que os médicos acadêmicos não “naufragassem nesse mar de medicina”, diferenciando 

suas atividades das demais práticas de cura, foi a criação do abrangente termo “charlatão”, 

utilizado tanto pelos esculápios quanto pela imprensa para classificar todos aqueles que 

desempenhavam alguma atividade relacionada à cura sem contar com uma formação 

acadêmica. A partir do termo “charlatão”, os médicos acadêmicos foram construindo sua 

identidade como “portadores da ciência”, possuidores do conhecimento verdadeiro e únicos 

profissionais confiáveis para as questões de saúde, enquanto que os curandeiros, espíritas, 

sangradores, parteiros e farmacêuticos seriam meros embusteiros, ignorantes, principais 

responsáveis pelo agravamento das moléstias e pelas mortes de seus “clientes” (SAMPAIO, 

2001, p. 53). 

Aldrin Moura de Figueiredo, ao discutir sobre pajelança e medicina na Amazônia no 

limiar do século XX, destaca que, os médicos acadêmicos, na tentativa de alcançar o 

monopólio das práticas de cura e de atingir cada vez mais a visibilidade de suas práticas, 

utilizaram também algumas armas "mais sutis". Para o autor, está entre estas, certamente, "a 

constituição da imagem da autoridade médica, do herói da cura e do benemérito cidadão" 

(FIGUEIREDO, 2003, p. 287). 

A empreitada iniciada pelos médicos acadêmicos na tentativa de conseguir o 

monopólio das atividades relacionadas à cura, como é possível perceber,  não foi uma tarefa 

fácil. Vários obstáculos foram encontrados pelos esculápios nesse caminho, tais como os 

conflitos dentro da própria corporação médica, a credibilidade dos curadores não diplomados 

e a desconfiança da população nos métodos empregados pela medicina acadêmica.   

Para Regina Xavier, as relações entre "pacientes" e os diversos indivíduos que se 

dedicavam às artes de curar foram marcadas por inúmeras tensões e ambiguidades. Segundo a 

autora, isso se devia, principalmente, ao fato de que, ao longo da segunda metade do século 

XIX, a medicina acadêmica tinha a pretensão de se afirmar como hegemônica, porém, 
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enfrentava a precariedade de seus procedimentos de cura, "além da concorrência de outros 

profissionais, como os curandeiros, por exemplo". (XAVIER, 2003, p. 331). 

Segundo Xavier, outro obstáculo enfrentado pelos médicos acadêmicos na tentativa de 

legitimar suas práticas diante da sociedade eram as diferentes percepções que a população 

tinha das doenças, assim como as escolhas dos "pacientes" que, muitas das vezes, preferiam 

os préstimos de outros agentes da cura.  

 

Para diversos pacientes, na verdade, parecia haver espaço para a atuação de 

diferentes profissionais e suas medicinas. Nessa relação, entrecruzavam-se várias 

formas de perceber as doenças e suas curas, em um processo no qual todas essas 

múltiplas significações se relacionavam com os modos de vida adotados voluntária 

ou involuntariamente pela população (XAVIER, 2003, p. 337).  

 

Aldrin Figueiredo, em obra já citada, destaca que, na Amazônia e no Pará ao longo dos 

séculos XIX e XX, os curandeiros  contavam com a confiança de uma grande parcela da 

sociedade. Muito embora houvesse um número significativo de médicos acadêmicos nessas 

localidades, "eram os pajés e curandeiros que, afinal, tratavam das verminoses e sezões tão 

comuns nas populações mais pobres  das capitais e do interior do Pará e Amazonas" 

(FIGUEIREDO, 2003, p. 275). Ainda de acordo com Figueiredo,  

 

Se os leitores das gazetas diárias já estavam acostumados, desde os fins do século 

XIX, com anúncios de médicos especializados na Europa e nos Estados Unidos e de 

parteiras diplomadas pelos mais eminentes centros de saúde do país, isso pouco ou 

quase nada influiu na mudança dos hábitos de amplos setores da população local, 

que teimava em continuar consultando os pajés (FIGUEIREDO, 2003, p. 276). 

 

Aldrin Figueiredo aponta que um dos fatores que afastavam a população dos médicos 

acadêmicos era o fato de que muito embora os esculápios criticassem os métodos não 

científicos utilizados por aqueles que eles mesmos consideravam como charlatães, estes 

acabavam fazendo uso, quase sempre, das mesmas receitas ministradas pelos curandeiros. Ao 

mesmo tempo, o fato de que "em várias situações, os jornais colocavam em xeque a 

infalibilidade da medicina e seus métodos farmacêuticos" (FIGUEIREDO, 2003, p. 284) 

acabava contribuindo inexoravelmente para aumentar a credibilidade dos diversos curadores 

não diplomados  

Betânia Figueiredo também observou que os resultados das intervenções no corpo 

doente propostas pelos médicos acadêmicos e os diversos curadores era, muitas vezes 

semelhante. Para a historiadora, ao investigar a prática médica no Brasil, é possível perceber 

que "não só o quadro nosológico no século XVIII esteve próximo ao do século XIX, como 
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também as terapias indicadas não se diferenciavam muito" (FIGUEIREDO, 2008, p. 22). Para 

esta historiadora, 

 

As alterações significativas, que de certa forma representaram uma ruptura, só 

ocorrera, a partir de meados do século XIX e culminaram com a chamada era 

bacteriológica, antecedida pelos avanços nos processos anestésicos e assépticos. Até 

então as possibilidades de cura da medicina acadêmica não eram muito promissoras. 

(FIGUEIREDO, 2008, p. 23). 

 

Antônio de Pádua Bossi, ao discorrer sobre a atuação e a popularidade de práticos e 

curandeiros que atuavam no município mineiro de Uberabinha, percebeu que a grande procura 

pelos curandeiros e práticos no município por ele estudado pode também ser explicada pela 

ausência de médicos acadêmicos e pela falta de recursos por parte da população para contratar 

os serviços prestados pelos esculápios. Para Bossi, essa situação foi responsável por gerar um 

costume em grande parte da população que preferia recorrer aos diversos curadores não 

diplomados ao invés de procurar pelos médicos acadêmicos. Como escreve Bossi: 

 

As principais determinantes desse costume eram a escassez de médicos 

"facultativos", a escassez de recursos por parte da maioria dos trabalhadores para 

contratar um médico e a confiança creditada aos "práticos" depois de muitos anos à 

disposição da população. (BOSSI, 2012, p. 204).  

 

Embora não seja possível descartar por completo a ausência numérica de médicos 

formados  como um dos fatores de aproximação entre curadores e a população, ao mencionar 

essa questão, é necessário um cuidado especial. Como foi visto no início desse capítulo, essa 

era uma das formas utilizadas pelos estudos pioneiros para explicar a popularidade dos 

diversos indivíduos que atuavam no campo da cura sem uma devida formação acadêmica.   

Nikelen Acosta Witter afirma que ao relacionar o prestígio dos curadores apenas com 

a ausência de médicos acadêmicos é necessário um cuidado especial. Para a historiadora, a 

lógica da falta, tal como a desconfiança da população nos procedimentos utilizados pelos 

esculápios, são explicações profundamente anacrônica por diversos motivos. Em obra já 

citada, a historiadora procurou abordar essa questão sobre um outro ângulo, no qual levou em 

conta três pontos, sugeridos substancialmente pela documentação por ela consultada:  

 

Primeiro, dificilmente se poderia supor que a população sentisse falta dos médicos, 

aos quais a maioria jamais tivera acesso. Ou que era obrigada a recorrer a 

tratamentos "duvidosos" por não ter "certeza" da eficácia dos tratamentos dados 

pelos médicos. Segundo, a ideia de falta de médicos pressupõe um entendimento da 

medicina mais próximo àquele que se celebrizou no século XX do que aquele que 

era possuído por homens e mulheres que viveram antes da revolução bacteriológica. 

Terceiro, a contínua repetição dessa argumentação coloca a priori uma hierarquia 
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que, como foi visto na época analisada, não era um dado que pudesse ser 

considerado plenamente presente nas mentalidades. (WITTER, 2001b, p. 142).   

 

Para Witter, a ideia das práticas alternativas como "um mal necessário", surgido 

apenas para suprir a falta de médicos e a falta de competência dos poucos que havia, deve ser 

matizada, principalmente pelos novos rumos apontados pela história da medicina, 

responsáveis, principalmente, por demonstrar a diversidade dos saberes médicos oficiais e 

questionar o próprio entendimento da medicina nos períodos analisados. (WITTER, 2001b, p. 

143).  

Fosse pela desconfiança nos métodos "científicos" utilizados pelos médicos ou pela 

ausência numérica destes, o fato é que os estudos acima mencionados obtiveram uma 

conclusão unânime:   os curadores “pareciam ter o que os médicos lutavam para conseguir: 

legitimidade junto às pessoas das mais distintas posições sociais”. (SAMPAIO, 2001, p. 53).  

Essa conclusão, no entanto, não era inovadora na história da medicina brasileira, visto 

que vários trabalhos pioneiros também apontaram para essa questão. O médico Lycurgo 

Santos Filho, por exemplo, em seu capítulo sobre a Medicina Popular brasileira, destacou que, 

"acostumou-se , no país, a depreciar-se o saber do diplomado e louvar-se a experiência do 

leigo, conceitos mantidos e incentivados pelas deficiências da Arte clássica aliadas aos erros e 

à falta de preparo dos habilitados". (SANTOS FILHO, 1977, p. 347). Na visão de Santos 

Filho, devido a esses motivos, os "exploradores da boa-fé e da ignorância do povo tiveram os 

seus minutos de celebridade, com a louvação e enumeração das afecções curadas, dos 

milagres praticados". (SANTOS FILHO, 1977, p. 355).  

A diferença da interpretação dos estudos recentes em relação aos desenvolvidos pelos 

médicos em seus trabalhos clássicos, consiste na forma em que essa aproximação entre 

curadores e a população é abordada. Enquanto os trabalhos pioneiros procuraram associar 

sempre a  popularidade dos curadores com a ignorância e a supertição da população, os 

estudos influenciados pela história cultural e social buscaram romper com esta ideia, 

apresentando motivos mais sólidos e plausíveis.  

Para Nikelen Acosta Witter, por exemplo, a explicação da popularidade dos curadores 

não diplomados pelo viés da ignorância é demasiadamente simplista, fruto "de um manancial 

de ideias que o discurso médico, ao tornar-se vencedor, já no século XX, cristalizou em suas 

reconstituições históricas e que, muitas vezes, ainda é usada". (WITTER, 2001a, p. 96). 

Aprofundando nessa discussão, Witter esforçou-se para deixar claro que, ao longo século 

XIX, ser médico ou estar legalmente habilitado não era suficiente para que a população 
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"aceitasse este ou aquele curador e a ele entregasse seus doentes". (WITTER, 2001a, p. 96).  

Segundo as palavras da historiadora: 

 

De fato, parece que a comunidade tinha seus mecanismos para classificar e testar o 

agente da cura, isto é, sua respeitabilidade e confiança não advinham de um título 

alegado, mas com elementos que aquela população identificava como saber e o 

poder de curar. (WITTER, 2001a, p. 96).  

 

Segundo as conclusões de Witter, era necessário ao longo de todo o século XIX que o agente 

da cura, fosse este médico diplomado, prático, curandeiro, parteira ou sangrador, provasse, de 

forma objetiva ou simbólica, sua capacidade curativa. Para Witter, dois fatores cumpriam um 

papel fundamental na aproximação entre curador e doente, sendo estes a solidariedade e a 

confiança.  

A respeito da solidariedade como fator de aproximação entre os curadores e a 

população, Regina Xavier, em artigo sobre as práticas médicas em Campinas ao longo do 

século XIX, apresenta algumas explicações interessantes. Para Xavier, embora autores 

clássicos como Lycurgo Santos Filho tenham classificado as práticas desempenhadas pelos 

curandeiros, principalmente os negros, como arte de curar "primitiva" e "rudimentar", 

enfatizando que grande parte da clientela desses indivíduos era composta por africanos 

motivados pela ignorância,  a situação era bastante complexa. Nesse sentido, a historiadora 

esforçou-se em demonstrar que "no caso dos curandeiros, as relações com os pacientes dos 

estratos mais pobres da população tendia a adquirir outras tonalidades". (XAVIER, 2003, p. 

341). Para Xavier, portanto, os curandeiros encontravam-se em posição mais vantajosa em 

relação aos médicos  acadêmicos por serem socialmente mais próximos dos "pacientes".  "A 

forma como se dispunham a intervir e tratar as doenças, tendia a não se mesclar com formas 

de controle social". (XAVIER, 2003, p. 340). O fato de que, durante grande parte do século 

XIX, a maioria dos curadores existentes fossem africanos escravos ou ex-escravos, permitia 

que estes pudessem “compreender as dificuldades que os negros ou a população mais pobre 

enfrentavam no dia-a-dia”, estabelecendo, em contraposição ao discurso autoritário muitas 

vezes adotado pelos médicos acadêmicos "às ações impositivas das autoridades municipais, 

uma relação mais solidária com seus pacientes”. (XAVIER, 2003, p. 341). 

Para exemplificar como, em muitos casos, a medicina acadêmica tomava medidas 

autoritárias responsáveis por afastar a população de seus tratamentos, Xavier utiliza um caso 

que ocorreu durante um surto de varíola em Campinas no ano de 1858. De acordo com a 

historiadora, os médicos acadêmicos pretendiam nessa ocasião tratar os "pacientes" de acordo 
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com sua situação financeira. Os pobres seriam atendidos em um lazareto enquanto que os 

mais abastados receberiam tratamento em suas residências. Para a população pobre essa 

situação era extremamente inaceitável, visto que essa camada social  tinha horror a esses 

locais, enxergando-os como verdadeiros "matadouros". Diante de situações análogas a essas, 

Xavier conclui que "não chega a surpreender a preferência da população pelo tratamento 

domiciliar do curandeiro". (XAVIER, 2003, p. 340). 

As conclusões obtidas por Nikelen Acosta Witter e Regina Xavier apontam  que as 

escolhas da população em relação à saúde e à doença  nesse período estavam "longe de se 

fundamentarem apenas pela 'ignorância' e pela 'supertição". Seus estudos demonstram que as 

decisões de intervenção no corpo doente correspondiam a uma lógica própria, capaz de 

determinar e impor limites à atuação daqueles que 'alegavam' o poder de curar". (WITTER, 

2001a, p. 99).  

Em artigo sobre o célebre feiticeiro Juca Rosa e suas relações com a crença e a cura no 

Rio de Janeiro Imperial, Gabriela dos Reis Sampaio buscou ampliar a discussão sobre a 

popularidade desses agentes da cura. Segundo Sampaio, José Sebastião da Rosa, mais 

conhecido como Juca Rosa, era um feiticeiro negro, filho de mãe escrava, bastante conhecido 

na Corte durante a segunda metade do século XIX. Rosa possuía uma espécie de seita que 

contava com diversos seguidores.  

 

Além de muitos negros, trabalhadores e pessoas pobres, entre seus seguidores havia 

também políticos, ricos comerciantes, membros das classes dominantes brancas e 

letradas, que se deslocavam até sua casa em busca dos seus conselhos e prodigiosas 

curas, participando de seus rituais de magia. (SAMPAIO, 2003, p. 388).  

 

Tal seita dirigida pelo "feiticeiro" contava com um número significativo de mulheres, 

pertencentes as mais distintas classes sociais, que eram consideradas como suas "filhas". De 

acordo com Gabriela Sampaio, todas as "filhas" que prestaram depoimento no processo em 

que foi réu  Juca Rosa afirmaram, "de um jeito ou de outro" que se tornaram amantes de Rosa 

e, após o juramento, pagaram a ele quantias relativamente grandes de dinheiro. (SAMPAIO, 

2003, p. 397). 

O fato é que, mesmo sendo bastante requisitado por pessoas das mais variadas classes 

sociais, a partir do ano de 1870, Juca Rosa passa a ser intensamente perseguido, tornando-se 

figura frequente nos principais jornais do Rio de Janeiro. Para explicar a imensa  proporção 

tomada pela perseguição à figura de Rosa, Sampaio destaca um ponto interessante. Segundo a 

historiadora,  
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Em pleno ano de 1870, quando, nos debates dos parlamentares, ainda se discutiam 

as possibilidades da Lei do Ventre Livre, era inconcebível a ideia de um negro 

enriquecer e se vestir luxuosamente e ainda se envolver com mulheres brancas e 

pertencentes a outras classes sociais. (SAMPAIO, 2003, p. 394-395). 

 

Com o intuito de explicar os motivos que levavam grande parte da população do Rio 

de Janeiro, fosse esta pobre ignorante ou rica letrada, a procurar pelos préstimos de Juca Rosa,  

Sampaio desenvolve a ideia de que  

 

[...] ao longo de todo o século XIX a percepção sobre doença e a maneira de tratá-la 

em diferentes grupos sociais, ainda que atravessada por diferenças específicas, de 

acordo com as experiências de classe, raça ou gênero dos mais variados sujeitos, 

passava por um entendimento muito integrado do funcionamento do corpo e do 

espírito. (SAMPAIO, 2003, p. 412). 

 

Para a historiadora, essa questão fica evidente nos métodos utilizados por Rosa para tratar as 

moléstias de seus "associados". O feiticeiro "unia procedimentos rituais, manipulação de 

forças sobrenaturais e também remédios feitos de ervas e líquidos". (SAMPAIO, 2003, p. 

410). Desta forma, Juca Rosa tratava tanto de machucados e outros problemas do corpo, como 

também, ao desmanchar feitiços, amenizava o sofrimento da alma.  

 Uma outra questão destacada por Gabriela Sampaio é que, diferentemente do que 

acontecia nos consultórios médicos da época, as pessoas buscavam no encontro com Juca 

Rosa não apenas as curas de suas doenças, "mas também diversão, bebida, dança, festa, 

mulheres bonitas, homens interessantes, gentis e cheios de contos de réis , de preferência". 

(SAMPAIO, 2003, p. 404). Através do contato com outros estudos, pudemos perceber que 

essa interação que extrapolava o campo da cura entre curadores e a população não era uma 

exclusividade do "feiticeiro" analisado por Sampaio, e acabava contribuindo para que os 

curadores, em geral, fossem bastante procurados pela população.    

  Voltando para a concepção integrada do corpo e do espírito em relação à saúde e à 

doença, Gabriela Sampaio conclui que essa questão serve como explicação fundamental na 

compreensão da força que os curandeiros e outros agentes ligados às práticas alternativas de 

cura tinham junto da população, que, na maioria dos casos,  que "temiam os médicos 

científicos e suas estranhas prescrições". (SAMPAIO, 2003, p. 412). 

A respeito de um entendimento integrado entre corpo e espírito por parte da população 

ao longo dos séculos, o físico Fritjof Capra,  ao comentar sobre o modelo biomédico adotado 

pela medicina ocidental sob a influência do método cartesiano, reforça as conclusões obtidas 

por Gabriela dos Reis Sampaio em seu trabalho. 
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Para Capra, a influência do paradigma cartesiano sobre as concepções médicas 

acarretou na cisão completa entre corpo e alma, o que levou os médicos acadêmicos a se 

concentrarem na máquina corporal e a negligenciar os aspectos “psicológicos, sociais e 

ambientais da doença”. A partir do momento dessa cisão, a medicina ocidental passou a 

considerar o corpo humano como uma máquina “que pode ser analisada em termos de suas 

peças”. Nessa perspectiva, ainda segundo Capra, a doença passou a ser vista como um 

“defeito”, um mau funcionamento dos mecanismos biológicos. Diante dessa lógica, a função 

do médico acadêmico passou a ser a de intervir “física ou quimicamente” nesse problema para 

simplesmente “consertar o defeito de um mecanismo especifico enguiçado”. (CAPRA, 1982, 

p. 116). Para Fritjof Capra,  essa maneira de lidar com a doença, reduzindo a saúde a um 

funcionamento meramente mecânico, fez com que o médico deixasse de se ocupar do 

fenômeno mais complexo da cura.  

A partir dessas conclusões, Fritjof Capra ressalta as diferentes concepções de se 

intervir na doença ao longo do tempo e espaço, destacando que a cura também era praticada 

por "curandeiros populares" que possuíam outras formas de conceber as moléstias, 

considerando estas como um distúrbio da pessoa como um todo, um processo que não 

envolvia apenas o corpo, mas também a mente. Sendo assim, a maioria desses rituais de cura 

populares buscava influenciar, sobretudo, a mente do paciente, “aliviando a apreensão, que é 

sempre um componente significativo da doença”. (CAPRA, 1982, p. 117).  

 A linha de raciocínio desenvolvida por Fritjof Capra reforça as considerações de 

Gabriela dos Reis Sampaio sobre um dos possíveis motivos que levavam a população a crer 

nos métodos "não-científicos" utilizados pelos curandeiros e a recusar "as explicações 

racionais" dos procedimentos médicos. (SAMPAIO, 2003, p. 414). 

Os trabalhos surgidos a partir da década de 1990, como pudemos verificar nas linhas 

acima, tinham como preocupação principal destacar a importância das mais variadas práticas 

de cura existentes na sociedade brasileira ao longo dos séculos. Ao  investigar a percepção da 

sociedade nos séculos XIX e XX sobre a doença e a melhor forma de curá-la, esses autores 

perceberam que, na maioria das vezes, aqueles que não possuíam uma formação acadêmica 

eram mais prestigiados e conceituados por parte significativa da população do que os médicos 

"científicos".  

No entanto, os autores desses estudos também foram capazes de perceber que nem 

tudo eram flores na vida dos curadores. Se, por um lado, esses agentes ligados às práticas 

alternativas de cura eram bastante populares, por outro, eram considerados por alguns setores 

como indivíduos extremamente perigosos para a sociedade.  
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Os próximos subtítulos têm como objetivo analisar as repressões que incidiam sobre as 

atividades dos curadores que atuavam em Juiz de Fora, município localizado na Zona da Mata 

de Minas Gerais.  Em um primeiro momento, traçaremos um histórico da cidade com o intuito 

de ressaltar as características do processo de modernização e as transformações 

socioeconômicas vivenciadas pela mesma durante os anos finais do século XIX e iniciais do 

século XX. Daremos ênfase nesse momento à institucionalização da medicina acadêmica e ao 

envolvimento dos esculápios nas reformas urbanas empreendidas pelas classes conservadoras 

locais, um dos fatores capazes de explicar a sistematização e a intensificação do combate às 

práticas alternativas de cura.  

 Já na última parte, procuraremos perceber o papel especifico da imprensa nesse 

contexto de transformações. Muito embora houvesse um esforço demasiado por parte dos 

articulistas em transmitir uma boa imagem de Juiz de Fora, colocando-a como uma cidade 

próspera e pioneira, enaltecendo seus avanços e desenvolvimento, por outro lado, de forma 

paradoxal, eles acabavam dando mostras dos inúmeros problemas sociais existentes no 

município, uma cidade cercada por mendigos e pela pobreza, uma localidade vítima dos mais 

diversos tipos de crimes encontrados em todas as partes do Brasil. E é justamente na 

construção dessa segunda imagem que os curadores aparecem com bastante frequência. Dessa 

forma, torna-se indispensável à leitura crítica dessa fonte em busca de mais informações que 

contribuam para os objetivos da pesquisa.   

 

1.2.  JUIZ DE FORA: SURGIMENTO, DESENVOLVIMENTO, URBANIZAÇÃO, 

HIGIENE, MEDICINA E PRÁTICAS ALTERNATIVAS DE CURA. 

 

Ainda no período da atividade aurífera em Minas Gerais, houve a necessidade de se 

construir um caminho mais curto e seguro que ligasse a província de Minas à Corte. Dessa 

forma, no início do século XVIII, foi aberto o Caminho Novo
3
. Juiz de Fora surgiu às 

margens desta estrada e seu desenvolvimento está inteiramente ligado a ela. Para os objetivos 

desta pesquisa interessa o progresso econômico e social vivenciado pela localidade na 

segunda metade do século XIX e nas primeiras décadas do século XX. Em meados do século 

XIX, mais especificamente entre 1850 e 1870, a Zona da Mata mineira apresentou um 

                                                           
3
 O Caminho Novo foi aberto a mando da coroa portuguesa por Garcia Rodrigues Paes no inicio do século 

XVIII. Terminado por volta de 1709, esse caminho facilitou o transporte do ouro e do diamante extraídos na 

Província de Minas que partiam em direção a Corte (Rio de Janeiro). A respeito da construção desse Caminho 

ver: (GIROLLETI, 1988; GUIMARÃES; GUIMARÃES, 2001; LACERDA, 2006).  
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vertiginoso crescimento da cultura cafeeira, alcançando o primeiro posto na produção da 

rubiácea. (PIRES, 2004, p. 74-75). Este produto se tornaria a engrenagem da economia local, 

sendo importante para a manutenção do sistema econômico da região. Os efeitos de 

encadeamento gerados pela economia cafeeira transformaram o município de Juiz de Fora em 

importante polo comercial, promovendo a acumulação de um capital mercantil que seria 

responsável pelo desenvolvimento industrial, principalmente os relacionados à economia 

agroexportadora – a exemplo das de sacaria, máquinas agrícolas e as articuladas com a 

produção de insumos industriais (PIRES, 2004, p. 75). O capital oriundo da produção da 

rubiácea promoveu também, e isso foi fundamental para o progresso da região, uma 

significativa melhoria do setor de transportes.  

Da mesma forma com que o café condicionou melhorias em sua infraestrutura, o que 

potencializou o crescimento de sua economia, também foi responsável por gerar o 

desenvolvimento de setores na área urbana de Juiz de Fora. Sendo assim, o município crescia 

tanto na zona rural quanto na área urbana.  

A partir de 1850 é possível verificar o surgimento de atividades urbanas no então 

povoado de Santo Antônio do Paraibuna. Aos poucos, a cidade foi se transformando em uma 

nova base de poder e controle por parte das elites agrárias que ali residiam. Nesse momento, 

alguns cafeicultores se envolveram em planejamentos para a construção da Igreja Matriz, 

Irmandade dos Passos e a Santa Casa de Misericórdia
4
 (MIRANDA, 1990, p. 50).  Ao longo 

das décadas de 1840 e 1850, integrantes da aristocracia agrária e escravista da região 

empreenderam várias ações com o objetivo de "obter a autonomia política do povoado e dotá-

lo do aparelho administrativo e da infraestrutura indispensável à definição de seu status 

urbano". (OLIVEIRA, 2010, p. 43).  

 No período posterior a 1860, Juiz de Fora se transformou em um centro atrativo da 

população da Zona da Mata mineira e de outras regiões, vivenciando, claramente, um 

processo irreversível de urbanização. Só para ter uma dimensão, o crescimento populacional 

na área urbana do município em pouco mais de 30 anos chegou a aproximadamente 2.500%. 

Em 1855, o número de habitantes era de 600 pessoas. Já em 1890 esse alcançou a marca de 

15.000 indivíduos. (MIRANDA, 1990, p. 99). 

 Após a década de 1870 Juiz de Fora começou a se transformar em palco de uma nova 

atividade econômica: a industrial. Esse processo de industrialização, resultado direto do 

                                                           
4
 A  Santa Casa de Misericórdia foi fundada em 6 de agosto de 1854 com capital doado por José Antonio da 

Silva Pinto, O Barão de Bertioga. Trata-se da terceira instituição mais antiga de Juiz de Fora, ficando atrás 

somente da fundação da Vila de Santo Antonio do Paraibuna em 1850 e da instalação da Câmara Municipal em 

1853.   
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investimento do capital oriundo da economia cafeeira na área urbana do município, acabou se 

transformando em um elemento dinamizador da infraestrutura da cidade na medida em que 

ampliou a demanda por alguns serviços básicos. (MIRANDA, 1990, p. 101). De acordo com 

Elione Guimarães,  

 

No decorrer da segunda metade do oitocentos a riqueza gerada pela produção 

cafeeira proporcionou possibilidades de investimentos em setores diversos da 

agricultura e do comércio; construções de estradas – Rodovia União & Indústria 

(1861), construção da Ferrovia D. Pedro II (1875); melhorias urbanas e dos meios de 

comunicação – telefone (1883), telégrafo (1885), correios (1885); investimentos em 

educação e cultura; desenvolvimento de um sistema financeiro – Banco Territorial e 

Mercantil de Minas Gerais (1887) e Banco do Crédito Real de Minas Gerais (1888); 

oferta de energia elétrica (1889). (GUIMARÃES, 2006a, p. 77). 

 

No ano de 1870 verifica-se a ampliação de uma série de serviços  como o capeamento de 

esgoto na rua Halfeld, a abertura da rua Santa Rita, a construção de uma ponte sobre o 

Córrego Independência, a abertura da rua Sampaio e a iluminação a querosene. Grande parte 

desses empreendimentos foram executados pela iniciativa particular sob a tutela da Câmara 

Municipal da cidade. (MIRANDA, 1990, p. 103). 

 Entre os anos de 1870 e 1877 ocorre em Juiz de Fora um crescimento considerável - 

cerca de 67% - do número de casas mercantis, oficinas, estabelecimentos manufatureiros e de 

profissionais existentes na cidade. Esse incremento das atividades econômicas no distrito-sede 

do município, juntamente com o crescimento da cafeicultura na região, fez com que, na 

transição de 1870 para 1880, Juiz de Fora ocupasse o posto de primeiro município 

arrecadador de impostos da província, ultrapassando São João Del Rei e Ouro Preto. 

(OLIVEIRA, 2010, p. 50). 

 Nas três últimas décadas do século XIX, Juiz de Fora se constituía, portanto, como um 

importante centro industrial da Zona da Mata mineira e como um dos principais municípios 

produtores de café de Minas Gerais. (MIRANDA, 1990, p. 113). 

 Tendo em vista o fato de que à época do cultivo do café, as grandes fazendas 

produtoras da rubiácea eram movidas pela mão de obra escrava, não é de se assustar o número 

significativo de cativos em Juiz de Fora. No período de expansão da produção cafeeira 

(1850/1870) a Zona da Mata mineira passou a concentrar cerca de 26% da população escrava 

da Província, "sendo que Juiz de Fora concentrou a maioria desses escravos" (GUIMARÃES, 

2001, p. 20). Em 1886 havia no município aproximadamente 20.905 cativos. Nesse mesmo 

período, a Zona da Mata mineira e todo o estado de Minas Gerais concentravam, 
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respectivamente, 101.588 e 286.497 mancípios. Números que fazia de Minas a principal 

província escravista do Brasil no final do século XIX. (OLIVEIRA, 2010, p. 69). 

 Embora a produção do café e outros gêneros agrícolas concentrassem um número 

expressivo dos cativos, cabe destacar que a mão de obra escrava também foi essencial para a 

expansão da malha urbana do distrito-sede de Juiz de Fora "e para o desenvolvimento de 

diversas atividades no interior de tal núcleo populacional
5
" (OLIVEIRA, 2010, p. 69).  

 A presença expressiva de escravos na cidade de Juiz de Fora é um forte indicativo da 

utilização e da importância dessa mão de obra na área urbana do município. De acordo com 

dados de Luiz Eduardo Oliveira, para o período de 1833 a 1855 os cativos representavam 

mais de 60% do total de habitantes da antiga Santo Antônio do Paraibuna. Em 1853, os 

escravos constituíam 62% da população da cidade de Juiz de Fora. Já em 1873, embora tenha 

havido uma queda nesse número, os escravos somavam cerca de 38% do total de habitantes 

da cidade. 

 

QUADRO 1 

Crescimento populacional da cidade e município de Juiz de Fora (1853-1873) 

1853 1873 

Segmento 

da 

população 

CIDADE MUNICÍPIO CIDADE 

 

MUNICÍPIO 

Nacionais 2.441 

 

9.033 7.153 23.518 

Estrangeiros  

 

 

 

 

4.451 

 

 

Escravos  

4.025 

 

13.037 

 

7.171 

 

19.141 

TOTAL 6.466 22.070 18.775 42.659 

 

Fonte: OLIVEIRA, 2010, p. 48 

 

 Dependente da mão de obra escrava tanto na área urbana quanto na zona rural, Juiz de 

Fora resistiu até o último momento à abolição da escravidão. Diferentemente de São Paulo, 

que num período próximo à Lei Áurea, a imigração subvencionada pelo Estado já se mostrava 

                                                           
5
 Em 1861 foi construída em Juiz de Fora a rodovia União e Indústria, responsável por conectar a cidade de Juiz 

de Fora à Petrópolis. De acordo com a historiografia local, aproximadamente 80% da força de trabalho utilizada 

nos serviços de abertura dessa rodovia construída pela Companhia União e Industria era composta por escravos. 

Os cativos eram, no geral, alugados de acionistas, de outras companhias ou de fazendeiros locais cujas terras 

eram cortadas pela nova rodovia que se abria (OLIVEIRA, 2010, p. 74). 
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a principal opção de substituição de mão de obra, as classes conservadoras locais se 

posicionaram no cenário político nacional contra a extinção do cativeiro e os articulistas, nos 

principais jornais que circulavam na cidade, faziam um discurso preferencial pela mão de 

obra do trabalhador nacional. (GUIMARÃES, 2006a, p. 79). No entanto, assim como nas 

demais províncias do Sudeste, em Juiz de Fora a pressão pela abolição era cada vez mais 

intensa nos últimos decênios do século XIX. Elione Guimarães (2006b), por exemplo, 

demonstrou que "a criminalidade praticada pelos escravizados cresceu no município no 

decorrer da segunda metade do oitocentos, assim como aumentou o número de delitos 

cometidos contra senhores e seus representantes, e que estes foram consideráveis na última 

década da escravidão". (GUIMARÃES, 2006b, p. 80).  

Além dos tipos de resistências relacionados ao crescimento da criminalidade escrava, 

podemos destacar que as fugas de cativos também aumentaram consideravelmente em Juiz de 

Fora nos anos que antecederam a abolição da escravidão. Nesse sentido, os estudos de Carla 

Delgado (1998) e Elione Guimarães (2006a) ressaltaram um avanço de escapulas ocorridas na 

década de 1880
6
.  

É também possível perceber no período próximo à abolição da escravidão um número 

crescente de alforrias concedidas no município. Antônio Henrique Duarte Lacerda (2006), ao 

analisar os tipos de manumissões em Juiz de Fora, nos fornece alguns dados importantes. 

 

QUADRO 2 

TIPOLOGIA DAS ALFORRIAS EM JUIZ DE FORA (MG) – 1844-88 

Década/Tipo Onerosas e 

Gratuita 

Condicional 

Incondici

onal 

Parcial Verba 

Testamentá

ria 

Total por 

Década 

1844-50 15 5 - 2 20 

1851-60 61 56 - 16 133 

1861-70 74 99 4 10 187 

1871-80 122 130 13 12 277 

Total Parcial 272 288 17 40 617 

                                                           
6
 Carla Delgado (1998), analisou os registros de fugas de escravos publicados no periódico O Pharol nos anos de 

1876 e 1888, percebendo a existência de 281 anúncios, sendo 210 fugas individuais e 71 coletivas.  Foram 

consideradas por Delgado fugas ocorridas em Juiz de Fora e outras cidades da Zona da Mata mineira. A 

historiadora Elione Guimarães, visando isolar apenas as escapulas ocorridas exclusivamente no município de 

Juiz de Fora, utilizou-se dos dados de Carla Delgado revisando, contudo, os anúncios do jornal O Pharol. Nessa 

sua empreitada, Guimarães encontrou para a década de 1870 o número de 70 noticias de evasão. Para a década 

de 1880 esse número subiu para 97. Em todo esse período considerado pela historiadora, "prevaleceram as fugas 

individuais (126) sobre as coletivas (41)" (GUIMARÃES, 2006b, p. 89). Ainda de acordo com Guimarães, a 

maioria das fugas consideradas conjuntas envolveu quase sempre dois cativos, nunca ultrapassando o número de 

cinco indivíduos.   
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1881-88 293 138 30 15 476 

Total Geral 565 426 47 55 1093 

   Fonte: LACERDA, 2006, p. 63 

 

Através dos dados fornecidos por Lacerda, podemos notar um aumento considerável 

no número de alforrias na década de 1880, sobretudo nas de caráter condicional
7
. Na 

Província de São Paulo, os fazendeiros visando conter as fugas e manter a permanência dos 

libertos após o fim inevitável da escravidão, começaram a alforriar um grande contingente de 

escravos (ALMEIDA, 2008, p. 24).  Tendo em vista o caso paulista, podemos supor que em 

Juiz de Fora as alforrias foram utilizadas como estratégia visando diminuir as fugas e fixar os 

libertos nas fazendas como trabalhadores livres antes mesmo do fim da escravidão.  

De acordo com a historiografia local, após a abolição da escravidão, Juiz de Fora 

utilizou majoritariamente a mão de obra liberta nas lavouras de café, não obstante a presença 

do trabalhador imigrante
8
. Elione Guimarães (2006b) e Sonia Souza (2007) demonstraram 

que na região a maioria dos libertos continuou trabalhando na zona rural do município, 

corroborando com os dados de Anderson Pires (1991) de que mesmo após a abolição da 

escravidão a produção do café não sofreu grande impacto.   

Luiz Fernando Saraiva (2001) verificou que, ao contrário do sistema adotado em São 

Paulo, onde a maioria dos imigrantes foi utilizada nas lavouras, no município de Juiz de Fora 

essa mão de obra foi absorvida preferencialmente pelo mercado de trabalho urbano
9
. Desta 

forma, grande parte dos libertos permaneceu suprindo as necessidades da zona rural. Monica 

Oliveira (1991), comungando com as considerações de Saraiva, percebeu que grande parte 

dos imigrantes que vieram para o município desempenharam atividades na zona urbana. De 

acordo com Oliveira, esses trabalhadores se ocuparam de serviços manufatureiros e 

artesanais. Quanto à situação dos libertos, a historiadora afirma que estes permaneceram na 

zona rural do município até aproximadamente a década de 1920, momento em que houve uma 

diminuição significativa na produção do café. 

Em linhas gerais, esse era o panorama de Juiz de Fora ao longo da segunda metade do 

século XIX e nos anos iniciais do período Republicano. Uma cidade em processo de 

                                                           
7
 As alforrias condicionais eram aquelas em que os escravos ganhavam a liberdade somente após o cumprimento 

de alguma obrigação como a prestação de mais alguns anos de serviço, ou até o falecimento de seu senhor.  
8
 A esse respeito ver SARAIVA, (2001); GUIMARÃES (2006b); SOUZA (2007); OLIVEIRA, (1991); MATOS 

(2010). 
9
 Mesmo que a historiografia sobre o tema aponte para o estabelecimento majoritário dos imigrantes na zona 

urbana do município, alguns trabalhos vêm demonstrando, através de analises de processos criminais, um grande 

número desses trabalhadores desempenhando atividades na zona rural de Juiz de Fora. A esse respeito ver: 

(MATOS, 2010). 
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urbanização, significativamente industrializada e que se orgulhava de sua intensa vida cultural 

já que até a década de 1920 era considerada como o principal centro difusor de cultura de 

Minas Gerais devido ao grande número de jornais, teatros e instituições de ensino 

(CRHISTO, 1994, p. 1).  

Muito embora houvesse um esforço sistemático por parte das classes dominantes
10

 

locais para construir a imagem de uma cidade que se enquadrasse nos padrões de “civilizada” 

e “moderna”, tendo como parâmetro os grandes centros industriais do Velho Continente, essa 

mesma parcela da sociedade tinha a consciência de que algumas mudanças eram necessárias 

para que Juiz de Fora se tornasse de fato uma “Manchester Mineira
11

”. Algumas situações 

ainda incomodavam os setores dominantes, como a falta de segurança, a mendicância, a 

insalubridade e, principalmente, as práticas culturais e os hábitos dos menos abastados. Como 

magistralmente percebeu Sônia Regina Miranda: 

  

Se por uma lado Juiz de Fora pode se tornar, tal como a Manchester inglesa, a 

cidade (mineira) pioneira em termos de um sistema viário moderno e de uma 

estrutura industrial, as similaridades (...) não cessam aí. A urbanização trouxe 

consigo a sua contrapartida em termos sociais, que foram o caos urbano, a 

insalubridade, a marginalização e a manutenção de setores empobrecidos em 

situações mínimas de sobrevivência sine qua non para a garantia da expansão do 

mercado formal assalariado [e para a reprodução ampliada do capital]. (MIRANDA, 

1990, p. 145 apud OLIVEIRA, 2010, p. 217). 

 

Sobre a condenação das práticas culturais dos populares o fato é que a instauração da 

República em 1889 trouxe mudanças na forma como os dirigentes do país passaram a 

enxergar essas manifestações. Não que houvesse no Império uma maior tolerância com a 

cultura popular, pois como bem percebeu Sidney Chalhoub “é preciso muita ginástica 

intelectual e retórica barroca para descrever como ‘tolerante’ uma classe dominante que 

escravizava, intimidava e torturava tanto quanto a classe dos escravocratas brasileiros”. 

(CHALHOUB, 1996, p. 184). Mas é bem verdade que as mudanças estruturais no campo 

socioeconômico ocorridas nos anos finais do século XIX criaram a necessidade de novas 

formas de dominação social, e nesse cenário tudo que tivesse relacionado com as 

manifestações culturais dos menos abastados necessitava de correção e, sobretudo, de 

punição. 

                                                           
10

 O termo classes dominantes está sendo utilizado aqui inspirado na abordagem feita por Pierre Bourdieu em sua 

obra A Distinção: crítica social do julgamento. São Paulo/Porto Alegre: EDUSP e ZOUK, 2008. De acordo com 

esse autor, as classes dominantes são aquelas que possuem acesso privilegiado a bens e recursos escassos, sendo 

estes materiais e simbólicos. 
  

11
 O desenvolvimento das atividades urbanas e industriais que firmaram Juiz de Fora como o maior polo 

industrial de Minas Gerais até as primeiras décadas do século XX garantiram ao município alguns apelidos 

sugestivos como "Manchester Mineira", "Barcelona brasileira", "Princesa de Minas" e "Atenas de Minas". A 

esse respeito ver: MIRANDA, 1990, p. 122. 



41 
 

 Nicolau Sevcenko, ao demonstrar o panorama ambíguo da cidade do Rio de Janeiro 

nos primeiros anos do regime republicano, nos fornece informações úteis sobre este período. 

Segundo Sevcenko, o Rio de Janeiro, apesar de algumas dificuldades políticas e econômicas, 

sintonizava-se cada vez mais com a expansão do comércio europeu, algo que acabou 

ressaltando definitivamente o descompasso existente entre essas sociedades. Tornou-se cada 

vez mais evidente para a nova classe dominante o anacronismo entre a velha estrutura urbana 

da cidade e as necessidades impostas pelo novo tempo. 

 Algumas ruas estreitas, características de uma cidade colonial, dificultavam a conexão 

entre o porto e o comércio. As áreas insalubres, por sua vez, transformavam a febre amarela e 

a varíola, assim como outras doenças, em endemias incontroláveis. O medo das doenças, 

somado ao grande número de mestiços, servia de entrave para a entrada de capital e de força 

de trabalho vindos da Europa. Passou então a ser necessário apagar a imagem de cidade 

atrasada, insalubre e insegura, formada por uma população sem instrução que vivia em 

constante desconforto, sujeira e promiscuidade. Era preciso oferecer ao mundo uma imagem 

de credibilidade, de uma cidade civilizada.  

 Para a nova burguesia da Corte, acompanhar a civilização significava alinhar-se aos 

padrões e ao ritmo da economia europeia. A imagem do progresso, aos moldes do que era 

vivenciado pelos países europeus, transformou-se “na obsessão coletiva da nova burguesia” 

(SEVCENKO, 1995, p. 29). Para instaurá-lo no Rio de Janeiro, segundo Sevcenko, foi 

necessário transformar o espaço público, o modo de vida e, sobretudo a mentalidade da 

população. Nessa perspectiva, o historiador enumera quatro princípios fundamentais que 

regularam o transcurso dessas transformações:  

 

A condenação dos hábitos e costumes ligados pela memória à sociedade tradicional; 

a negação de todo e qualquer elemento de cultura popular que pudesse macular a 

imagem civilizada da sociedade dominante; uma política rigorosa de expulsão dos 

grupos populares da área central da cidade, que será praticamente isolada para o 

desfrute exclusivo das camadas aburguesadas; e um cosmopolitismo agressivo, 

profundamente identificado com a vida parisiense (SEVCENKO, 1995, p. 30). 

 

Para Sevcenko, o cenário que surgia exigia novos figurinos. Nesse momento, assiste-

se a condenação de comportamentos tradicionais que passaram a ser vistos como “desviados” 

diante dos novos parâmetros estabelecidos.  Era a “luta contra a caturrice, a doença, o atraso” 

contra as “trevas e a ignorância” (SEVCENKO, 1995, p. 33). Buscava-se, definitivamente, a 

implantação do progresso e da civilização. Nesse sentido, eventos e comemorações populares 

como as festas de Judas e do bumba meu boi passaram a ser proibidas. Nota-se também um 
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aumento no combate contra toda e qualquer forma de religiosidade popular. Líderes 

messiânicos, curandeiros entre outros foram constantemente perseguidos
12

.  

Em Juiz de Fora a situação era bastante semelhante. Mesmo possuindo diferenças 

consideráveis, o processo de urbanização e modernização da cidade nos primeiros anos do 

regime Republicano, assim como o do Rio de Janeiro, não foi capaz de solucionar alguns 

problemas. Muito pelo contrário, contribuiu para o surgimento de outros. A cidade 

frequentemente enfrentava diversos surtos epidêmicos, resultado direto da insalubridade e da 

falta de saneamento básico, convivia com a falta de habitações populares, com a carestia de 

vida e o alto índice de analfabetismo e mortalidade. (CHRISTO, 1994, p. 12).  

Sobre o índice de mortalidade nas primeiras décadas do século XX, os dados 

fornecidos por Albino Esteves sobre a higiene em Juiz de Fora entre os anos de 1893 a 1913 

revelam alguns pontos interessantes. 

 

QUADRO 3 

ESTATÍSTICAS DEMOGRÁFICAS (1893-1913) 

MOVIMENTAÇÃO DA POPULAÇÃO 

Nascimentos 579 

Casamentos 149 

Óbitos 565 

Fonte: ESTEVES, 1915, p. 225 

 

QUADRO 4 

DISCRIMINAÇÃO DE ÓBITOS POR GRUPO E IDADE (1893-1913) 

 

Até 6 meses 72 

De 6 meses a 1 ano 62 

De 1 a 5 anos 121 

De 5 a 12 anos 32 

De 12 a 35 anos 94 

De 35 a 60 anos 102 

De mais de 60 anos 82 

                                                           
12

 Gilberto Freyre (2004) também descreve em detalhes a perseguição aos curandeiros como sendo uma das 

práticas do processo de reeuropeização do Brasil. 
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TOTAL 565 

Fonte: ESTEVES, 1915, p. 225 

 

 

QUADRO 5 

CLASSIFICAÇÃO DOS ÓBITOS POR GRUPOS MORBIDOS (1893-1913) 

Moléstias transmissíveis 135 

Moléstias do aparelho digestivo 110 

Moléstia do aparelho circulatório  127 

Sem assistência médica  56 

Moléstias das idades extremas  39 

Moléstia do sistema nervoso 31 

Moléstias do aparelho geniturinário 22 

Mortes acidentais  15 

Tumores 14 

Acidentes de gravidez 4 

Mortes Violentas 4 

Moléstias constitucionais  3 

Intoxicação 2 

Moléstias da pele e tecido celular subcutâneo   

2 

Moléstias do Aparelho Locomotor 1 

TOTAL 565 

Fonte: ESTEVES, 1915, p. 225 

 

Através dos números disponibilizados acima, podemos perceber um alto índice de 

mortalidade na cidade de Juiz de Fora entre os anos de 1893 a 1913, principalmente entre as 

crianças (1 a 12 anos). Dentre os tipos de moléstias, as consideradas "transmissíveis" foram as 

que mais vitimaram (135), seguidas logo de perto pelas "circulatórias" (127) e "do aparelho 

digestivo" (110). Outro ponto que chama atenção - tanto pelos prováveis motivos quanto pela 
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quantidade em si - foram os indivíduos que faleceram na cidade sem contar com uma 

assistência médica (56).  

Uma correspondência enviado pelo Inspetor de Higiene ao presidente da Câmara 

Municipal de Juiz de Fora no dia vinte e dois de dezembro de 1894 nos permite tomar 

conhecimento das condições sociais e econômicas dos indivíduos relacionados nas estatísticas 

mencionadas acima. Trata-se da descrição dos procedimentos utilizados pela Inspetoria de 

Higiene na ocasião em que uma criança, filha de imigrantes, faleceu sem assistência médica 

em um dos cortiços existentes no centro da cidade.   

 

Juiz de Fora, 22 de Dezembro de 1894 

Ilmo Sr. Dr. Presidente da Câmara Municipal 

A 7 de dezembro faleceu sem assistência médica em um cortiço da rua da 

Liberdade (atual Rua Floriano Peixoto) uma criança filha de imigrantes 
procedentes da Hospedaria de Pinheiros, tendo de lá vindo depois do aparecimento 

da epidemia. Imediatamente envolvi o cadáver em lençol impregnado de Bicloreto 

de Mercúrio e mandei enterra-la. Julguei necessário desinfetar o cômodo em que 

residiam e as roupas. Haviam tanta roupa velha e imunda que me pareceu mais 

conveniente incinerá-las. Feita a desinfecção e a maceração mandei dar à família 3 

colchões novos, 3 cobertores e 20$000 em [ilegível] como indenização pelas roupas 

queimadas, por ter chegado recentemente e estarem de todo sem recurso. (AHJF. 

Fundo Câmara Municipal na República Velha. Requerimentos recebidos pela 

Câmara. Série 143. Correspondências do Inspetor de Higiene com o Presidente da 

Câmara. dezembro de 1894, grifo nosso). 

 

 

Os procedimentos adotados pelo Inspetor revelam sua preocupação com a suposta 

causa da morte da criança. O fato desta ter vindo com sua família da Hospedaria do Pinheiro 

(Rio de Janeiro)  após o "aparecimento da epidemia" (provavelmente cólera ou febre amarela)  

e de não ter sido tratada por um médico acadêmico de Juiz de Fora explica suas medidas de 

precaução. Outro ponto que merece destaque é a situação precária em que se encontrava a 

família de imigrantes. Residiam em um cortiço localizado na rua da Liberdade e suas roupas 

eram "velhas e imundas". Cerca de dois anos antes da morte da pequena criança, as 

autoridades medicas juizforanas já demonstravam uma certa preocupação com os riscos que a 

"importação de trabalhadores 'já feitos' da Europa" oferecia para a saúde pública da cidade.  

Em seção realizada na Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora em 12 de março de 

1892, o Dr. João Penido Filho alertava que o problema habitacional causado pela expressiva 

concentração urbana poderia ser agravar ainda mais com a chegada dos imigrantes. 

(CHRISTO, 1994, p. 125). 

Retornado para as estatísticas, embora os números mencionados tenham sido 

publicados pelo próprio Albino Esteves na parte denominada "Higiene" de seu Álbum do 
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Município de Juiz de Fora, ele parecia não concordar com os mesmos. Para Esteves, "os 

algarismos referentes à mortalidade e natalidade carecem de uma referência minuciosa, pois, 

confrontando-os, parecerá a primeira vista que se trata de uma cidade insalubre, quando, de 

fato, Juiz de Fora é uma 'Urbs' salubérrima". (ESTEVES, 1915, p. 226). Em parte, devemos 

concordar com Albino Esteves. Os números relativos aos nascimentos na cidade podem, de 

fato, não refletir a realidade, já que nos anos iniciais do século XX parte considerável dos 

registros não eram realizados imediatamente após o nascimento. Muitas pessoas só eram 

registradas depois de adulta. No entanto, mesmo se levarmos em conta esse fato, os números 

relacionados aos óbitos ainda são bastante significativos. Esteves procurou explicá-los a partir 

do  

 

sentimento caridoso da cidade: os pobres acodem aos acenos caridosos do povo e se 

aboletam, muitas vezes, em estado grave, no Albergue dos Pobres ou são recolhidos 

à Santa Casa, vindo a falecer, meses, ou dias depois, aumentando assim a cifra dos 

que desaparecem da existência e aumentam enormemente as estatísticas.  

(ESTEVES, 1915, p. 226). 

 

O Adensamento da pobreza e o crescimento das práticas e meios de sobrevivências 

indesejados pelas autoridades também podem ser apontados como problemas graves 

vivenciados em Juiz de Fora na passagem do século XIX para o XX. Nos primeiros anos do 

regime Republicano, a cidade enfrentava  problemas sociais “como a segurança da 

propriedade, o crescimento da vadiagem, problemas com crianças, a higiene, entre outros”. 

(PINTO, 2008, p. 25).  

O crescimento abrupto da população juizforana nas primeiras décadas do século XX 

indubitavelmente é um dos fatores que explica esses problemas. Segundo dados de Luiz 

Eduardo Oliveira, o aumento populacional ocorrido no distrito sede de Juiz de Fora entre os 

anos de 1890 e 1907 foi de aproximadamente 62,03% como demonstra os números abaixo: 

 

QUADRO 6 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO NO DISTRITO SEDE DE JUIZ DE FORA (1890-1907) 

1890 1907 

HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL 

9.213 8.409 17.622 13.774 14.779 28.553 

Fonte: OLIVEIRA, 2010, p. 190. 
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A população da "zona urbana" e "zona suburbana" do distrito sede de Juiz de Fora 

apresentou um crescimento de cerca de 119% no período de 1893 a 1907, passando de 10.200 

para 22.334 habitantes com taxas de crescimento médio de 8,5% ao ano. (OLIVEIRA, 2010, 

p. 220). Ainda de acordo com Oliveira, esse aumento significativo trouxe consigo muitos 

"problemas sociais e desafios político-administrativo na aplicação das resoluções municipais 

relativas à salubridade e localização das habitações populares decretadas entre 1893 e 1896". 

(OLIVEIRA, 2010, p. 220). Em suma, o principal objetivo dessas resoluções mencionadas 

por Oliveira era afastar os grupos de pobres e operários que habitavam os quarteirões centrais 

da cidade.  

  A presença de casas de negócios, hotéis, oficinas e fabricas de todos os portes na 

malha urbana de Juiz de Fora contribuía para uma grande concentração de trabalhadores 

nessas regiões. Nas áreas centrais, as casas mais abastadas disputavam espaço com os 

inúmeros cortiços, barracões e casas de cômodo, "densamente habitadas por parcelas 

expressivas do proletariado juizforano. (OLIVEIRA, 2010, p. 222). A historiadora Elione 

Guimarães, ao discorrer sobre o espaço urbano de Juiz de Fora na passagem do século XIX 

para o XX, nos fornece um panorama do contraste social existente na cidade, reforçando, em 

vários pontos, as considerações de Luiz Eduardo Oliveira.  

 

No espaço urbano de Juiz de Fora, casarões e chácaras pertencentes aos grandes 

proprietários agrícolas e aos emergentes capitalistas surgiam imponentes, 

dominando a rua Direita, principal da cidade, onde estava localizada a Igreja Matriz 

e o prédio das Repartições Municipais, espalhando-se pela rua de Santo Antonio e 

estendendo-se à rua São Mateus. Nos arrabaldes, fábricas de alimentos e bebidas 

invadiam o ambiente. A vida econômica fervilhava na rua do Comércio. Cortando as 

ruas Direita e do Comércio, no centro da cidade, uma série de ruas menores: Santa 

Rita, Espírito Santo, Halfeld e Imperatriz. Um pouco além, o Largo do Riachuelo, o 

Morro da Gratidão e Mariano Procópio. Lugares onde a arraia miúda vivia o 

cotidiano da pobreza urbana, dividindo quartos de cortiços mau-cheirosos ou casas 

de parede-meia, até que as reformas do inicio do período Republicano, preocupada 

em estabelecer os lugares dos desclassificados sociais  (loucos, pobres, prostitutas e 

vadios) vieram expulsá-los para as regiões periféricas. (GUIMARÃES, 2006a, p. 74-

75). 

 

 

Retornando para as análises de Luiz Eduardo Oliveira, este historiador destaca que 

alguns fatores como as longas jornadas de trabalho, a pequena abrangência e o elevado custo 

dos transportes públicos tornavam inviável "a fixação dos trabalhadores e suas famílias em 

áreas suburbanas que não contassem com estabelecimentos fabris" (OLIVEIRA, 2010, p. 222-

223). Por consequência disto, "no momento de definir onde morar, além de um aluguel 

adequado aos seus "minguados recursos", os assalariados juizforanos buscavam 
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prioritariamente um imóvel ou um cômodo situado bem perto dos locais em que trabalhavam 

todos os dias" (OLIVEIRA, 2010, p. 223). Bairros e ruas carentes de infraestrutura básica e 

serviços públicos essenciais como rede de água e esgoto, coleta de lixo e iluminação, mas a 

poucos minutos do centro como o Morro do Santo Antonio - "parte superior da Igreja Matriz e 

das Ruas do Espírito Santo a Academia do Comercio
13

" (ESTEVES, 1915, p. 168) -, a Serra 

(atual Rua Olegário Maciel), o Botanágua (Segmento da Avenida Sete de Setembro próximo 

ao bairro Costa Carvalho) e o Poço Rico, eram locais que concentravam um número 

considerável de operários e pessoas de baixa renda. Em ruas centrais da cidade como a Santa 

Rita, a XV de Novembro (atual Avenida Getúlio Vargas), a São Sebastião e a do Comércio 

(atualmente Rua Batista de Oliveira) também encontravam-se instalados uma grande 

quantidade de trabalhadores e pessoas pobres que viviam em condições degradantes em 

cortiços e casas de cômodo. (OLIVEIRA, 2010, p. 224).  

 Embora as moradias precárias existissem em Juiz de Fora desde a abertura das 

primeiras ruas da cidade, elas passaram a despertar a preocupação sistemática das classes 

conservadoras locais a partir dos anos finais do século XIX. Ao que tudo indica, foi somente 

durante os anos iniciais do período Republicano que seus habitantes se tornaram alvo da 

vigilância sanitária e dos diversos tipos de denúncias vindas, principalmente, por parte da 

imprensa.  

 O trânsito constante de indivíduos que habitavam os cortiços e as diversas habitações 

populares nas ruas centrais da cidade era uma outra questão que incomodava profundamente 

alguns setores da sociedade juizforana. Para os articulistas que cobravam diariamente ações 

das autoridades locais, por exemplo, os hábitos "estranhos" dessas pessoas, assim como suas 

moradias, necessitavam ser "saneados".  

 

 

Caçadas Saneadoras 

É enorme a quantidade de vagabundos que infestam as ruas e praças da cidade, 

fazendo ponto pelas esquinas, portas de vendas e passeios, oferecendo triste 

espetáculo aos transeuntes, cujos ouvidos, não raro, são feridos por palavrões 

terríveis gritados pela malta de desocupados.  

O largo da Alegria
14

, a praça João Penido e as proximidades da estação do Piau são  

sítios prediletos dos vadios que ali fazem o seu ubi, estabelecem sua moradia, 

dormindo pelos bancos e passando o dia a perambular, provocando rixas aqui, 

insultando famílias ali, praticando delitos acolá. 

O coronel Arthur Penna, sabedor da pousada dessa gente incorrigível, quase toda 

vinda de fora da cidade, costuma organizar verdadeiras caçadas noturnas aos vadios, 

mandando prendê-los e recolhe-los à cadeia, a ver se eles mudam de terra. Ainda em 

noite de anteontem para ontem, foi feita uma caçada pelas ruas da cidade, tendo sido 

                                                           
13

 A Academia do Comercio é uma escola tradicional de Juiz de Fora localizada na rua Halfeld.  
14

 Conhecido também como Largo 13 de Maio, essa região hoje se localiza entre as ruas Batista de Oliveira, 

Marechal Deodoro e Getúlio Vargas. 
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arrebanhados cinco ou seis vagabundos, que foram dar com as costadas no xadrez, 

por estarem dormindo pelos bancos da praça João Penido e da Estação do Piau. 

Continue a digna autoridade a perseguir os desocupados, que assim prestará à 

cidade, por eles invadida, um relevante serviços. (O Pharol, 8 de fevereiro de 1912, 

p. 1). 

 

Diante dessa perspectiva de estigmatização dos populares, suas habitações e seus hábitos, 

alguns pontos centrais de Juiz de Fora foram classificados, principalmente entre os anos de 

1890 e 1900, como reduto de prostitutas, vadios, ébrios e menores vagabundos. (OLIVEIRA, 

2010, p. 231). Locais como o Botanágua, o Morro do Santo Antônio, o Largo do Riachuelo
15

 

a rua Santa Rita, a rua do Sapo (atualmente rua Fonseca Hermes) entre outras, apareciam com 

frequência nas páginas policiais dos periódicos que circulavam em Juiz de Fora nas primeiras 

décadas do século XX.  

 

A polícia 

Pede-se ao Sr. delegado de policia queira dar enérgicas providenciais contra uma 

malta de vagabundos, que constantemente são vistos no morro do Santo Antonio, 

onde acometem toda a sorte de tropelias. 

É assim que eles por diversas vezes têm tentado invadir casas de negócios, 

aproveitando-se da fraca resistência que lhes é oposta, visto que encontram caixeiros 

de menor idade.      

Ontem, por exemplo, as 4 horas da tarde, assaltaram eles uma casa de negócio, que 

estava guardada por um pequeno caixeiro e a ameaçaram e insultaram. 

É preciso que a digna autoridade ponha cobro a tais desmandos, para evitar fatos de 

graves consequências (O Pharol, 7 de dezembro de 1890, p. 2). 

 

 

Polícia de Costumes 

Os nossos ilustres confrades da "Gazeta Comercial" secundaram a nota que há dias 

publicamos, com relação ao saneamento da rua Fonseca Hermes do baixo mulherio 

que a infesta. 

A nossa polícia, como se faz em todos os grandes centros andaria muito bem se 

afastasse tais decahidas para pontos mais isolados. A rua Fonseca Hermes, muito 

movimentada e por onde as familías são obrigadas a transitar, é que não pode 

continuar a ser teatro de anuanças e scenas escandalosas, como até o presente tem 

acontecido. 

As reclamações, nesse sentido, são gerais e nós, ainda uma vez, as endereçamos à 

polícia na esperança de que providencias radicais sejam tomadas para o completo 

expurgo desses maos elementos da rua Fonseca Hermes. (DM, 8 de janeiro de 1925, 

p. 1).  

 

É possível perceber através das considerações feitas acima que, em meio ao 

agravamento dos problemas decorrentes do modelo socioeconômico adotado e do crescimento 

                                                           
15

 Alguns locais situados no quarteirão central de Juiz de Fora, como o Largo do Riachuelo, por exemplo, já 

despertava a preocupação das autoridades da cidade antes mesmo da abolição da escravidão. Segundo a 

historiadora Elione Guimarães, era bastante comum a circulação de escravos, libertos e homens livres pobres 

nesses locais devido a presença de residências populares, bares, bailes e casas de jogos. (GUIMARÃES, 2006a, 

p. 76). 
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considerável da população e da pobreza no município, as classes dominantes locais 

recorreram, quase sempre, a métodos autoritários para perseguir e punir todos os indivíduos 

que não se encontravam sintonizados com os padrões de moradia e comportamento 

defendidos pela burguesia. Padrões estes relacionados com a difusão de uma ética de trabalho 

coercitiva, característica das primeiras décadas do regime Republicano.  

 

As expressões ofensivas e preconceituosas utilizadas para compor as diversas 

denúncias mencionadas, portanto, evidenciam que as ações de estigmatização e 

marginalização social dos habitantes dos cortiços e bairros proletários, capitaneadas 

a principio pelos jornais de maior circulação, pela Câmara e por agentes do Estado 

(fiscais de postura, inspetores de higiene e policiais), processaram-se em estreita 

sintonia com a tradicional campanha de combate à ociosidade promovida pelas 

classes conservadoras locais, não raro se confundindo com ela. (OLIVEIRA, 2010, 

p. 231).   

 

A historiadora Sônia Regina Miranda, analisando a intervenção do poder público na área 

urbana do município de Juiz de Fora nas primeiras décadas do regime Republicano, também 

percebeu a presença de um controle sobre as de trabalho, principalmente aquelas de domínio 

do mercado informal. Para Miranda, os indivíduos à margem da ideologia de trabalho 

capitalista inaugurada com a proclamação da República estariam afastados da nova concepção 

de moral burguesa e, por isso, mereciam correção. Nessa perspectiva, aqueles que não se 

adequaram aos interesses capitalistas de expansão urbana e industrial se viram perseguidos 

por múltiplas formas de controle social, que variavam desde cumprimento de penas em 

cadeias até Colônias Correcionais.  

 Ainda de acordo com Sonia Miranda, a cidade de Juiz de Fora, pelo fato de ter sido 

um centro que atraiu um significativo número de pessoas de várias regiões de Minas Gerais ao 

longo do século XIX, contava com inúmeras práticas de sobrevivência que podem ser 

caracterizadas como "alternativas". Havia atividades necessárias para o abastecimento da 

população como as desempenhadas pelos carroceiros, quitandeiros, criadores de animais, 

ambulantes e etc que "situavam em uma margem de tolerância da ação pública" (MIRANDA, 

1990, p. 261). Muito embora essas atividades fossem estigmatizadas do ponto de vista 

social
16

, elas eram toleradas pelo poder público necessitando apenas de controle, já que 

possuíam um papel importante para a economia da cidade.  

                                                           
16

 É possível perceber, principalmente por parte da imprensa local, um esforço para negativar a imagem dos 

carroceiros e quitandeiros. Para os diversos jornais de Juiz de Fora, as inúmeras carroças que circulavam pela 

cidade, além de "enfear", " lotavam o centro de mosquitos e mal cheiro. Os carroceiros eram também culpados 

diariamente pelo atraso dos bondes. Os quitandeiros e vendedores ambulantes eram bastante discriminados. 

Comumente esses trabalhadores eram criticados pelo barulho que faziam e pela pobreza e sujeira em que se 

encontravam.  
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 Por outro lado, existiam algumas práticas de sobrevivência alternativas ligadas 

diretamente ao desemprego e a mendicância como os "curandeiros", as prostitutas e os jogos 

de azar. Estas atividades eram mantidas "frequentemente no espaço do delito e, portanto, 

sujeitas à repressão constantes. (MIRANDA, 1990, p. 263). A perseguição sistemática 

instaurada contra grande parte dessas práticas alternativas de sobrevivência em Juiz de Fora, 

segundo Sonia Regina Miranda, estava diretamente associada a um projeto dominante cuja 

meta era colocar em um mesmo patamar Trabalho e Civilização, condenando a vadiagem, a 

desordem e a vida mundana.  

 

Percebe-se que sob a égide do discurso modernizante de exaltação ao trabalho e 

repressão à imoralidade emergia a questão central da existência de práticas de 

subsistência completamente alheias à ordem capitalista baseada no trabalho 

assalariado e potencialmente ameaçadora dessa ordem, caso deixasse de ser 

numérica e ideologicamente marginal. (MIRANDA, 1990, p 260). 

 

 Outra questão importante apontada por Sonia Regina Miranda foi o esforço 

sistemático por parte do poder público local nos primeiros anos do período Republicano em 

"forjar significações a partir da definição de padrões de percepção espacial em que o mundo 

do trabalho e a tradição fosse seu eixo central em oposição e negação a tudo o que 

representasse o costume popular" (MIRANDA, 1990, p. 271). Diante desse quadro, é possível 

verificar, a partir dos primeiros anos do século XX, a mudança gradual da nomenclatura de 

vários logradouros públicos de Juiz de Fora. Lugares com denominações pitorescas como 

Morro Seco, Pito Aceso, Grota dos Macacos e Botanágua tiveram seus nomes substituídos 

por outros "desprovidos de qualquer traço de cultura popular como São Mateus, Manoel 

Honório, Bonfim e Costa Carvalho". (MIRANDA, 1990, p. 272).  

 Ainda dentro dessa lógica de normatizar e controlar as "práticas alternativas de 

sobrevivência", Sonia Miranda destaca que o discurso higienista foi um mecanismo 

importante utilizado pelo poder público de Juiz de Fora nessa empreitada. Mantendo a 

"associação VADIAGEM, DESORDEM, VIDA MUNDANA potencializada pela ausência de 

higiene e doença", as autoridades ampliaram a "valoração positiva dada ao trabalho e à sua 

decorrência no plano de saúde: a higiene". (MIRANDA, 1990: 274, destaque do autor). 

 Durante as primeiras décadas do século XX pelo menos duas instituições se ocuparam 

diretamente dos problemas de saneamento e higiene em Juiz de Fora, "questões que se 

inseriam em um processo mais amplo de urbanização pela qual a cidade passava". (SCOTON, 

2007, p. 22). Tanto a Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora (SMCJF), fundada no 

ano de 1889, quanto a Inspetoria Municipal de Higiene, criada em 1890, buscaram aplicar 
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medidas profiláticas para a higienização e limpeza da "Manchester Mineira". A ata inaugural 

da SMCJF nos da uma mostra exata dos seus objetivos: 

 

Zelar, sob o ponto de vista da higiene, das condições de salubridade de qualquer 

localidade que tenha relação com alguns de seus membros, quer no município, que 

na província, ou algures, especialmente as relativas à cidade de Juiz de Fora, sede da 

sociedade. Investigar as causas de sua insalubridade permanente ou transitória, 

discutir os meios de resolver do melhor modo cientifico e prático, propor aos 

poderes públicos as medidas próprias para garantir a sua salubridade e protestar 

contra as que forem reputadas inconvenientes. Em uma palavra: a sociedade 

constitui-se guarda avançada da salubridade pública. (Ata da 3º sessão extraordinária 

da SMCJF, em 21 de dezembro de 1889. In: Boletins da SMCJF, Tomo primeiro, 1º 

ano Apud LANA, 2006, p. 45-46). 

 

 

Grande parte do discurso formulado pelos membros dessas instituições em relação à 

higienização do espaço urbano da cidade foram incorporados posteriormente pelo poder local, 

visando estimular algumas condutas desejadas. (MIRANDA, 1990, p. 274). Cabe destacar que 

a Sociedade de Medicina e Cirurgia, embora fosse uma instituição de classe, procurou sempre 

se manter como uma entidade ligada à administração pública. Já nos primeiros anos após sua 

fundação, diversas solicitações formuladas por seus membros foram dirigidas ao poder 

público "com a finalidade de comprometê-lo com seus ideais de salubridade. (CHRISTO, 

1994, p. 128). Entre os principais interesses estavam o recenseamento, a execução dos artigos 

do Código de Posturas referentes à saúde pública, o saneamento dos cortiços situados no 

centro da cidade e o desenvolvimento de planos de habitações populares.   

 De acordo com Maraliz de Castro Vieira Christo, a princípio, as autoridades não 

cederam às pressões da SMCJF. É emblemático nesse sentido a frustração do Dr. Eduardo de 

Menezes, um dos médicos fundadores da Sociedade, que, posteriormente, viria se tornar um 

dos presidentes da instituição.  

 

Não ousa apelar para a municipalidade, porque as reclamações da Sociedade de 

Medicina tem sido improfícuas, e, às vezes mesmo, nem a Câmara responde aos 

ofícios que lhe são dirigidos. (ATA da seção de 18 de janeiro de 1890. In: SMCJF. 

Boletins, t. 1 Apud CHRISTO, 1994, p. 128).  

 

Nas primeiras eleições municipais do período republicano, no entanto, a situação se alterou de 

maneira significativa. A recém constituída Câmara teria entre seus membros alguns 

integrantes da SMCJF, fazendo com que esta instituição passasse a ser "ouvida pelo poder 

público". (CHRISTO, 1994, p. 128). Segundo Jeferson Pinto, nos anos iniciais do século XX 
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em Juiz de Fora, diversos vereadores eram médicos interessados diretamente na higienização 

do espaço público de Juiz de Fora. (PINTO, 2008, p. 38).  

 As resoluções número 3, 4 e 20 publicadas em maio de 1892, por exemplo, passariam 

a atender diretamente os interesses dos médicos, criando a Inspetoria de Higiene, os serviços 

de limpeza pública e privada e o de incineração de lixo. (CHRISTO, 1994, p. 128). Outras 

resoluções criadas posteriormente como as de número 127 e 128, publicadas em 22 de março 

de 1893, fortaleceram ainda mais a SMCJF e a Inspetoria de Higiene na medida em que 

ampliava a realização de visitas sanitárias em habitações coletivas e particulares como hotéis, 

casas de pensão, cortiços entre outras, e regulamentava as vistorias dos Inspetores de Higiene, 

permitindo às autoridades sanitárias recorrer ao auxílio da polícia quando houvesse oposição a 

realização das visitas. (OLIVEIRA, 2010, p. 226). 

 As correspondências entre o Inspetor Municipal de Higiene e o presidente da Câmara 

Municipal de Juiz de Fora nos permite ter uma dimensão dessas medidas adotadas pelo 

serviço de higiene em relação às habitações existentes na cidade. Para o mês de outubro de 

1893, por exemplo, temos a seguinte: 

 

A temperatura já bastante elevada dos últimos dias alternando com as chuvas 

repetidas, nos aconselham tomar providencias afim de evitar a fermentação de 

substancias putresaveis acumulada nos pátios e quintais das habitações 

insalubres que abundam nessa cidade. 
Estas providencias consistem em revistar todos os cortiços, estalagens, pequenos 

hotéis e quaisquer outras habitações suspeitas de insalubridade ordenando a caiação, 

limpeza dos pátios, remoção do lixo, proibindo a acumulação de moradores em 

cômodos relativamente pequenos, etc. 

Para que estas medidas impostas sejam compridas rigorosamente e deem resultado 

eficaz torna-se necessária uma fiscalização ativa e para isto me parece 

imprescindível a criação de dois agentes de polícia sanitária. 

Estes agentes comparecerão todos os dias nas visitas domiciliares e recebendo em 

cada visita um boletim especificando as providencias tomadas. Ficarão então 

incumbidos de fiscalizar a execução e trazer ao meu conhecimento toda e qualquer 

falta. 

A cada um dos agentes de polícia sanitária ficará designado um dos dois distritos 

fiscais em que se dividi a cidade. 

Estando já resolvida a criação de agentes de polícia municipal, seria muito 

conveniente se pudessem usar desta organização afetando já dois desses agente ao 

serviço de polícia sanitária afim de evitar a demora que forçosamente se dará se se 

esperar a nossa reunião agendada para resolver sobre o assunto. (AHJF. Fundo 

Câmara Municipal na República Velha. Requerimentos recebidos pela Câmara. 

Série 143. Correspondências do Inspetor de Higiene com o Presidente da Câmara. 

Outubro de 1893, grifo nosso). 

 

 O texto citado na íntegra nos permite apontar pelo menos três questões importantes 

sobre os serviços prestados pela Inspetoria de Higiene na "Manchester Mineira" nos primeiros 

anos do regime Republicano. Logo no início da correspondência, chama atenção a 
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preocupação do Inspetor G. Penna Filho com as habitações suspeitas de insalubridade num 

período de temperatura elevada e "chuvas repetidas" que contribuía para a "fermentação de 

substancias putresaveis" nos quintais e pátios. Basicamente esta era a principal explicação do 

saber médico brasileiro no período para a origem das principais moléstias que acometiam as 

cidades do país. Para os infeccionistas, principais defensores da "teoria dos miasmas", grande 

parte das doenças se originava da matéria animal e vegetal em estado de putrefação e das 

águas estagnadas. Isso explica, em certa medida, a preocupação dos médicos-higienistas 

juizforanos com o saneamento das áreas urbanas da cidade, como "a secagem dos pântanos, a 

rede de água e esgoto, o cemitério". (CHRISTO, 1994, p. 124). 

 Outro ponto a ser observado é que para o Inspetor, as residências consideradas 

insalubres eram aquelas onde grande parte dos pobres e operários residiam como os cortiços, 

as estalagens e os pequenos hotéis. O perigo que os menos afortunados e suas habitações 

representavam para a sociedade ao longo do período Republicano já foi apresentado e 

discutido exaustivamente por inúmeros trabalhos historiográficos. Sidney Chalhoub, por 

exemplo, ao trabalhar com as perseguições que incidiram sobre as moradias populares no Rio 

de Janeiro na transição do século XIX para o XX, percebeu como as classes populares 

passaram a ser vistas como "classes perigosas" nesse período não apenas porque podiam 

"oferecer problemas para a organização do trabalho e a manutenção da ordem pública. Para o 

historiador, "os pobres ofereciam também perigo de contágio". (CHALHOUB, 1996, p. 29).  

Com o nascimento da ideologia da higiene, os intelectuais-médicos, que "grassavam nessa 

época como miasmas na putrefação", diagnosticaram que os hábitos de moradia dos pobres 

eram perigosos para a sociedade, já que suas habitações eram focos de irradiação de 

epidemias e "terrenos férteis para a propagação de vícios de todos os tipos" (CHALHOUB, 

1996, p. 29). 

 Paulo César Garcez Marins, assim com Chalhoub, salienta que a instabilidade das 

cidades brasileiras, hipertencionada pela escravidão e seus processos de exclusão social, 

tendeu a se agravar consideravelmente com as abruptas transformações socioeconômicas que 

ocorreram na transição do século XIX para o XX. Algo que fez surgir na mentalidade das 

classes dominantes 

 

a figura aterradora da massa de "cidadãos" pobre e perigosa, viciosa, a qual emergia 

da multidão de casas térreas, de estalagens e cortiços, de casas de cômodo, de 

palafitas e mocambos que eram a vastidão da paisagem das cidades herdadas do 

Império. Acusadas de atrasadas, inferiores e pestilentas, essas populações seriam 

perseguidas na ocupação que faziam das ruas, mas sobretudo seriam fustigadas em 

suas habitações. (MARINS, 1998, p. 133).   
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 Tendo em vista as considerações acima é bastante provável que para a Inspetoria 

Municipal de Higiene a presença das moradias "insalubres", quer dizer, populares, fixadas no 

centro de Juiz de Fora fosse um problema mais complexo do que parecia. Além de "enfear" as 

ruas centrais da "Manchester Mineira" e oferecer riscos para as condições higiênicas da 

cidade, as casas de cômodo e as demais habitações dos pobres representavam um problema 

para o controle social. Talvez isso explique a 

 

meta perseguida com insistência, ao longo da Primeira República, por importantes 

segmentos da elite local: a expulsão dos quarteirões centrais de Juiz de Fora das 

residências preferidas pelas "classes obreiras", sobretudo dos cortiços, casebres e 

barracões  - que na visão preconceituosa disseminada pelos jornais, constituíam 

"aleijões" que "afeavam" o "núcleo da população mais desenvolvida e progressista 

da terra mineira". (OLIVEIRA, 2010, p. 220).  

 

Partindo para um terceiro ponto perceptível na correspondência citada acima, podemos 

mencionar o caráter autoritário das medidas propostas pelo Inspetor Municipal de Juiz de 

Fora. A sugestão da criação da polícia sanitária demonstra claramente a intenção de perseguir 

e punir rigorosamente todos aqueles que não adequassem suas moradias aos padrões exigidos 

pela Inspetoria de Higiene. Os agentes da Polícia Sanitária deveriam "revistar", todos os dias, 

as residências, fiscalizando a execução das obras julgadas necessárias, levando ao Inspetor de 

Higiene um boletim informando "toda e qualquer falta".  

 Ao que tudo indica, a sugestão do Inspetor Municipal de Higiene para a criação da 

Polícia Sanitária obteve sucesso. Somente para o ano de 1914 foram realizadas 1.267 visitas 

domiciliares, 76 licenças foram concedidas para a construção de casas na cidade, 34 foram 

negadas. Para concertos em residências, 27 licenças obtiveram sucesso, 30 não foram aceitas. 

Ao todo 592 intimações foram expedidas para melhoramentos sanitários. (ESTEVES, 1915, 

p. 226). Em meio a documentação referente à Inspetoria/ Diretoria de Higiene pudemos 

encontrar uma dessas intimações que ilustra com precisão o modus operandi desta instituição;  

 

Diretoria de Higiene 

Cidade de Juiz de Fora 

Polícia Sanitária 

 

Casa 

Rua: Tiradentes 

Proprietário: Benjamim Horta 

Estado em que foi encontrada:  

Abastecimento d' água: Não há. 

Latrina e Esgoto: Não há. 

Intimação: Instalar latrina, com caixa de descarga, construir tanque para lavagem de 

roupa, captar as águas servidas da latrina e do tanque e dirigi-las à rede de esgoto da 
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rua. Prover a casa d' água canalizada, entupir o poço e demolir por estar fora de 

todas as condições de higiene os casebres existentes. 

As obras devem principiar no prazo de oito dias. Se no fim dos 20 dias de prazo, a 

intimação não for cumprida, será concedido, em prorrogação, um novo prazo de 30 

dias para o cumprimento do exigido. 

Prazo concedido: 20 dias 

Juiz de Fora, 9 de Março de 1914. (AHJF. Fundo Câmara Municipal na República 

Velha. Requerimentos Recebidos pela Câmara. Série 81. Requerimentos de 

Residências. 9 de março de 1914). 

 

 Embora houvesse uma postura autoritária por parte dos órgãos de higiene em Juiz de 

Fora, isso não significava que os moradores que tiveram suas casas vistoriadas e condenadas 

pelos fiscais sanitários não pudessem recorrer junto as autoridades. Em 1890 o proprietário de 

um prédio localizado na Rua Marechal Deodoro não concordou com a intimação do Fiscal do 

1º distrito que solicitava a demolição de seu imóvel no prazo de 60 dias. 

 

Henrique Fassheber, morador nesta cidade, recebendo ontem intimação do Fiscal do 

Primeiro Distrito, para demolir uns quartos de sua propriedade, sitos a rua de 

Marechal Deodoro, no prazo de sessenta dias, vem fundado no seu direito adquirido, 

ponderar: 

Que, de ha muito, obtendo licença, edificou em seus terrenos uma série de quartos 

completamente higiênicos, em terreno enxuto superior ao [ILEGIVEL]. 

Desses quartos, que não são modernos, nunca saíram doentes de espécie alguma, o 

que prova a salubridade e o capricho com que foram feitos. 

Além disso, a Câmara Municipal consentiu sempre nestas edificações e seus cofres, 

lotando-os e cobrando imposto, como bem se pode verificar dos livros de 

lançamento anuais. 

No oficio aludido do fiscal que fez a intimação, vem a alternativa de, ou demolir no 

prazo de sessenta dias ou reedificar o suplicante no mesmo prazo o prédio, na 

conformidade do artigo 70 das Posturas. 

Está última condição, porém, no todo é impraticável na presente quadra. Quem 

ignora que, não só os materiais estão escacissimos, como de um preço tão elevado 

que mais convém mandar vir de fora? 

Quem não sabe que aqui nem com sacrifício se encontram operários? 

Por isso, será obrigar-se o reclamante aos maiores vexames e faltas futuras, porque 

não poderá cumprir em tempo a determinação. 

Por essas razões, o reclamante requer, e tem confiança que será deferido com justiça, 

digne-se esse Ilustre Conselho ordenar exame no lugar dos aludidos quartos, e 

verificada sua não inconveniência sejam eles conservados no estado em que se 

acham. (AHJF. Fundo Câmara Municipal na República Velha. Requerimentos 

Recebidos pela Câmara. Série 81. Requerimentos de Residências. 13 de janeiro de 

1892). 

 

 

A solicitação de Henrique Fassheber para que seu prédio fosse examinado novamente pelo 

conselho de Intendência Municipal foi atendida. No entanto, o novo parecer do fiscal de 

higiene confirmou a necessidade da demolição dos quartos de nº 1 a 6 pelo fato destes serem 

pequenos, baixos, mal arejados e não higiênicos. Já os quartos de nº 7, 8 e 9 foram 
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considerados tolerados desde que o proprietário construísse janelas. Ao contrário dos demais, 

eles possuíam tamanho regular e altura suficiente.   

 No geral, o que as linhas acima atestam é que em Juiz de Fora as ações profiláticas 

adotadas pelas instituições ligadas diretamente à questão da Higiene nos primeiros anos do 

regime Republicano tinham um caráter autoritário e não se limitavam a afastar os riscos de 

epidemias no espaço urbano. Como bem atestou Maraliz Christo, "a intervenção nos locais 

insalubres, as verificações de vacina, os registros de doença tinham, de fato, como aponta 

Foucault, por objetivo o controle das classes mais pobres". (CHRISTO, 1994, p, 130).   

 Essa questão parece ficar evidente em uma publicação do O Pharol, datada de 10 de 

janeiro de 1890. Trata-se da reprodução de um oficio - provavelmente um dos que não foram 

atendidos inicialmente pelas autoridade municipais juizforanas - encaminhado pela Sociedade 

de Medicina e Cirurgia ao então vereador Barão do Retiro. 

 

 

Saneamento da Cidade 

Oficio dirigido pela Sociedade de Medicina e Cirurgia desta cidade ao cidadão 

Barão do Retiro, vereador da Câmara Municipal de Juiz de Fora: 

Tenho a honra de levar ao vosso conhecimento que,  na seção de 4 do corrente 

(janeiro), a Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora, resolveu por 

unanimidade de votos que se representasse à Câmara municipal, de que sois mui 

digno presidente, solicitando em favor da salubridade pública desta cidade, a adoção 

das seguintes medidas de urgente necessidade: 

1ª Promover o saneamento dos cortiços existentes nesta cidade, os quais sejam ainda 

suscetíveis de saneamento; Promover o fechamento e demolição dos que carecem 

absolutamente de condições de salubridade; Impedir terminantemente a construção 

de novos cortiços e habitações insalubres; Adotar um plano de habitações 

higiênicas adequados aos minguados recursos dos operários e indigentes, as 

quais sejam situadas fora do centro da cidade; Promover, finalmente, o 

nivelamento e saneamento da Rua do Sapo (atual Rua Fonseca Hermes), ainda 

mesmo sob condições de desapropriamento por utilidade pública das casas ali 

construídas dentro de pântanos. (O Pharol, 10 de janeiro de 1890. p. 2, grifo nosso). 

 

Como pudemos perceber, para os membros da Sociedade de Medicina e Cirurgia era urgente a 

necessidade de intervir nos cortiços da cidade para o bem da salubridade pública, saneando-os 

(apenas os que ainda fossem suscetíveis a isto), demolindo-os e proibindo a edificação de 

novas moradia deste tipo. Se fizermos uma leitura ingênua e acrítica do ofício, temos a 

imagem de que a principal preocupação dos membros dessa instituição médica era com a 

"salubridade" da "Manchester Mineira". No entanto, se levarmos em consideração o fato de 

que para as autoridades republicanas os cortiços simbolizavam, entre outras coisas, a 

desordem, a falta de higiene e a promiscuidade, essa imagem se altera drasticamente.  
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 Sidney Chalhoub, ao analisar a perseguição aos  cortiços do Rio de Janeiro na 

transição do século XIX para o XX, percebeu que para as autoridades da época essas 

habitações eram vistas tanto como uma ameaça para as condições higiênicas da cidade como 

um sério problema para o controle social dos pobres que nelas residiam. (CHALHOUB, 1996, 

p. 31). Para o historiador, muitas vezes o termo cortiço foi utilizado pelas autoridades 

sanitárias quando estas desejavam estigmatizar em definitivo uma habitação e seus 

moradores. Desta forma, havia uma semelhança entre os conceitos de cortiço e de "classes 

perigosas". Quase sempre, ambos eram utilizados para descrever "realidades" a respeito dos 

hábitos dos pobres, se caracterizando "muito mais pela fluidez, pela ambiguidade, do que por 

qualquer esforço consequente de precisão de conceitos". (CHALHOUB, 1996, p. 39). 

 Se Levarmos em conta as considerações de Chalhoub e explorarmos outros pontos do 

ofício, fica evidente que para a Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora não era 

apenas a falta de higiene dos cortiços e os riscos que estas habitações ofereciam para a saúde 

da cidade que preocupava. A localização destas e os indivíduos  que nelas residiam também 

constituíam um sério problema. Para os médicos acadêmicos ligados a Sociedade de Medicina 

apenas a destruição e extinção desse tipo de habitação coletiva não era suficiente. Era 

indispensável afastar as "classes pobres/ classes perigosas", construindo "habitações 

higiênicas" adequadas aos "minguados recursos" dos operários e indigentes fora do centro da 

cidade
17

.  

 De acordo com a historiadora Maraliz Viera Christo, essa empreitada da SMCJF de 

delimitar a ocupação das áreas urbanas da "Manchester Miniera", "em nome das medidas 

profiláticas", acabou exercendo "um forte poder político sobre os indivíduos". Um dos 

exemplos dessa atuação, segundo a historiadora, foi justamente a tentativa de expulsar os 

pobres do centro da cidade. Além dos cortiços, que nas palavras do Dr. Eduardo de Menezes 

era "uma das causas mais nocivas à salubridade pública", outras habitações e instituições 

foram alvos dos médicos ligados à esta instituição. Em 1890, por exemplo, quando a 

Sociedade Protetora dos Pobres planejou construir um asilo para os mendigos na rua Antônio 

Dias, a SMCJF foi contrária à obra como pode ser percebido no seguinte texto: 

 

A sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora, que vela zelosamente pela 

salubridade desta florescente cidade, entendeu aconselhar-me para que não 

construísse o referido asilo no supracitado terreno, por estar no centro da cidade e 

                                                           
17

 Segundo Luiz Eduardo Oliveira, as medidas relacionadas a  isenção de impostos para proprietários e 

investidores imobiliários interessados em construir casas ou vilas operárias só seriam adotadas pelas autoridades 

de Juiz de Fora a partir de 1908. (OLIVEIRA, 2010, p. 228). 
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ser um foco de infecção que pode mais tarde causar inconvenientes à higiene 

pública. (OLIVEIRA. SMCJF. Rev. IHGB, p. 99 Apud CHRISTO, 1994, p. 129).  

 

Em suma, as ideias presentes tanto na correspondência do Inspetor Municipal de Higiene 

como no oficio da Sociedade de Medicina e Cirurgia atestam que as moradias "insalubres/ 

populares" fixadas no centro de Juiz de Fora eram um empecilho para o projeto dominante em 

curso de "civilizar" a cidade e suas habitantes. Amparado pela justificativa de trazer o 

"progresso" para a "Manchester Mineira", o discurso médico-higienista não escondia a 

preocupação de sanear e ordenar o espaço urbano, disciplinando as classes populares ali 

estabelecidas. Algo que nos ajuda a compreender 

 

[...] a prioridade concedida ao combate institucional às habitações populares, 

consideradas como os principais focos de dispersão das epidemias pela cidade, e 

havia muito tempo condenadas à extirpação pelos médicos higienistas, ansiosos por 

curar as cidades de suas "patologias" sanitárias, sociais e espaciais. (MARINS, 1998, 

p. 141) 

 

 Na "Manchester Mineira" dos primeiros decênios do século XX, as ações truculentas 

dos fiscais de higiene geravam indubitavelmente a reação da população que, em algumas 

situações, omitiam os casos de doenças com receio de que suas casas - e suas privacidades - 

fossem revistadas e higienizadas pelas autoridades municipais. Essa questão talvez explique o 

número significativo, apontado por Albino Esteves, de indivíduos que faleceram na cidade 

entre os anos de 1893-1913 sem contar com uma assistência médica e a proximidade da 

população com outros agentes que atuavam no campo da cura. O próprio discurso dominante 

parecia apontar para essa direção. Para os médicos, autoridades municipais e  articulistas, essa 

omissão era, quase sempre, motivada pela "ignorância" da "população inculta" que confiava 

mais nos "bruxos" do que na ciência pregada pelos médicos acadêmicos. (MIRANDA, 1990: 

274).  

Os tais "bruxos", que podem ser aqui entendidos como os indivíduos não diplomados 

que se aventuravam ilegalmente pelo campo, eram, tal como as moradias populares e seus 

habitantes, uma preocupação constante das classes conservadoras juizforanas sintonizadas 

com o discurso médico-higienista na primeira metade do século XX. Tanto que a resolução da 

Câmara de Vereadores de14 de maio de 1892, responsável por instituir a criação do serviço de 

higiene, frisava: 

 
O estudo de todas as questões relativas a higiene pública do município [...], o 

saneamento das localidades e habitações [...], adoção de meios tendentes a prevenir, 

combater ou attenuar as moléstias endemicas, epidemicas e transmissiveis ao 

homem e aos animais [...], a inspecção sanitária das escolas, fabricas e officinas, 
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hospitaes, hospicios, prisões, estabelecimentos de caridade e beneficência, quarteis, 

asylos e quaesquer habitações collectivas públicas e particulares [...], o serviço de 

vaccinação e revaccinação no municipio [...] e a fiscalização do exercício ilegal da 

medicina e da pharmacia. (Resolução da Câmara de Juiz de Fora (MG) - 

14/05/1892 - Artigo 3º, p. 11-12. Arquivo Histórico de Juiz de Fora Apud SCOTON, 

2007, p. 26, grifo nosso).  

 

 

Para médicos acadêmicos e articulistas era incompreensível o fato de uma parcela 

significativa da população da cidade preferir muitas vezes os tratamentos fornecidos pelos 

curadores num momento em que a medicina acadêmica se encontrava praticamente 

institucionalizada na cidade. Em um artigo publicado na Revista Médica de Minas, periódico 

que pertencia a SMCJF, é possível ter uma dimensão do grau de institucionalização da 

medicina científica em Juiz de Fora já nos primeiros anos do regime republicano. 

Infelizmente não temos a data exata da publicação. Certamente é anterior à criação do 

Instituto Pasteur no ano de 1908, visto que o autor do texto menciona que em breve a cidade 

contaria com mais esta instituição. 

 

A Medicina em Juiz de Fora 

No vasto campo das ciências médicas e farmacêuticas, a cidade de Juiz de Fora 

possui os melhores elementos e já tem feito as mais brilhantes conquistas. Aqui 

reside um grupo numeroso de profissionais ilustres que praticam ou ensinam a 

medicina, a farmácia, a odontologia, nos seus vários ramos, com extraordinário 

amor, abnegação e competência. Possuímos um estabelecimento hospitalar de 

primeira ordem, graças não só a índole de seu altruísta e caridosa do povo, como 

também aos generosos esforços do benemérito provedor Dr. Braz Bernardino 

Loureiro Tavares, cujo nome se acha indissoluvelmente ligado à história do 

progresso e da civilização deste município. Para da ideia da importância desse 

hospital basta dizer que ali trabalham constantemente os dois eminentes cirurgiões 

Drs. H Villaça e Edgard Quinet. 

A cidade está eficazmente defendida contra as epidemias por uma excelente 

repartição de higiene, cuja direção sempre esteve a cargo de notáveis facultativos e 

se acha agora entregue ao zelo inexorável do Dr. Eduardo de Menezes, o qual, entre 

seus auxiliares, tem a felicidade de contar o insubstituível Luiz Creosol, hábil e 

esforçado trabalhador que, no seu modesto cargo, tem prestado a Juiz de Fora, 

durante muitos anos, os mais relevantes serviços.  

Existe também uma associação científica, a Sociedade de Medicina e cirurgia, em 

cujo seio constantemente se faz ouvir, discutindo os mais altos assuntos científicos, 

a palavra autorizada dos doutores Christovam Malta, Lindolpho Lage, Ambrosio 

Braga, J. Mendonça e tantos outros. 

Foi esta a primeira cidade mineira que fundou uma Liga contra a tuberculose, um 

Instituto Vacinogênico e será também a primeira que em breves dias possuirá um 

Instituto Pasteur. A liga já construiu um dispensário modelo e se acha em franca 

prosperidade.  

Sob a esclarecida fiscalização do Dr. José Cesário Monteiro, funciona com toda 

regularidade a Escola de Farmácia e odontologia d'O Grambery e é muito provável 

que se funde também uma Escola de Medicina, velha e justa aspiração Juiz Forense, 

que a energia do Dr. A Aguiar certamente há de transformar em breve e brilhante 

realidade.  
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 Retomando para o combate aos curadores em Juiz de Fora, a ampliação da perseguição 

às suas atividades terapêuticas no período republicano pode ser associada  a diversos fatores. 

Primeiramente, não podemos esquecer que os motivos que levaram os curadores a serem 

perseguidos na "Manchester Mineira" nos primeiros decênios do século XX em nada diferem 

daqueles responsáveis por marginalizar e estigmatizar outras atividades como as 

desempenhadas pelas prostitutas, jogadores, moradores de habitações populares entre outras. 

Todas estavam inseridas em um mesmo contexto histórico: um período em que as práticas de 

sobrevivência alternativas foram amplamente combatidas.  

 A institucionalização da medicina acadêmica e a maior participação dos médicos na 

administração pública, algo que acontece em Juiz de Fora, como vimos, justamente nos anos 

iniciais do regime Republicano com a criação de instituições como a Sociedade de Medina e 

Cirurgia em 1890 e a Junta/ Diretória de Higiene em 1892, trata-se de um complemento e 

marca um momento interessante no que tange a essas perseguições. Como fizemos questão de 

sublinhar, os esculápios em Juiz de Fora estavam envolvidos com as principais medidas 

tomadas pelas autoridades municipais na virada do século, prestando suporte ideológico para 

as diversas ações "saneadoras". A "parceria" entre a medicina acadêmica e as classes 

conservadoras locais evidencia, entre outras coisas, como parte do discurso médico-higienista 

estava em sintonia com a ideologia republicana de "civilizar", "ordenar", "limpar" e 

"embelezar" as cidades, apagando a imagem de um passado colonial e imperial associado à 

desordem, ao atraso, a imundice, a doença e a ignorância. Segundo Paulo César Garcez 

Marins:  

 

As elites emergentes imputavam-se o dever de livrar o país do que consideravam 

"atraso", atribuído ao passado colonial e imperial do país, e visível na aparente 

confusão dos espaços urbanos, povoados de ruas populosas, barulhentas, de 

habitações superlotadas, de epidemias que se alastravam com rapidez pelos bairros, 

assolando continuamente as grandes capitais litorâneas. (MARINS, 1998, p. 132-

133).   

 

 Para o caso especifico de Juiz de Fora, os moradores "promíscuos" das casas "feias" e 

"insalubres", meros "ignorantes" que se recusavam a relatar casos de doenças às autoridades 

responsáveis, possuíam diversos hábitos que serviam de entrave para o projeto defendido 

pelas classes conservadoras de colocar Juiz de Fora nos trilhos do "progresso" e da 

"civilização", de elevá-la ao posto de "Manchester" das Minas Gerais. Dentro dessa 

perspectiva, todas as formas de manifestações culturais desses indivíduos, entre as quais 

estavam indubitavelmente as de intervir no corpo doente, deveriam ser combatidas e extintas.  
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 O Código Penal republicano que passou a vigorar em 1º de fevereiro de 1891 em todos 

os “Estados do littoral, desde o Rio Grande do Sul até o Pará, e em Minas Gerais” (apud 

GAMMA, 1929: 475) é, ate certo ponto, um exemplo de como as práticas alternativas de cura 

não seriam aceitas no pós 1889.  Não que houvesse no Império uma tolerância com os 

curadores. Como bem atestou Gabriela dos Reis Sampaio, "o império tinhas suas formas de 

punir e também reprimia, e muito, cultos e práticas de curandeiros". A diferença, entretanto, 

era que não haviam no código penal desse período artigos específicos para enquadrar esses 

indivíduos. "Punia-se por meio dos mecanismos do paternalismo". (SAMPAIO, 2010, p. 414). 

Marcelo Rodriguez Dias, ao analisar as práticas alternativas de cura na Comarca do Rio das 

Mortes (MG) durante a segunda metade do século XIX, destacou que "no Império, os crimes 

de curandeirismo geralmente eram caracterizados como contravenção no artigo 264 

(Estelionato), na falta de artigos específicos, ou ainda podiam ser punidos como infrações dos 

Códigos de Posturas Municipais disseminados pelas localidades do país". (DIAS, 2014, p. 2). 

  A promulgação do Código de 1891 e a criação de um  capítulo intitulado  "Dos 

Crimes Contra a Saúde Pública" - que contava com nove artigos (156 a 164) - não marcou, 

portanto, o início de uma repressão sistemática aos curadores. Apenas institucionalizou a 

postura defendida pelas classes conservadoras de reprimir as práticas de cura desempenhadas 

por indivíduos não diplomados, consideradas supersticiosas, fruto do atraso e da ignorância da 

população.  

 Mas o código e suas implicações diretas na perseguição aos curadores aprofundaremos 

em um momento oportuno. Antes de conhecermos o discurso das autoridades judiciárias seria 

interessante discutirmos o posicionamento e o papel da imprensa local no combate às praticas 

alternativas de cura. Para essa empreitada, utilizaremos dois dos principais periódicos que 

circulavam em Juiz de Fora entre os anos de 1891 a 1941, sendo estes o “Diário Mercantil” e 

o “O Pharol”. Ambos foram selecionados por se tratarem dos jornais de maior tiragem e de 

maior tempo de circulação no município
18

. O primeiro, que se encontra sob a guarda do 

Arquivo Histórico de Juiz de Fora (AHJF), foi fundado no ano de 1912 e apenas encerrou 

suas atividades no ano de 1983. Já o segundo, cuja copia digitalizada que tivemos acesso se 

encontra disponível na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, começou a circular na 

década de 1870 e fechou em 1933.  

                                                           
18

 Apesar de existirem outros jornais que circulavam em Juiz de Fora no período proposto para a pesquisa, 

muitos tiveram um curto tempo de circulação, alguns chegando a funcionar apenas por alguns meses.  
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 Para a coleta de dados no "Diário Mercantil" empreendemos uma análise qualitativa 

de todos os exemplares entre os anos de 1912 a 1941. Partindo do princípio de que todas as 

notícias publicadas nos periódicos são selecionadas, ordenadas, filtradas e narradas de acordo 

com os interesses dos articulistas e dos demais membros da redação (DE LUCA, 2014, p. 

139), buscamos inicialmente identificar o grupo responsável por sua linha editorial, suas 

ligações com os diferentes poderes e interesses sociais e as motivações que levavam este 

jornal a dar publicidade à questão das práticas alternativas de cura.  

 Na investigação do "O Pharol", utilizamos a mesma metodologia e realizamos a leitura 

dos exemplares a partir do ano de 1891 até chegarmos ao último número do jornal. Como esta 

fonte se encontra disponível no site da Biblioteca Nacional foi possível salvar todas as edições 

que nos interessaram. 

 Com o intuito de facilitar a localização e a análise de todas as informações extraídas 

dos dois periódicos e também de cruzá-las entre si e com os dados dos Processos de Crime 

Contra a Saúde Pública, confeccionamos um extenso banco de dados onde conferimos 

destaque às datas e também aos nomes de todos os envolvidos.    

  

 

1.2.1. A "IGNORÂNCIA" NOS JORNAIS.  

 

 

Era dia 19 de março de 1913. O periódico Diário Mercantil, em meio a diversas 

notícias, trouxe estrategicamente localizada bem no centro da primeira página uma 

reportagem sobre “A Exploração dos Curandeiros”. O texto, inicialmente, discorria sobre um 

curador, “completamente analfabeto”, conhecido como “Braz de tal” que em “Sant’ Anna do 

Sapucaia, no município de Cataguases, há cerca de 3 meses mais ou menos estava 

 

Explorando os incautos habitantes daquela zona, dizendo-se possuidor de poderes 

ocultos para curas de todas as moléstias, adivinhações e tendo já extraído do corpo 

de muitos cristãos ossos de defuntos, cabelos, insetos de todas as qualidades, bagaço 

de cana e uma infinidade de bugigangas (DM, 19 de maio de 1913). 

 

Após mencionar a quantia de dinheiro obtida pelo curador de Cataguases em cerca de 90 dias, 

que segundo a notícia aproximava de 6:000$000, o articulista concluiu que 

 

Esse esperto Braz do município de Cataguases infelizmente não vive isolado no 

mundo. 
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Muitos rivais possui ele por estes Brasis, onde o numero dos basbaques é bem 

superior ao das formigas que devastam as plantações e causam outros muitos danos 

ao homem (DM, 19 de maio de 1913). 

 

Deixada a metáfora das formigas e das plantações de lado, “Z”, pois assim foi como o 

articulista assinou no final da matéria, passou a narrar uma de suas expedições pelas ruas de 

Juiz de Fora à procura dos “Brazes” existentes na cidade. Segundo ele, saindo “casualmente à 

rua, ocorreu-lhe a vontade de procurar um desses homens, que se dizem possuidores de dons 

divinos para a cura de qualquer enfermidade, por mais rebelde que seja”. Foi quando passava 

próximo a esquina do Largo do Riachuelo que encontrou um indivíduo chamado “José 

Barcellos, ou antes o Sete Voltas”, que segundo “Z” era um “conhecedor profundo de todos 

os escaninhos celebres desta encantada ‘Princeza’”
19

. 

Após os cumprimentos matinais de práxis, “Z” foi direto ao ponto perguntando a José 

Barcellos onde encontraria um “curandeiro ou adivinho” que pudesse resolver uma 

“dorzinha” que lhe roía um dos joelhos. Sete Voltas, perguntou-lhe se desejava consultar uma 

mulher ou um homem, pois se preferisse uma mulher tinha “ali mesmo uma intaliana 

damnada para estas cousas”. No entanto, “Z” afirmou que preferia um “homem, por ser mais 

commodo”. Obedecendo as vontades do articulista, Sete Voltas indicou que mais adiante, 

“pegado á Liga contra a Tiberculose", havia “um mulato bão, fazedor de curas milagrosas” e 

que se este não servisse, ele indicaria “mais dez ou quinze” curadores que conhecia. 

Ironicamente “Z” afirmou na notícia que “em menos de cinco minutos de palestra com um 

typo popular de nossas ruas” tomou conhecimento de “nada menos de 17 feiticeiros”.  

Prosseguindo na sua incansável busca, o articulista resolveu dar “um pulo até a casa 

do curador, vizinho da Liga Mineira contra Tuberculose
20

”. Chegando até o local, “Z” 

questionou o indivíduo que lá se encontrava se era ele quem realizava curas milagrosas. O 

homem afirmou que era ele mesmo, mas que somente as realizava quando se encontrava feliz, 

pois tinha “epochas de caiporismo”, em que dificilmente davam resultados seus processos. 

Questionado por “Z” se no momento encontrava- se em uma dessas épocas, o curandeiro 

afirmou que não, pois no dia estava “feliz como nunca”, tendo realizado “curas 

verdadeiramente milagrosas”. 

                                                           
19

 A cidade de Juiz de Fora, como vimos, possuía alguns apelidos carinhosos. Durante a época áurea da produção 

de café a cidade, devido a todo seu desenvolvimento característico, era  chamada de Princesa de Minas.     
20

 O prédio da Liga Mineira Contra a Tuberculose situava-se no cruzamento da Av. dos Andradas com a Av. 

Barão de Cataguases onde hoje se encontra instalado o Hemominas. 
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 Perguntando “Z” se o seu processo de cura era semelhante ao empregado pelo 

professor Baçu
21

, o curador respondeu que era quase o mesmo “com pequena differença: 

Occultismo e Sympatia”. Logo após o articulista mencionou que estava com uma dor no 

joelho esquerdo, pedindo que o indivíduo examinasse e lhe indicasse, em seguida, um “meio 

seguro de allivial-a”.  De acordo com “Z”, o curador o fez sentar em uma cadeira de braço, 

levantando sua calça até “descobrir o joelho indicado” dizendo em seguida que estavam “em 

face de uma estrepagia sopitambula”. Usando toda a sua ironia, o articulista mencionou na 

reportagem que a custo conseguiu reprimir o riso. 

 O “mulato” deu continuidade a sua consulta afirmando que essa moléstia era comum 

em rapazes que estavam para se casar. “Z”, afirmou enfático que já era casado, respondendo 

em seguida o curador que isso não viria ao caso, pois receitaria “um remédio prompto e 

infalível”. A descrição segue e o articulista menciona todo o procedimento realizado pelo 

"mulato" que “fechou-se num quarto contiguo, de onde sahiu minutos depois de mãos postas e 

olhos fechados” fazendo “em seguida o signal da cruz” e dizendo para ele fazer “durante 

cinco dias fricções com esta pomada”, dando a ele, logo em seguida, “uma latinha com um 

sebo fétido e asqueroso”. Segundo “Z” esta seria apenas a primeira etapa do tratamento. Em 

uma segundo momento, o articulista deveria procurar por um pé de mandioca e cortá-lo 

próximo à raiz, unindo as duas partes separadas. Realizando este procedimento, "Z", em 

apenas uma semana, estaria completamente curado.  

Após ser consultado, “Z” agradeceu e se despediu do curador que rapidamente o 

repreendeu afirmando que a consulta não havia sido paga. O articulista perguntou, então, o 

preço, tendo respondido o curador que eram apenas “dez mil reis”. “Z” retrucou dizendo que 

era muito caro, e o "mulato", por sua vez, afirmou que este era o preço que todos pagavam 

pelo seu trabalho. Após um acesso de fúria, o articulista, segundo ele mesmo, atirou a latinha 

de pomada sobre uma mesa, afirmando que não pagaria nada pelo trabalho, e que ao sair dali 

iria denunciá-lo à polícia como “embusteiro, explorador e ladrão”. Prosseguiu seu sermão 

dizendo que a dor que possuía no joelho era fictícia e que o objetivo da visita era “apanhal-o 

em flagrante, no exercício da sua condemnada profissão”. Segundo a notícia, o homem pediu 

de joelhos para que “Z” não o denunciasse à polícia, tentando suborná-lo “com uma nota de 

                                                           
21

 O professor indiano George Baçu, em uma de suas passagens por Juiz de Fora no ano de 1912, foi acusado 

pelo crime de Estelionato por conta de suas práticas de cura. Segundo a denúncia, Baçu, intitulando-se Doutor 

em diversas ciências e possuidor de um poder oculto de curar adquirido nos templos do "Hymalaya", estava 

atraindo para o Hotel em que se encontrava hospedado uma grande clientela formada, principalmente, por 

pessoas de "menos recursos pecuniários". Curiosamente, mesmo depois de ter sido processado, Baçu continuou 

anunciando seus préstimos nos periódicos locais.  Na edição do dia 2 de julho de 1915 do jornal "O Pharol", por 

exemplo, George Baçu ainda divulgava os benefícios do seu "gabinete de Sciencias Ocultas". 
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50$000”. Finalizando a matéria, o incansável articulista ressaltou o porquê da realização de 

sua busca pelas ruas de Juiz de Fora, cujo único objetivo, segundo ele, era  

 

Prevenir ao publico incauto contra esses malvados que não trepidam em arrancar o 

dinheiro das gentes honestas, em troca de bugigangas e remédios, cujo efeito é mais 

nocivo, ás vezes, do que as águas pútridas e mefíticas dos paúes e atoleiros – Z 

(DM, 19 de maio de 1913). 

 

Antes de analisarmos a fundo os reais interesses da expedição de "Z" pelas ruas da 

"Manchester Mineira", cabe destacar que este articulista, "infelizmente - ou felizmente -, não 

vivia isolado no mundo". Outros articulistas também tinham o hábito de sair pelas ruas da 

cidade ironizando os populares e seus costumes.  

Jeferson de Almeida Pinto, ao investigar as ações repressivas que incidiam sobre as 

práticas populares em Juiz de Fora nos anos iniciais do período republicano, deparou com 

uma série de reportagens denominadas "Inquérito Sensacional" publicadas em fevereiro de 

1906 no Jornal do Comércio.  O objetivo destas matérias era desvendar os segredos da noite 

juizforana, localizando os canjerês, as bruxas, as cartomantes, as casas de tavolagens e todos 

os tipos de ambientes "desconhecidos" da cidade. Encabeçada pelo articulista cujo 

pseudônimo era Xisto,  a primeira expedição foi em uma "espelunca" situada na rua do Capim 

(atual Moraes e Castro). Juntamente com seu guia, um preto velho conhecido como Manduca, 

Xisto rumou, por volta da meia noite, para o local conhecido popularmente como "Caverna do 

Tio Pedro". (PINTO, 2008, p. 74). 

Chegando até seu destino, o articulista, ao contemplar a "caverna", disse ter 

reconhecido uma "preta beiçuda" - Balbina - que se encontrava na seção, afirmando que esta 

havia sido sua lavadeira. Com um rápido passar de olhos avistou diversos animais mortos, 

ossos, ervas sendo queimadas e também o marido de Balbina que havia sido, em outros 

tempos, escravo de seu pai.  

Após tio Pedro iniciar os trabalhos, Xisto disse ter ficado inconformado com o fato do 

"patife" ter mencionado, em meio às suas baboseiras, as sagradas orações à virgem 

santíssima. Para ele, a polícia deveria dar uma batida no recinto. (PINTO, 2008, p. 74). 

Depois dos preparativos iniciais, o curador começou a atender as pessoas que se encontravam 

em sua casa. Segundo o articulista, uma pretinha afirmou estar sofrendo de dor de dente. Após 

benzer o local que doía, Tio Pedro receitou para a enferma um remédio para uso interno. Para 

outra pessoa que se achava com dor de cabeça, o curador indicou uma simpatia. Xisto, apesar 

de deixar claro na reportagem que não acreditava naquele tipo de tratamento, aproveitou a 

oportunidade para "consultar", dizendo estar com quebranto.  Encerrada sua "consulta", os 
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treze indivíduos que estavam presentes na seção foram embora, tomando como destino os 

lados do Lamaçal (atual bairro Bom Pastor) e da Rua São Mateus. (PINTO, 2008, p. 74). 

No dia seguinte, a missão do articulista e de seu assistente Manduca era visitar um 

maxixe e um canjerê de um "preto cego" localizado atrás do Asilo das Meninas Órfãs. Ao 

chegar no local, Xisto ficou observando as pessoas que lá se encontravam dançando. De 

repente ouviu gritos de que o delegado Costa, juntamente com seus praças, estavam se 

aproximando.  Imediatamente uma agitação tomou conta da casa do "preto cego". As portas 

se fecharam rapidamente e diversas pessoas saíram correndo em direção a mata que ficava 

próxima a rua do Capim. Manduca saiu em direção ao local em que Xisto se encontrava. O 

articulista encontrava-se dando gargalhadas ao lado do grupo responsável por assustar os 

frequentadores da seção. Ao se aproximar, o preto velho percebeu que tudo aquilo se tratava 

de uma brincadeira, "na qual um amigo do repórter chamado Raul se fez passar pelo delegado 

Costa e o elegante cadete tinha feito o papel de 'cabeça de cuia' - policia - na linguagem dos 

frequentadores do canjerê". (PINTO, 2008, p, 75). Manduca não gostou nada da brincadeira e 

foi embora. Na edição seguinte era a vez de uma "adivinhona" ser visitada. No entanto, a 

reportagem sobre o maxixe e o canjerê do "preto cego" foi a última da série "Inquérito 

Sensacional". Provavelmente Xisto desanimou de dar continuidade após o desentendimento 

com seu assistente.  (PINTO, 2008, p, 75). 

Se na época o objetivo das expedições narradas por esses articulistas era desqualificar 

as crenças e os costumes populares, hoje elas são capazes de nos mostrar, em suas entrelinhas, 

algumas informações importantes sobre os hábitos de morar, curar, rezar e se divertir de parte 

da população juizforana nos primeiros decênios do século XX. Compete-nos a tarefa de 

extrair informações de um discurso repleto de ironias, deboches e preconceito, algo 

comumente encontrado na imprensa da época quando o assunto principal eram as classes 

menos abastadas. Como destacou Carlo Ginzburg, um texto ou uma crônica hostil podem 

fornecer testemunhos preciosos sobre o comportamento de uma comunidade. (GINZBURG, 

2006, p 16).  

No caso da reportagem de "Z", por exemplo, podemos perceber como era significativo 

o número de curadores em Minas Gerais e em Juiz de Fora nos anos iniciais do regime 

republicano e como esses indivíduos eram requisitados pela população. Segundo as próprias 

palavras do articulista “Z”, o esperto curador conhecido como Braz que atuava no município 

de Cataguases não vivia “isolado no mundo” e em questão de pouco tempo ele e seus “rivais” 

conseguiam arrecadar grandes quantias em dinheiro. Em cerca de 90 dias, Braz teria 

conquistado cerca de 6:000$000 na região onde atuava, sinal que suas práticas eram bastante 
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procuradas pela população. No diálogo do articulista com José Barcellos, aquele responsável 

por indicar a localização dos curadores, fica bastante clara a grande quantidade de indivíduos 

que se dedicavam às práticas alternativas de cura na "Manchester Mineira".  Barcellos, 

também conhecido como "Sete Voltas", como um bom conhecedor de "todos os escaninhos 

celebres da Princesa de Minas", sabia da existência de inúmeros curadores espalhados pela 

cidade. Conhecia curador e "curadora", curador mulato e "curadora" italiana, enfim, conhecia 

curadores para todos os gostos. Além do mais, se aqueles que foram indicados por ele não 

servissem, ele sabia da existência de mais uns quinze. Certamente foram esses conhecimentos 

de "Sette Voltas” que contribuíram para que o articulista o ironizasse ao longo de toda a 

reportagem, classificando-o nitidamente como um ignorante. Não foi à toa que suas palavras 

foram transcritas na matéria da forma como ele provavelmente as disse no momento da 

entrevista, como, por exemplo, intaliana (italiana), cousas (coisas), pegado (pregado), 

Tiberculose (tuberculose), entre outras.  

Já nas reportagens de "Xisto", além das informações relacionadas à procura da 

população pelos curadores, como no relato de que na "Caverna do Tio Pedro" havia em uma 

seção noturna cerca de treze pessoas - um número que pode parecer pequeno mas que na 

realidade era bastante expressivo visto que, obviamente, este não era o único curador que 

atuava na cidade naquele dia e horário -, chama atenção a tentativa deste articulista de se 

distinguir socialmente e culturalmente dos indivíduos que se encontravam nos locais visitados 

por ele e seu assistente.  É nítida sua intenção de deixar claro qual ou quais os tipos de 

pessoas que se envolviam com as práticas culturais desempenhadas naqueles ambientes e que 

estas compunham, na realidade, um universo completamente distinto do seu.  

Pelo menos duas passagens presentes na primeira matéria da série "Inquérito 

Sensacional" evidenciam com clareza essa postura de "Xisto". A primeira ocorre no momento 

em que ele reconhece na "Caverna do Tio Pedro" uma "preta beiçuda" que havia sido sua 

lavadeira. Juntamente com a "preta" estava seu marido, um lenhador ex-escravo de seu pai. Já 

a segunda, acontece quando o articulista disse ter ficado inconformado com o curador no 

momento em que este pronunciou "as sagradas orações à virgem santíssima" em meio as suas 

"baboseiras". Com isto, o articulista fez questão de ressaltar para seus leitores que suas 

crenças eram, pelo menos para ele, superiores àquelas que se manifestavam no local. O fato 

de o articulista ter resolvido fazer parte da seção, consultando com o curador mesmo deixando 

claro que não acreditava naquele tipo de tratamento, também é um dado que fortalece essa 

perspectiva de análise .  
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 Durante a segunda reportagem, a brincadeira encabeçada pelo articulista e realizada 

por seus "comparsas" dispensa comentários. Ali fica clara a falta de tolerância e, sobretudo, 

de respeito com as práticas culturais das pessoas presentes na ocasião.   

 Seria interessante tentarmos elucidar os motivos que levavam "Z", "Xisto" e seus 

companheiros de profissão a zombar e perseguir incessantemente todos aqueles envolvidos 

com as práticas alternativas de cura na cidade. Ou seja, conhecermos o real interesse por de 

trás das diversas reportagens desse tipo publicadas em alguns jornais locais. 

 Ainda neste capítulo pudemos perceber como alguns periódicos juizforanos serviam 

como uma espécie de "meio de propaganda" para as transformações defendidas pelo poder 

público local. Havia uma sinergia entre as autoridades municipais, os articulistas, os médicos 

acadêmicos, os policiais e etc. Todos concordavam, de uma forma ou de outra, que diversas 

mudanças eram necessárias para que Juiz de Fora trilhasse o caminho da civilização e do 

progresso. Isso explica, em parte, a grande quantidade de matérias publicadas nos jornais 

aplaudindo as medidas autoritárias tomadas pelo poder público no sentido de reprimir a 

vadiagem, a mendicância, a prostituição, a jogatina, a beberagem, as casas insalubres, as 

práticas alternativas de cura e etc. 

 O Diário Mercantil,  periódico que circulou em Juiz de Fora entre os anos de 1912 e 

1983, é um bom exemplo de como uma parte da imprensa juizforana esteve em sintonia com 

o discurso conservador das autoridades republicanas. Desde o seu primeiro número, esse 

jornal representou "o pensamento das elites da cidade industrial e cosmopolita". (MUSSE, 

2013, p. 1).  O fato de um médico ter se tornado dono deste periódico poucos anos após seu 

surgimento
22

 também é um dado importante e justifica o apoio do Diário Mercantil às ações 

saneadoras empreendidas no município. Como foi visto anteriormente, os "Doutores" 

juizforanos estiveram sempre envolvidos com os projetos republicanos de "Reformar" a 

cidade.  

 O envolvimento dos membros dos jornais com as transformações urbanísticas nos 

anos iniciais do século XX não foi, nem de longe, uma particularidade da imprensa juizforana. 

No Rio de Janeiro, diversos foram os cronistas que fizeram a defesa das medidas necessárias 

para a famosa "Regeneração". Figuras de renome como o poeta Olavo Bilac foram grandes 

incentivadores "da reforma urbana e do espírito estético-higienista da regeneração, 

                                                           
22

 Em Janeiro de 1917 o médico João Penido e o político Antonio Carlos de Andrada, ambos candidatos a 

deputado pelo Partido Republicano Mineiro, se tornaram proprietários do Diário Mercantil. Mesmo após essa 

mudança, o posicionamento político, social e econômico do periódico não sofreu alterações significativas. Seu 

objetivo principal ainda era defender os "interesses da nascente burguesia do interior do país." (MUSSE, 2013, p. 

2).  
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defendendo-a e ao prefeito [Pereira Passos] com acalorado entusiasmo nos principais jornais 

do Rio. (SEVECENKO, 1998, p. 576, ênfase acrescentada). Obviamente existiam aqueles que 

não compactuavam com as medidas autoritárias de Modernização. Enquanto grande parte dos 

intelectuais aplaudiam nos jornais os resultados das transformações na área urbana do Rio, 

Lima Barreto, através de diversas crônicas, alertava para a falta de planejamento e a injustiça 

cometida contra a população mais pobre da cidade. (CERQUEIRA, 2011, p. 26-27).   

 Em meio ao discurso conservador, característico das primeiras décadas do regime 

republicano, modernizar as cidades não significava, como vimos, apenas intervir nos espaços 

urbanos, construindo ruas largas, iluminando-as e colocando para baixo as habitações 

consideradas "feias" e insalubres. Significava também "medicalizar" esses espaços, 

intervindo, principalmente, nos hábitos e costumes dos indivíduos, "ditando novas formas de 

relações familiares e novos padrões de comportamento". (SAMPAIO, 2001, p. 43). E foi 

justamente nesse momento que os médicos acadêmicos passaram a ser considerados, tanto por 

eles mesmos como pela imprensa e também pelas autoridades republicanas, como figuras 

"essenciais para conduzir o país rumo ao 'progresso' e à 'civilização'". Eles seriam 

personagens capazes de solucionar os problemas sociais comuns nos grandes centros urbanos 

como a loucura, a prostituição, os mais variados vícios e as diversas epidemias que 

atrapalhavam o funcionamento da economia. (SAMPAIO, 2001, p. 43).   

 O problema é que nem todos os setores da sociedade pareciam compartilhar dessa 

mesma opinião. Para grande parte da população, os médicos acadêmicos não possuíam toda 

essa importância. Não passavam de indivíduos com um comportamento próprio, que agiam de 

uma maneira estranha, donos de um vocabulário, muitas vezes,  ininteligível e portadores de 

um método de intervir no corpo doente muito diferente dos "tradicionais
23

". (FIGUEIREDO, 

2008, p. 23). 

 Os articulistas e demais membros dos setores dominantes, engajados com as 

transformações sociais dos primeiros decênios do século XX, parecem ter ficado incumbidos 

de uma verdadeira missão pedagógica, cujo objetivo era convencer a população em geral que 

os tempos haviam mudado e que, pelo menos no campo da cura, os médicos científicos 

representavam o futuro. Como bem atestou Beatriz Teixeira Weber,  

 

o discurso de modernização, que se consolidava no final do século XIX e na 

primeira metade do século XX, pretendeu transferir para a ciência - no caso, 

                                                           
23

 A partir da segunda metade do século XIX é possível perceber a intenção da medicina acadêmica de se 

diferenciar das demais práticas de cura. Nesse contexto, cabia aos médicos adotar uma postura científica, 

orientados por "um conjunto de etiquetas e regras de comportamento que traduziam valores profissionais" 

(EDLER, Apud SCOTON, 2007, p. 25). 
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especialmente a Medicina - a crença na cura e no tratamento de certas dificuldades 

cotidianas , emancipando a religião das esferas seculares da vida. (WEBER, 1999, p. 

187). 

 

Para  tanto, duas etapas pareciam indispensáveis. A primeira era trabalhar pesado na 

construção de uma imagem positiva, que valorizasse os atributos dos médicos acadêmicos. 

Em outras palavras, pintá-los como verdadeiros "heróis", cidadãos bondosos e caritativos, 

sempre dispostos a realizar os atos mais memoráveis. Nessa empreitada, era fundamental que 

os periódicos despertassem a atenção e o interesse da população para as práticas "scientificas" 

dos médicos. Não foi por acaso que encontramos nos jornais de Juiz de Fora diversas 

publicações sobre as principais discussões que aconteciam no interior das instituições médicas 

de Juiz de Fora e inúmeras notícias e notas de agradecimentos que ressaltavam, acima de 

tudo, os avanços vivenciados pela medicina acadêmica na cidade. 

 

Agradecimento. 

O abaixo assinado, vem por esse meio patentear os seus agradecimentos aos 

distintos clínicos Drs. Hermenegildo Vilaça, Henrique Beuclair, José Dutra, José 

Mendonça e Duarte de Abreu, pela brilhante operação, coroada de todo êxito, 

praticada em sua mulher Maria Rita da Silva, a 12 de abril do corrente ano, no 

hospital da Santa Casa. A operação referida é a primeira praticada nesta cidade, 

não havendo exemplo de cura igual. Por esse motivo o abaixo assinado, 

penhoradissímo, agradece a estes distintos e humanitários médicos. 

Juiz de Fora, 25 de julho de 1905 

José Braz da Silva. (O Pharol, 25 de julho de 1905, p. 2, ênfase acrescentada). 

 

 Já uma segunda estratégia da imprensa "em sua missão pedagógica de 'persuasão' e 

'doutrinamento do povo'" era desqualificar todas as outras "artes de curar", demonstrando para 

a sociedade que os "concorrentes" diretos dos médicos acadêmicos, aqueles cujas práticas 

constituíam um obstáculo no objetivo dos esculápios de se estabelecerem como hegemônicos 

no campo da cura, representavam um grande risco para a saúde publica. (SAMPAIO, 2001, p. 

22). Enquanto os "Doutores" eram considerados como os arautos das "Luzes", da civilização e 

do novo século, os "charlatães", indivíduos sem qualquer embasamento científico, que não 

possuíam leitura e nem tampouco os longos anos de estudo dos "verdadeiros médicos", eram 

associados ao atraso, ao ilegítimo e, sobretudo, à ignorância.  Como atestou Beatriz Weber: 

 

É importante que interpretemos essas denúncias e críticas como a opinião de 

intelectuais ou setores ligados aos próprios médicos formados. Expressavam um 

grupo social que tinha uma visão sobre a "civilização", estado ideal que devia ser 

atingido e do qual curandeiros não faziam parte. Aliás, consideravam que a 

população que se utilizava de seus serviços devia ser educada e regenerada por 

intermédio da denúncia para evitar que outros seguissem o mesmo caminho. 

(WEBER, 1999, p. 194). 
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Um texto publicado no jornal o Pharol em cinco de julho de 1905 é capaz de ilustrar com 

bastante precisão as características dessas etapas na imprensa juizforana: 

 

Farpas 

Por Mario Dias. 

 

Quem não conhece o considerável prestigio de que goza o curandeiro entre nós?  

Quem não está habilitado a ouvir diariamente a narração de suas curas românticas, 

as milagrosas conquistas desses semideuses, cujo hábito é bastante para aplacar 

todas as dores?  

O médico nada cura; aquele que, durante seis longos anos queima a sua inteligência 

cultivada e muitas vezes peregrina, que disseca parte por parte o organismo humano, 

que lhe estuda as funções, que compara o estado mórbido ao normal, embrenhando-

se nos domínios da sciencia de Moreganhi, esse nada consegue, nada desvenda e 

nada combate.  

Aquele que atentamente perscruta com a sciencia de Lanec e de Arvembruger em 

todos os progressos hodiernos, percorrendo leito por leito das extensas enfermarias 

dos hospitais de caridade, ouvindo os gemidos e as palavras dos mestres, aquele que 

opera todos os dias com os mais insignes preceitos da cirurgia, esse nada consegue, 

nada desvenda, nada combate. 

Somente o homem analfabeto, ignorante, sem noção alguma ao menos dos laços 

sociais, quase selvagem, somente esse tudo consegue dominar com seu poder divino. 

Invadindo e perturbando o exercício legal da medicina, subtraindo-nos as 

prerrogativas que com tanto sacrifício conquistamos, embaindo a credulidade 

popular e até a de homens, que pelo saber e experiência, deviam estar ao abrigo 

dessas insinuações, esses indivíduos tem entre nós a mais vasta aceitação e 

influência.   

É assim que temos tido os charlatães Eduardo Silva, Faustino, Caboclo da Praia 

Grande, não falando em inferiores desse exército, cujo contingente explora todos os 

meios de enriquecer, à sombra da benevolência das autoridades sanitárias. Nem 

sempre os mais perniciosos são estes cuja ação terapêutica se limita a passos 

sugestivos e as aplicações de água fria, terríveis e letíferos são aqueles denominados 

RAIZEIROS, os que se atiram à leitura de Chernoviz, receitando fórmulas médicas 

sem orientação e sem critério, aumentadas nas doses e alheias às noções de 

incompatibilidades. 

Mal sabem eles, coitados, que mais dia, menos dia, lhes virá a ruína e que sua 

influência não tem talvez a vida das rosas de Malherbe. Ao menor sopro caem por 

terra, como um castelo de cartas, edifícios mal construídos, sem alicerces, bafejados 

por uma brisa maligna, imersos no lodo, sem equilíbrio e estabilidade. (O Pharol, 5 

de julho de 1905, p. 2) 

 

Embora algumas matérias publicados nos jornais, como a de Mário Dias, reconhecessem que 

homens "experientes" e "sábios" também procuravam pelas práticas alternativas de cura, estes 

fatos pareciam ser tratados como casos isolados, meros enganos ou "deslizes de inteligência". 

Para os setores conservadores que "explicitavam a maneira preconceituosa pela qual 

qualificavam grupos populares e iletrados da sociedade" (SAMAPAIO, 2001, p, 26), como a 

imprensa, por exemplo, eram os pobres e os ignorantes que compunham a maioria 

esmagadora da "clientela" dos curadores. Os primeiros por não terem dinheiro suficiente para 

procurar um médico acadêmico e os segundos por não conseguirem "distinguir a vantagem de 

um consultório médico sobre um de curandeiro".  
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 Não por acaso, a frase citada acima pertence ao Dr. Olavo Lustosa, famoso pediatra e 

um dos presidente da Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora na primeira metade 

do século XX. Em janeiro de 1941 Lustosa foi convidado pelo jornal "Diário Mercantil para 

explicar a grande procura da população pelos diversos "charlatães" espalhados pela cidade. A 

entrevista do Dr. foi apenas uma das várias reportagens especiais publicadas pelo Diário após 

uma carta anônima ter sido enviada para sua redação no dia 3 de dezembro de 1940. Após a 

publicação da carta, diversas
24

 matérias foram surgindo, ganhando cada vez mais espaço nas 

primeiras páginas do periódico.  

 A carta anônima pedia para que o Diário Mercantil prestasse "um grande serviço ao 

povo, localizando todos os curandeiros e charlatães" de Juiz de Fora, denunciando-os, assim, 

as autoridades competentes. Sob o título de “Vendedores da Morte” o texto era enfático ao 

afirmar que a cidade estava repleta de "curandeiros", localizados até mesmo na Rua Halfeld
25

, 

“no coração da cidade”. A denúncia era de que esses indivíduos estavam, através da ilusão do 

povo, conquistando uma enorme clientela, formada principalmente por pessoas ignorantes que 

deixavam de procurar pela “verdadeira assistência médica”. O autor anônimo mostrava-se 

inconformado, pois não compreendia os motivos que levavam as pessoas a procurar pelos 

serviços dos curadores que, no seu entendimento, não passavam de verdadeiros “Vendedores 

da Morte”. Segundo ele, a cidade contava com muitos médicos, “todos bons e caritativos”, 

                                                           
24

 Além da carta anônima, outras notícias repercutiram bastante nesse período nas páginas do Diário Mercantil. 

Do dia 4 de dezembro ao dia 10 de dezembro de 1940, por exemplo, foi publicada uma série de notícias com o 

título "Charlatães e Curandeiros". No dia 05 de dezembro uma nota denominada "O médico amador" estampou a 

primeira página do periódico, procurando alertar a população sobre os riscos de se tratar com um curandeiro. 

Mas talvez o caso de maior repercussão foi o envolvendo um curandeiro de nome Gabriel de Oliveira acusado de 

ter sido o responsável pela morte de um de seus "clientes". Por vários dias o assunto figurou na primeira pagina 

do Diário.  
25

 A rua Halfeld foi aberta no ano de 18533. Partindo do Morro do Imperador (também conhecido como Morro 

do Cristo) e terminando depois de cortar o Rio Paraibuna, a antiga rua da Califórnia se tornaria, com o passar dos 

anos, uma das principais referências da cidade de Juiz de Fora, principalmente por sediar alguns símbolos 

máximos  da urbanidade como o Fórum e a Câmara Municipal. Em suas memórias, Pedro Nava descreve 

magistralmente a localização e a importância desta rua, algo que explica o porque do autor da carta anônima ter 

utilizado o termo "Coração da Cidade".  Segundo Nava, "A rua Halfeld desce como um rio, do Morro do 

Imperador, e vai desaguar na Praça da Estação. Entre sua margem direita e o Alto dos Passos estão a Câmara; o 

Fórum; a Academia de Comércio, com seus padres; o Stela Matutina, como suas freiras; a Matriz, com suas 

irmandades; a Santa Casa de Misericórdia, com seus provedores; a Cadeia, com seus presos (testemunhas de 

Deus - contraste das virtudes do Justo - toda uma estrutura social bem pensante e cafardenta que, se pudesse 

amordaçar a vida e suprimir o sexo, não ficaria satisfeita e trataria, como na frase de Rui Barbosa, de forrar de lã 

o espaço e caiar a natureza de ocre [...] Já a margem esquerda da Rua Halfeld marcava o começo de uma cidade 

mais alegre, mais livre, mais despreocupada e mais revolucionária. O Juiz de Fora projetado no trecho da Rua 

Direita que se dirigia para as que conduziam a Mariano Procópio era, por força do que continha, naturalmente 

oposto e inconscientemente rebelde ao Alto dos Passos. Nele estavam o Parque Halfeld e o Largo do Riachuelo, 

onde a escuridão noturna e a solidão favoreciam a pouca vergonha. Esta era mais desoladora ainda nas 

vizinhanças da linha férrea, onde a Rua Hipólito Caron era o centro do deboche e um viveiro de treponemas. 

Haviam fabricas, como a do Eugeninho Teixeira Leite, e a Mecânica, onde homens opacos se entregavam a um 

trabalho que começava cedo e acabava tarde no meio de apitos de maquinas e das palmadas de couro nas polias. 

(NAVA, 1972, p. 14-15).  
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além de inúmeros hospitais e institutos de assistência. A busca pelos curadores, se 

concretizada pelo Diário Mercantil, seria essencial para que “a vida de centenas de criaturas 

que continuam iludidas com as beberagens e remédios ineficientes e perigosos desses 

vendedores da morte!” estivesse fora de perigo (DM, 3 de dezembro de 1940, p. 1). 

Ainda inspirada na suposta carta enviada pelo leitor misterioso em dezembro do ano 

anterior, a entrevista do Dr. Lustosa, que possuía o sugestivo título “A ignorância e a Miséria 

Fazem Proliferar os Curandeiros e Charlatães”, nos diz bastante sobre a percepção que os 

médicos acadêmicos
26

 possuíam sobre os motivos que levavam a população, principalmente 

os menos afortunados, a procurar pelos préstimos dos curadores, assim como quais as 

medidas que deveriam ser tomadas pelas autoridades competentes. 

Ao longo da entrevista, o Doutor Lustosa demonstrou não ignorar o fato de que a 

prática da medicina por pessoas não autorizadas era algo comum entre a população e que 

dificilmente esse hábito seria extinto.  

 

A supressão de todas as modalidades de curandeirismo, queremos acreditar, não será 

conseguida em nossos dias, e quiçá em tempo algum. Desde a vizinha que aconselha 

um chá caseiro para tal ou qual fim, á vovó que ensina tratar desta ou daquela 

maneira a perturbação intestinal do netinho, até as “curiosas” mais “abelhudas” e os 

charlatães – raizeiros, farmacêuticos ou curandeiros – mais ousados, existe uma 

gama interminável de “entendidos”, que inoculam em suas vítimas sua ignorância a 

cada hora e a cada momento, usufruindo proveitos ou não, porém, sempre causando 

danos aos seus semelhantes. (DM, 18 de janeiro de 1941, p. 1) 

 

 

No entanto seu discurso não escondia que medidas educativas e repressivas deveriam 

ser tomadas para combater essas práticas de cura. 

 

A difusão do exercício ilegal da medicina, em geral e entre nós, deve ser encarada 

por duas faces: de um lado estão os “raizeiros”, alguns farmacêuticos, as “curiosas” 

e os curandeiros, contra os quais são necessárias medidas de repressão; do outro está 

a massa de clientes ignorantes ou paupérrimos – crédulos, devotos ou fãs – que 

esperam alívio para seus males, sendo que contra estes, uma medida geral se impõe: 

a educação e a instrução (DM, 18 de janeiro de 1941, p. 1) 

 

Como podemos observar, Lustosa afirmava que educar os “ignorantes” e os pobres era 

extremamente fundamental, pois essas pessoas eram as que mais procuravam pelos préstimos 

dos curadores. Em seu discurso, o doutor foi enfático em dizer que “somente por ignorância 

ou por dificuldade pecuniária procuram tais infelizes as “macumbas”, as “Manuelinas”, ou os 

                                                           
26

 Embora tenhamos utilizado apenas a fala de um médico não se trata de um excesso de generalização. Ao 

analisar os jornais e os processos criminais, torna-se bastante visível que a opinião dos diversos médicos do 

município a respeito daqueles que exerciam a cura sem a devida autorização e das pessoas que os procuravam 

não divergia do discurso apresentado por Lustosa nessa entrevista.  
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curandeiros e consultórios de farmácias”. Para explicar esse hábito dos pobres, Lustosa 

parecia discordar da opinião do autor da carta, apontando alguns problemas no sistema de 

saúde da cidade, pois, de acordo com ele, existia um grande número de “pacientes 

necessitados” em Juiz de Fora, o que fazia com que os serviços responsáveis por atendê-los se 

tornassem insuficientes. Restava, então, aos menos abastados procurar pelas práticas 

alternativas de cura. Já os ignorantes, faziam essa opção por não conseguirem “distinguir a 

vantagem de um consultório médico sobre um de curandeiro” (DM, 18 de janeiro de 1941, 

p.1). 

 Uma matéria  publicada no O Pharol em fins do século XIX é capaz de ressaltar 

simultaneamente a forma que os indivíduos que depositavam suas confianças nas práticas de 

cura alternativas à oficial eram retratados pelos periódicos e o papel da imprensa em sua 

"cruzada anticharlatanismo": o de cobrar medidas das autoridades, que, muitas vezes, 

moravam perto dos curadores.    

  

Feiticeiro 

Parece incrível, mas é verdade. 

No chamado século das luzes, nesta época em o progresso anda aos trambolhões, em 

que o Sr. Julio César ensaia o meio de... dirigir os balões, parece incrível que ainda 

haja toleirões que se deixem enganar por certos entrujões! 

Pois é verdade. 

Existe ai para as margens do Paraibuna, próximo de uma fazenda, um dos tais 

entrujões, curandeiro, feiticeiro e embusteiro, aos ingênuos comendo dinheiro. 

Cura moléstias quaisquer que sejam, com ervas e artimanhas.  

Raízes, folhas, água e ... feitiçaria, eis a farmácia de tal tipo. 

E no entanto parece-nos que há uma lei que manda recolher à sombra estes 

curadores. Seria bom que alguém se lembrasse disto. 

Respeito a moralidade... É um louvar a Deus... de gatinhas. Tem a educação dos 

quartéis, aumentada com as lições dos bordeis. O que admira é que na casa em que 

está, estejam todos com... peneiras; se não o mulato já teria apalpado as costas do 

caboclo. 

Mora perto de um representante da autoridade, por isso esperamos 

providencias.  

A moralidade. (O PHAROL, 17 de abril de 1884). 

 

"Toleirões, "ingênuos", "ignorantes", "incautos", "pretinha", "preta beiçuda", "ex-escravo", 

"typo popular" e etc. Parecia ser interminável e bastante diversificada a lista de adjetivos 

utilizados pela imprensa para classificar aqueles que recorriam às práticas de cura alternativas 

à oficial em Juiz de Fora na transição do século XIX para o XX. A utilização destes parecia 

ter apenas uma finalidade: mostrar para a sociedade que os "clientes", assim como os 

curadores, não passavam de pessoas "ignorantes", afastadas da ciência e do progresso do novo 

século. As reportagens de Xisto pelas ruas da "Manchester Mineira" constituem um bom 

exemplo dessa empreitada. Entre seus objetivos, certamente estava a intenção de explicitar o 
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quão pitoresco eram os ambientes visitados por ele e seu assistente e as pessoas que os 

frequentavam. Em meio a diversos animais mortos, ervas queimadas e ossos, lembremos que 

o articulista localizou indivíduos já estigmatizados socialmente nos anos iniciais do século 

XX como os negros e as pessoas egressas do cativeiro.   

 Outra publicação do Diário Mercantil nos possibilita perceber de forma mais detalhada 

essa tentativa da imprensa de associar todos os envolvidos com as práticas alternativas de cura 

com o "atraso" e a "ignorância". Datada de novembro de 1913 e com o título de “Reptil 

Fatídico: os sortilégios de uma bruxa na Avenida Olavo Costa”  a notícia narrava o caso de 

uma criança que havia falecido em Juiz de Fora vítima dos feitiços de uma preta chamada 

Silvina Custodia. Apesar de ser uma reportagem extensa, achamos conveniente citá-la na 

íntegra para que o leitor possa apreciar o sensacionalismo com que o periódico apresentou o 

fato. 

  
A’ Avenida Costa Carvalho reside em companhia de sua família o Sr. Eurico de 

Miranda Rosa, cidadão trabalhador, pacato e bastante estimado. 

Junto ao prédio que lhe serve de residência, mora a crioula Silvina Custodia, mulher 

velha, de aspecto repelente, feiticeira conhecida e temida nas redondezas. 

Contam se a respeito dessa megera cousas espantosas, indescritíveis, quase 

inverossímeis mesmo... 

Nos domínios da feitiçaria ocupa Custodia lugar de destaque, pois, movimentando 

um original cenário de pedaços de folha de flandres enferrujada, cacos de telha, 

caveiras de gato e cachorro, trapos sujos e imprestáveis, imagens mutiladas e outros 

objetos, consegue, no dizer dos seus adeptos e adversários, tudo quanto deseja: 

prevê o futuro, discorre sobre o passado, desvenda o presente... 

Além disso, serve de veículo ás vinganças, ás más paixões humanas, satisfaz a 

namorados caiporas, espalha sobre os lares a Desgraça ou a Felicidade, a seu bel 

prazer, afirmam os que já experimentaram a força de seus sortilégios. 

E’ consultada por muita gente boa e faz da feitiçaria um lucrativo meio de vida. 

Retornemos, porém, o fio da narração: 

Há tempos teve Silvina Custodia uma discussão com a senhora do Sr. Miranda Rosa 

e, no final, com anátema cruel, em voz soturna e ademais, mistérios prometera matar 

por meio da feitiçaria, aos poucos, todos os filhos do casal Rosa. 

Disse e retirou-se. 

A senhora do Sr. Miranda Rosa nenhuma importância ligou ás ameaças da megera, 

até que, semanas atrás, depois de muitos sofrimentos, faleceu uma sua filha. 

Emagreceu repentinamente, perdeu o peso e morreu, mau grado os cuidados 

médicos que a rodearam. 

Mme. Miranda Rosa lembrou-se então das ameaças da preta e num assomo de cólera 

repreendeu-a asperamente. 

A megera disse-lhe, com a mesma voz soturna e horrível, que os outros filhos do 

casal teriam o mesmo fim do primeiro: morreriam aos poucos, sem se poder 

diagnosticar a moléstia. 

“No telhado da casa em que vocês moram, gritou a feiticeira, eu coloquei uma 

cabeça de cobra coral: ela fará que as minhas ameaças  se cumpram e nenhum poder, 

senão o meu, poderá retira-la dali”. 
Mme. Miranda Rosa ficou apreensiva e passou o ocorrido a seu marido, que não deu 

credito ás lúgubres promessas da creoula-feiticeira. 

Agora, porem, adoeceu uma outra filha do Sr. Miranda Rosa, que, como a primeira, 

emagreceu inesperadamente, perdeu o peso e se acha, desde anteontem, em estado 

grave. 
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Diante disso, o Sr. Miranda Rosa e sua mulher entenderam participar o caso á 

policia, o que fizeram ontem, tendo narrado ao Sr. Dr. Paulo Guaraciaba o que acima 

fica inserto. 

Vejamos, todavia, si a nossa atilada policia, depois de alguns esforços, obtém sobre a 

megera uma memorável vitoria, fazendo desaparecer do teto da casa do Sr. Miranda 

Rosa a cabeça do réptil fatídico... (DM, 11 de novembro de 1913, p. 1). 

  

  

Nas edições seguintes, o Diário Mercantil continuou a noticiar o caso dos feitiços mortais de 

Silvina. No dia 12 de novembro, por exemplo, o periódico informou sobre a prisão e o 

interrogatório da suposta feiticeira. Já no dia treze, com o título “Morte da Menor Julieta”, o 

jornal trouxe, de forma contraditória, mais algumas informações sobre o caso. Na nova versão 

baseada no depoimento do pai da criança, o contato da família com Silvina teria acontecido 

após a suposta feiticeira ter pedido para retirar bambu em sua residência no momento em que 

a Sra. Miranda combatia a doença de uma de suas filhas. Após colher os bambus, a "preta" 

avistou “prostada na pequena cama a criança” e informou que esta havia sido vítima de um 

feitiço onde um esqueleto de cobra coral tinha sido colocado no telhado de sua residência. 

Segundo Eurico de Miranda, sua mulher “nunca teve questão com a megera, tendo mesmo 

permitido que as duas crianças, agora mortas, fossem levadas a casa dela”. 

 Nos próximos dias encontramos
27

 somente algumas pequenas notícias sobre a 

necrópsia realizada no corpo de Julieta onde nada de anormal foi encontrado. De novidade 

apenas o  nome verdadeiro de Silvina Custodia que, na verdade, era Deolinda de Oliveira, 

assim como poucas informações sobre o “marido da bruxa”, sendo ele Arthur Machado, de 30 

anos presumíveis e de cor preta. 

 Entre outros pontos, chama atenção o sensacionalismo da notícia publicada no Diário 

Mercantil. Resolvemos, a título de comparação, pesquisar sobre o episódio envolvendo 

Silvina e a família Miranda no periódico "O Pharol". Pudemos verificar que o articulista deste 

jornal estava, digamos, bem menos inspirado que seu companheiro do Diário.  

 

Feitiçaria? 

A policia local recebeu hontem uma queixa contra a preta Silvina Custodia, 

residente á avenida Costa Carvalho, a qual, ao que se diz, entrega-se á pratica 

criminosa da feitiçaria, propinando occultamente beberagens terriveis a seus 

desafetos. 

Desconfia-se que Silvina teria envenenado a diversas creanças, ultimamente 

falecidas naquela avenida de modo um tanto mysterioso.  

A policia abriu inquérito a respeito (O Pharol, 11 de novembro de 1913). 

 

O historiador Sidney Chalhoub, ao acompanhar nos jornais a vida e a morte de um indivíduo 

                                                           
27

 Realizamos uma perseguição nominativa na intenção de localizar outras fontes que nos permitisse obter mais 

informações sobre Silvina, ou melhor, Deolinda de Oliveira. Infelizmente, pelo menos para nós, sua história 

terminou com as publicações sobre seus feitiços nas paginas do Diário Mercantil.  
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importante para suas análises em "Trabalho Lar e Botequim", demonstrou, amparado pelos 

seus amplos conhecimentos sobre literatura, como os jornais das primeiras décadas do século 

XX abusavam do sensacionalismo. Segundo Chalhoub,  

  

Lima Barreto conta como os jornalistas se empenhavam em inventar detalhes 

extravagantes que enfeitassem a noticia, causando sensação ao público e 

assegurando a venda de muitos exemplares do jornal. O sensacionalismo começava 

já na “cabeça” – isto é, nas “considerações que precedem uma notícia” – e se 

caracterizava por um filosofar de caráter moralizador (2001, p. 27). 

  

Por tudo que vimos até aqui, podemos atestar que, pelo menos no caso envolvendo a 

"feiticeira" Silvina, o sensacionalismo utilizado pelo articulista do Diário Mercantil não tinha 

apenas o objetivo de vender exemplares. Certamente outros motivos o levaram a caprichar 

bastante na reportagem. Merece atenção a forma com que o articulista distinguiu 

didaticamente os envolvidos. O Sr. Miranda cuja família havia sido vítima dos sortilégios, era 

um “cidadão trabalhador, pacato e bastante estimado”. Já Silvina Custodia, era uma "crioula" 

velha, de "de aspecto repelente" que se entregava à prática da feitiçaria e era, por isso, temida 

nas redondezas.   

 A imagem da "feiticeira" desenhada pelo periódico juizforano nos faz recordar de um 

conto de Arthur Cortines citado por Lilia Moritz Schwarcz em "Retrato em Branco e Preto".  

Tal conto, publicado no Correio Paulistano em julho de 1888, discorria sobre a história de Tia 

Josepha, um negra cujas características eram bastantes semelhantes às de Silvina Custodia. 

 

"Tia Josepha 

Uma preta cozinheira, a tia Josepha dos pastéis e sabia fazer vender a arte. Fabricava 

uns pasteizinhos de carne, macios, aloirados, apetitosos e vendia-os bem. Tinha 

certa popularidade na cidade e era parteira e preparava mezinhas. Dava-as a beber na 

ausência dos médicos, as parturientes e fazia-lhes para a convalescência, magníficos 

pastéis.  Uma preciosidade e uma humanitária, a tia Josepha. Morava com seu 

homem, um preto velho pedreiro, o Manoel Congo, em uma casa baixa, grande e fria 

ao lado do cemitério. Apareceram os dois um belo dia na cidade, vindos da corte. 

Alugaram aquele casarão que estava há muito desabitado, porque diziam era mal 

assombrado, por uma ninharia. Modificaram-no um pouco, instalaram-se e 

começaram a trabalhar, ela nos seus pasteizinhos, e ele no seu oficio de pedreiro. A 

princípio, o negócio não correu bem, o primeiro sortimento de pastéis voltou intacto 

para a casa. A cara da negra, cheia de cortes feios cicatrizados, cabeludo, formando 

uma pele lustrosa e esticada, desenhando arabescos extravagantes e esquisitos, era 

um obstáculo repugnante entre as gulodices e os pastéis. Um espantalho de crianças 

respeitado e temido: A FEITICEIRA. Todas as noites, das 7 ás 10 horas, a tia 

Josepha arrastava as chinelas, balançava os quadris pausadamente, cadenciadamente 

palmilhava as ruas da cidade, tabuleiro à cabeça, cheio de pasteis bem arrumados e 

cobertos com toalha de linho. As crianças, ao aproximarem-se a velha, corriam para 

dentro de casa e com os olhos úmidos e brilhantes, arregalados de curiosidade e 

terror. A pasteleira as devorava com os olhinhos de gata, infectados de sangue a 

sorrir e lá se ia maneando as fartas ancas de africana cantando. A população da 

cidade, um tanto supersticiosa, receava a velha. Era bem possível, conjecturava, que 
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os pastéis fossem manipulados pelo diabo. Açougueiro onde ela premunisse de carne 

não era conhecido.   

Corriam ainda versões sobre a casa onde moravam. Almas de outro mundo 

dançavam sobre a casa onde morava (...). Uma beata insuspeita afirmava ter visto 

com seus próprios olhos, familiarizados com visões do além túmulo , uma cavalo 

sem cabeça (...). Um dia, um cidadão menos supersticioso, um ateu - como lá o 

chamavam, comprou alguns pastéis, achou-os deliciosos e a carne tenra e de sabor 

esquisito. Começaram a ter extração os pasteis da tia Josepha. Um fato concorreu 

para a população desfeitiçar a velha. Livrou a Marocas, mulher de Juca sapateiro, de 

uma febre maligna, consequência de mau parto (...) transformando em milagre e, 

daquele dia em diante, fez concorrência aos químicos da terra. Era convidada para 

assistir partos, entrava antes dos médicos (...) Dai a sua popularidade 

Chamaram-na um dia para ver um doente - a Nini, a filha de D. Eulalia, mulher do 

Tabelião Freitas. A filha tinha uma constipação e febre e delirava (...) A moléstia 

marchava rápida e assustadoramente, as beberagens de tia Josepha não produziam o 

menor efeito. O médico, afinal chamado, desenganou-a dizendo que o tinham 

chamado muito tarde (...) Uma noite, a Nini, num acesso de febre, torcendo os 

minimos bracinhos numa contorção de músculos, violenta e rápida, espirou nos 

bracinhos de D. Eulalia ... [segue a descrição do enterro]. No cemitério estava pronto 

o nicho, cavado como uma gaveta na espessa parede de tijolos que ia tapa-lo (...) 

Meia hora depois de tudo acabado, o Manoel Congo rebocava tranquilamente a 

parede que fechava Nini para sempre no seu pequeno túmulo (...) Reações violentas 

e esgotamentos nervosos (...) invadiram o organismo da pobre mãe. A Josepha, que 

a visitava a miúdo, obsequiava-lhe sempre com uns pasteizinhos de coelho, 

polvilhados de açúcar muito saborosos. Ao assentamento da pedra, a mãe quis ver 

ultimamente a filha (...). 

O Freitas opôs-se energeticamente, mas vendido acedeu. Ao levantar o tampo do 

caixão (...) lá dentro só viu-se ossos, uns ossos muitos polidos, muito claros e uma 

caveira de criança a rir-se. Nada de Nini, nem sequer o travesseirinho de cetim (...) 

O acontecimento convulsionou-se e pairou sobre a pacífica cidade (...) A supertição 

criou asas, avolumou-se e pairou sinistra e ameaçadora sobre a casa de Tia Josepha e 

Manoel Congo. A polícia cercou o casarão e nada ou quase nada descobrira, fios de 

cabelos, cachos louros, fitas, fragmentos de roupa de crianças. O povo invadiu a 

casa, cônscio de que ali estava a explicação daquela transformação rápida de Nini. 

Encontraram debaixo de uma mesa da cozinha, artelhos e falanges, pequenos ossos, 

indubitavelmente de crianças. O povo quis esquartejar os dois negros. A Josepha, 

sentindo-se perdida, ria-se abominavelmente, arregaçando os grossos beiços 

vermelhos, sarcástica e medonha. A notícia voou pela cidade. D. Eulalia, ao sabe-lo, 

ergueu-se da cama, onde gemia semi-louca. Passou-lhe uma ideia rápida pela mente, 

sentiu um nojo enorme, invencível, doía-lhe o estomago, apertava-o com ambas as 

mãos, esforçando-se para não lançar, os vômitos subiam, subiam... 

Tinha comido a sua filha em pastéis". (Arthur Cortines, 28 de julho de 1888 Apud 

SCHWARCZ, 1987, p. 237-239).   

 

 

Uma rápida comparação entre o texto que apareceu no Diário Mercantil em novembro de 

1913 e o conto publicado no Correio Paulistano em julho de 1888 nos permite perceber 

algumas semelhanças entre Silvina Custodia e Tia Jospeha. Ambas eram negras e 

consideradas feias - a ponto de inspirar medo naqueles que as viam -, eram bastante 

requisitadas pela população - tia Josepha pelas mesinhas, pelos partos que realizava e, mais 

tarde, pelos deliciosos pasteis que fabricava e Silvina pelo domínio dos mais variados feitiços 

-, possuíam maridos negros, e foram responsabilizadas pela morte de crianças. 
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 Não temos motivos para acreditar em coincidência. Principalmente se levarmos em 

conta o contexto histórico em que as duas publicações estão inseridas. Apesar de, 

aproximadamente, vinte e cinco anos e alguns quilômetros separar os dois textos, ambos 

situam-se nos primeiros anos que sucederam a abolição da escravidão no país. Dessa forma, 

alguns "fios invisíveis" existem e são responsáveis por suas semelhanças. Muito embora  

exista a possibilidade da personagem de Cortines nunca ter sido de "carne e osso", os pontos 

em comum entre o texto do Correio Paulistano e a matéria publicada no Diário Mercantil 

evidenciam que, pelo menos na cabeça dos articulistas e dos demais membros das classes 

conservadoras brasileiras, haviam milhares, ou melhor, milhões de "Josephas". O 

"curandeiro" mulato, visitado por "Z"; "Tio Pedro", o "preto cego", a "negra beiçuda" e seu 

marido "ex-escravo" dos "inquéritos policiais de Xisto tal como a "feiticeira" Silvina Custodia 

da versão apresentada pelo Diário, podem ser considerados como "Tias Josephas". Suas 

histórias demonstram de maneira clara a forma com que incontáveis  homens e mulheres, pelo 

simples fato de serem pobres, negros ou egressos do cativeiro, viveram nos anos finais do 

século XIX e iniciais do século XX. Constantemente estigmatizados pelos seus hábitos e 

costumes, vítimas de uma "suspeição generalizada
28

" e  culpados  pelas mazelas sociais e até 

mesmo pelo atraso econômico do país
29

.    

 A publicação desses textos nos periódicos, fossem crônicas ou reportagens fantasiosas, 

é capaz de demonstrar como parte da imprensa estava em sintonia com o discurso medíco-

higienista de "sanear" o espaço urbano. Para a historiadora Celia Maria Marinho de Azevedo, 

que também trabalhou com o conto de Arthur Cortines em "Onda Negra, Medo Branco", 

histórias como as de Tia Josepha podem ser compreendidas  

 

 

como um pequenino lance dentro de uma estratégia abrangente de higienização do 

espaço urbano, que de um lado visava combater o curandeirismo e as práticas 

culturais afro-brasileiras e , de outro, procurava deslocar os negros [e também os 

pobres], das áreas centrais das cidades". (AZEVEDO, 2004, p. 16-17). 

 

 

                                                           
28

 Durante o final do século XIX e inicio do século XX, a pobreza de um indivíduo era suficiente para torná-lo 

um malfeitor em potencial. Essa mentalidade trouxe consequências para a história subsequente do nosso país, 

sendo um dos fundamentos teóricos da atuação da polícia desde pelo menos as primeiras décadas do século XX. 

De acordo com Sidney Chalhoub, "a polícia age a partir do pressuposto da suspeição generalizada, da premissa 

de que todo cidadão é suspeito de alguma coisa até prova em contrário e, é lógico, alguns cidadãos são mais 

suspeitos do que outros". (CHALHOU, 1996, p. 23).  
29

 A respeito do discurso dominante que via os negros e a miscigenação como um entrave ao desenvolvimento 

social e econômico do Brasil ver: SKIDMORE (1976); AZEVEDO, (2004); SCHWARCZ, (1993) 
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No próximo capítulo buscaremos, entre outras questões mais importantes, perceber o 

discurso das autoridades judiciárias em relação a atuação dos curadores em Juiz de Fora. Para 

tanto serão utilizados os processos de Crime Contra a Saúde Pública.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



81 
 

2. ENTRE A JUSTIÇA, A IGNORÂNCIA E A SABEDORIA: O PAPEL E A 

IMPORTÂNCIA DAS PRÁTICAS ALTERNATIVAS DE CURA NA "MANCHESTER 

MINEIRA" REPUBLICANA.  

 

Um dos objetivos deste capítulo é tentar perceber a amplitude do discurso que 

imperava nas primeiras décadas do século XX de que as práticas alternativas de cura eram 

desempenhadas e solicitadas apenas por aqueles cujos recursos pecuniários e a sabedoria eram 

escassos para além dos textos cunhados pelos médicos acadêmicos e do discurso reproduzido 

pela imprensa local. Buscaremos perceber o posicionamento daqueles que eram responsáveis 

pela condenação legal dos curadores através da análise do terceiro capítulo do Código Penal 

de 1890. 

Para tal empreitada, utilizaremos os processos de Crime Contra a Saúde Pública que se 

encontram sob a guarda do Arquivo Histórico de Juiz de Fora. No caso dessas fontes, trata-se 

de uma série contendo 15 documentos, ambos sob a guarda do Arquivo Histórico de Juiz de 

Fora (AHJF), que vão de 1899 a 1941. Do total de 15 peças, não utilizaremos três, uma vez 

que elas não possuem nenhuma relação com o tema da pesquisa
30

. Duas, devido a escassez de 

informações por se tratarem de inquéritos e não de processos - algo que nos impossibilita de 

fazer uma descrição e uma análise mais aprofundada -,  exploraremos de maneira diferente 

das demais. Para estas, daremos notas em momentos apropriados.   

Trabalhar com o alcance do discurso que combatia e criminalizava as práticas 

alternativas de cura entre advogados, promotores e juízes, no entanto, não é o único propósito 

dessa parte do texto. Uma das hipóteses que norteia essa pesquisa, e que se pretende 

demonstrar a partir da análise dos mesmos processos, é a de que o fator econômico não era o 

principal responsável por aproximar a população dos curadores em Juiz de Fora nos primeiros 

decênios do século XX. Pensamos que haviam elementos presentes nessas práticas que as 

tornavam indispensáveis no cotidiano da população que viveu na "Manchester Mineira" nesse 

período. 

Antes de adentramos na discussão das fontes, são necessárias algumas considerações 

metodológicas. Poderíamos nos estender no objetivo de demonstrar que as classes 

conservadoras não estavam com a razão quando afirmavam categoricamente nos jornais e nas 

publicações internas das instituições médicas que a falta de recurso financeiro e de sabedoria 
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 Descartamos três documentos. O primeiro, datado de 05/04/1895, relata a apreensão de substancias nociva à 

saúde em um fábrica de bebidas da cidade. O segundo, cuja data é 02/04/1936, trata de conspurcação de água de 

uso particular. O terceiro e último processo descartado diz respeito à apreensão de medicamentos não permitidos.  
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eram os principais  responsáveis por afastar a população dos médicos acadêmicos e por 

aproximá-la dos tratamentos baratos dos "charlatães". Para o caso de contestar a questão 

envolvendo diretamente a pobreza, teríamos, pelo menos, dois caminhos. O primeiro deles 

seria realizar um levantamento do preço cobrado pelos esculápios na cidade - e para tanto 

alguns processos de cobrança que se encontram sob a guarda do Arquivo Histórico da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (AHUFJF) seriam suficientes - e compará-los com os 

valores solicitados pelos curadores em seus tratamentos. Se ambos fossem iguais ou 

equivalentes, pronto. Parte do problema estaria tecnicamente resolvida. A segunda alternativa 

- esta mais trabalhosa, mas não impossível de ser realizada - seria tentarmos localizar 

indivíduos "mais abastados" ou talvez pessoas "cultas" se valendo dos expedientes dos 

curadores. Se provássemos através de uma perseguição nominativa e do cruzamentos de 

fontes que pessoas pertencentes às "classes superiores" também se envolviam com as práticas 

alternativas de curas, pronto. Mais uma parte do problema estaria tecnicamente resolvida.   

 Mas, infelizmente, essas duas alternativas, se analisadas a fundo, possuem um 

pequeno limite em seu alcance explicativo. Se, por um lado, elas seriam capazes de provar 

que a pobreza não era a grande responsável por aproximar a população dos curadores, por 

outro, elas não dariam conta da ignorância, principalmente se levássemos em consideração a 

amplitude que este termo possuía para o discurso dominante da época quando o assunto era as 

práticas alternativas de cura. Como vimos no capítulo anterior, todos que estavam envolvidos 

com elas fatalmente recebiam essa alcunha. Ao segui-las, portanto, com o intuito de refutar a 

ideia que os ignorantes e os pobres eram os principais responsáveis "por fazer proliferar" os 

curadores na cidade, seríamos inevitavelmente arremessados em uma complexa encruzilhada, 

onde todos seriam, no mínimo, ignorantes diante dos olhos dos médicos acadêmicos, das 

autoridades e dos articulistas. Se encontrássemos, por exemplo, um pobre com condições 

financeiras suficientes para pagar os honorários de um médico mas que, ao invés de fazê-lo, 

preferisse a terapêutica de um curador, estaríamos diante de um pobre ignorante - ou um 

pobre ignorante "ao quadrado", já que para as classes dominantes o pobres já nasciam 

ignorantes. O mesmo aconteceria se localizássemos um rico fazendeiro tomando umas 

beberagens prescritas por um curador qualquer. Este poderia ser igualmente enquadrado na 

abrangente categoria dos apedeutas.  

 O certo é que as classes conservadoras foram, consciente ou inconscientemente, 

bastante caprichosas ao criar essas duas categorias. Deixaram pouquíssimas alternativas  para 

os historiadores interessados em contestar seus discursos. Em suas falas envolvendo as 
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práticas alternativas de cura, é possível encontrar apenas pessoas pobres de recursos e ricas 

em ignorância, ou então, pessoas ricas em recursos mas pobres em sabedoria.  

 Dentre os meios que dispomos, o mais seguro seria procurar "respostas" nas falas 

daqueles que buscavam socorro nas terapias dos diversos curadores espalhados por Juiz de 

Fora, esquecendo termos genéricos como "pobres", "ricos", "ignorantes", "apedeutas", 

"letrados" e "esclarecidos" e nos concentrando em aspectos mais complexos que 

possivelmente tornavam as práticas de cura alternativas à oficial importantes a ponto de fazer 

com que parte da população depositasse sua credibilidade nos tratamentos fornecidos pelos 

considerados "embusteiros" e "ignorasse" completamente o discurso dos "Doutores" e os 

"conselhos" dos textos publicados nos jornais locais.  

É obvio que também existem desafios nessa tarefa. Como já é sabido, não é uma tarefa 

fácil seguir os rastros e contar a história de indivíduos anônimos e, de certa forma, 

marginalizados como os curadores e seus "clientes". Carlo Ginzburg, por exemplo, percebeu 

com maestria algumas dificuldades enfrentadas pelos historiadores quando estes resolvem 

trabalhar com a cultura das classes subalternas. O autor chamou a atenção para o fato de a 

cultura produzida por essa camada social ser “dominantemente oral”, algo que coloca os 

historiadores em desvantagem em relação a outros estudiosos das tradições populares, pois 

“os historiadores não podem se pôr a conversar com os camponeses do século XVI”. Ainda 

segundo, Gizburg, para se atrever nesse campo, os pesquisadores necessitam “servir-se, 

sobretudo de fontes escritas que são duplamente indiretas: por serem escritas e, em geral, de 

autoria de indivíduos, uns mais outros menos, abertamente ligados à cultura dominante”. 

(GINZBURG, 2006, p. 13). 

 Tal como Ginzburg, E. P Thompson destacou em seus diversos estudos sobre a classe 

trabalhadora inglesa do século XVIII algumas dificuldades enfrentadas pelos historiadores 

comprometidos com a reconstrução das trajetórias das classes populares. Para  Thompson, um 

dos maiores problemas é a  pequena quantidade de fontes ligadas à essas camadas sociais, já 

que “os ‘trabalhadores pobres’ não deixaram os seus asilos repletos de documentos para os 

historiadores examinarem, nem é convidativa a identificação com sua dura labuta”. 

(THOMPSON, 1998, p. 26).  

Karl Monsma possui considerações bastante semelhantes às de Thompson. Segundo o 

historiador, os pobres, como indivíduos, deixaram poucos rastros para serem perseguidos 

pelos pesquisadores. Alguns desses “rastros” podem ser encontrados em fontes como os livros 

de contas, os censos, entre vários outros tipos de estatísticas, que nos fornecem algumas 

informações sobre esses sujeitos, porém, “dizem pouco a respeito dos entendimentos e das 
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interpretações populares [...]” (MONSMA, 2000, p. 1). Dentro dessa perspectiva, o 

historiador aponta que os inquéritos e os processos criminais são as fontes que mais 

“preservam as palavras dos pobres”, pois “nos garranchos de processos antigos, encontramos 

analfabetos discutindo suas interpretações de eventos e imputando motivos aos outros” 

(MONSMA, 2000, p. 1). 

 Gabriela dos Reis Sampaio, ao comentar especificamente sobre a dificuldade de 

localizar as interpretações e visões dos indivíduos que se dedicavam a “arte de curar” nas 

fontes históricas, levanta algumas questões pertinentes. Segundo esta historiadora, “sujeitos 

históricos ocultados e silenciados como os curandeiros e seus pacientes são sempre mais 

difíceis de ser encontrados do que os médicos oficiais, que deixaram diversos relatos e 

registros de suas ideias e pensamentos”. (SAMPAIO, 2001, p. 153). Beatriz Weber, assim 

como Sampaio, destaca que a visão “repressora e moralizadora” presentes nas fontes constitui 

um dos maiores problemas nos estudos sobre as práticas alternativas de cura. Para Weber, 

essas fontes representam a visão de mundo dos vencedores e não daquelas pessoas que a 

vivenciavam (WEBER, 1999, p. 194). 

Muito embora os processos criminais sejam de fato um documento oficial 

confeccionado pelas classes dominantes, cujo principal objetivo é estabelecer a “verdade” 

sobre um delito específico, em suas entrelinhas é possível ter acesso às diversas falas dos 

indivíduos. Ao procurar reconstruir o crime ocorrido, “a justiça penetra no dia-a-dia dos 

envolvidos, exteriorizando suas vidas cotidianas, resgatando aspectos sociais, tais como 

padrões de família, organização e condições de trabalho, conflitos e relações sociais” 

(GUIMARÃES, 2006a, p. 43).  

 Tendo em vista essas possibilidades, os depoimentos das testemunhas envolvidas nos 

processos de Crime Contra a Saúde Pública assumem um papel importante. Fornecidos em 

quase sua totalidade por pessoas que já haviam solicitado os tratamentos dos curadores, eles 

são capazes de nos oferecer informações minuciosas sobre os motivos que as levaram a se 

socorrer em suas práticas. Em alguns processos, por exemplo, abundam dados sobre os 

problemas que os afligiam, se os tratamentos dos curadores surtiam o efeito desejado ou se 

falhavam, se os médicos acadêmicos já haviam sido procurados, a forma como eles ficavam 

sabendo das atividades de um determinado curador, a relação que eles estabeleciam entre si e 

etc. Considerando que os depoimentos constituem uma “situação-limite
31

”, teremos que nos 

atentar para as inúmeras contradições existentes nas falas das testemunhas. Trabalhar com 
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 Esse termo foi utilizado por José D’assunção Barros. Para mais detalhes ver BARROS (2013, p. 9). 
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essas contradições, vistas aqui como símbolos e interpretações sociais dos envolvidos, será 

fundamental para o entendimento das questões propostas. Comungando com as concepções de 

Sidney Chalhoub, acreditamos na possibilidade de extrairmos dessas fontes e das contradições 

nelas existentes, mediante a perspectiva de análise por nós adotada, explicações válidas do 

social. Conforme atestou o historiador: 

 

Pretende-se mostrar, portanto, que é possível construir explicações válidas do social 

exatamente a partir de versões conflitantes apresentadas por diversos agentes sociais, 

ou talvez, ainda mais enfaticamente, só porque existem versões ou leituras 

divergentes sobre as “coisas” ou “fatos” é que se torna possível ao historiador ter 

acesso às lutas e contradições em qualquer realidade social. (CHALHOUB, 2001, p 

40).  

. 

O caráter “dialógico” dos processos criminais, além de envolver os depoimentos das 

testemunhas e dos acusados, possui também a presença da mediação exercida pelas 

autoridades judiciárias. Essa mediação constitui uma espécie de filtro que envolve os 

depoimentos. Para resgatar informações diante dessa situação iremos, como alertou José 

D’Assunção Barros, “espiar por trás dos ombros do delegado, mas munido da consciência de 

que o próprio delegado é mais uma das vozes contraditórias que se juntam ao processo". 

(BARROS, 2013, p. 9). 

Até alguns anos atrás, inúmeros historiadores
32

 viam os processos criminais com 

desconfiança, afirmando que este tipo de fonte não oferecia a “versão original” do ocorrido, 

justamente porque sofriam interferências de outros indivíduos não envolvidos diretamente no 

caso, como os escrivães ou aqueles que conduziam o interrogatório, estes últimos podendo até 

mesmo limitar a fala das testemunhas e dos réus, impossibilitando, assim, a obtenção de 

informações confiáveis. No entanto, nos últimos anos, com o crescimento considerável de 

estudos que se valeram dos processos criminais, vários autores demonstraram ser possível 

trabalhar, de forma confiável, com estas fontes. Como destacou Carlo Ginzburg, "não é 

preciso exagerar quando se fala em filtros intermediários deformadores. O fato de uma fonte 

não ser objetiva (mas nem mesmo um inventário é "objetivo) não significa que seja 

inutilizável". (GIZNBURG, 2001, p. 13).   

Nesse sentido, a historiadora Elione Silva Guimarães, ao analisar as violências entre 

parceiros de cativeiro no município de Juiz de Fora, destacou que os processos criminais, 

mesmo se tratando de um documento oficial normativo, cujo interesse é estabelecer a verdade 

sobre o delito, nos permitem aproximar um pouco mais da vivência dos envolvidos, pois 
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 A respeito da discussão em torno da possibilidade da utilização dos processos criminais ver: ROSEMBERG e 

SOUZA (2010). 
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Ainda que sua voz esteja filtrada e intermediada por advogados, curadores, 

escrivães e outros funcionários da justiça que privam o pesquisador do contato com 

a emoção, e que norteiam os depoimentos para alcançar os resultados desejados 

pelos dominantes, condenar ou absorver, tais processos são fontes que permitem 

resgatar a resistência, as formas de lutas e de vida [dos envolvidos] [...] 

(GUIMARÃES, 2006b, p. 36-37). 

 

 Alguns processos de Crime Contra a Saúde Pública, infelizmente, trazem poucas 

testemunhas, e, consequentemente, menos informações sobre os envolvidos. Mas nem por 

isso eles deixam de ser importantes, já que também temos o objetivo de conhecer o discurso 

das autoridades judiciárias em relação às práticas alternativas de cura. Sem mais delongas, 

vamos ao que interessa. Que venham os processos. 

 

 

2.1. A IGNORÂNCIA  E SEUS "PROCESSOS"  E OS "PROCESSOS" E SUAS 

IGNORÂNCIAS. 

 

2.1.1. JOSÉ LUIZ OLIVEIRA: UM CURADOR ESPECIALISTA EM MOLÉSTIAS DO OUVIDO, 

NARIZ E GARGANTA. 

 

Um curandeiro ambulante chega a uma aldeia e grita com todas as forças dos 

pulmões: 

- Remédio Infalível contra a surdez; custa cem reis... 

Um sujeito agarra-lhe o gasganete e diz desesperadamente: 

- Cala-te, miserável, que minha sogra é surda. (O PHAROL, 17 de julho de 1885, p. 

1). 

 

 Em três de fevereiro de 1899 o curador José Luiz Oliveira foi indiciado por conta de 

suas práticas de cura. Segundo os autos, Oliveira, recém chegado de Ouro Preto, estava 

clinicando em Juiz de Fora, onde utilizava o título de Doutor, especialista em moléstias de 

nariz, ouvido e garganta, afirmando ser capaz de curar completamente a mudez. Para a 

denúncia, o curador, ao se anunciar como professor e doutor, sem possuir nenhum “título 

scientifico”, havia infringido o artigo 156 do Código Penal de 1890, pois estava abusando da 

credulidade pública e “sacrificando pobres doentes que, desanimados de todos os meios já 

empregados e perseguidos por aqueles terríveis sofrimentos, não trepidavam em pagar 

quantias relativamente grandes àquele que lhes garantia uma cura infalível e rápida”. Ainda 

de acordo com a promotoria, Oliveira conseguia extorquir quantias avultadas de seus 
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"inúmeros clientes", cobrando cerca de 20$000 por consulta. (CCSP, 3 de fevereiro de 1924, 

p. 1v). 

 Junto a Oliveira, que foi surpreendido pela polícia no momento em que atendia 

Antonio da Silva Azevedo, a quem prometia a cura completa de sua surdez, foram aprendidos 

diversos medicamentos e instrumentos apropriados para o tratamento de moléstias do nariz, 

garganta e ouvido, sendo estes últimos, segundo a denúncia, de difícil manuseio pois 

requeriam habilidade profissional e conhecimento de terapêutica.  

  No auto de perguntas, José de Oliveira disse que chegou a ser matriculado no curso de 

medicina na Universidade de Pavia, na Itália, mas que não chegou a se formar. Afirmou que 

clinicava porque possuía o título de professor de surdo e mudo. Quando questionado se esse 

título lhe dava o direito de exercer a cura de moléstia de nariz, garganta e ouvido, respondeu 

que por ter estudado anatomia, exercia legalmente na Itália esta atividade, não sabendo, 

porém, se sua carta de professor lhe dava o direito de clinicar no Brasil. 

 Ao longo de todo o processo, apenas três testemunhas prestaram depoimento. A 

primeira delas foi Joaquim da Costa Mesquita, de 40 anos, casado, natural de Portugal, 

negociante e morador de Juiz de Fora. Disse que "sabia por ouvir dizer" que José Luiz 

Oliveira exercia a profissão de "curandeiro" na cidade,  tratando principalmente de moléstias 

do ouvido, nariz e garganta, resolveu procurá-lo para curar a surdez de seu amigo cujo nome 

era Antonio da Silva Azevedo. Foi combinado o pagamento de  20 mil reis por cada consulta. 

Segundo Joaquim, o tratamento surtiu alguma melhora na surdez de Azevedo. No entanto, 

pouco tempo depois, seu incômodo teria se  agravado. Por fim, afirmou que Oliveira contava 

com outros clientes em Juiz de Fora. (CCSP, 3 de fevereiro de 1924, p. 9- 9v). 

 A segunda testemunha, Christovam de Souza Lima, de 39 anos, viúvo, natural do 

Estado do Rio, empregado do comércio e morador de Juiz de Fora, também era amigo de 

Antonio da Silva Azevedo e o acompanhava nas consultas que eram realizadas no hotel em 

que Oliveira se encontrava hospedado. Em seu depoimento disse que José Luiz Oliveira 

exercia a profissão de médico por utilizar o título de Doutor e por possuir outros clientes, 

sendo estes duas senhoras que ele viu saindo do consultório diversas vezes antes que seu 

acompanhante fosse atendido. (CCSP, 3 de fevereiro de 1924, p. 11). 

 Luiz de Almeida, 32 anos, solteiro, natural de Portugal, negociante e morador de Juiz 

de Fora disse ter encontrado José Luiz Oliveira em uma loja de barbeiro situada no largo da 

Estação. Na ocasião, Oliveira percebendo que Antonio da Silva Azevedo era surdo, propôs a 

cura total de sua moléstia no prazo de oito dias. Pouco tempo depois, Azevedo iniciou o 

tratamento dirigindo-se ao hotel em que o curador se achava hospedado. Sobre o preço do 
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tratamento, a testemunha afirmou que ofereceu inicialmente  a quantia de 500$000, valor que 

foi recusado pelo curador. Ficou combinado que seriam pagos 20$000 reis por cada consulta. 

Quando questionado sobre Oliveira, a testemunha disse não saber se Oliveira possuía algum 

“título scientifico”, mas que utilizava o título de Doutor “tanto que tem cartões impressos com 

o título: Professor Doutor J. L Oliveira”. (CCSP, 3 de fevereiro de 1924, p. 14-14v). 

 José Luiz Oliveira foi julgado ainda no ano de 1899. Na conclusão do processo, chama 

atenção a sentença proferida pelo Juiz substituto João José Vieira Jr.. No início de seu 

discurso o magistrado enfatizou sua discordância em relação a denúncia de José Luiz Oliveira 

no artigo 156 do código penal republicano. Segundo ele, mesmo tendo ficado claro no 

inquérito e no sumário que o curador exercia a profissão de médico sem possuir um diploma, 

isso não caracterizava um crime, já que a própria Constituição da República em seu artigo 72 

parágrafo 24, defendia a liberdade profissional. Baseado nos preceitos de tal constituição, 

João José Vieira Jr destacou que não era necessário um "diploma scientifico" para que um 

indivíduo desempenhasse uma determinada profissão. Importava apenas o preparo, que podia 

ser adquirido "fora dos colégios, academias e faculdades". Um exemplo emblemático nesse 

sentido era o de Pasteur que, mesmo sendo um "simples pharmaceutico, fez epocha na 

medicina". Para o Juiz, a liberdade profissional, ao contrário do que muitos afirmavam, não 

colocava em perigo "a saúde, a vida ou a fortuna alheia. A lei havia sido "muito providente" 

nesse sentido. Ela era capaz de estabelecer "corretivos" para os charlatães e especuladores, 

estes sim, indivíduos sem nenhum preparo. O processo em questão não havia demonstrado, 

em momento algum, que José Luiz Oliveira era um "despreparado" e que este havia cometido  

"crime contra a saúde ou a vida de alguém". Apenas acreditava poder curar e por isso exercia 

um direito. Por esses motivos, julgou improcedente a denúncia e não pronunciou o indiciado.  

 Insatisfeito com a decisão do Juiz, o promotor público responsável pela denúncia 

recorreu. Outro Juiz pronunciou José Luiz de Oliveira e este foi novamente a tribunal. Em 

novo julgamento, o réu foi incurso no grão médio do artigo 156 do Código Penal com pena de 

3 meses e quinze dias de prisão celular que, em conformidade com o artigo de número 409, 

ficou convertida em 4 meses e 2 dias e 12 horas. (CCSP, 3 de fevereiro de 1924, p. 65). 

 Infelizmente os depoimentos presentes no processo envolvendo José Luiz Oliveira não 

nos permitem perceber muitos detalhes sobre as necessidades daqueles que procuravam por 

seus préstimos. Como vimos, somente três testemunhas foram intimadas a depor e duas delas 

eram amigas em comum de um "cliente" que recebia os tratamentos do curador. De 

importante, temos apenas algumas informações sobre o problema de saúde que levou Antonio 

da Silva Azevedo a recorrer aos expedientes de cura de Oliveira e que, pelo menos diante da 
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justiça, o tratamento de sua surdez surtiu efeito apenas nos primeiros dias, tendo piorado 

significativamente depois de um tempo. Se, por um lado, as informações presentes nos 

depoimentos são escassas, riquíssimas são as que estão contidas na conclusão do processo. 

Através delas é possível descortinar aspectos importantes da forma com que algumas 

autoridades judiciárias enxergavam as práticas alternativas de cura em Juiz de Fora nos 

primeiros decênios do período republicano. Entre vários outros pontos, merece destaque a 

decisão do Juiz João José Vieira Jr.  de não pronunciar o curador no crime previsto pelo artigo 

156 do recém-criado Código Penal republicano, em um momento que as práticas de cura 

alternativas à oficial eram incessantemente combatidas pelas classes conservadoras - à qual 

inequivocamente ele fazia parte . 

 Temos percebido através da análise das fontes que a repressão às práticas alternativas 

de cura nos anos finais do século XIX e iniciais do século XX estava diretamente associada à 

mobilização das classes conservadoras de combater a cultura e os hábitos populares a fim de 

"sanear" a sociedade, implementando o "progresso" e a "civilização". Se levarmos em 

consideração o amplo esforço desses setores e os meios por eles utilizados para perseguir os 

curadores, podemos interpretar, pelo menos em um primeiro momento, que a criação de um 

capítulo intitulado "Dos Crimes contra a Saúde Pública" no Código Penal  de 1890 - que para 

muitos autores caracteriza um "marco zero da repressão institucionalizada" contra as práticas 

ilegais de cura (MAGGIE, 1986, p. 74) -, fazia parte de um complexo sistema montado pelas 

autoridades.  Era apenas mais um "artefato cultural ou institucional" a serviço das classes 

dominantes, "uma mascara do domínio de uma classe" (THOMPSON, 1997, p. 350). Tudo 

funcionaria harmoniosamente da seguinte maneira: a imprensa e os médicos denunciavam, a 

polícia investigava e prendia, a promotoria montava a acusação e os Juízes, por fim, 

condenavam.  

 No entanto, o que a sentença proferida pelo Juiz substituto que livrou o curador José 

Luiz Oliveira das garras de um dos artigos do Código, nos permite conjecturar que nem todas 

as engrenagens da "máquina de reprimir" os curadores funcionava perfeitamente.  O embate 

entre o Juiz - amparado pelo artigo 72, parágrafo 24 da Constituição Federal de 1891 que 

garantia o livre exercício de qualquer profissão moral, intelectual e industrial - e o promotor 

público - guiado pelo decreto de 11 de outubro de 1890 que instituiu o Código Penal  e 

introduziu três artigos referentes à prática ilegal da medicina, da magia e a condenação do 

curandeirismo -, fortalece a perspectiva de Pierre Bourdieu de que o campo do direito  é um 

espaço de conflito, onde, em geral, não existe um " consenso" no discurso das autoridades 

judiciárias. (BOURDIEU, 1989, p. 211). 
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 O fato do Juiz substituto possuir uma interpretação conflitante em relação àquela que 

imperava no discurso dos setores conservadores da sociedade sobre as práticas alternativas de 

cura talvez aponte que não havia uma visão homogênea no judiciário sobre o assunto. 

Entretanto, conjecturar a não existência dessa homogeneidade não significa dizer que os 

Juízes não compactuavam com a ideologia dominante de que era necessário reprimir e 

condenar as práticas dos curadores. Como vimos, a decisão do magistrado João José Vieira de 

não pronunciar José Luiz Oliveira parece ter sido motivada mais por questões técnicas 

situadas dentro do campo do direito do que pela defesa dos oprimidos.  

 Toda essa discussão nos aproxima  das concepções metodológicas de E. P Thompson a 

respeito da lei, na medida em que o historiador ressalta, entre outras questões, os riscos de 

interpretá-la apenas como um instrumento utilizado pelas classes dominantes na tentativa de 

"mascarar" e "legitimar" seu domínio. Conforme magistralmente atestou o autor de "Senhores 

e Caçadores", a lei, apesar de ser por definição "e talvez de modo mais claro do que qualquer 

outro artefato cultural ou institucional, uma parcela de uma 'superestrutura' que se adapta por 

si só às necessidades de uma infraestrutura de forças produtivas e relações de produção", que 

opera com mediação das relações de classe com um conjunto de regras e sansões adequadas, 

as quais em última instância, confirmam e consolidam o poder da classes existente, também 

pode ser vista como "ideologia ou regras e sansões específicas que mantém uma relação ativa 

e definida (muitas vezes um campo de conflito) com as normas sociais" (THOMPSON, 1997, 

p. 349-351). Desta maneira, "o direito pode ser retórico, mas não necessariamente uma 

retórica vazia". A aplicação de "critérios lógicos referidos a padrões de universalidade e 

igualdade" é inerente ao caráter específico da lei enquanto corpo de regras e procedimentos, 

pois 

 

A maioria dos homens tem um forte senso de justiça, pelo menos em relação aos 

seus próprios interesses. Se a lei é manifestadamente parcial e injusta, não vai 

mascarar nada, legitimar nada, contribuir em nada para a hegemonia de classe 

alguma. A condição prévia essencial para a eficácia da lei, em sua função 

ideológica, é a de que se mostre uma independência frente a manipulações flagrantes 

e pareça ser justa. (THOMPSON, 1997, p. 354). 

  

 Embora a confirmação da hipótese de que não havia um "consenso" entre as 

autoridades judiciárias em relação as práticas de alguns curadores dependa inteiramente da 

análise dos outros processos de Crime Contra a Saúde Pública, a peça envolvendo José 

Oliveira nos possibilita conjeturar que havia elementos responsáveis por fomentar essas 

discordância. Por hora, podemos adiantar que, pelo menos, dois deles nos forçaram a utilizar 

o termo "curador", ao invés de "curandeiro", para classificar todos aqueles que se 
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aventuravam pelo campo da cura sem contar com um diploma ou licença. O primeiro está 

relacionado à existência de inúmeros indivíduos com características de cura diferenciadas, 

algo que certamente dificultava o trabalho da justiça no momento de determinar com exatidão 

qual dos artigos do Código Penal suas praticas haviam infringido. O segundo tem ligação com 

as contradições presentes nos textos dos artigos do Código Penal de 1890 que abriam margens 

para interpretações bastante divergentes.  

 O contato inicial que tivemos com os jornais e os processos criminais, desnudou uma 

grande variedade de indivíduos que se dispunham a intervir no corpo doente em Juiz de Fora. 

A existência de curadores com práticas e terapias  heterogêneas nos levou a  adotar um termo 

mais abrangente, capaz de englobar tanto aqueles que atuavam como "verdadeiros" médicos 

acadêmicos - como José Luiz Oliveira - quanto os que curavam através de rezas, preces, 

passes e feitiços. Essa opção metodológica tornou-se ainda mais conveniente quando 

resolvemos explorar o terceiro capítulo do Código Penal Republicano, intitulado "Dos Crimes 

Contra a Saúde Pública". A existência de pelo menos três artigos específicos (156, 157, 158) 

logo deixou evidente que os indivíduos que desempenhavam atividades de cura alternativas à 

oficial compunham uma diversidade enorme de criminosos. Cada um deles era responsável 

pela punição de diferentes categorias de "curadores". O artigo 156, por exemplo, era aplicado 

nos casos em que a medicina, a arte dentária, a farmácia e a homeopatia estavam sendo 

exercidas sem uma devida habilitação. O artigo 157 se encarregava da prática do espiritismo, 

da magia e seus sortilégios, do uso de talismãs e cartomancia "para despertar sentimentos de 

ódio ou amor, inculcar curas de moléstias curáveis ou incuráveis, enfim, para fascinar e 

subjulgar a credulidade pública". E o artigo 158 tinha a finalidade de punir exclusivamente 

aqueles que prescreviam ou ministravam medicamentos para uso interno e externo de 

qualquer natureza, os que exerciam o "oficio do denominado curandeiro").  A pena para os 

infratores dos três artigos era a mesma. Variava de um a seis meses de prisão domiciliar. 

(GAMMA, 1929, p 186). 

 Alguns desafios foram sendo encontrados na medida em que nos aprofundamos na 

interpretação dos artigos. A maior dificuldade foi encontrar o elemento comum aos infratores 

do 158, isto é, os "curandeiros". A descrição do Código era bastante contraditória no 

momento de diferenciar aqueles que exerciam a medicina ilegalmente daqueles que 

desempenhavam "ofício do denominado curandeiro". De acordo com seus textos, a única 

diferença em suas práticas era o fato do segundo prescrever e/ou ministrar medicamentos de 

diversas naturezas para uso interno e externo - como se os indivíduos que foram enquadrados 

no 156 não utilizassem essa forma de tratamento. Apesar do Código trazer outra breve 
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distinção, onde considerava como passíveis de serem punidos no artigo 156 aqueles que 

atuavam como médicos sem contar com um diploma e no 158 os médicos estrangeiros que 

não estavam habilitados segundo as leis e regulamentos do Brasil, ela não esclarece muitos as 

coisas. Como veremos adiante, curadores de nacionalidade brasileira foram considerados 

curandeiros pela justiça.   

 Muito provavelmente, essas contradições presentes nos artigos 156 e 158 do Código 

Penal de 1890 não causaram dores de cabeça apenas em historiadores. A obscuridade de seus 

textos,  juntamente como a não existência de uma homogeneidade nas práticas dos diversos 

curadores que atuavam nos anos finais do século XIX e iniciais do século XX, certamente 

constituíam um desafio enorme para as autoridades judiciárias, já que possibilitavam a 

formulação de interpretações divergentes entre seus membros. Principalmente se levarmos em 

consideração que os conflitos no interior do campo judiciário ocorrem porque seus agentes 

almejam o "monopólio do direito de dizer o direito", isto é, buscam ter reconhecida sua 

capacidade de interpretar o corpus dos textos da lei, sendo suas leituras uma maneira de 

apropriar-se da força simbólica.  (BOURDIEU, 1989, p. 212).   

 Mesmo em casos menos complexos, como o de José Luiz Oliveira, cujas práticas não 

se diferenciavam em quase nada das desempenhadas pelos médicos acadêmicos, a decisão da 

acusação no momento de indiciar o acusado em um dos artigos podia influenciar diretamente 

o resultado da sentença, acarretando uma possível absolvição do réu ou uma anulação do 

processo.  Levando-se em consideração toda essa discussão, podemos questionar, por 

exemplo, se o desfecho da primeira conclusão teria sido o mesmo caso José Luiz Oliveira 

tivesse sido enquadrado no artigo 158 e não no 156 - e lembremos que havia esta 

possibilidade já que ele ministrava medicamentos para uso interno e externo de diversos 

reinos da natureza. Nessas circunstâncias, teria o juiz substituto a possibilidade de invocar o 

artigo 72, parágrafo 24 da Constituição Federal de 1890 que garantia a liberdade profissional?  

 Talvez a resposta para essa questão não seja o principal  legado do Processo de José 

Luiz Oliveira. A pergunta que realmente importa é  por que este curador foi enquadrado no 

artigo 156 e não no 158? Haviam elementos presentes e/ ou ausentes em suas práticas que o 

diferenciava de um "curandeiro"? 

 Os processos que analisaremos a seguir nos permitem responder algumas dessas 

questões e prosseguir com toda essa discussão. Algumas peças nos auxiliam, umas mais 

outras menos, na tarefa de amarrar alguns pontos que ainda ficaram soltos. Além, é claro, de 

nos fornecer informações sobre os possíveis motivos que levavam a população a recorrer aos 

préstimos dos curadores em Juiz de Fora.  
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2.1.2. FRANCISCO ALVES: CONHECENDO UM "DESCONHECEDOR PROFUNDO 

DAS MAIS RUDIMENTARES NOÇÕES DE HUMANIDADE". 

 

 Em um outro processo de Crime Contra a Saúde Pública, datado de cinco de abril de 

1915, encontramos o curador Francisco Alves, também conhecido como "Chico Boiadeiro", 

"enrolado" com a Justiça por conta das suas práticas de cura. De acordo com a denúncia, 

Francisco estava exercendo  a profissão de médico em Juiz de Fora sem contar com uma 

autorização. Além de não ser diplomado por nenhuma universidade, ele se  mostrava 

completamente incapaz de atuar no campo da cura, pois não passava de “um desconhecedor 

das mais rudimentares noções de humanidades, mal assinando o nome”. (CCSP, 5 de abril de 

1915, p.2).  

 No auto de perguntas direcionado ao acusado, podemos conhecer um pouco mais dos 

métodos empregados por Francisco Alves em seus tratamentos, as moléstia que ele dizia ser 

capaz de curar e o preço cobrado pelas consultas que fornecia. Nele, Francisco disse ter 39 

anos, ser solteiro, natural de Minas Gerais, lavrador e residente em Juiz de Fora. Contrariando 

as informações presentes na denúncia, afirmou saber ler e escrever.  Quando questionado 

sobre a profissão que exercia antes de clinicar em Juiz de Fora, Francisco respondeu que 

trabalhava como caixeiro viajante, e que somente passou a tratar de doentes, prescrevendo 

medicamentos a base de raízes e ervas, após deixar essa profissão. (CCSP, 5 de abril de 1915, 

p. 6). Por último, disse que suas receitas podiam ser encontradas na farmácia “Soares”, 

situada na Rua Halfeld. Acrescentou que já tinha tratado na cidade de várias doenças como 

Sífilis, fígado, tuberculose entre outras e que cobrava de acordo com a posse de cada 

indivíduo que o procurava, sendo a média de um a três reis.  

 Infelizmente o processo de Crime Contra a Saúde Pública em que Francisco Alves foi 

indiciado não possui muitas informações sobre seus "clientes". Fato que nos impossibilita 

fazer um levantamento mais aprofundado dos motivos que os levaram a procurar por seus 

expedientes de cura. 

 Pedro Marques Almeida, advogado, com 26 anos, casado, natural de Minas Gerais 

disse em seu depoimento que se encontrava na delegacia a trabalho no momento da confissão 

do acusado. Afirmou ter ouvido Francisco dizer que receitava diversos medicamentos, 

principalmente, para os pobres, de quem nada cobrava. Quando cobrava de alguém que 

pudesse pagar era a quantia de dois mil reis, e que suas receitas, na maioria das vezes, eram 

extraídas da flora. (CCSP, 5 de abril de 1915, p. 9). 
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 José Joaquim Bernardo, de 43 anos, natural de Minas Gerais, morador de Juiz de Fora, 

sabendo ler e escrever, "por viver na delegacia", estava presente no momento da confissão de 

Francisco. Por esse motivo, ouviu Francisco Alves afirmar que ministrava diversos remédios 

compostos por vegetais da flora, capazes de curar doenças como a sífilis, a tuberculose entre 

outras e que cobrava das pessoas que podiam pagar cerca de um ou dois mil reis.  

 Plínio Andrade, de 22 anos, solteiro, farmacêutico, natural de Diamante, residente em 

Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, alegou que no dia 27 de maio, estando ele na delegacia, 

ouviu do indivíduo de nome Francisco Alves, vulgo "Chico Boiadeiro", a seguinte declaração: 

 

Tendo abandonado a cerca de três meses o serviço que prestava como “camarada” 

de um viajante, tem ultimamente se limitado a dar algumas receitas para doentes, 

fornecendo-lhes medicamentos vegetais colhidos no campo por ele mesmo. Entre os 

mais usados estavam: suma, carabá, cipó chumbo e etc. Prescrevia também receitas 

para que as farmácias aviassem. A que ultimamente recorria era a farmácia 

“Soares”. Sobre se o indiciado recebia algum dinheiro pelo seu serviço, ouviu dizer 

que cobrava de todos os clientes, não tendo, porém, preço determinado, pois cobrava 

de acordo com as posses de cada um, não excedendo nunca a quantia de três mil reis 

(CCSP, 5 de abril de 1915, p. 12 – 12v). 

 

 Manoel Theotonio Soares, de 30 anos, casado, farmacêutico, natural de Mar de 

Espanha e residente em Juiz de Fora foi a quarta testemunha. Segundo ele, Francisco Alves, 

também conhecido como “Chico Boiadeiro”, compareceu algumas vezes em sua farmácia 

para comprar remédios com a finalidade de satisfazer a sua clientela. Disse que o curador 

chegou a levar simples apontamentos das moléstias sofridas pelos doentes para ver se em sua 

farmácia tinha o remédio adequado. Em outras ocasiões, levou a receita já pronta e até mesmo 

assinada. Quando questionado se conhecia o acusado, Manoel Soares respondeu que conhecia 

Francisco Alves há aproximadamente dois anos e que nada podia afirmar a respeito dos 

resultados obtidos por ele na prática da medicina, pois não sabia se o acusado matou ou curou 

alguém com seus tratamentos. Apenas podia destacar que Francisco Alves não possuía o 

necessário preparo para exercer a arte de curar, visto que suas capacidades eram 

insignificantes. (CCSP, 5 de abril de 1915, p. 12v -13).   

 Já a última testemunha Cecília Pereira, de 22 anos, solteira, operária, natural e 

residente em Juiz de Fora afirmou que há cerca de um ano o indiciado Francisco Alves, 

passando por sua casa, prescreveu para ela uma receita contendo medicamentos para uso 

interno e externo. Após receber a dita receita, a depoente mandou preparar o medicamento em 

uma das farmácias da cidade, não lembrando se foi na “Farmácia Soares”. Ainda de acordo 

com Cecília, Francisco Alves também indicou remédios vegetais para sua irmã de nome 
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Iracema. Por último, mencionou que tanto ela quanto sua irmã “deram-se bem com esses 

medicamentos” e que  não sabia dizer se Francisco fazia de suas práticas de cura um profissão 

por não conhecê-lo bem. (CCSP, 5 de abril de 1915, p. 13v). 

 Durante o correr do processo Francisco Alves, ao ser intimado diversas vezes, não foi 

localizado pelas autoridades. Por fim, o curador foi julgado à revelia e condenado no segundo 

parágrafo do artigo 156 do código penal, "agir com abuso da desconfiança". Sua pena foi de 4 

meses de prisão simples. 

 

2.1.3 A "AUTOCURA PHYSICA" DE CHRISTOVAM TORRES DE CAMARGO 

  

 No dia seis de junho de 1919, Christovam Torres de Camargo foi detido em Juiz de 

Fora por estar clinicando ilegalmente na cidade. De acordo com a denúncia, Torres de 

Camargo vinha há algum tempo exercendo no município a medicina, afirmando ser 

representante de uma nova escola médica com sede em São Paulo denominada "Autocura 

Physica”. O curador  havia se estabelecido na cidade, montando uma grande clínica no Hotel 

Avenida onde atendia seus quase duzentos "clientes". Prescrevia banhos de diversas 

naturezas, chá de alecrim com mel e um pão preto purgativo, fabricado por um indivíduo 

chamado Max Loefter. Anunciava seus trabalhos na imprensa local, dizendo ser capaz de 

curar todos os tipos de moléstias.  (CCSP, 06 de junho de 1919, p. 2-2v). 

 Para a acusação, a prática de cura desempenhada por Christovam Torres de Camargo 

era criminosa, pois “exercer a medicina pelo processo de ‘Autocura Physica’ equivalia 

"exercer sem nenhum conhecimento médico, o que quer dizer praticar o charlatanismo, ser 

curandeiro”. Ele foi indiciado no artigo 158 do código penal. (CCSP, 06 de junho de 1919, p. 

2v). 

 As declarações prestadas pelo curador nos ajudam a conhecer um pouco de suas 

características e perceber como eram desempenhadas suas práticas de cura. Christovam 

Torres de Camargo, disse ter 23 anos de idade, ser solteiro, natural do Estado de São Paulo, 

ser médico "Physico" e advogado e que residia temporariamente em Juiz de Fora. Destacou 

que era um representante de passagem por Juiz de Fora de uma nova escola médica com sede 

em São Paulo denominada “Autocura Physica”, e que mesmo não sendo esta escola oficial, os 

médicos por ela autorizados a atuar não violavam o Código Penal, pois não receitavam 

nenhuma espécie de remédio.  



96 
 

 Não apresentou na delegacia o título de médico porque sua escola não era oficial. 

Confirmou ter mandado publicar em alguns jornais de Juiz de Fora que, através de seus 

procedimentos, era capaz de curar todas as moléstias, mesmo as crônicas, as quais era 

possível a cura radical, sem a utilização de nenhuma droga. Possuía processos especiais para o 

tratamento da Morphea, tuberculose, gonorreia e sífilis entre outras. Sobre suas consultas, 

respondeu que as realizava diariamente das nove às onze horas e das treze às quinze horas no 

Hotel Avenida onde se achava hospedado desde fevereiro de 1919. Por Fim, procurou 

enfatizar que suas práticas de cura não eram alopáticas, homeopáticas ou dosimétricas
33

 e sim 

pura e simplesmente higiênicas e que por isso não havia cometido nenhum crime, visto que 

não havia na lei preceito algum proibindo a aplicação da higiene em tratamentos de saúde. 

Possuía, segundo ele, cerca de 200 clientes em Juiz de Fora, dentre os quais podia citar os 

nomes de Anibal de Oliveira Lima, Pyllos Filho, Arthur de Oliveira Motta e Max Loefter. 

(CCSP, 06 de junho de 1919, p. 3-3v). 

 Ao longo do processo foram ouvidas diversas testemunhas. A primeira delas foi 

Anibal de Oliveira Lima, de 36 anos de idade, casado, natural de Minas Gerais e residente em 

Juiz de Fora.  Esta disse que firmou contrato verbal com o Doutor Torres de Camargo para o 

tratamento de sua esposa que na ocasião se encontrava enferma. Tal contrato, possuía o valor 

de 400$000 (quatrocentos mil reis), pagáveis em prestações mensais de 50$000 (cinquenta 

mil reis). Quando questionado sobre os tratamentos do curador, afirmou que sua esposa, após 

recebê-los, teve melhoras extraordinárias e que os medicamentos que foram prescritos 

consistiam em banhos de vapor com flores de feno e mel de abelhas. Por último, disse que 

Max Loefter foi o primeiro cliente do Dr. Torres de Camargo em Juiz de Fora e que este era 

seu auxiliar na fabricação do pão preto que era receitado aos doentes em geral. (CCSP, 06 de 

junho de 1919, p. 5-5v). 

 Francisco da Silva Viana, 28 anos, casado, barbeiro, natural de Rio Branco, residente 

em Juiz de Fora foi o segundo a ser intimado. Afirmou que em abril de 1919 foi apresentado 

ao Doutor Torres de Camargo na ocasião em que sua esposa se encontrava doente. Que já 

tendo consultado diversos médicos de Juiz de Fora sem obter nenhum resultado satisfatório,  

resolveu recorrer aos préstimos do curador, já que ficou sabendo que este era capaz de curar a 

moléstia de sua mulher. Segundo Francisco, Torres de Camargo foi até sua residência para 

examinar a enferma e cobrou 10$000 pela visita. No dia seguinte sua esposa iniciou 

imediatamente o tratamento indicado, fazendo uso de banhos de vapor e de chá mineiro. 

                                                           
33

 Sistema médico ou farmacêutico que consiste em confeccionar e aplicar medicamentos em forma de grânulos, 

em que se contem apenas os princípios ativos das substâncias medicamentosas. 



97 
 

Ainda de acordo com testemunha, em sua residência se encontravam algumas receitas 

prescritas por Torres de Camargo. (CCSP, 06 de junho de 1919, p. 11). No mais, disse apenas 

que sua esposa desanimou com o tratamento e ele, verificando que Torres de Camargo não 

passava de um explorador, deixou de procurá-lo. 

 A terceira testemunha foi Max Loefter, de 44 anos, casado, natural da Alemanha, 

baleiro, residente em Juiz de Fora, sabendo ler e escrever. Alegou que sofria dos rins e de uma 

forte nevralgia e que esses seus incômodos só foram curados após receber os tratamentos do 

Dr. Torres de Camargo. Por fim, afirmou que fabricava diariamente o pão preto utilizado pelo 

curador como purgativo e que esses pães eram vendidos em sua residência para os "clientes" 

de Torres de Camargo. 

 Manoel Cordeiro, de 47 anos, casado, natural do Estado do Rio de Janeiro, negociante 

ambulante, sabendo ler e escrever, foi mais uma das testemunhas ouvidas no processo. 

Afirmou que encontrando-se doente em certa ocasião, resolveu procurar o Doutor Torres de 

Camargo na Farmácia da Flora Medicinal após ficar sabendo que este era capaz de curar todas 

as moléstias, inclusive a "morpheia". Ao chegar na dita farmácia não encontrou por lá o 

curador mas que este, após ser chamado pelo telefone, compareceu imediatamente e o 

convidou para acompanhá-lo até o hotel em que se achava hospedado. Que após examiná-lo, 

o Dr. Torres de Camargo o diagnosticou como tuberculoso e prescreveu um banho de vapor 

para ser tomado nu, de cócoras ou assentado em um tamborete com o corpo envolvido por 

cobertores, durante vinte minutos. Após esse procedimento, ele deveria esfregar todo o corpo 

com uma toalha de banho mergulhada em água fria. Manoel Cordeiro disse que iniciou o 

tratamento indicado pelo curador, chegando apenas a tomar o banho de vapor. Não seguiu a 

recomendação da toalha molhada em água fria "porque sendo um homem ajuizado teve receio 

de morrer imediatamente". (CCSP, 06 de junho de 1919, p. 13). A segunda parte do 

tratamento consistia em alguns banhos de água fervida com folhas de eucalipto antes de lavar 

a cabeça e o rosto com água fria. Segundo Manoel Cordeiro, esse  procedimento também não 

foi realizado porque se "tivesse cumprido o que lhe recomendou o médico, Doutor Torres de 

Camargo, a estas horas já estaria de baixo da terra". Por último, disse que a esposa de Adolfo 

Procópio de nome Adelina, achando-se desenganada por oito médicos de Juiz de Fora, foi 

tratada pelo Dr. Torres de Camargo vindo a falecer logo em seguida. (CCSP, 06 de junho de 

1919, p. 13). 

 A quinta testemunha de nome Maria Luiza Bretas, de 26 anos, profissional dos 

serviços domésticos, residente em Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, não era uma "cliente" 

de Torres de Camargo. Seu depoimento possivelmente foi colhido apenas com o intuito de 
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esclarecer algumas informações dadas por seu amásio Manoel Cordeiro, a testemunha 

anterior. Nele, Maria disse  que Cordeiro, ao ficar sabendo que o Dr. Torres de Camargo se 

encontrava na cidade "fazendo curas maravilhosas", resolveu consultar-se com ele. Sobre o  

tratamento indicado à Cordeiro,  a testemunha disse que este chegou a iniciá-lo, mas o 

interrompeu após seguir a recomendação de sua mãe que considerava os métodos de Torres 

de Camargo muito "selvagem".  (CCSP, 06 de junho de 1919, p. 13). 

 Adalto Mauricio de Andrade, com 28 anos, viúvo, natural do Estado do Rio de 

Janeiro, lavrador e residente em Juiz de Fora, foi a sexta testemunha a depor no processo. 

Disse que após ler nos jornais locais que o Dr. Torres de Camargo fazia "curas prodigiosas" 

resolveu chamá-lo para examinar e tratar de sua esposa que se achava gravemente doente. 

Após examiná-la, Torres de Camargo a desenganou "como já tinha feito diversos outros 

médicos da cidade".  O curador apenas  aconselhou que ela  se alimentasse de algumas frutas 

e que tomasse banhos regulares de sol. Por fim, Adalto afirmou que não continuou a seguir as 

prescrições do curador porque, infelizmente, no dia  25 de abril de 1919, sua esposa faleceu. 

(CCSP, 06 de junho de 1919, p. 14). 

No correr do processo algumas testemunhas prestaram um novo depoimento. Nessa 

segunda remessa, algumas informações adicionais puderam ser encontradas. Maria Luiza 

Bretas, por exemplo,  disse que morava em companhia de Manoel Cordeiro  e que este, por se 

encontrar doente há muito tempo, já havia recorrido ao atendimento de diversos médicos 

acadêmicos de Juiz de Fora, dos quais podia mencionar os nomes do Dr. Caminha Sampaio, 

Dr. Antonio Guimarães e Dr. Lindolpho Lage. Segundo o diagnóstico de todos estes 

esculápios, Cordeiro sofria de Bronquite Asmática. Em certa manhã, seu amásio disse que ia 

consultar-se com o Dr. Martinho Filho, porém, ao invés disso, foi procurar o Dr. Torres de 

Camargo por indicação de um amigo. (CCSP, 06 de junho de 1919, p. 36). 

  Max Loefter, o "baleiro" responsável pela produção dos pães pretos, afirmou que por 

sofrer dos rins e de acessos nervosos, "razão porque se tratou com diversos médicos desta 

cidade" (CCSP, 06 de junho de 1919, p. 38), resolveu procurar Torres de Camargo após ser 

aconselhado por um amigo. Já Francisco Vianna também destacou que procurou Torres de 

Camargo para tratar de sua senhora após já ter recorrido à diversos médicos de Juiz de Fora 

como o Dr. Lindolpho Lage, Martinho da Rocha, Dr. Hermenegildo Villaça e Dr. Edgard 

Quinet.  

 Anibal de Oliveira Lima disse que "sua senhora achando-se doente há uns 4 anos em 

vão percorreu toda a sciencia médica; que já desanimado, tendo visto um anuncio feito pelo 
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senhor Torres de Camargo, resolveu procurar pelo curador" (CCSP, 06 de junho de 1919, p. 

39.  

 Foram ouvidas em um terceiro momento as testemunhas de defesa. A primeira delas 

foi Antonio Syllos Filho, de 42 anos de idade, casado, guarda-livros, natural de São João do 

Rio Preto e residente em Juiz de Fora. Afirmou em seu depoimento que, pelo fato de haver em 

sua casa algumas pessoas enfermas, resolveu solicitar os préstimos do Dr. Torres de Camargo, 

após ler em diversos anúncios de jornais que este curador, através da Autocura Física, curava 

qualquer tipo de moléstia. Segundo a testemunha, o Dr. prescreveu, além de banhos de calor, 

luz, de ar e de sol, um pão de centeio "fabricado por uma casa de balas na rua Halfeld" 

(CCSP, 06 de junho de 1919, p. 57). Pelo tratamento Antonio disse ter pago uma quantia de 

60$000.  

 Após ter sido dada a palavra para o advogado de Torres de Camargo, que fez algumas 

perguntas (infelizmente estas não constam nos autos), Antonio disse que as pessoas de sua 

família apresentaram melhorias significativas após receberem o tratamento do curador e que, 

por esse motivo, ele tinha plena confiança nas métodos do "Dr.". Antonio Syllos procurou 

deixar claro que considerava científico o tratamento de Torres de Camargo pelos seus bons 

resultados e "porque tem lido muito em livros cientifico que o aconselham" (CCSP, 06 de 

junho de 1919, p. 57v) e que "absolutamente não reputa que o Dr. Camargo seja curandeiro", 

pois a Autocura Physica aplicada pelo curador é uma "therapeutica scientifica e eficaz". 

(CCSP, 06 de junho de 1919, p.57v). 

 Gilberto de Alencar
34

, de 32 anos de idade, casado, jornalista, natural de Palmyra, 

residente em Juiz de Fora, disse em seu depoimento que após ter lido nos jornais que 

circulavam em Juiz de Fora que o Dr. Torres de Camargo era capaz de erradicar qualquer tipo 

de moléstia, resolveu chamá-lo para examinar uma de suas filhas que se encontrava doente. 

Segundo Alencar, o Dr. indicou alguns procedimentos de higiene pelos quais cobrou a quantia 

de 30$000. Alegou não saber se Torres de Camargo era um médico formado, mas que 

considerava os métodos do mesmo científico, já que tinha realizado várias leituras de que esse 

tipo de tratamento (higiene) era indicado até mesmo por médicos acadêmicos. Por último, 

salientou que o sistema de tratamento adotado pelo Dr. Camargo "produziu muito melhor 

resultado do que o emprego dos remédios indicados pelos médicos diplomados" (CCSP, 06 de 

junho de 1919, p. 59). 

                                                           
34

 Gilberto de Alencar nasceu em Palmira (atual Santos Dumont) em 1 de janeiro de 1886. Era filho do médico e 

escritor Fernando Alencar. Trabalhou em Juiz de Fora como escritor. Dirigiu a secretaria de educação. Foi 

membro da Academia Mineira de Letras. Faleceu em Juiz de Fora em janeiro de 1961, homenageado com o 

título de cidadão honorário.  
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 No julgamento de Christovam Torres de Camargo, datado de nove de outubro de 

1919, o Juiz Hugo de Andrade Santos, após citar a denúncia, iniciou a sentença afirmando que 

para a caracterização do crime em que o réu foi indiciado eram necessários dois elementos: o 

primeiro, ministrar ou prescrever substancias dos reinos da natureza com o fim curativo e o 

segundo exercer o ofício do denominado "curandeiro". Esse primeiro elemento do artigo 158  

era o mesmo que determinava o exercício da medicina em geral, desde que alguém 

ministrasse ou prescrevesse medicamentos sem se achar habilitado segundo as leis e 

regulamentos. Nesse sentido, o artigo 158 era desnecessário já que o 156 era extensivo aos 

curandeiros. Segundo o Juiz, Torres de Camargo havia confessado seus crimes no momento 

em que afirmou não possuir título científico e que anunciava nos jornais locais que era capaz 

de curar todas as moléstias através de seu processo de "Autocura Physica". Mas esta era uma 

confissão clara do crime previsto no artigo 156 e não do 158. Como ele não havia sido 

anunciado no primeiro, não era lícito alterar a classificação do delito naquele momento do 

processo. Além do  mais,  para que o acusado fosse indiciado no artigo 158, era necessária a 

existência de um elemento integralizador: "o exercício do Oficio de curandeiro". Para o 

magistrado, no entanto, Torres de Camargo "não era positivamente um curandeiro", ele não 

pertencia à classe dos "embusteiros locais cujos meios de tratamento consistem em formas 

grosseiras que provocam o riso da gente culta mas iludem as camadas mais baixas e 

ignorantes da sociedade. Desta forma, julgou improcedente a denúncia. 

 Inúmeras são as informações que podem ser extraídas do processo criminal em 

questão. O elevado número de testemunhas que prestaram depoimento nos permite perceber 

os motivos que as levaram a solicitar os préstimos de Torres de Camargo. Já a decisão do Juiz 

nos possibilita retomar toda a discussão iniciada na análise do curador José Luiz Oliveira e 

encontrar algumas repostas para as questões que ficaram em aberto naquele momento.  

 Comecemos pela sentença do Excelentíssimo Dr. Juiz Hugo de Andrade Santos que 

acabou livrando o Dr. Christovam Torres de Camargo de passar alguns meses na cadeia. Em 

primeiro lugar, o discurso do Juiz destaca, entre outros pontos, as fragilidades e contradições 

existentes no texto do artigo 158, algo que destacamos anteriormente. Na interpretação do 

magistrado, tal artigo era completamente desnecessário, já que seu "primeiro elemento" - 

"ministrar ou prescrever substancias dos reinos da natureza com o fim curativo" - era o 

mesmo que determinava o exercício ilegal da medicina, crime previsto no artigo 156.  

 Em segundo lugar, as diferentes conclusões a que chegaram o Juiz e a denúncia a 

respeito da imagem de Torres de Camargo e do artigo do Código Penal que suas práticas 

haviam infringido comprovam a hipótese de que não havia um "consenso" entre as 
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autoridades judiciárias juizforanas, mesmo em um momento em que as práticas de cura 

alternativas à oficial eram intensamente combatidas. Enquanto a denúncia insistia que Torres 

de Camargo havia infringido o artigo 158 porque "exercer a medicina pelo processo de 

"Autocura Physica" equivalia a "exercer sem nenhum conhecimento, o que quer dizer praticar 

o charlatanismo, ser curandeiro", o juiz discordava completamente desse ponto de vista, pois, 

segundo ele, o artigo 158 não era o mais apropriado para enquadrar os crimes do réu, visto 

que ele não era "positivamente um curandeiro". Seus métodos de tratamento não eram 

"grosseiros" a ponto de provocar "o riso da gente ignorante". Foi esse embate que resultou na 

improcedência da denúncia. 

 Em um terceiro momento é possível perceber algumas semelhanças no discurso 

conflitante das autoridades judiciárias envolvidas no processo em questão. Apesar deles se 

distanciarem no momento de classificar as práticas de Torres de Camargo e o artigo do 

Código Penal responsável por enquadrá-las, eles se aproximam quando se trata de elencar as 

características comuns aos curandeiros. Se para a denúncia o réu era um "curandeiro" porque 

exercia a arte de curar sem possuir nenhum conhecimento e para o juiz o réu não "era 

positivamente um curandeiro" porque seus métodos não eram grosseiros, logo podemos 

concluir que, para a justiça, o CONHECIMENTO era um fator que distinguia os infratores 

dos artigos 156 e 158. Em outras palavras, os "ignorantes", "embusteiros" e "charlatães" eram 

aqueles passíveis de serem enquadrados no 158. Eram estes que desempenhavam "o oficio do 

denominado curandeiro".   

 Embora essa conclusão nos ajude a pensar porque alguns indivíduos que detinham um 

suposto conhecimento e preparo - como era o caso de José Luiz Oliveira, que utilizava 

instrumentos de difícil manuseio que requeiram habilidade e conhecimento de terapêutica - 

não foram considerados pela justiça como "curandeiros", ela está longe de ser uma fórmula 

exata, aplicável à todos os casos. Afinal, estamos trabalhando com as interpretações das 

autoridades judiciárias que, como vimos até o presente momento, estavam longe de ser 

semelhantes, mesmo em um contexto histórico em que havia uma pressão enorme no sentido 

de exterminar os curadores. O processo do curador Francisco Alves que analisamos 

anteriormente, ilustra com bastante precisão os limites explicativos de considerar a ausência 

de conhecimento como um elemento que caracterizava os "curandeiros". Lembremos que 

Alves, mesmo após a denúncia o classificar como um  ignorante, um "desconhecedor das mais 

rudimentares noções de humanidade", também foi enquadrado no artigo 156.      

 Vamos agora aos depoimentos das testemunhas envolvidas no processo. Através deles 

é possível verificar que foram vários os problemas de saúde que as levaram a procurar pelos 
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tratamentos de Torres de Camargo. Havia pessoas buscando a cura de moléstias "menos 

complexas" - como o problema respiratório de Manoel Cordeiro e as crises renais e nervosas 

de Max Loefter - e indivíduos com esperanças de erradicar doenças incuráveis - como a 

esposa de Adalto Mauricio de Andrade que foi desenganada pelo curador e pelos médicos 

acadêmicos que ela já havia consultado. 

 Uma característica comum dos "clientes" de Torres de Camargo era o fato de a 

maioria delas já ter recorrido a um médico acadêmico antes de solicitar os préstimos do 

curador.  Francisco da Silva Viana, Manoel Cordeiro, Adalto Mauricio e Gilberto de Alencar 

deixaram claro que resolveram se entregar aos tratamentos do curador após terem visitado, 

sem muito sucesso, alguns consultórios médicos espalhados pela cidade. Também chama 

atenção nos depoimentos, as afirmações de algumas testemunhas de que as prescrições do 

"Dr." Torres de Camargo foram bem mais positivas que as dos esculápios. Para Gilberto de 

Alencar, por exemplo, os remédios indicados pelo curador surtiram mais efeitos no estado de 

saúde de sua filha do que os que foram prescritos pelos médicos diplomados consultados 

anteriormente.  

 Todas essas informações presentes nas "falas" dos "clientes de Torres de Camargo nos 

permitem aventar, pelo menos, quatro hipóteses sobre os motivos que levaram as testemunhas 

a se entregar aos cuidados do curador. A primeira delas é que os tratamentos científicos dos 

médicos acadêmicos juizforanos, apesar de todo o discurso mobilizado pelas classes 

conservadoras da cidade, não estavam correspondendo às expectativas de seus "pacientes". 

Talvez muitos doentes que se dispunham a pagar pelos seus honorários não depositavam 

muita confiança em seus métodos curativos e desistiam ao menor sinal de insucesso.  

 Uma segunda possibilidade que temos é a de que parte da população  se valia tanto dos 

médicos acadêmicos como dos curadores não diplomados, não havendo uma ordem 

preestabelecida para que isto acontecesse. Da mesma forma que as pessoas se dispunham a 

visitar os curadores após não obterem sucesso nos consultórios médicos, elas podiam resolver 

procurar um médico acadêmico após o tratamento de um curador não ter sido bem sucedido. 

Essa linha interpretativa nos permite conjecturar que tanto os médicos acadêmicos quanto os 

curadores eram considerados, pelo menos por parte da população, como indivíduos capazes 

de curar as mazelas que infligiam o corpo doente. É claro que as opiniões divergiam e haviam 

aqueles que eram vistos como mais eficientes - pelo menos no processo criminal em questão 

Torres de Camargo levava uma larga vantagem em relação aos médicos acadêmicos . Mas a 

realidade é que ambos pareciam ser legítimos.    
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 Uma terceira hipótese que não pode ser ignorada é a possibilidade dos curadores, em 

alguns casos, terem sido procurados apenas como "último recurso", ou seja, quando os 

médicos acadêmicos, mesmo após diversas tentativas, demonstraram ser completamente 

incapazes de curar uma determinada doença mais grave. Vale destacar que esta imagem era 

constantemente utilizada pelas classes conservadoras. Lembremos que no processo em que 

José Oliveira foi indiciado, a denúncia fez questão de enfatizar que este curador estava 

"abusando da credulidade pública", sacrificando pobres doentes desanimados com todos os 

meios já empregados. Pelo menos, duas passagens presentes no depoimento dos "clientes" de 

Torres de Camargo podem apontar para essa direção. Trata-se das afirmações de Adalto 

Mauricio de Andrade, que resolveu recorrer aos expedientes de cura de Torres de Camargo 

após sua esposa ter sido desenganada por diversos médicos de Juiz de Fora e a de Manoel 

Cordeiro de que a esposa de um tal de Adolfo Procópio, chamada Adelina, achando-se 

desenganada por oito médicos estabelecidos na cidade, faleceu durante os tratamentos de 

Torres de Camargo.  

 A quarta e última hipótese desconstrói todas as anteriores. Nela podemos questionar 

até que ponto os "clientes" do Dr. Christovam Torres de Camargo sabiam que este não era um 

médico acadêmico. É possível supor que, da mesma forma que algumas testemunhas 

passaram de médico em médico na tentativa de curar uma determinada doença, elas visitaram 

o consultório do curador com o mesmo objetivo, ignorando o fato deste ser ou não formado. 

Algumas falas de seus "pacientes" fortalecem essa perspectiva. Manoel Cordeiro, por 

exemplo, ao descrever os tratamentos indicados por Torres de Camargo, destacou que "se 

tivesse cumprido o que lhe recomendou o médico, Dr. Torres de Camargo" teria morrido. 

Adalto Mauricio, disse que o curador havia desenganado sua esposa "como já tinha feito 

diversos outros médicos da cidade". Já Gilberto de Alencar, alegou desconhecer se Torres de 

Camargo era um "médico formado". 

 Pelo menos três características das práticas de Christovam Torres de Camargo eram 

suficientes para causar essa situação.  Em primeiro lugar, os métodos do curador eram muito 

semelhantes aos utilizados pelos médicos acadêmicos em seus tratamentos. Inclusive, essa 

parecia ser uma opinião quase que unânime entre seus "clientes". Todas as testemunhas não 

duvidaram de sua capacidade e "cientificidade". Antonio Syllos Filho e Gilberto de Alencar 

disseram que confiavam plenamente nos tratamentos de Torres de Camargo porque seus 

métodos eram "scientificos". De acordo com Syllos, ele não reputava que o Dr. Camargo 

fosse um "curandeiro", justamente por esse motivo. Até mesmo Manoel Cordeiro, cuja mãe 

classificou as terapias do curador como "selvagens", não deixou de aplicá-las parcialmente, 
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apenas evitou um possível choque térmico. Muito embora,  Antonio Syllos e Gilberto de 

Alencar fossem testemunhas de defesa, algo que pode levantar suspeitas sobre suas opiniões a 

respeito dos tratamentos de Camargo, vale lembrar que a interpretação do juiz Hugo de 

Andrade Santos era muito semelhante.     

 Em segundo, Torres de Camargo utilizava a imprensa para anunciar suas atividades de 

cura, disputando espaço com os médicos acadêmicos juizforanos nas páginas dos periódicos 

locais. Vale destacar que muitos de seus clientes resolveram procurá-lo depois de 

visualizarem anúncios como este que foi publicado no jornal O Pharol em 01 de fevereiro de 

1919: 

 

AUTOCURA-PHYSICA 

Pelos processos recentes descobertos desta escola, trata o Dr. Christovam Torres de 

Camargo de todas as moléstias, mesmo as crônicas, das quais é possível hoje a cura 

radical 

- Cura da prisão de ventre em poucos dias. 

- Processos especiais para a cura da morphea e tuberculose incipiente, gonorrhea, 

syphilis, impotencia e flores brancas 

-Faz desaparecer mau halito e suores fetidos. 

Residência provisória na cidade: 

HOTEL AVENIDA - JUIZ DE FORA (O PHAROL, 1 de fevereiro de 1919, p. 2). 

  

 Por último, lembremos que Camargo não residia em Juiz de Fora. Ele tinha vindo de 

São Paulo e estava apenas de passagem pela cidade. Tomadas emprestadas as palavras do 

Juiz, ele não pertencia à "classe dos embusteiros locais". Certamente o fato do Dr. Camargo 

ser um "verdadeira novidade", um representante de uma escola denominada "Autocura 

Física", constituía um atrativo para que muitos resolvessem se entregar aos seus cuidados sem 

se importar com a possibilidade deste não possuir um diploma acadêmico.  Aliás, muito 

provavelmente, grande parte da população, assim como o Juiz substituto que absolveu José 

Luiz Oliveira no primeiro julgamento, não se importava muito com diplomas. Certamente a 

ultima coisa que as pessoa doentes faziam no momento de se consultar com um médico - ou 

com um curador, cujas práticas eram semelhantes - era pedir pra ver um pedaço de papel. 

 Num momento em que os médicos acadêmicos juizforanos pareciam não ser capazes 

de curar seus conterrâneos, curadores vindos de outras regiões - provavelmente uma estratégia 

para se livrar das garras das autoridades que os reprimiam - deviam fazer muito sucesso. 

Talvez isso explique os quase duzentos clientes que Christovam Torres de Camargo disse 

possuir em Juiz de Fora. 

 O processo que analisaremos a seguir nos coloca diante de um curador com 

características muito distintas dos que já apareceram neste capítulo.   Diferentemente de José 
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Luiz Oliveira, Francisco Alves e Christovam Torres de Camargo, cujos métodos de 

tratamento eram semelhantes aos dos médicos acadêmicos, o indivíduo de nome João 

Monteiro Nunes, processado juntamente com o médico formado Dr. Alciro Valadão, curava 

através da prática do espiritismo.  

  

2.1.4. "O MÉDICO E O ESPÍRITA" 

 

 Em 20 de julho de 1919, o curador  João Monteiro Nunes e o Dr. Alciro Valadão 

foram indiciados no artigo 157 do Código Penal de 1890. De acordo com o processo, João 

Monteiro Nunes vinha há muito tempo praticando em Juiz de Fora a arte de curar, utilizando 

procedimentos que aberravam "os ensinamentos scientificos" com tanta "habitualidade a 

ponto de se não ocupar com outros misteres" ficando conhecido como curandeiro. Nos 

últimos anos, João Monteiro havia criado "asa na sua especulação", se aliado ao Doutor 

Alciro Valadão, médico acadêmico,"cujos escrúpulos profissionais faliram de vez" e montado 

um estabelecimento na avenida Rio Branco onde oferecia a cura de diversas moléstias através 

do espiritismo. Segundo a acusação, João Monteiro estava conspurcando a doutrina espírita 

que "diante da lei era uma religião tão respeitável como outra qualquer", já que não a 

praticava "com o intuito puramente religioso ou impulsionado por sentimentos caritativos". 

Pelo contrário, estava explorando a credulidade pública, obtendo grande lucro pecuniário e 

colocando em risco a saúde daqueles que procuravam por seus préstimos. (CCSP, 20 de julho 

de 1919, p, 2, 2v).   

 Ainda no texto da denúncia, o promotor público Nisio Baptista de Oliveira destacou 

que o inquérito junto ao processo revelava um fato capaz de dar uma "ideia precisa do que 

seja a cura pelo espiritismo praticada por João Monteiro". (CCSP, 20 de julho de 1919, p, 2, 

2v).  

 No município de Viçosa residia o Sr. João Castro de Resende que sofria das 

faculdades mentais. Um de seus cunhados, na ocasião em que esteve em Juiz de Fora, foi 

informado que João Monteiro Nunes, através da prática do espiritismo, era capaz de curar o 

problema de saúde de Resende. Ao ser procurado, João Monteiro se prontificou a fazer o 

tratamento, combinando que viajaria para Viçosa tão logo fosse chamado. Pouco tempo 

depois, após receber um telegrama, o curador partiu para aquele município, levando consigo 

dois auxiliares. Quando chegaram  na casa do doente, João Monteiro e seus assistentes lá 

permaneceram por alguns dias, realizando seus procedimentos de cura que consistiam na 
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aplicação de passes e preces. Todas as despesas da viagem foram pagas pelos familiares do 

enfermo, que ainda teriam gratificado o curador com a quantia de um conto de reis. 

 A viagem de João Monteiro até Viçosa não foi suficiente para concluir a cura de João 

Castro Resende. O curador teria dito aos familiares de Resende que era necessário que este 

fosse levado até Juiz de Fora para terminar o procedimento. Após, aproximadamente, um mês, 

o enfermo chegou na cidade e foi levado ao estabelecimento de Monteiro. Após presenciar 

umas três sessões, Resende teve seu problema de saúde agravado, apresentando "sintomas 

alarmantes de loucura". Nessa ocasião, o curador tentou conseguir mais um conto de reis de 

um dos filhos do doente, mas que este, por não dispor desta quantia, deu-lhe apenas cem mil 

reis. 

 Em um texto confuso, onde os termos "curandeiro", "espírita" e "feiticeiro" foram 

utilizados para classificar o acusado, a denúncia afirmou que o fato narrado pelo inquérito 

fazia margem ao prejuízo pecuniário das vítimas e acautelava os perigos que a saúde pública 

corria. Tanto era assim, que invés de deixar indivíduos como João Monteiro Nunes e Alciro 

Valadão na "incursão natural" do crime de estelionato, o código penal cuidou deles 

particularmente no terceiro capítulo intitulado "Dos Crimes Contra à Saúde Pública". Nesse 

sentido, a jurisprudência afirmava, "entre outros arestos" que:   

 

"O indivíduo que se entregue do oficio do feiticeiro não pode invocar a liberdade 

profissional garantida na Constituição Política da República, porque não se trata de 

indivíduo que exerce a medicina sem diploma scientifico, mas de um abuso de 

credulidade de pessoas ignorantes, incultindo-se em seu espírito fraco e inculto 

esperanças chimericas que alias podem ser nocivas à saúde, e foi por esse motivo 

que o Código Penal destacou esta forma de estelionato para classificá-lo entre os 

crimes especialmente cometidos contra a saúde pública. (CCSP, 1920, p. 2, 2v, 3, 

3v). 

 

 Os depoimentos das testemunhas intimadas ao longo do processo não revelam muitos 

detalhes sobre  os métodos empregados por João Monteiro Nunes e o Dr. Alciro Valadão em 

seus tratamentos. As "falas" dos envolvidos se encontram muito direcionadas no sentido de 

esclarecer se os acusados realmente cobravam pelos seus procedimentos de cura. Como a 

própria denúncia fez questão de destacar, o espiritismo era uma religião "tão respeitável como 

outra qualquer", desde que seus praticantes agissem "impulsionados por sentimentos 

caritativos. Nesse sentido, demonstrar que os acusados estavam obtendo lucros significava 

provar que eles estavam "conspurcando" a doutrina ao explorar a credulidade pública, algo 

que caracterizava a infração do artigo em que foram enquadrados.     
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 O fato é que, independentemente de cobrarem ou de agirem pelos princípios da 

caridade, os espíritas se aventuravam pelo campo da cura em Juiz de Fora na primeira metade 

do século XX. Diversos Centros espalhados pela cidade, legalizados ou não, contavam com 

seções diárias onde seus membros aplicavam passes e preces e prescreviam medicamentos 

para aqueles que os frequentavam. E é claro que a corporação médica juizforana não via com 

bons olhos mais essa "concorrência".  

 Uma discussão entre médicos acadêmicos e espíritas veiculada pelo jornal "O Pharol" 

em 1912, desnuda a atuação de alguns espíritas na "Manchester Mineira" e os conflitos que 

estes travaram com os esculápios locais. Tudo teve início no dia seis de fevereiro quando uma 

publicação intitulada "Protestos da Classe Médica", estampou a primeira página do jornal. 

Tratava-se da reprodução de um oficio assinado por diversos médicos acadêmicos de Juiz de 

Fora que foi encaminhado aos seus "eminentes colegas da cidade de São Paulo". O objetivo 

era manifestar apoio aos seus pares na defesa dos "sagrados interesses" da classe médica que 

havia sido "ferida em suas nobres e humanitárias prerrogativas" pela decisão do Exmo Sr. 

Ministro de decretar liberdade da profissão médica
35

. Situação que, segundo os esculápios 

juizforanos, atentava contra a saúde pública, pois, em um país em que a ignorância andava de 

mão dadas com a supertição e o espiritismo vivia as escancaras, entregar os doentes à 

indivíduos ignorantes e supersticiosos era atentar contra "a saúde,  bem inestimável, e a 

moral, tesouro não menor". (O PHAROL, 06 de fevereiro de 1912, p. 1). Como são raros e 

muito prazerosos os momentos em que temos a capacidade de compreender aquilo que é 

escrito por médicos, resolvemos transcrever, na integra, o ofício que se segue.  

  

Os médicos residentes na cidade de Juiz de Fora congratulam-se com os seus 

eminentes colegas da cidade de S. Paulo pela maneira altiva e independente com que 

estão defendendo os sagrados interesses da classe médica, ferida em suas nobres e 

humanitárias prerrogativas pelo acto do Exmo. Sr. ministro do interior, decretando a 

liberdade da profissão médica.  

Sob a égide da lei sabia e previdente, vedando o exercício da medicina as pessoas 

não diplomadas pelas faculdades médicas, viveram os médicos um século, prestando 

inestimáveis serviços à humanidade com preterição de interesses pecuniários e com 

sacrifícios de saúde e ate de vida.  

Não podem os médicos da cidade de Juiz de Fora ficar indiferente a sorte reservada 

a profissão médica e aderem entusiasta e calorosamente aos protestos dos ilustres 

colegas de S. Paulo, representados pela escola de medicina e escolhem seu patrono o 

insigne brasileiro conselheiro Dr. Ruy Barbosa. 

Em um país como o nosso, em que a ignorância está de mãos dadas com a 

supertição, em que os espiritismo vive as escancaras, entregar os vitais 

interesses da saúde pública a indivíduos ignorantes e gananciosos, invocando a 

proteção de uma seita, que, embora científica, neste ponto claudica, é cometer 
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 Trata-se da Reforma Rivadávia levada a termo pelo Governo Federal entre os anos de 1911 a 1915. Uma das 

pautas desta reforma era o livre exercício da medicina no Brasil. 
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gravíssimo erro, prejudicando a saúde, bem inestimável, e a moral, tesouro não 

menor.  

Não é o interesse monetário que move a classe médica de Juiz de Fora, prestando 

seu apoio a de S. Paulo que, em breve, terá a franca adesão de toda a classe médica 

do Brasil. As provas do altruismo, desinteresse e abnegação, que temos dado, 

demonstram cabalmente que nesta campanha só visamos "Salus populi, suprema 

lex
36

". 

Juiz de Fora, 3 de fevereiro de 1912 - Dr. Duarte de Abreu, Dr. José Cesário 

Monteiro da Silva, Dr. Martinho da Rocha, com restrição aos diplomados por 

escolas estrangeiras; Dr. Lindolpho F. Lage, Dr. Ambrosio Vieira Braga, Dr. José 

Mendonça, Dr. Rubens Campos, Dr. Manoel Gonçalvez Barroso, Dr. Almada Horta, 

Dr. Hermenegildo Villaça, Dr. João D'Ávila, Dr. Jorge Dutra, Dr. Afonso de Moraes 

e Dr. Emilio José Loureiro.  

 

A reação dos espíritas da cidade foi imediata. Já no dia seguinte à publicação do protesto 

lavrado pelos médicos, o presidente do Centro Espírita União, Humildade, e Caridade 

endereçou à redação do O Pharol uma carta onde expunha toda a sua insatisfação com as 

acusações dos esculápios. 

 

Sr. redator, - o protesto que a ilustre classe médica de Juiz de Fora fez inserir na 

imprensa local, carece num ponto, de respeitoso reparo. 

É o referente ao Espiritismo. 

Adeptos de uma doutrina, praticamos ou procuramos, pelo menos, praticar os seus 

ensinamentos, e isto sem visar pessoas nem buscar torcer opiniões.  

Distribuindo o Centro, diariamente, aos pobres e aos crentes, as suas receitas 

homeopáticas, recebidas mediunicamente, não atenta o mesmo nem à liberdade 

individual nem aos interesses da ilustre corporação que ora levanta um enérgico 

protesto contra o Espiritismo, porque de facto, o Centro Spirita União, Humildade e 

Caridade, sem remuneração de espécie alguma, com esse gesto humanitário só 

secunda, e muito humildemente, a classe médica na pratica da mais santa das 

virtudes - a Caridade. 

Assim sendo, o Centro Spirita e seus componentes, bem como os crentes bem 

intencionados e que se movem dentro da doutrina, só poderão ter um gesto: - o de 

aplauso aos médicos que profligam quantos se prevaleçam da doutrina spirita ou de 

outro qualquer meio para explorar a miséria humana. 

Tanto é isto a expressão da verdade, que ficam, desde já, os senhores subriscritores 

do protesto médico, sem formalidade de especie alguma, convidados a visitar, com o 

maior rigor possivel, as sessões curativas do Centro, diariamente, das 9 as 10 da 

manhã nas segundas, quartas e sexta-feiras, e das 6 as 7 da noite, nos demais dias, 

excetuados os domingos. 

Será uma visita que muito nos agradará. (O PHAROL, 7 de fevereiro de 1912, p. 1).  

 

A carta confeccionada pelo presidente do Centro é capaz de iluminar aspectos das práticas de 

cura desempenhadas por alguns grupos espíritas que atuavam em Juiz de Fora nos primeiros 

decênios do século XX.  Como foi possível observar, os membros do União, Humildade e 

Caridade, distribuíam receitas homeopáticas, segundo eles recebidas mediunicamente, para os 

pobres e frequentadores em geral. Todo o procedimento não envolvia remuneração de espécie 

alguma, uma característica que, segundo seu presidente, não atentava contra os interesses da 
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classe médica. Muito pelo contrário, secundava, "muito humildemente", os esculápios na 

prática das "mais santas das virtudes: a caridade".  

 Curiosamente, essa forma de tratamento parecia ser desempenhada pelas pessoas 

ligadas ao Centro Espírita União, Humildade e Caridade desde o seu surgimento. De acordo 

com Simone G. de Oliveira em "O Espiritismo em Juiz de Fora", a origem desse Centro 

remonta à vinda do casal Gouvêa Franco para Juiz de Fora no ano de 1898. A família, que se 

instalou na Rua Batista de Oliveira, praticava o Espiritismo "realizando consultas, passes, 

aviando receituários e declarando abertamente sua fé". (OLIVEIRA, 2003, p. 144). Com o 

aumento significativo do número de frequentadores nas reuniões que aconteciam na casa dos 

Gouvêa Franco, surgiu ainda no ano de 1898 o Grupo Espírita Fé, Esperança e Caridade que 

funcionava na rua São João Nepomuceno. A prosperidade desse grupo levou a fundação do 

Centro Espírita União, Humildade e Caridade em abril de 1901, sendo este o segundo centro 

mais antigo de Minas Gerais. (OLIVEIRA, 2003, p. 144).  

 Retornando para a carta envidada pelo presidente do centro no ano de 1912, o texto 

parece indicar que desempenhar atividades de cura gratuitamente era, principalmente para 

alguns praticantes da própria doutrina, uma das características que delimitava a ação 

criminosa do espiritismo.  Pelo menos duas passagens apontam para essa direção. Além da 

ênfase dada pelo presidente do Centro de que os tratamentos fornecidos pelo União, 

Humildade e Caridade não eram cobrados, ele nitidamente condenava aqueles que não se 

"moviam dentro da doutrina" e utilizavam "qualquer meio para explorar a miséria humana".  

  A historiadora Simone G. de Oliveira destaca que alguns grupos espíritas de Juiz de 

Fora buscaram criar parâmetros na tentativa de afirmar a existência de um "verdadeiro 

espiritismo" e de um "baixo espiritismo", "típico de enganadores que deveriam ser punidos 

em defesa do bem-estar da sociedade". (OLIVEIRA, 2003, p. 152). Um dos objetivos dessa 

distinção criada pelos "verdadeiros espíritas" era se afastar dos  problemas com os poderes 

legais estabelecidos, tornando-se, até mesmo, aliados destes em algumas situações.   

 Ainda de acordo com Oliveira, nos primeiros decênios do século XX, muitos Centros 

encontraram dificuldades para se afirmarem enquanto "espíritas kardecistas" na cidade
37

: "Em 

alguns casos, devido às suas práticas, próximas às religiões afro-brasileiras e ao 'catolicismo 

popular'; em outros, devido às interpretações 'desviantes' da doutrina". Quase sempre o 

"julgamento" e a "classificação" do que era ou não "Espiritismo Kardecista" era realizado por 
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 Simone G. de Oliveira cita os exemplos dos Centros Fé e Caridade - Homenagem a São Sebastião, Venâncio 

Café e o Dom Pedro II que enfrentaram dificuldades na tentativa de se enquadrar aos moldes propostos pelos 

"órgãos reguladores" do Espiritismo em Juiz de Fora porque suas práticas eram consideradas como próximas das 

umbandistas. (OLIVEIRA, 2003, p. 148). 
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um grupo que já havia conseguido ser "reconhecido socialmente" como portadores do 

"verdadeiro espiritismo". Esse grupo era formado basicamente por membros do Centro 

Espírita União, Humildade e Caridade e da Casa Espírita que, devido ao prestigio social de 

que gozavam, apresentavam, através de seus órgãos de divulgação e dos meios de 

comunicação, as características do "verdadeiro espiritismo". (OLIVEIRA, 2003, p. 148).  

 Se levarmos em consideração que a caridade era uma das bases do "Espiritismo 

Kardecista" - e não era por acaso que essa palavra aparecia com frequência na nomenclatura 

de diversos Grupos e Centros -, podemos compreender porque receber qualquer tipo de 

remuneração era um dos elementos que caracterizava um "desvio da doutrina". Como bem 

destacou Raquel Muller Scafuto Scoton, "a questão da cobrança ia de encontro com os 

princípios defendidos pelo espiritismo kardecista, que defende a caridade e, portanto, é 

contrário a cobrança pela cura" (SCOTON, 2007, p. 32). 

 Já os outros elementos que distinguiam o "Verdadeiro Espiritismo" do "baixo 

Espiritismo, como a influencia das religiões afro-brasileiras e do "catolicismo popular", 

aprofundaremos em um momento mais oportuno.  

 Antes de partirmos para a análise dos depoimentos das testemunhas e para o desfecho 

do processo de Crime Contra a Saúde Pública envolvendo João Monteiro Nunes e o Dr. 

Alciro Valadão cabe destacar a curiosa relação estabelecida entre o espírita e o médico 

acadêmico.  Infelizmente o processo não trás muitas informações a esse respeito. Além dos 

acusados não terem prestado depoimento, algumas testemunhas arroladas na peça somente 

afirmaram que o Dr. Valadão protegia Monteiro, fazendo deste seu auxiliar. Mas, mesmo 

desconhecendo os motivos que teriam levado um médico acadêmico a se aliar a um curador 

num momento em que as práticas alternativas de cura, como vimos, eram incessantemente 

perseguidas e combatidas em Juiz de Fora, a "parceria" entre João Monteiro Nunes e Alciro 

Valadão aponta que a oposição entre médicos e curadores, criada e disseminada através do 

discurso dominante na esfera pública, não era coerente quando confrontada com as práticas 

sociais. Essa coerência, como destacou a historiadora Regina Xavier ao analisar um caso 

semelhante em Campinas no século XIX onde um famoso médico da cidade encaminhava 

seus "pacientes" a um famoso curador conhecido como Mestre Tito, "estilhaçava-se em 

muitas nuanças e ambiguidades, que demonstram quanto as experiências dos médicos, 

pacientes e curandeiros eram mais ricas e complexas do que esse discurso deixava antever". 

(XAVIER, 2003, p. 343).  

 A primeira testemunha a prestar depoimento foi Eduardo da Silva, de 31 anos, solteiro, 

agente de polícia, natural de Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, que disse que foi procurado 
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no Palace Hotel, onde era pensionista, por dois hóspedes de nomes Antenor e Antonino de 

Resende Filho, ambos moradores de Viçosa. Eles se queixaram de João Monteiro Nunes que, 

dizendo-se curandeiro, ficou de efetuar a cura do Sr. João Resende, sofredor das faculdades 

mentais, através da prática do espiritismo. Que após tomar conhecimento que os tratamentos 

não surtiram efeito e ainda agravaram o estado de saúde de Resende, orientou Antenor e 

Antonino a procurar o delegado de polícia para prestarem uma queixa oficial. Alegou que 

conhecia João Monteiro Nunes por sua "fama de curandeiro e espírita" e também o 

estabelecimento onde atuava, situado em um prédio de dois andares na rua da Direita, "mais 

ou menos de fronte a pharmacia Magaldi". No mais, Eduardo apenas disse que no momento 

em que já se encontrava na delegacia, ouviu o Dr. Alciro Valadão declarar que protegia João 

Monteiro, fazendo deste seu auxiliar e se responsabilizava pelos seus atos de cura. (CCSP, 20 

de julho de 1919, p. 11, 11v, 12). 

 Bernardino Ferreira, 46 anos, casado, negociante, natural de Barbacena, residente em 

Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, destacou que no mês de julho de 1919 ele, que era 

médium, foi chamado pelo acusado João Monteiro para acompanhá-lo em sua viagem até o 

município de Viçosa, onde realizariam a cura do Sr. João Resende através da prática do 

espiritismo, conforme instruções dadas pelo Dr. Alciro Valadão. Que ao chegarem na casa do 

Sr. Resende em uma segunda feira, apenas iniciaram as seções espíritas, que consistiam de 

preces e aplicações de passes, no dia seguinte. Após três dias de tratamento, o doente, que se 

encontrava fechado em um dos quartos de sua residência, experimentou melhoras 

significativas, chegando a se dirigir até a mesa de refeições dizendo: "Graças à Deus, pois, há 

seis meses que não vejo minha sala de jantar". Por último, Bernardino afirmou que no 

momento em que saiam da casa do Sr. Resende com destino a Juiz de Fora, um de seus filhos 

questionou João Monteiro qual era o valor de seu trabalho, tendo Monteiro respondido que 

apenas receberia as despesas da viagem, cerca de cento e trinta mil reis. Quando Monteiro já 

havia montado à cavalo, o mesmo filho do doente o chamou em seu quarto e lhe entregou um 

conto de reis para ser dado a Monteiro, dizendo ainda que quando viajasse para Juiz de Fora 

para dar continuidade ao tratamento de seu pai, ele os gratificariam melhor.  

 Euripedes de Castro Leite, 40 anos, casado, hoteleiro, natural de Viçosa, residente em 

Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, alegou que, sendo proprietário do Palace Hotel, foi seu 

hóspede o Sr. Antonino de Resende, morador de Viçosa, na ocasião em que veio a Juiz de 

Fora para consultar-se em um centro espírita. Em uma das conversas que tiveram, Antonino 

teria dito que gostaria de submeter seu cunhado de nome João Resende ao mesmo tratamento 

na cidade ou, então, levar até Viçosa um espírita capaz de curá-lo. Que dias após a partida de 
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Antonino, este o telegrafou pedindo que ele enviasse até Viçosa um espírita para realizar o 

tratamento de João Resende. Nessa ocasião, Eurípedes entrou em contato com João Monteiro 

que lhe informou não poder viajar naquele momento porque estava aguardando uma pessoa 

do Rio de Janeiro. Passados três dias, a testemunha recebeu um novo telegrava. Procurou 

novamente por Monteiro que, desta vez, se prontificou a fazer a viagem depois que 

conseguisse dois assistentes "para poder formar a corrente capaz de curar o doente". Um deles 

era Bernardino de tal e o outro não recordava o nome.  

 Após o retorno de João Monteiro, este lhe disse que o Sr, Resende tinha melhorado 

significativamente, mas que necessitava vir a Juiz de Fora para dar continuidade ao 

tratamento. Depois de alguns dias, apareceu novamente em seu hotel Antonino Resende, desta 

vez acompanhado de seu cunhado João e mais alguns de seus familiares. Nesse momento, 

constatou que, de fato, o doente apresentava uma "boa saúde", mas que depois de assistir 

umas duas seções espíritas no estabelecimento de Monteiro, piorou consideravelmente, "com 

manifestações claras de perturbações cerebrais". Ele não sabia, no entanto, se essa piora foi 

consequência dos tratamentos do acusado, ou se foi uma simples coincidência.  

 Sobre o dinheiro envolvido no tratamento, Eurípedes alegou que Antonino chegou a 

comentar que João Monteiro havia lhe pedido certa quantia emprestada, mas que, por se 

encontrar desprovido da mesma no momento, não pode lhe satisfazer. No entanto, a 

testemunha  acreditava que o acusado possivelmente recebeu um conto de reis, pois havia dito 

ter ficado muito satisfeito com a gratificação que lhe foi dada.  

 Por fim, destacou que também estiveram em seu hotel os dois companheiros de viajem 

de Monteiro e que um deles, cujo nome era Laudelino de tal, pediu dinheiro a Antonino 

afirmando não ter sido devidamente gratificado pelo acusado. Para Euripedes, foi essa atitude 

de Laudelino que, ao gerar a insatisfação dos familiares do Sr. Resende, principalmente a de 

Antonino que o considerou um explorador, originando o processo.  Sobre a pessoa de João 

Monteiro, alegou que o conhecia há muito tempo e sempre o via no trabalho de curar através 

dos processos do espiritismo. Que certa vez o procurou para "tirar receitas para seus filhos 

meninos". Já a respeito do Dr. Alciro Valadão, disse que não o conhecia até a ocasião em que 

este o procurou em seu hotel para convencê-lo a depor que  Monteiro teria viajado à Viçosa às 

suas ordens. Algo que não concordou, pois tinha sido o intermediário entre Antonino e o 

acusado e sabia "como haviam se passado os fatos" (CCSP, 20 de julho de 1919, p. 22). 

 Laerthe Paes Leme, 21 anos, solteiro, repórter, natural do Estado do Rio, residente em 

Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, disse que sabia que o acusado João Monteiro Nunes 

exercia na cidade o "ofício de curandeiro", realizando curadas por meio da prática do 
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espiritismo. Tinha conhecimento deste fato "não só pela sua notoriedade", mas também por 

ter ouvido de diversas pessoas, dentre estas de um tal Bernardino, a declaração de que suas 

enfermidades foram curadas graças aos tratamentos de Monteiro. A respeito dos preços 

cobrados pelo acusado, alegou que não sabia exatamente, pois algumas pessoas afirmavam 

que ele não fazia preço, "limitando-se a receber o que se lhe dá" e outras diziam que ele 

cobrava pelo seu trabalho. (CCSP, 20 de julho de 1919, p. 26, 26v). 

 A última testemunha, Manoel Bernardo, 50 anos, casado, carpinteiro, natural de São 

João Nepomuceno, residente em Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, alegou que após ficar 

sabendo que João Monteiro curava diversas moléstias através do espiritismo,  resolveu 

procurá-lo em seu estabelecimento que funcionava em um prédio localizado na rua Direita, 

"defronte a mechanica". Que ao chegar no dito estabelecimento, não encontrou o acusado, 

mas foi atendido por sua esposa que, após dizer umas palavras que ele não compreendeu, 

ditou ao seu assistente de nome Ozorio uma receita contendo a indicação de um remédio que 

ele comprou em uma farmácia situada em frente ao "consultório" pela quantia de sete mil reis. 

Segundo Manoel, o medicamento surtiu um "pequeno efeito". (CCSP, 20 de julho de 1919, p. 

26v, 27). 

 O julgamento de João Monteiro Nunes e Alciro Valadão aconteceu no dia 19 de maio 

de 1920. O juiz encarregado pela sentença foi o nosso já conhecido Dr. Hugo de Andrade 

Santos, que mais uma vez surpreendeu a denúncia com sua decisão. Em um discurso 

complexo, onde discorria sobre as diferenças teóricas do crime individual e crime coletivo, o 

magistrado apontou diversos equívocos cometidos pela denúncia. Segundo ele, esta, como 

entendia a Jurisprudência e a Relação, deveria servir como um libelo, expondo o fato 

criminoso com todas as suas características e concluir pedindo a imposição da penalidade 

estatuída em que o réu havia incorrido. No processo em questão, cuja preparação foi com uma 

"injustificada delonga", a denúncia, além de não ter reconhecido a pluralidade ou a reiteração 

dos atos dos envolvidos, classificando-os em um só crime - o previsto no artigo 157 do 

Código Penal - havia se esquecido da "circunstancia de tempo e de concluir pedindo a 

imposição da pena de acordo com as premissas estabelecidas, uma vez que não articulou 

circunstancias agravantes nem atentamentos", deixando, portanto, de observar as formalidades 

prescritas no artigo 882 da Consolidação Criminal.  

 Por fim, destacou que inapta a denúncia, não podia haver acusação procedente, 

acarretando na nulidade do processo. Ainda de acordo com o juiz, o "cerceamento" da defesa, 

que infringia os dispositivos do artigo 442, parágrafos 4º e 5º do decreto número 4561 de 24 
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de abril de 1916, era outro elemento que resultava na nulidade.  Mas que este ele deixava de 

lado porque dada a  

 
ineficiência da denúncia, e, consequentemente, a nulidade de todo o processo, 

desnecessário se torna apontar nulidades que só afetam parte deste. Anulando, pois, 

como anulo o presente processo, condeno o Estado nas custas, na forma da lei". 

(CCSP, 20 de julho de 1919, p. 28v, 29, 29v, 30).  

 

 

2.1.5 SALATHIEL DAMASIO EM "SCENA" 

 

O combate á Feitiçaria 

Salathiel Damasio em Scena 

A policia deu hontem, ás 9 horas da noite, uma batida na casa n. 601 da rua do 

Espirito Santo, onde o conhecido feiticeiro Salathiel Damasio dava uma “sessão”. 

Foram presas dez pessoas, mais ou menos, entre homens e mulheres, conseguindo 

Salathiel e um outro escapar aos agentes (Diário Mercantil, 24 de outubro de 1924, 

p. 2). 

 

Cerca de um ano e meio antes do "conhecido" Salathiel "entrar em cena" na página 

policial do Diário Mercantil, tivemos a oportunidade de encontrá-lo ocupando a posição de 

réu diante da justiça. No dia 22 de abril de 1923, o curador havia sido preso no município de 

Ubá (Minas Gerais) por conta de suas práticas de cura. Os detalhes presentes no processo de 

Crime contra Saúde Pública em que ele foi indiciado são riquíssimos, o que nos permite 

conhecer um pouco mais de sua intensa vida de curador e das pessoas que procuravam por 

seus préstimos. Fazendo das palavras do promotor público as nossas:  

 

O inquérito junto em que foi ouvido grande numero dos seus fregueses, em que está 

junto grande quantidade de suas receitas, algumas cartas de seus clientes e cujo auto 

de apreensão da noticia do seu estoque de ervas, raízes etc. ilustra com bastante 

precisão a vida do curandeiro Salathiel (CCSP, 22 de abril de 1924, p. 3). 

 

De acordo com o processo instaurado, Salathiel, que residia no município de Juiz de 

Fora, era um "homem atrasado, porém de espírito vivo, que convencido da credulidade e 

superticiosidade do povo, viu logo qual fácil lhe seria ganhar dinheiro fingindo-se curandeiro" 

(CCSP, 22 de abril de 1924, p. 2). Havia alugado uma casa no Bairro Botanágua e fundado 

um centro espírita onde realizava "consultas" durante a noite nos dias de segunda, quinta e 

sexta-feira. Reunida a clientela, Salathiel “fazia, preparatoriamente a pseudo sessão espírita” 

receitando remédios “capazes de curar os males de cada um”. Preparados seus xaropes e 

depurativos compostos de “raízes, mel de abelhas, vinho, água de Caxambú”, estes eram 
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vendidos “de acordo com as possibilidades de cada um, numa média de dois mil reis por cada 

receita” (CCSP, 22 de abril de 1924, p. 2). 

Conquistada a freguesia em Juiz de Fora, o curandeiro construiu também uma clientela 

fora desta cidade, e foi atendendo as irmãs de um tal Antonio Fernandes no município de Ubá 

que Salathiel deixou parte de sua História escrita nas páginas de um processo criminal. 

Embarcando na Estrada de Ferro Leopoldina na cidade de Juiz de Fora em um trem pela 

manhã juntamente com duas de suas assistentes denominadas Noemia de Andrade e 

Bertholina Maria da Conceição, Salathiel rumou à estação de Diamante em Ubá onde 

encontraria com Antonio Fernandes. O objetivo da viagem era tratar as duas irmãs de Antonio 

que na ocasião se encontravam enfermas. Ao chegar na residência das mesmas, o curador e 

suas companheiras lá permaneceram por dois dias, realizando preces e preparando “banhos e 

xaropes com ervas e raízes”. Todas as despesas, segundo o processo, foram pagas por Antonio 

Fernandes que, além do pagamento cobrado pela consulta, teria desembolsado ainda uma 

quantia de “cem mil reis pelo tratamento das doentes" (CCSP, 22 de abril de 1924, p.3). Antes 

de retornar para Juiz de Fora, Salathiel e suas assistentes resolveram prestar mais um 

atendimento em Ubá. E foi ainda neste município, quando realizavam uma “sessão espírita na 

casa de uma senhora”, que ambos foram presos e transferidos para Juiz de Fora. Foi indiciado 

no artigo 158 do Código Penal. 

 Os depoimentos das testemunhas envolvidas no caso possuem informações valiosas 

que nos permitem prosseguir com nossas análises. Eles descrevem, de forma minuciosa, as 

práticas de Salathiel, mostrando os dias em que as sessões se realizavam, o ritual, a frequência 

e o status de seus “clientes”, as quantias por ele recebidas pela prescrição de suas receitas e os 

motivos pelos quais seus frequentadores resolviam solicitar seus "serviços".   

Noemia de Andrade de vinte e três anos, costureira, solteira, natural e residente em 

Juiz de Fora, secretária e ajudante de Salathiel Damasio, por exemplo, deixa transparecer 

algumas informações reveladoras sobre as sessões realizadas as segundas, quintas e sextas. De 

acordo com ela, essas sessões espíritas tinham como objetivo “curar os doentes que ali 

apareciam” e que nelas, Salathiel sentava-se “em uma cadeira na cabeceira de uma mesa todo 

compenetrado e dizendo-se presidente”, mandava que ela lhe trouxesse um livro qualquer de 

oração. Logo após “contorcia-se todo, fazia caretas para dar entender que o ‘espírito’ lhe tinha 

encarnado, passando então a atender”. Segundo o depoimento da testemunha, Salathiel “em 

atitude altiva e com as mãos sobre a mesa ditava as receitas que a depoente escrevia” e que 

cobrava por cada uma um mil reis. A respeito dos frequentadores do centro, Noemia afirmou 
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que “a frequência era de gente baixa e ignorante e que Salathiel chegou a receber em uma 

noite cerca de vinte mil reis” (CCSP, 22 de abril de 1924, p. 14). 

Bertolina Maria da Conceição, que também era uma das assistentes de Salathiel, tinha 

vinte e dois anos de idade, era cozinheira, solteira, natural de Mar de Espanha e residente em 

Juiz de Fora. Alegou que Salathiel era dono de um centro espírita localizado no Bairro 

Botanágua onde realizava curas de inúmeras doenças, receitando para os enfermos raízes, 

ervas e banhos. Segundo Bertolina, as receitas eram pagas de acordo com a generosidade dos 

clientes, que em media variavam de um, dois ou mais mil reis. Sobre o episódio do tratamento 

das irmãs de Antonio Fernandes em Ubá, Bertolina afirmou que não sabia se Salathiel havia 

recebido dinheiro para realizá-lo, afirmando apenas que tinha conhecimento de que todas as 

despesas foram pagas por Antonio durante os dois dias em que passaram em sua residência. 

Por último disse que conhecia Salathiel Damasio há cerca de um ano e que podia atestar que 

este era um homem trabalhador , pois desempenhava a atividade de carpinteiro e não fazia da 

prática do espiritismo uma profissão. (CCSP, 22 de abril de 1924, p. 11, 11v, 12).   

A terceira testemunha de nome José de Oliveira, também conhecido como José 

Felício, de vinte e dois anos de idade, solteiro, militar, natural e residente em Juiz de Fora, 

disse que no começo do ano de 1922 ficou sabendo que Salathiel realizava sessões espíritas 

em um centro localizado na rua do Botanágua e que lá receitava drogas e ervas para pessoas 

enfermas. Achando-se “doente do sangue” na ocasião, resolveu procurar por tal centro, 

tornando-se frequentador assíduo mais tarde devido a um tumor que passou a ter no pescoço. 

Sobre o funcionamento do centro que havia deixado de frequentar pouco antes de Salathiel ser 

preso por ter conseguido um emprego em um dos cinemas de Juiz de Fora cujo horário 

coincidia com os das sessões espíritas, José destacou que as receitas ditadas por Salathiel 

eram transcritas por Noemia, Bertholina ou Frank Sette. O número de frequentadores nas 

sessões variava de oito a dez pessoas. Sobre Salathiel Damasio, afirmou que mantinha contato 

com ele há, pelo menos, um ano e meio e que o considerava um homem de bem. (CCSP, 22 

de abril de 1924, p. 18).  

Antonio Lima Netto, de vinte e dois anos, casado, empregado na Fabrica Mendes, 

natural de Palmyra e residente em Juiz de Fora, foi o quarto depoente. Disse que após ter sido 

informado sobre a existência de um centro localizado no Botanágua pertencente ao “preto 

Salathiel” resolveu levar sua esposa ao local “em uma tarde em que não havia sessão 

espírita”. Lá foi recebido pelo próprio Salathiel que examinou a doente dando diversos toques 

e realizando algumas orações para que os espíritos o auxiliassem na prescrição da receita que 

seria ditada para um senhor que também se encontrava presente no momento. Nela continha a 
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indicação de um purgante que Antonio comprou, mais tarde, em uma farmácia. Sobre o preço 

da consulta, afirmou que o curador apenas o orientou a deixar qualquer quantia de auxílio, 

tendo sido pago por ele cerca de dois mil reis. Disse também que pouco tempo depois da 

primeira visita que fez ao centro de Salathiel juntamente com sua esposa, retornou mais uma 

vez na ocasião em que se achava doente.  Recebeu uma outra receita pelo custo de dois mil 

reis. Por fim, questionado sobre o destino do dinheiro e a pessoal de Salathiel, Antonio 

afirmou que não sabia se as quantias arrecadadas era para ele próprio ou para a manutenção 

do centro e que conhecia o curador há algum tempo, sendo ele carpinteiro e comerciante no 

Botanágua, onde era considerado por todos da vizinhança como um homem de bem. 

De acordo com o desenrolar do caso outras pessoas foram citadas pelas próprias 

testemunhas, e isso, juntamente com a apreensão de algumas receitas e listas contendo nomes 

e endereços, fez com que outros indivíduos também fossem intimados a prestar depoimento. 

Nessa nova remessa de depoentes, encontramos Pedro Machado da Rocha, casado de trinta 

anos, natural de Bicas, residente em Juiz de Fora onde trabalhava como industrial. Este alegou 

conhecer o centro e a figura de Salathiel apenas “por ouvir dizer”, negando que a receita 

encontrada e anexada aos autos possuindo seu nome e endereço fosse realmente sua. De 

acordo com Pedro, quem frequentava tal recinto era seu irmão Damasio Machado, não ele. 

(CCSP, 22 de abril de 1924, p. 42, 42v).  

Se Pedro Machado negou, talvez com medo da justiça, que já havia recorrido aos 

tratamentos de Salathiel, a testemunha Anna Bensemer de cinquenta e seis anos, casada, 

natural da Alemanha e moradora da cidade de Juiz de Fora, não apenas confirmou que 

frequentava as práticas do curador juntamente com seus filhos como também procurou deixar 

claro que já havia sido curada de um problema de saúde graças aos seus remédios. Tal fato foi 

mencionado no depoimento prestado por seu filho João Bensemer, de vinte seis anos de idade, 

solteiro, açougueiro, natural e residente em Juiz de Fora. Quando questionado sobre o centro e 

os tratamentos indicados por Salathiel, João afirmou que conhecia o local situado no 

“Botanágua além da rua Carlos Otto” onde o curador receitava diversas raízes para seus 

consulentes. No mais, disse que não sabia se o curador cobrava pelos seus atendimentos e 

que, certa vez, sua mãe e sua irmã foram curadas graças aos medicamentos prescritos por ele 

(CCSP, 22 de abril de 1924, p. 46v). 

Se, de um lado, haviam pessoas satisfeitas com as curas de Salathiel, como os 

membros da família Bensemer, de outro, identificamos alguns indivíduos bastante irritados 

com os procedimentos do curador. Este é o caso de Julio Duarte de quarenta e dois anos, 

solteiro, ambulante e natural de Rio Preto. Ao ser questionado sobre as práticas de Salathiel 
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Damasio, Julio afirmou que certa vez, ouvindo dizer que este era um bom curador, o procurou 

para que tratasse das enfermidades de  uma tal Gertrudes. Segundo o depoente, Salathiel 

receitou alguns banhos de folhas do mato, assim como um outro medicamento para uso 

externo, também a base de ervas, preparado pela mulher do curador. Foi cobrado pelo 

expediente cerca de “cento e tantos mil reis”. Sobre o resultado do tratamento, a testemunha 

afirmou que este de nada adiantou e Gertrudes, após quase ter falecido, ficou bastante 

insatisfeita e o abandonou logo em seguida. Sobre Salathiel e suas práticas, disse que este não 

passava de um “perfeito explorador”, pois para que sua “interessada” melhorasse chegou a 

pagar cerca de dez mil reis por cada garrafa de remédio. (CCSP, 22 de abril de 1924, p. 44). 

Machado da Rocha - o irmão da testemunha Pedro Machado da Rocha -, de quarenta e 

nove anos, natural de Sant’Anna do Deserto, também prestou depoimento. Nele enfatizou que 

fazia parte do centro localizado no Botanágua. Sobre Salathiel e seus tratamentos, Machado 

disse que, além das curas, este era capaz de resolver "outros problemas", pois, certa vez, “fez 

voltar as suas mãos uma espingarda que lhe tinha sido roubada, depois de mais de um mês do 

seu desaparecimento”. (CCSP, 22 de abril de 1924, p. 45, 45v).   

Como mencionamos anteriormente, foram apreendidas no centro de Salathiel diversas 

correspondências enviadas por seus clientes. Algumas delas, juntamente com o depoimento 

prestado por Machado da Rocha, demonstram que os procedimentos deste curador não se 

limitavam a solucionar os problemas que infringiam o corpo doente.  

Em uma dessas correspondências, datada de 15 de dezembro de 1922, uma "cliente" 

pedia para que Salathiel trabalhasse no término de seu casamento. A mulher, que se 

encontrava muito infeliz com seu atual marido que era “tão ruim e ingrato” a ponto de fazer 

com que ela tomasse “antipathia dele", desejava que o curador lhe trouxesse um novo amor, 

tendo como alvo um lavrador que era seu conhecido. (CCSP, 22 de abril de 1924, p. anexo). 

Já em outra carta, uma mulher, moradora da  Fazenda do Paraíso, solicitava que Salathiel 

auxiliasse espiritualmente na venda de sua propriedade e na infelicidade do relacionamento de 

um moço de seu interesse que se encontrava "amasiado". Entre seus principais objetivos, 

estava a visita desse seu amor à sua residência sem que seu marido de nada desconfiasse. 

(CCSP, 22 de abril de 1924, p. anexo). 

O depoimento de Damasio da Rocha, que enfatizou a suposta habilidade de Salahiel 

recuperar objetos desaparecidos através de suas rezas e preces, tal como as correspondências 

enviadas pelas duas mulheres que buscavam soluções para seus relacionamentos afetivos, nos 

colocam diante de um dos motivos responsáveis por aproximar parte da população de 

determinados curadores nos primeiros decênios do século XX. O fato de Salathiel se ocupar 
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tanto da saúde do "corpo físico", quanto da saúde da "alma" de seus clientes, certamente 

contribuía para que diversas pessoas frequentassem seu "centro espírita" localizado no 

Botanágua.  

Ao longo de toda a bibliografia utilizada para a confecção desse trabalho, enocntramos 

diversos autores mencionando curadores com características semelhantes às de Salathiel. 

Liane Maria Bertucci, por exemplo, ao discutir sobre a atuação dos "curandeiros" em São 

Paulo no período da Gripe Espanhola, encontrou "homens e mulheres que se arvoravam em 

possuidores do dom da cura física e espiritual e do poder de manipular os acontecimentos da 

vida das pessoas [...] com clientela por vezes numerosas". Indivíduos que propunham "acabar 

com doenças incuráveis e secretas" ao mesmo tempo em que prometiam "arranjar casamentos 

e felicidade. Rezas, xaropadas, folhas, cascas de animais, velas cruzes, água benta, eram 

alguns de seus instrumentos". (BERTUCCI, 2003, p. 215-216). 

A historiadora Gabriela Sampaio, no momento de descrever os métodos utilizados 

pelo famoso "curandeiro" de Niterói chamado Marius, destacou que este, além de receitar 

remédios constituídos de ervas e raízes ditados pelos espíritos, “sabia desmanchar feitiços 

maléficos que eram preparados por algumas pessoas, curando assim certos males para os 

quais , segundo ele próprio teria afirmado, a medicina não oferecia solução”. (SAMPAIO, 

2001, p. 23)   

Retornando para o caso de Salathiel é possível supor que mesmo os "clientes" que 

sofriam de "doenças do corpo físico" - como José de Oliveira, Julio Duarte, Antonio Lima e 

os membros da Família Bensemer - tenham solicitado os préstimos do curador graças as suas 

outras "capacidades", como a comunicação que estabelecia com os "d'além túmulo". 

Inúmeros estudos que se dedicaram às práticas de cura alternativas à oficial nos 

últimos anos do século XIX e iniciais do século XX, atentaram que um dos motivos que 

levavam parte da população a procurar pelos expedientes de alguns curadores era o 

entendimento "integrado do funcionamento do corpo e do espírito" (SAMPAIO, 2003, p. 

412). Era muito comum nesse período a crença de que as doenças que recaiam sobre o corpo 

eram causadas pela interferência, direta ou indireta, do sobrenatural, e que alguns indivíduos 

eram capazes de manipular "forças ocultas", tanto para prejudicar a saúde e a felicidade das 

pessoas como para restabelecê-la.  Embora esta fosse uma característica constantemente 

associada aos "feiticeiros", havia "curandeiros que curavam doenças, curandeiros que 

curavam feitiços e promotores de feitiço". (SOUZA, 1986, p, 168).  

De acordo com Gabriela dos Reis Sampaio, "essa concepção integrada do corpo e 

espírito com relação à saúde e a doença" é um dos fatores que explica a força e a credibilidade  
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que os "curandeiros" possuíam numa sociedade onde, muitas vezes, "os médicos científicos e 

suas estranhas prescrições" eram temidos.  Para a historiadora, a busca pelas diferentes arte de 

curar estava relacionada diretamente à eficácia dessas práticas e  

 

a importância maior na hora de escolher um tratamento recaia na crença no poder ou 

no carisma de determinados agentes de cura, fosse do corpo ou do espírito, e nas 

interações desses terapeutas com os pacientes, mais do que nas explicações racionais 

deste ou daquele método" (SAMPAIO, 2003, p. 412). 

 

Beatriz Weber, ao analisar a atuação dos curadores na transição do século XIX para o 

XX, chegou a conclusões análogas. Segundo Weber,    

 

As diversas crenças populares, especialmente as religiões afro-brasileiras, mas não 

somente elas, ocuparam o espaço que a ciência se mostrou impotente em preencher e 

que as religiões tradicionais abandonaram, que é o espaço da angustia, das incertezas 

e dos imponderaveis do cotidiano. (WEBER, 1999, p. 187).   

 

Já Mary Del Priore, ao discorrer sobre a intensificação da perseguição aos 

"curandeiros", momento em que seus "concorrentes" os afastaram das pessoas comuns, "tão 

dependentes de seus métodos", oferece uma explicação  sobre os motivos que tornavam esses 

indivíduos tão importantes na sociedade brasileira durante a transição do século XIX para o 

XX que  nos auxilia a entender a opção dos clientes que se entregaram aos tratamentos de 

Salathiel Damásio - principalmente daquelas mulheres que enviaram as correspondências 

expondo todas as frustrações amorosas. Para Del Priore, "ouvir o paciente falar de seus males 

já era uma forma de cura: sua solidão e angústia diminuíam diante de homens e mulheres que 

conseguiam preservar a esperança de quem os consultava". (DEL PRIORE, 2014, p. 105). 

 Salathiel Damasio foi a julgamento no dia vinte e nove de novembro de 1923. O Juiz 

Augusto César Pedreira Franco responsável pela sentença, destacou que os autos foram 

suficientes para provar que o réu prescrevia e ministrava remédios como meio curativo, pelos 

quais recebia "recompensa" em dinheiro. De acordo com o magistrado, a confissão, os 

documentos apreendidos pela polícia e os depoimentos das testemunhas ouvidas no preparo 

do processo, demonstravam claramente que Salathiel não passava de um impostor, que vivia à 

explorar a ignorância daqueles que procuravam por seus préstimos. Desta forma, julgou 

procedente a denúncia e condenou o curador a sete meses de prisão simples e mais 500$000 

de multa, "grão Maximo das penas do artigo 158 do Código Penal". 
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2.1.6 O "PSEUDO-ESPIRITISMO" DE EUGENIO VICENTE E O "BAIXO ESPIRITISMO" 

DE RICARDO CARLOS 

 

No dia 21 de março de 1930, por volta das onze horas e meia da noite, Eugenio 

Ferreira, também conhecido como Nenê, foi preso em flagrante em sua residência localizada 

no bairro Manoel Honório quando, segundo os autos,  

 

realizava uma sessão de pseudo-espiritismo, praticando sortilégios mágicos e outras 

bruxarias [...] receitando drogas mysteriosas com o fim de, inculcando cura de 

moléstias, fascinando e subjugando a credulidade publica, obter, como o confessa, 

lucro illicito com prejuízo das victimas e possivelmente da saúde destas. (CCSP, 07 

de abril de 1930, p. 2).  

 

No Auto de Apreensão podemos encontrar algumas informações importantes acerca 

das práticas de Nênê em sua residência na Avenida Bonfim. Segundo o guarda civil Eugenio 

Fernandes, responsável por prender seu xará em flagrante, ao penetrar na casa do acusado o 

encontrou realizando uma seção de “espiritismo (canjerê)” em um ambiente repleto de cruzes 

e velas acessa, cantando ao redor de “cinco buracos feitos no chão, onde se viam cruzes feitas 

de giz, copos d’agua e signos de Salomão”. Uma lista contida no processo traz de maneira 

detalhada os objetos apreendidos na casa do curador que o guarda civil descreveu como 

“apetrechos próprios ao ritual do ‘cangerê’”. (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 3).  

 

1 santo Antonio, de metal, um S. Jorge, a cavalo; um (1) cesto com raízes, velas e 

um castiçal; 1 oratório com seis santos; 3 chuchos; oito livros espíritas, e uma cruz 

grande, de madeira, na qual se vêm riscados a giz vários signaes cabalísticos, tendo 

um rosário comum entrelaçado na mesma (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 5). 

 

O depoimento do curador também contém algumas informações importantes. Nele, 

Eugenio Vicente Ferreira disse que realmente havia sido preso em flagrante no momento em 

que praticava o Espiritismo. A respeito dos buracos e dos “signais cabalísticos” encontrados 

em sua casa, afirmou que eram “para espantar espíritos perseguidores [...] irmãos do espaço, 

que ainda não conhecem a luz” de uma “irmã sofredora que viv[ia] acompanhada de maus 

espíritos” (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 4). Alegou que não cobrava dos “consulentes que os 

procuravam” recebendo deles apenas aquilo que eles queriam lhe dar, pois se encontrava na 

ocasião sem emprego tendo que sustentar mulher e filhos. Sobre o que era fornecido aos 

enfermos em seus rituais, Eugenio Vicente disse que indicava água fluídica, raízes e plantas 

do mato para que os doentes tomassem chás e banhos (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 6v). 
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 As primeiras testemunhas intimadas a prestar depoimento no processo foram os dois 

guardas responsáveis pela prisão do curador. Segundo José Jeronymo de Moura e José 

Antonio Cardoso, eles surpreenderam Eugenio Vicente em sua residência "no momento que 

[ele] se entregava a prática do Canjerê (espiritismo)". Ele estava dançando e cantarolando ao 

redor de buracos cavados no chão, onde era possível ver cruzes feitas com giz, velas e "outras 

bugigangas próprias a canjerês e usados por feiticeiros". (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 6). 

Já as demais eram pessoas que se encontravam no "Centro Espírita" de Eugenio 

Vicente no momento da diligência policial.  

Antonio José de Almeida, de 33 anos, operário, solteiro e residente na Avenida 

Bonfim em Juiz de Fora, disse que sabia que Eugenio Vicente Ferreira fazia sessões espíritas 

em sua residência e que ele, devido a um ferimento em um dos dedos do pé, resolveu procurá-

lo para fazer curativos. Sobre o pagamento, a testemunha afirmou que daria ao curador a 

quantia de cinco mil reis “tão depressa ficasse curado”. (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 9). 

Álvaro Francisco Lino de 21 anos, casado, também operário, residente na Fazenda da 

Floresta afirmou disse que "lutando com o estado anormal em que se encontrava sua mulher 

que ora rasga[va] suas próprias roupas, ora faz[ia] de uma só vez o mantimento todo que tem 

em casa, que duraria uma semana em uma só refeição", resolveu procurar por Eugenio por 

indicação de amigos, após já ter consultado alguns médicos e de ter levado sua esposa na 

Santa Casa de Misericórdia de Juiz de Fora. Que ao chegar na residência do curador, este teria 

dito que era necessário retirar o espírito perseguidor de sua mulher. Após dar início aos 

trabalhos Eugenio fez buracos no chão, acendeu quatro velas, derramou uma pequena 

quantidade de álcool no chão e colocou alguns copos com água sobre uma cruz que se 

encontrava debaixo de uma mesa. Ainda segundo a testemunha, após realizar esses 

procedimentos, o curador começou a entoar algumas canções que ele não conhecia e que logo 

em seguida a polícia chegou, prendendo o curador em flagrante. Sobre o preço dos trabalhos 

realizados por Nênê, Alvaro afirmou desconhecer se ele cobrava pelas sessões, afirmando, 

porém, que não acreditava que o acusado fazia seus serviços gratuitamente (CCSP, 07 de abril 

de 1930, p. 9v, 10). 

João Carlota Filho de 21 anos, lavrador, residente em Ribeirão de Santo Antonio, 

alegou que estava presente na sessão apenas acompanhando um cunhado do acusado que ali 

se encontrava para buscar sua esposa que no dia seguinte seguiria para a casa de seus pais 

situada em Água Limpa. De acordo com a testemunha, ao chegar à casa de Eugenio, onde 

estava sendo praticado o espiritismo,  avistou o acusado rezando em voz alta em volta de 

alguns buracos cavados no chão repleto de velas acessas. Que a seção do dia tinha como 
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objetivo “tirar um espírito mau do corpo de uma senhora que ali se achava” e que já tinha 

ouvido falar que Eugenio praticava o espiritismo, mas que não sabia se ele cobrava pelos seus 

trabalhos (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 10v).  

Entre os depoimentos das poucas  testemunhas intimadas ao longo do processo merece 

destaque o de Álvaro Francisco Lino, que teria levado sua esposa ao centro de Eugenio 

Vicente na esperança de reestabelecer sua saúde mental. Álvaro, além de mencionar que já 

havia recorrido aos tratamentos de diversos médicos acadêmicos estabelecidos em Juiz de 

Fora sem obter sucesso, descreve o diagnóstico dado pelo curador a respeito da origem da 

enfermidade que acometia sua esposa: a presença de "espíritos perseguidores". Mais 

informações a esse respeito podem ser encontradas no depoimento prestado pelo próprio 

curador. Segundo ele, os buracos, as velas e os outros "signais cabalísticos" encontrados na 

seção realizada no dia em que foi preso eram para espantar "os irmãos do espaço, que ainda 

não [conheciam] a luz" e que acompanhavam uma "irmã sofredora" . 

Estudos recentes tem se ocupado em analisar a relação entre espiritismo e loucura na 

transição do século XIX para o XX, momento em que se institucionalizava a psiquiatria no 

Brasil. Angélica Aparecida Silva de Almeida, em tese intitulada "Uma Fábrica de Loucos: 

Psiquiatria X Espiritismo no Brasil", investigou o processo de construção do discurso médico 

científico que interpretava as experiências mediúnicas espíritas como causa e manifestação 

das doenças mentais.  Para esta pesquisadora, grande parte dos médicos acadêmicos que se 

encarregaram de analisar a mediunidade, consideravam as práticas espíritas prejudiciais à 

saúde mental, "um perigo de grandes proporções". Havia, pelo menos, duas correntes: A 

primeira delas, cuja argumentação baseava-se nas teorias de Pierre Janet sobre o 

"Automatismo Psicológico", voltava suas atenções para a questão da loucura e do combate ao 

espiritismo". "Foram as ideias que mais influenciaram os psiquiatras brasileiros". Já a 

segunda, mesmo considerando a periculosidade e a necessidade de intervenção sobre o 

espiritismo, procurou avaliar "o quanto desses fenômenos mediúnicos poderiam oferecer 

subsídios para uma melhor compreensão da mente e dos quadros nosográficos" (ALMEIDA, 

2007, p. 69).  

A  hipótese aventada por Almeida é de que esse discurso médico acadêmico, tão 

comum na primeira metade do século XX, "surgiu como uma das estratégias discursivas 

utilizadas pela psiquiatria no embate que estabeleceu com o Espiritismo pela busca da 

hegemonia no campo científico, ligado às questões mentais". (ALMEIDA, 2007, p. 13). 

Roberta Muller Scafuto Scoton, em dissertação intitulada "Espíritas Enlouquecem ou 

Espíritos Curam?", apontou como os espíritas foram relacionados com a loucura em fins do 
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século XIX e início do século XX. De acordo com a pesquisadora, as primeiras referências ao 

espiritismo na imprensa "laica" juizforana já apresentava essa associação, algo que demonstra 

como essa opinião não se restringia aos meios científicos. Em setembro de 1885, por 

exemplo, uma notícia publicada no jornal O Pharol discorria sobre um homem que havia 

enlouquecido após frequentar sessões de Espiritismo.    

 

Francisco João Gonçalves (...) freqüentava a sessões espíritas que se fazem naquelle 

lugar [São Gonçalo]. Foi tal a impressão que o espiritismo causou a Gonçalves que 

este enlouqueceu, e no Sabaddo ultimo, em um violento accesso de furor, tentou 

assassinar quantos delle se approximavão sendo victima de sua cólera a esposa que 

estremecia e o filhinho que idolatrava. Munido de um terçado Gonçalves tentou 

primeiramente matar a esposa. Como uma fera raivosa segurou a infortunada mulher 

e vibrou-lhe tantos golpes que deixou-a em estado gravíssimo. Depois agarrou o 

filhinho e atirou-o a uma grande altura cahindo no solo a infeliz criança semi-morta. 

Não satisfeita a sua cólera o louco procurou ferir ainda as outras pessoas que o 

acercarão para predel-o. O Sr. delegado de policia (...) tendo conhecimento destas 

lamentáveis scenas, mandou ao lugar de acontecimento quatro praças para 

prenderem Gonçalves, o que foi effectuado, chegando, hontem a esta cidade no trem 

da manha. O infeliz louco esta ainda furioso e ao ser apresentado ao Sr subdelegado 

disse em autos brandos: - Se não matei a todos foi porque forão covardes e fugirão! 

O sr delegado em falta de um asylo para alienados mandou recolher Gonçalves ao 

xadrez. Consta ao sr delegado que no mesmo lugar duas moças também perderão o 

uso da razão por freqüentarem as sessões spiritas. (O PHAROL, 29 de setembro de 

1885, p. 2 Apud SCOTON, 2007, p. 2). 

 

Alexander Jabert e Cristiana Facchinetti, ao discorrerem sobre "A Experiência da 

Loucura Segundo o Espiritismo" através da análise dos prontuários médicos do sanatório de 

Uberaba (MG), sublinharam que o Espiritismo foi uma das inúmeras práticas concorrentes da 

medicina acadêmica nos primeiros decênios do século XX, principalmente da psiquiatria. De 

acordo com Jabert e Facchinetti, diversos grupos espíritas espalhados pelo país ofereciam 

terapêuticas para as perturbações mentais, "baseados na crença de que entidades espirituais 

teriam a capacidade de intervir no curso natural de desenvolvimento de uma enfermidade". 

Embora a loucura não fosse uma de suas preocupações originais, o kardecismo acabou 

produzindo uma concepção explicativa própria sobre a origem dos fenômenos mentais. Para 

os preceitos da doutrina espírita, algumas funções mentais como a vontade, a inteligência, a 

consciência, o pensamento e etc. eram atributos de um corpo espiritual que se encontrava 

"habitando" temporariamente em um corpo material. Por esse motivo, qualquer tipo de 

deficiência no corpo físico era capaz de influenciar diretamente o corpo espiritual na sua 

maneira de perceber o mundo e de agir sobre ele de forma apropriada, mesmo que este último 

não apresentasse nenhuma imperfeição.  Uma lesão cerebral, por exemplo, seria suficiente 

para prejudicar a capacidade do espírito de expressar seus pensamentos de forma apropriada, 
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desencadeando o que os espíritas denominavam de "loucura por lesão cerebral". (JABERT; 

FACCHINETTI, 2014, p. 518).  

Existia também a possibilidade de os distúrbios mentais ocorrerem sem a presença de 

"lesões cerebrais detectáveis". Na ausência de uma causa orgânica, a loucura era explicada 

pela ação direta de espíritos obssessores, que teriam a capacidade de atuar sobre o corpo 

espiritual de um indivíduo encarnado. Para o médico Bezerra de Meneses, personagem 

icônico do Espiritismo brasileiro, por exemplo, o cérebro "não deveria ser  visto  como um 

órgão produtor do pensamento e sim apenas como seu órgão transmissor". O pensamento 

seria, portanto, uma função da alma ou do espírito e suas perturbações não dependeriam 

exclusivamente de uma lesão cerebral. Nessa perspectiva, segundo Bezerra de Menezes, a 

loucura "poderia ser também, resultado da ação de espíritos inimigos sobre a alma ou espírito 

encarnado no corpo" (MENEZES, 2002, p. 9 Apud JABERT; FACCHINETTI, 2014, p. 518). 

Para os casos em que a loucura era atribuída a "ação persecutória de espíritos desencarnados" 

a 

melhor estratégia de tratamento a ser empregada consistia na utilização de um grupo 

de médiuns especializado que atuariam no sentido de doutrinar o espírito obssessor, 

procurando convencê-lo a abandonar a perseguição do alienado, num exercício de 

tematização do preceito cristão do perdão e da caridade. (JABERT; FACCHINETTI, 

2014, p. 519). 

 

As explanações de Jabert e Facchinetti a respeito das terapêuticas oferecidas por alguns 

espíritas no tratamento das perturbações mentais nas primeiras décadas do século XX 

iluminam vários aspectos da sessão da sessão presidida por Eugenio Vicente em seu "Centro 

Espírita" naquela noite do dia 21 de março de 1930 e nos ajudam a compreender porque 

alguns curadores que atuavam em Juiz de Fora nesse período eram solicitados por parte da 

população. Vale lembrar que Eugenio não foi o único curador que encontramos nos processos 

que se dispunha a tratar dos problemas que acometiam as "faculdades mentais" de seus 

"clientes". Como vimos anteriormente, João Monteiro Nunes viajou até o município de 

Viçosa justamente para tratar da saúde mental de João Resende.   

 Nos resta agora  esclarecer porque as práticas de Eugenio Vicente foram consideradas, 

tanto pelos dois guardas responsáveis por sua prisão em flagrante quanto pela denúncia, como 

"pseudo-espiritismo". Para nos auxiliar nessa tarefa, fugiremos um pouco do padrão utilizado 

até esse momento do texto de apresentar separadamente os processos e analisaremos uma 

outra peça cujas características do indivíduo indiciado são muito semelhantes as de Eugenio.   

 Em 23 de Junho de 1933 um indivíduo de nome Ricardo Carlos, tal como Eugenio 

Vicente, foi preso em flagrante por conta de suas práticas de cura. De acordo com os autos, 
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Ricardo havia chegado a "perfeição" de organizar, com as formalidades legais, "um pretenso 

Centro Espírita denominado Santo Antônio" em sua residência localizada na rua Belo 

Horizonte
38

, onde fascinava a "credulidade pública" por meio de aplicações de "passes e 

magia". Para a denúncia, as alegações do indiciado de que ele desempenhava apenas o 

espiritismo deveriam ser consideradas "como mera desculpa para as suas práticas criminosas", 

já que em "suas praticas a religião espírita estava totalmente deformada. Um exemplo disto 

era o verdadeiro "arsenal de macumbas
39

" que foi apreendido em seu "Centro". (CCSP, 4 de 

julho de 1933, p. 17, 17v). O curador foi indiciado no grau médio do artigo 157 do Código 

Penal.  

 No termo de declarações Ricardo Carlos confessou que exercia, há cerca de onze anos, 

"atos do espiritismo", empregando passes e atendendo seus inúmeros clientes com raízes e 

águas "com as quais tenta[va] várias curas, especialmente a da syphilis". (CCSP, 4 de julho de 

1933, p. 6). Algumas dessas informações podem ser confirmadas pelos depoimentos das 

quatro testemunhas que prestaram depoimento ao longo do processo.  

 Francisco Alves Pereira, de 30 anos de idade, natural de Juiz de Fora, casado, 

mecânico, sabendo ler e escrever, alegou que há aproximadamente seis meses frequentava a 

casa de Ricardo Carlos onde este exercia "o baixo espiritismo", empregando concentração e 

outros gestos, tal como palavras "pelas quais pareça tratar-se efectivamente de alto 

espiritismo". Disse que frequentava o Centro do acusado para tratar do incômodo de que 

sofria "e ali ia, nem só para receber os passes feitos por Ricardo, como raízes que lhe eram 

por ele aplicadas". CCSP, 4 de julho de 1933, p. 9v). 

 Antonio Rodrigues da Silva, brasileiro, natural de Rio Pardo, Norte de Minas, solteiro, 

com 41 anos e operário, disse que conhecia a casa de Ricardo Carlos e "consequentemente o 

centro a que ele denomina Centro Espírita" porque já havia frequentado suas seções para 

receber curativos. Sobre o espiritismo ou feitiçaria empregados pelo acusado, alegou que nada 

podia afirmar porque "ali somente esteve ligeiramente, dele recebendo como indicação ao que 

sofria, certa quantidade de um vinho com raízes". Que apenas retornou na casa de Ricardo no 

dia em que o investigador Miranda deu a batida. No mais, alegou que o acusado não cobrava 

por seus atendimentos, pois apenas aceitava gratificações que lhe eram dadas. (CCSP, 4 de 

julho de 1933, p. 11). 

                                                           
38

 A rua Belo Horizonte se localiza no Bairro São Matheus.  
39

 Junto a Ricardo Carlos foram apreendidos diversos objetos utilizados em suas práticas. Entre eles estavam 3 

terços, 3 cofres de madeira, 1 imagem de São Jorge, 1 Imagem de Santo Antonio em gesso, 1 capacete de 

papelão, 1 quadro com a imagem de São João Batista, 14 velas, 1 imagem de Santo Antonio em bronze, 2 chifres 

de carneiro, 11 cachimbos, 2 espelhos de bolso, 1 caixa de papelão, 1 lata de pólvora e diversas raízes 

medicinais. (CCSP, 4 de julho de 1933, p. 5).  
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 Antonio Pedro, natural de Juiz de Fora, casado, com 30 anos presumíveis, lavrador, 

não sabendo ler e escrever, destacou em seu depoimento que era um dos frequentadores da 

casa de Ricardo Carlos, visitando seu Centro regularmente, "sempre em tratamento de sua 

saúde". Que diversas pessoas, assim como ele, buscavam as práticas do acusado que consistia 

na aplicação de água, raízes e "também de espiritismo". Certa vez, teve curado um calo 

infeccionado graças as aplicações de Ricardo" e que jamais pagou qualquer quantia "pois 

nada é por ele cobrado, recebendo, entretanto, as gratificações que ele queria dar". Por último, 

disse que estava presente na seção no dia da diligências policial que prendeu Ricardo em 

flagrante. (CCSP, 4 de julho de 1933, p. 11v) 

 Arthur Carneiro de Miranda, brasileiro, natura de Ubá, casado, com 50 anos de idade, 

funcionário de polícia civil de Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, disse "que tendo seu cargo 

o serviço de baixo espiritismo e canjerês desta cidade" - ou seja, sua função parecia ser 

investigar especificamente essas práticas na cidade - e sabendo que às sextas-feiras diversas 

pessoas se reuniam na casa de Ricardo Carlos para a prática "desse acto", se dirigiu, 

juntamente com outro policial, onde encontrou o acusado que, "com gestos de quem retirasse 

do corpo de um de seus assistentes algum espírito maligno", se entregava a prática da 

feitiçaria. Disse ainda que a grande variedade de objetos utilizados por Ricardo "para a prática 

de sua feitiçaria", como as raízes, as cruzes, as imagens, as orações e os "outros apetrechos", 

"de modo algum poderiam servir à prática de são espiritismo e sim a simples e baixa 

feitiçaria". Provavelmente questionado no momento do depoimento sobre as diferenças entre 

"alto" e "baixo espiritismo", afirmou que:   

 

O baixo espiritismo é aquele que é feito na orgia enquanto que o alto é estudado, é 

lido nos escritores do espiritismo; que aos centros espíritas estabelecidos na Avenida 

Rio Branco perto da Liga e no estabelecido à rua Osório de Almeida, perto do 

cemitério, nunca foi dar uma cana nesses centros apesar de passar por lá" (CCSP, 4 

de julho de 1933, p. 25v). 

 

 Através dos dados presentes nos depoimentos descritos acima é possível perceber 

diversas características das práticas de Ricardo Carlos. Neles ficam evidente, por exemplo, 

que os passes não eram o principal atrativo de seu "Centro". Os remédios à base de raízes e os 

curativos aplicados pelo curador tinham uma importância fundamental no tratamento daqueles 

que os recebiam. Foram eles que provavelmente curaram o calo infeccionado de Antonio 

Pedro.  

 Uma outra "fala" que merece destaque é a de Arthur Carneiro de Miranda, o 

funcionário da polícia encarregado do "baixo espiritismo" na cidade. Além dela indicar que 
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Ricardo possivelmente se ocupava de trabalhos de "desobsessão", pois, segundo Miranda, no 

momento da batida no Centro do acusado ele se encontrava "fazendo gestos de quem retirava 

um espírito maligno do corpo de um de seus assistentes", ela deixa transparecer algumas 

informações que nos ajudam a compreender porque as práticas de Ricardo e de Eugenio 

Vicente foram taxadas de "baixo" e "pseudo espiritismo".  

 Sem muito esforço, nota-se que a conclusão de Arthur Miranda de que os diversos 

objetos encontrados no Centro de Ricardo  "de modo algum poderiam servir à prática são 

espiritismo e sim a simples e baixa feitiçaria" é muito semelhante à aquela a que chegaram as 

autoridades responsáveis por indiciar Eugenio Vicente em 1930. 

 Na análise do Processo de Crime Contra a Saúde Pública envolvendo João Monteiro 

Nunes e o Dr. Alciro Valadão discutimos como alguns kardecistas já consolidados 

socialmente em Juiz de Fora buscavam diferenciar suas práticas daquelas desempenhadas por 

outros grupos de "espíritas". Como elementos de distinção entre "Verdadeiro Espiritismo" e 

"baixo espiritismo" apontamos que figuravam o "desvio doutrinário", caracterizado pelo 

seguimento ou não de alguns princípios, como o da caridade, por exemplo, e o distanciamento 

de outras crenças religiosas, já que as práticas espíritas consideradas "impuras" por se 

aproximarem do "catolicismo popular" e das religiões afro-brasileiras se achavam afastadas 

do "modelo" de "espiritismo hegemônico". (OLIVEIRA, 2003, p. 148).  

 No caso especifico de João Nunes e Alciro Valadão, vimos como a denúncia se 

esforçou em provar que as práticas dos acusados conspurcavam o Espiritismo apenas por 

ignorar o princípio da caridade - lembremos que os depoimentos das testemunhas basicamente 

respondiam se os acusados cobravam ou não pelos tratamentos fornecidos.  

 Já nos processos de Ricardo Carlos, além da questão da cobrança, um outro elemento 

foi explorado pelas autoridades na tentativa de mostrar que eles não praticavam um 

Espiritismo "aceito" pela sociedade e pela própria Constituição de 1890. Tratava-se da 

heterogeneidade de suas práticas, caracterizada, sobretudo, pela utilização de diversos objetos 

associados aos rituais de outras crenças religiosas. Nesse sentido, as velas, os santos, o rosário 

e os buracos cavados no chão, "apetrechos", segundo o guarda Eugenio Fernandes, 

responsável pela prisão de Eugenio Vicente, "próprios ao ritual do 'canjerê'", e os cachimbos, 

os quadro com imagens, a pólvora e as raízes, "apetrechos" que de acordo com o policial que 

prendeu Ricardo Carlos em flagrante, "de modo algum poderiam servir à prática de são 

espiritismo e sim a simples e baixa feitiçaria", foram fundamentais para que as autoridades 

concluíssem que Eugenio, assim como Ricardo,  não praticavam em seus "Centros" um 

"Verdadeiro", ou "alto Espiritismo". 
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 Já que resolvemos desarranjar o texto tomando a liberdade de discutir nesse tópico 

mais de um processo, resolvemos incorporar uma peça de lesão corporal capaz de contribuir 

com toda a discussão travada acima. Ela ilustra com bastante precisão a relevância que alguns 

objetos tinham no momento de diferenciar o "verdadeiro" do "pseudo espiritismo", os 

diversos termos - na maioria das vezes pejorativos - que eram utilizados para denominar essas 

práticas "espíritas" "afastadas" das hegemônicas e o modus operandi das autoridades 

responsáveis pela repressão aos curadores.  

 Na noite do dia 15 para o dia 16 de janeiro de 1932 Balthazar Lins de Albuquerque, 

subdelegado de polícia de São Pedro de Alcântara, na época distrito do Município de Mathias 

Barbosa, partiu acompanhado de três soldados da Força Pública Estadual para a casa de José 

Lourenço com o intuito de surpreendê-lo, já que este tinha o hábito de praticar o "baixo 

espiritismo", "isto é, os canjerês, como vulgarmente é conhecido, prejudicando assim a boa 

ordem pública e ludibriando os tolos, [...] fornecendo medicamentos em troca de avultadas 

quantias em dinheiro" (PLC, 15 de janeiro de 1932, p. 16). 

 Balthazar, não estando muito seguro de seu caminho, resolveu tomar o indivíduo José 

Correa como guia de sua comitiva após encontrá-lo na estrada.  Após uma breve caminhada, o 

subdelegado, percebendo que Corrêa estava "muito sobressaltado" e observando que o mesmo 

carregava em seu bolso algumas velas, artigos, segundo ele, utilizados frequentemente na 

prática do "baixo-espiritismo", suspeitou que ele fosse também um "canjeirista", um dos 

companheiros de credo de José Lourenço. Ao efetuar voz de prisão, Corrêa tentou fugir e foi 

imediatamente agarrado por Balthazar.  Uma luta corporal foi iniciada e o primeiro, munido 

de uma navalha, desferiu diversos golpes que produziram ferimentos leves nos braços do 

segundo.  (Processo de Lesão Corporal, 15 de janeiro de 1932, p. 2).  

 O fato da vela encontrada no bolso de José Corrêa ter sido um dos motivos que 

levantou a suspeita dos policiais de que ele se tratava de um possível frequentador das práticas 

de "baixo espiritismo" presididas por José Monteiro, o alvo da diligência policial da noite, 

demonstra como a utilização de alguns objetos associados a outros rituais religiosos era um 

dos principais métodos empregados pelas autoridades - fossem estas do Espiritismo ou da Lei 

- no momento de classificar uma prática "espírita" como "alta" ou "baixa".  

 Os depoimentos de algumas testemunhas envolvidas no processo, principalmente 

daquelas que compunham a mal sucedida comitiva encabeçada por Balthazar, demonstram a 

gama de adjetivos que eram utilizados no período para classificar as práticas "espíritas" de 

alguns indivíduos cujos rituais diferiam em alguns aspectos do  "hegemônico". Além da fala 

de Balthazar, na qual o termo "canjerê" aparece praticamente como sinônimo de "baixo 
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espiritismo", na do funcionário público Flaviano Valadares as práticas de Monteiro não 

passavam de "feitiçaria". O soldado Salomão Carneiro preferiu "Falso Espiritismo" para 

designá-las. Já o delegado Glycerino Ramalho Pinto disse que ao chegar na residência de 

Lourenço,  

 

a impressão [era a de que] acabavam de praticar 'atos da macumba', visto como 

haviam em redor dos mesmos feixes de raízes, santos de papel pregados nas paredes 

e, sob o assoalho, uma mesa de caixote com imagens de santos; que além do mais, 

João Lourenço trajava um cavú, isto é, uma vestimenta preta e que lhe cobria o 

corpo até a altura do joelho. (Processo de Lesão Corporal, 15 de janeiro de 1932, p. 

32, ênfase acrescentada).  

 

 Finalizando o processo de Lesão Corporal e retornado para os de Crime Contra a 

Saúde Pública envolvendo Eugenio Vicente e Ricardo Carlos, um último ponto merece 

destaque. A presença de objetos associados a outras religiões nas três peças analisadas, como 

os santos do catolicismo, a pólvora, os cachimbos, os "signos de salomão" e o buracos no 

chão do Centro de Eugenio, provavelmente pertencentes aos rituais dos cultos afro-brasileiros, 

reforçam a ideia defendida por diversos estudos de que o Espiritismo, em sua propagação pela 

sociedade brasileira foi "contaminando-se" pelas crenças já estabelecidas e, simultaneamente, 

promovendo "contaminações" nessas crenças, resultando no que Pierre Sanches denominou 

de "porosidades" ao caracterizar as 'religiões dos brasileiros'. (OLIVEIRA, 2003, p. 140).  

 Antes de apresentarmos o desfecho da história de Eugenio e Ricardo, podemos aventar 

a possibilidade de outro elemento ter contribuído para que as autoridades classificassem suas 

práticas como um "pseudo" ou "baixo espiritismo". E este tem ligação com posição social 

ocupada pelos dois curadores em Juiz de Fora na década de 1930.  

 Simone G. de Oliveira, baseando-se em depoimentos de espíritas juizforanos, 

percebeu que a ideia do Espiritismo como uma "doutrina de elite" ocorreu basicamente na 

cidade porque grande parte de seus praticantes sempre tiveram acesso ao "mundo intelectual, 

frequentando as melhores escolas, principalmente no final do século XIX e inicio do século 

XX". (OLIVEIRA, 2003, p. 154). Para alguns espíritas, devido ao caráter filosófico da 

doutrina que exigia um certo grau de desenvolvimento intelectual de seus praticantes, alguns 

indivíduos, por não possuí-lo, acabavam se ocupando apenas dos "fenômenos físicos", 

"redundando em um 'espiritismo popular' que invocava espíritos de caboclos, ex escravos, 

onde se receitava mezinhas, ervas e remédios homeopáticos". (OLIVEIRA, 2003, p. 149). A 

dificuldade em atingir as classes "menos ilustradas" era - e ainda é atualmente - um problema 
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que preocupava os espíritas que temiam por uma "divulgação deturpada" da doutrina. 

(OLIVEIRA, 2003, p. 154). 

 Mary Del Priore, ao discorrer sobre a história do sobrenatural e do espiritismo no 

Brasil, chegou a conclusões muito semelhantes. De acordo com esta historiadora, com a maior 

organização dos grupos kardecistas no Brasil durante os anos finais do século XX, havia por 

parte dos espíritas a preocupação de não deixar confundir suas práticas com a dos 

"curandeiros". "Havia descriminação".  

 As considerações desses autores, juntamente com as informações que extraímos dos 

processos de Eugenio Vicente e Ricardo Carlos revelam que o outro  elemento responsável 

por diferenciar o "alto" do "baixo espiritismo" parecia fazer jus às suas denominações: para o 

discurso conservador, o primeiro era considerado como um conjunto de ideias e crenças 

originais pertencentes às "classes superiores", dotadas de uma capacidade intelectual para 

compreendê-las e disseminá-las, e o segundo como  uma interpretação "distorcida" e 

"deteriorada" que as "classes subalternas", por ignorância, faziam dessas ideias e crenças. Em 

outras palavras, o "alto" era praticado pelas "classes altas" e o "baixo" era praticado pelas 

"classes baixas".  

 Dessa maneira, a perseguição ao "baixo espiritismo" - também denominado de 

"pseudo-espiritismo", "canjerê", "feitiçaria", "macumba" e etc. - se insere num contexto em 

que todas as manifestações culturais dos menos abastados, julgadas, sobretudo como um 

obstáculo ao "progresso" e a "civilização", foram amplamente perseguidas pelas classes 

dominantes na "Manchester Mineira".  

 A defesa de Eugenio Vicente, apresentada por escrito pelo advogado Francisco de 

Salles Oliveira em 17 de abril de 1930, fortalece essa nossa perspectiva de análise.  O texto, 

logo de início, tratou de ressaltar que a prisão de Eugenio Vicente, “um humilde, modesto e 

laborioso operário, chefe de família, carregado de filhos [...]", se tratava de mais um absurdo 

cometido pela polícia "exibicionista" da cidade que, ao invés de se ocupar  com os "bandos de 

ladrões que leva[va]m o desassossego aos lares", inventavam "flagrantes absurdos" que 

revelavam uma orientação verdadeiramente lamentável (CCSP, 07 de abril de 1930, p.35, 

ênfase acrescentada). 

Após discutir o artigo 157 do código penal, inclusive citando-o na íntegra, Sales 

Oliveira argumentou que “nunca a jurisprudência dos tribunais, comentando este artigo, 

pretendeu dar-lhe a interpretação ferrenha e perseguidora, que lhe emprestou a policia”. Em 

seguida, ponderou que nenhum de seus elemento podia ser atribuído "ao acusado presente, 



132 
 

não grado o esforço inútil da policia, tão zelosa num caso sem nenhuma importância” (CCSP, 

07 de abril de 1930, p. 35v). 

Na parte talvez mais importante e esclarecedora da defesa, o advogado fez uma 

distinção minuciosa entre as práticas de Eugenio Vicente e aquelas que as autoridades 

chamaram de "pseudo-espiritismo" e "Feitiçaria".   

 

A polícia e a denúncia falam em feitiçarias, candomblés e outras coisas idênticas. É 

desconhecimento do assunto e ignorância absoluta. A feitiçaria ou magia negra foi 

introduzida com o trafico africano. Ela se caracteriza por espetáculos e danças ao 

redor do fogo da pólvora e tem o rito original e característico das zonas africanas. Os 

seus orientadores não se servem de rezas do ritual cristão e, antes pelo contrario, nas 

macumbas há uma lingua pictoresca e sui-generis. Os ritos obrigam serem utilizados 

aguardente e bebidas fortes, em escala, ossos de animais e humanos e outras coisas 

repelentes, inclusive beberagens, detritos humanos, cabelos etc. Dai surgem os 

famosos “despachos” onde toda a sorte de maldades se praticam, além de 

expedientes conhecidos por “frangos negros” postos nas encruzilhadas (CCSP, 07 de 

abril de 1930, p.35v). 

 

Após demonstrar seus amplos conhecimentos sobre feitiçaria, Francisco de Salles 

Oliveira ressaltou que em nenhum momento Eugenio Vicente Ferreira a praticou, pois que 

apenas “na sua fé humilde procurou praticar o bem, rezando, elevando a prece ao Creador 

Infinito”. (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 35v, 36). Mais adiante, no entanto, reconheceu que o 

acusado não praticava “um alto catolicismo ou um elevado espiritismo”, pois:  

 
[...] ninguém poderá admitir que operário de nível intelectual deficiente possa ter 

a percepção, não direis, dos altos dignitários católicos ou de um Conan Doyle 

ou de um Coelho Netto, mas da media sociedade. Cada um tem da religião uma 

projeção justa e limitada pelos seus sentimentos, cultura e desenvolvimento moral. 

(CCSP, 07 de abril de 1930, p. 36, ênfase acrescentada). 

 

Por último enfatizou que a "ingênua bondade" de Eugenio Vicente de "erguer preces para 

minorar os males alheios" não era motivo suficiente para a criminalização de suas práticas. Os 

autos faziam do acusado a única vítima, já que os depoimentos contidos nele, mesmo sendo 

de membros da própria polícia ou de "pessoas aterrorizadas pelo aparato policial" não 

provavam que ele havia explorado a credulidade pública, iludindo ou prejudicado aqueles que 

solicitavam por seus préstimos. (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 36).  

 Na conclusão do processo, datada de 5 de maio de 1930, a defesa elaborada pelo 

advogado Francisco de Salles Oliveira parece ter pesado na sentença proferida pelo Juiz 

André Martins de Andrade.   O Magistrado, após enfatizar que o processo havia seguido todos 

os trâmites regulares, observando as disposições legais, afirmou que a jurisprudência não 

considerava como crime "a simples prática do espiritismo, como a de qualquer outra religião". 
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Para o caso do espiritismo, o crime existia apenas quando este era empregado dolosamente 

como um manobra fraudulenta para explorar a credulidade alheia, "induzindo terceiros a se 

tornarem vítimas, quer em relação à própria saúde ou a propriedade". (CCSP, 07 de abril de 

1930, p. 41).  

 No processo em questão, não haviam provas de que Eugenio Vicente empregava o 

espiritismo de má-fé, com a finalidade de inculcar a credulidade pública em proveito próprio. 

Pelo contrário, a impressão passada pelos depoimentos das testemunhas e pelas  declarações 

de Eugenio na polícia era a de que ele, "um convencido de boa-fé, vitima por sua vez da 

própria credulidade e ignorância, que o levam a fazer amálgama de práticas e símbolos com 

signos e supertições grosseiras", agia sem causar prejuízo à saúde de ninguém. (CCSP, 07 de 

abril de 1930, p. 41v). 

 No momento em que foi preso, por exemplo, se encontrava em uma sessão de 

espiritismo, "fazendo uma espécie de exorcismo para afastar espíritos atrasados que 

perseguiam uma mulher". O marido desta disse em seu depoimento que o réu, no momento 

em que foi procurado por ele, se prontificou a cuidar do estado de saúde de sua esposa 

dizendo que ia "benzê-la e que talvez com a ajuda de Deus, ficasse boa". Uma prova 

sistemática de que Eugenio Vicente empregava em seus tratamentos apenas benzedeiras e 

orações, "inócuas à saúde, sem intuito de iludir a credulidade pública para tirar proveito". Por 

esses motivos, julgou improcedente a denúncia e absolveu o réu da acusação que lhe foi 

intentada. (CCSP, 07 de abril de 1930, p. 42v). 

 Já Ricardo Carlos também conseguiu se safar das garras da justiça. Em 3 de julho de 

1934 sua defesa requereu a concessão do benefício de Indulto. Pelo fato de nada que 

desabonasse a conduta do acusado ter sido encontrado, o Indulto foi concedido ficando 

Ricardo apenas responsável pelas despesas do processo. Despesas estas que alegou não poder 

pagar por faltas de recursos. (CCSP, 4 de julho de 1933, p. 32). 

 

 

2.1.7 OS FARMACÊUTICOS E O ESPÍRITA  

 

 No dia quatro de novembro de 1936 um indivíduo de nome João Lourenço da Silva foi 

preso em flagrante delito no momento em que aviava uma receita para um "clientes". Segundo 

os autos, João Lourenço mantinha um "consultório" na rua Benjamin Constant onde recebia e 

"ludibriava" "seus clientes que desejavam se tratar, ou necessitavam de um médico". Exercia 

a medicina, apesar de não ser habilitado, chegando a ponto de se intitular "professor de 
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anatomia e botânica", conforme uma placa que utilizava na porta de seu estabelecimento.  

(CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 2). Com o aumento significativo da Clientela de Lourenço, 

sua prosperidade acabou despertando a atenção dos irmãos Anibal Barbosa da Silva e José 

Desiderio da Silva que montaram uma drogaria de fácil acesso ao "estabelecimento" de 

Lourenço, para onde todas as receitas eram enviadas. Havia uma combinação de letras para 

significar os remédios, impedindo a concorrência de outras farmácias. Montado esse esquema, 

os farmacêuticos tiravam "grande proveito pecuniário", dando a João Lourenço, de vez em 

quando, "uma pequena gratificação. (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 2v). 

 Ainda de acordo com a denúncia, tudo funcionava perfeitamente até que no dia quatro 

de novembro de 1936 um investigador de polícia prendeu João Lourenço da Silva em 

flagrante delito no momento em que aviava uma receita para um de seus "pacientes".  

 O processo em questão é, de longe, aquele que possui o maior número de testemunhas. 

Ao total, onze foram arroladas, sendo quatro de acusação e sete de defesa. 

 Entre as de acusação, a primeira a prestar depoimento foi Ubaldo Valente, natural de 

São João Nepomuceno, com 36 anos de idade, casado, comissário de transportes, residente em 

Juiz de Fora, sabendo ler e escrever. Disse que no dia quatro de novembro de 1936 passava 

pela rua Benjamin Constant em companhia do Investigador de Polícia Carlos Brandão quando 

este se dirigiu para uma das residências daquele logradouro. Que movido pela curiosidade, 

resolveu seguir os passos de Carlos e, ao entrar na dita casa, avistou o acusado João Lourenço 

sentado em uma mesa escrevendo algo em um pedaço de papel. Ao reparar com mais atenção 

o ambiente, percebeu o Investigador segurando em uma de suas mãos um pedaço de papel, 

dizendo se tratar de receitas médicas. Que durante a caminhada que fazia com Carlos 

Brandão, este lhe disse que ia verificar o movimento de pessoas naquela rua, originado 

possivelmente pelas "consultas espíritas" fornecidas por João Lourenço. Provavelmente 

questionado sobre o possível esquema montado pelos farmacêuticos, respondeu que, de fato, 

existia uma drogaria denominada "São João" bem próxima ao "consultório" de Lourenço. 

(CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 8v, 9). 

 Carlos Henrique Pereira Brandão, natural de São João Nepomuceno, com 30 anos de 

idade, casado, Investigador de Polícia, sabendo ler e escrever foi o segundo a prestar 

depoimento. Alegou que no dia quatro de novembro, por volta das 15h, encontrava-se de 

serviço no momento em que notou diversas pessoas entrando e saindo de uma residência 

localizada na rua Benjamin Constant. Que despertada sua atenção, resolveu entrar no local e 

averiguar o que acontecia por lá. Avistou João Lourenço sentado, receitando medicamentos 

para um de seus "pacientes". Tinha certeza de se tratar de receitas porque apanhou uma delas 
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das mãos de uma pessoa e também um bloco que se achava em cima da mesa. (CCSP, 4 de 

novembro de 1936, p. 10). 

 José Antonio Cardoso, natural de Paula Lima, com 34 anos, casado, Investigador, 

residente em Juiz de Fora, a terceira testemunha de acusação, apenas disse que se encontrava 

na delegacia no momento em que seu "colega" Carlos Brandão conduzia João Lourenço, 

acusado de receitar remédios. (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 12). 

 Já Nelson Maia, de 20 anos, solteiro, natural de Juiz de Fora, funcionário público, 

sabendo ler e escrever, afirmou que "em dias em que não se recordava", sentindo-se doente e 

tendo sido informado por algumas pessoas que João Lourenço da Silva dava consultas em sua 

residência, resolveu procurá-lo. Ao chegar no "consultório" do acusado, se apresentou e disse 

estar doente, necessitando, portanto, de atendimento. João Lourenço, após perguntar seu 

nome, idade e lugar onde morava, aviou uma receita. Foi nesse exato momento que a polícia 

entrou e prendeu Lourenço em flagrante. 

 Disse ainda que foi à casa do acusado "com o intuito exclusivo de fazer uma consulta 

para tratar de sua saúde, não visando quaisquer outros objetivos, como adivinhações de 

futuro, saber de seu passado, ou falar aos espíritos de seus antepassados" e que o "cômodo" 

onde Lourenço dava suas consultas era pequeno, possuindo apenas uma mesa simples, 

"aparencendo-lhe também que existia um santo e fotografias. Não reparou, no entanto, se 

existia uma "tabuleta" ou um quadro com os dizeres: "Professor de Anatomia e Botânica", 

porque lá esteve muito rapidamente e não sabia ler muito bem. (CCSP, 4 de novembro de 

1936, p. 14). 

 No mais, destacou que o curador, ao atendê-lo, não exigiu dinheiro e nem mesmo 

mencionou nada a respeito de qualquer pagamento, "nem antes, nem depois da consulta". O 

acusado não o aconselhou a adquirir o remédio prescrito "nesta ou naquela" farmácia. (CCSP, 

4 de novembro de 1936, p. 14).   

  Das testemunhas de defesa, Antonio Paschoal Klunsorge, com 31 anos, natural do 

Distrito Federal, casado, comerciário, residente em Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, foi o 

primeiro a ser ouvido pelas autoridades. Disse que conhecia os acusados Anibal e José, sendo 

estes "moços honestos e trabalhadores", donos de uma drogaria. Conhecia também o Sr. João 

Lourenço que, "por espírito da caridade", prescrevia produtos manipulados, "mais conhecidos 

como preparados". Sobre este último, afirmou que ele possuía um "consultório" situado 

próximo a farmácia de Anibal e José, mas que os remédios prescritos por ele eram vendidos 

por diversos estabelecimentos da cidade. Que ele, como "vendedor de drogas", podia destacar 

que as letras ou iniciais presentes nas receitas tinham como único objetivo evitar as trocas de 
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produtos manipulados que  acontecia com frequência em algumas drogarias. (CCSP, 4 de 

novembro de 1936, p. 15). 

 Alegou que já tinha visitado há muito tempo, "por espírito de mera curiosidade", o 

"consultório" do acusado, "que, alias, pela sua extrema simplicidade nem tal nome pode ter". 

Lembrava-se de ter visto na ocasião somente uma mesinha, um quadro contendo cartas e 

fotografias "de pessoas agradecidas a João Lourenço pelo bem que lhes fizeram, entre as 

quais algumas de boa qualidade social". Não avistou nenhuma placa com dizeres e 

propagandas de Lourenço "como médico, curandeiro, ou professor". No mais, afirmou que 

sabia "por sciencia" própria e por ouvir dizer que João Lourenço não tinha "objetivos 

mercantis" ou qualquer outro tipo de interesse. Desempenhava o Espiritismo apenas pela 

prática da caridade, tanto que, "salvo engano", havia em seu estabelecimento uma legenda: 

"'Fora da Caridade não há Salvação'". (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 15v). 

 José Augusto Teixeira, com 48 anos, farmacêutico, casado, residente em Juiz de Fora, 

sabendo ler e escrever, disse que conhecia João Lourenço "apenas de vista", mas que sabia 

que este era chefe de uma numerosa família. No que diz respeito a Jose e Anibal, afirmou que 

os conhecia "desde quando estes eram meninos e trabalhavam na farmácia do antigo e 

saudoso farmacêutico Manoel Bernardino de Barros" (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 16).  

 De acordo com José Teixeira, em sua drogaria chegavam diariamente receitas iguais as 

que foram apreendidas com Lourenço, sendo estas exclusivamente de produtos manipulados, 

"cuja venda, com ou sem receita, [era] inteiramente livre, exceção feita das tabelas de 

entorpecentes fixadas pela saúde pública".  Outras farmácias da cidade, tal como a de sua 

propriedade, atendiam as receitas de Lourenço e as letras contidas nelas tinham a finalidade 

de evitar que "droguistas ou farmacêuticos menos escrupulosos" trocassem os produtos como 

acontecia corriqueiramente. Por fim, destacou que mesmo sendo um "católico prático", podia 

afirmar com toda certeza que João Lourenço da Silva era um "convencido de estar a exercer 

uma ação ou missão social, atuando sempre pelo espírito da caridade". (CCSP, 4 de novembro 

de 1936, p. 16v). 

 Albino Machado, com 65 anos, casado, natural do Estado do Rio de Janeiro, 

proprietário, residente em Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, disse que sabia que João 

Lourenço havia sido detido no momento em que "prestava sua assistência caridosa à duas 

pessoas que o procuraram". Podia afirmar sem nenhum receio que Lourenço era seu 

conhecido de muitos anos e que o tinha "na conta de homem essencialmente bom, digno e 

caridoso", pois exercia "atividades espíritas apenas por amor ao próximo sem nenhum 

interesse pecuniário". (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 17v). 
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 Que no ano de 1930, quando sua sogra passou a apresentar "graves anomalias 

mentais" responsáveis por impossibilitá-la de permanecer em sua residência, algo que causou 

profundo desgosto em sua esposa, foi ajudado por João Lourenço que o procurou 

espontaneamente para cuidar da doente. Segundo Anibal, foram os tratamentos do espírita, 

baseados em preces e orações, que aliviaram os padecimentos de sua sogra, já que esta, após 

recebê-los, "melhorou consideravelmente" a ponto de poder retornar para sua residência, onde 

passou a receber "assistência periódica" de Lourenço.  (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 

17v). Ainda de acordo com a testemunha, ao longo de todo o tratamento dispensado à mãe de 

sua esposa, o curador, mesmo sabendo que ele era um "homem de fortuna", jamais recebeu 

qualquer recompensa, mesmo em forma de presentes. (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 18 

 Por último, disse que ao ficar sabendo que João Lourenço estava sendo acusado 

injustamente, se ofereceu "para dizer quanto sabia" e que o Dr. Francisco Vale certa vez 

mencionou que ele, juntamente com sua irmã, a "viúva do Comendador Procópio", ajudavam 

Lourenço lhe dando certa quantia em dinheiro pelo recebimento de aluguéis de casas. (CCSP, 

4 de novembro de 1936, p. 18). 

 Manoel de Castro Lessa, natural de Alagoas, com 54 anos de idade, casado, 

farmacêutico, residente em Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, destacou em seu depoimento 

que João Lourenço era um homem pobre, "pai de muito filhos, mais de dez". De acordo com 

Manoel, o acusado era acima de tudo um "idealista" que atuava em suas atividades espíritas 

apenas visando fazer o bem a seus semelhantes. Não cobrava, portanto, "cousa alguma" 

daqueles que solicitavam por seus tratamentos, atendendo apenas pela prática da caridade. 

Questionado sobre o estabelecimento onde João Lourenço atendia seus "pacientes", afirmou 

que lá esteve apenas uma vez, onde pode verificar  a extrema simplicidade do local.  

 A respeito dos medicamentos, disse que José Lourenço apenas prescrevia produtos 

preparados, cuja venda era "franca e livre". Que sua farmácia já tinha atendido diversas 

receitas do acusado, algo que demonstrava a não existência de uma exclusividade para a 

Drogaria denominada São João pertencente aos acusados Anibal e José da Silva. (CCSP, 4 de 

novembro de 1936, p. 18v, 19, 19v). 

 José Euclides Mansaldo, de 53 anos, viúvo, natural da Itália, industrial, residente em 

Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, disse que conhecia José Lourenço, fazendo dele "o 

melhor conceito possível, como cidadão e chefe de numerosissima família". Era "mantido" 

pelo trabalho de seus filhos e filhas e também pelos serviços de cobrança que fazia de 

alugueis de casas. Que mesmo sendo um "católico prático e vicentino", recebeu diversas 

vezes de João Lourenço, "quando seriamente doentes pessoas de sua família, auxílios por 
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meio do espírito da caridade". Que em todas as ocasiões em que necessitou dos cuidados do 

acusado, ele jamais cobrou ou aceitou qualquer tipo de gratificação, sempre dizendo que agia 

no desempenho de sua missão. (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 20).  

 Pedro de Stefano, natural da Itália, com 50 anos de idade, casado, farmacêutico, 

sabendo ler e escrever, afirmou que João Lourenço era um "espírita prático" e que atendia 

"apenas para fazer o bem ao próximo", indicando preparados cuja venda era "popular e 

franca". Que a farmácia de sua propriedade já tinha atendido diversas vezes as receitas de 

Lourenço a ponto dele se habituar com seu modo de prescrever. No entanto, nunca deu 

dinheiro ou qualquer tipo de presente para o acusado, pois este se recusava a receber 

remunerações "por motivo de convicção religiosa". No que tange às letras nas receitas, 

afirmou que estas eram para "evitar confusões e substituição de um preparado por outro. No 

mais,  disse somente que já havia visitado o "consultório de Lourenço, percebendo que lá se 

achava somente uma imagem de Cristo e outra de Allan Kardec.  

 Jayme José Barreiros, com 37 anos, natural de Rio Novo, casado, operário, residente 

em Juiz de Fora, sabendo ler e escrever, foi a última testemunha de defesa. Disse que 

conhecia João Lourenço há muito tempo "como médium espírita, 'dando de graça o que de 

graça recebe'". Que além dos medicamentos receitados "em qualquer papel ou mesmo 

verbalmente", pelos quais nada cobrava, Lourenço curava através de preces, água fluida e 

passes, "de acordo com a doutrina espírita". (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 22v). 

 Que mesmo sendo ele católico e "até receoso das práticas espíritas", tendo perdido três 

filhos e sendo sua esposa desenganada por médicos da cidade, "em último recurso, por 

indicação de um amigo, recorreu a caridade de João Lourenço". Para o tratamento de sua 

senhora, o acusado, além das preces, indicou um vinho que ele comprou na farmácia "Lessa". 

Concluindo seu depoimento, disse que Lourenço nunca recomendou uma farmácia para a 

compra de seus  preparados  e que conhecia seu "consultório", sendo este um lugar simples 

que contava somente com uma mesinha, alguns moveis e uma imagem do Sagrado Coração 

de Jesus e outra de Allan Kardec, não havendo no local qualquer placa de propaganda do 

acusado como médico. (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 22v).   

 No dia 22 de abril de 1937, João Lourenço da Silva, José Desiderio da Silva e Anibal 

Barbosa da Silva foram a julgamento. Novamente o Exmo. Dr. Hugo de Andrade Santos foi o 

Juiz Responsável pela sentença.  

 Logo no início de sua "fala", o magistrado procurou enfatizar que os centros espíritas 

pululavam por Juiz de Fora, mas que suas práticas, enquanto filosofia ou religião, escapavam 

"à ação penal". (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 23v). Quando, porém, o Espiritismo era 
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utilizado para diagnosticar moléstias e para receitar ou prescrever medicamentos, como 

acontecia no Centro Espírita, não registrado legalmente  denominado "Christo Rei", onde 

estava instalado o "consultório" de João Lourenço, ele  contrariava, tal como outras práticas 

abusivas, o artigo 156 da Consolidação das Leis Penais. (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 

24v) 

 No caso especifico de Lourenço, para desempenhar ilegalmente a profissão de médico, 

a lei não exigia que esta fosse ou não remunerada, já que ela visava a possibilidade de dano à 

saúde pública e não somente ao do patrimônio. Sendo assim, todo o esforço da defesa em 

demonstrar que Lourenço agia "com intuito humanitário", movido pelo "espírito da caridade", 

tinha sido "completamente inútil". E mais, o depoimento do "vendedor de drogas" e dos três 

farmacêuticos presentes entres as testemunhas de defesa provavam que João Lourenço 

receitava drogas em seu "consultório" exercendo, portanto, a medicina como profissão.  

 Em relação aos "co-réus" Desidério e Anibal, parecia ser, a primeira vista, absurda 

suas responsabilidades penais pelo fato de venderem preparados receitados por João Lourenço 

"quando podiam fazer independentemente de qualquer receita". Entretanto, suas ações deviam 

ser encaradas sob o ponto de vista de que, ao agirem desta forma, prestavam dolosamente 

auxílio às práticas criminosas de Lourenço. Que a "parceria" estabelecida entre o espírita e os 

dois farmacêuticos proprietários da Drogaria São João era extremamente perigosa. Se tratava 

de "um caso típico de crime coletivo, isto é, uma seção de ações idênticas que a lei reprime 

como um crime único, quando apresenta uma caráter de habitualidade". (CCSP, 4 de 

novembro de 1936, p. 24). 

  Segundo o Juiz Hugo de Andrade Santos, o comércio explicitado pelos autos 

precisava ser imediatamente repelido na cidade para que "prováveis e presumíveis perigos à 

saúde pública" fossem evitados. "Infelizmente", eram muitas as drogarias que atendiam 

receitas de Centros Espíritas". A polícia poderia e deveria evitar facilmente essa prática, 

"agindo como no caso em apreço". (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 25v). 

 Concluindo a sentença, o Exmo Dr. Juiz, por todas as considerações destacadas, julgou 

procedente a ação penal e condenou João Lourenço da Silva, José Desiderio da Silva e Anibal 

Barbosa da Silva no "grão submédio"
40

 do artigo 156 do Código Penal. O primeiro a 2 meses, 

18 dias e 16 horas de prisão simples, e os outros dois a 1 mês, 22 dias e 12 horas também de 

prisão simples.  (CCSP, 4 de novembro de 1936, p. 25v). 

                                                           
40

 De acordo com o Juiz Hugo de Andrade Santos, a condenação no grão submédio se impunha pela verificação 

da atenuante do artigo 42, parágrafo 9º: "Exemplar comportamento anterior que predomina sobre o agravante do 

ajuste, verificada nos autos pelas declarações dos réus e depoimento das testemunhas". (CCSP, 4 de novembro 

de 1936, p. 25v). 
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 As informações contidas no processo em questão, como pudemos verificar na 

descrição realizada acima, são riquíssimas. A começar pelas inúmeras testemunhas que 

prestaram depoimento no correr da peça que nos possibilitam discutir algumas questões 

indispensáveis para os propósitos desta pesquisa.  

 Comecemos por um ponto que indubitavelmente chama atenção: a presença 

considerável de farmacêuticos no processo. Dois aparecem na condição de "co-reús" e três 

como testemunhas de defesa. Sobre esses últimos, parece não haver dúvidas sobre o motivo 

deles terem sido chamados pela defesa para prestarem depoimento, já que uma das estratégias 

do advogado Francisco de Salles Oliveira - o mesmo responsável pela defesa de Eugenio 

Vicente - era nitidamente tentar provar que os proprietários da Drogaria São João não tinham 

qualquer tipo de "parceria" ou "negócio" com o curador João Lourenço. As afirmações de 

José Augusto Teixeira, Manoel de Castro Lessa e Pedro de Stefano de que seus 

estabelecimentos também "atendiam" as receitas de Lourenço e que os códigos nelas 

presentes eram para evitar a substituição de medicamentos, indubitavelmente enfraquecia um 

dos principais argumentos da denúncia. 

 No entanto, dizer que os três farmacêuticos eram parte integrante de uma estratégia 

astuta e bem montada pela defesa não significa afirmar que eles não tinham qualquer tipo de 

relação com Lourenço e que suas "falas" visavam apenas livrar seus "colegas de profissão" 

Anibal e José do risco eminente de passar alguns meses na cadeia da cidade. Muito embora 

exista, de fato, a possibilidade de José, Manoel e Pedro nunca terem visto João Lourenço na 

vida, o processo parece apontar para uma outra direção. As afirmações do Juiz Hugo de 

Andrade de que muitas farmácias em Juiz de Fora "atendiam" receitas aviadas pelos Centros 

Espíritas, juntamente com a relação e o contato existente entre Lourenço, Anibal e José a 

ponto de originar um processo criminal - independentemente de haver entre eles uma 

"parceria" ou não -, nos permite conjecturar que alguns farmacêuticos estabelecidos em Juiz 

de Fora eram coniventes com as práticas alternativas de cura e não se importavam em vender 

medicamentos receitados por indivíduos não diplomados. Algumas passagens de processos 

analisados anteriormente reforçam ainda mais essa perspectiva. Francisco Alves, por 

exemplo, comprava medicamentos na drogaria da testemunha Manoel Theotonio Soares "com 

a finalidade de satisfazer sua clientela". Já Christovam Torres de Camargo, foi localizado por 

Manoel Cordeiro depois que os farmacêuticos da "Flora Medicinal" telefonaram para o 

curador. 

  Essa relação entre curadores e proprietários de farmácias nos primeiros decênios do 

século XX é bastante reveladora. Em primeiro lugar, ela demonstra como o discurso das 
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classes dominantes em relação às práticas alternativas de cura, além de não atingir parte da 

população que continuava se valendo desses expedientes, não se materializava completamente 

nem mesmo entre grupos de posição social mais elevada. Enquanto muitos farmacêuticos 

como Joaquim de Almeida Queiroz, José Rangel, Adolfo Fasheber, Elói de Araujo, Acácio 

Teixeira, entre outros, (NAVA, 1972, p. 289) faziam parte da Sociedade de Medicina e 

Cirurgia de Juiz de Fora, instituição que, como vimos no capítulo anterior, defendia o 

interesse da corporação médica juizforana, muitos de seus pares faziam "vista grossa" para as 

práticas daqueles que atuavam ilegalmente no campo da cura. 

 Em segundo, ela é capaz de indicar um possível momento de transformação  e, 

sobretudo, de adaptação vivenciado pelas práticas alternativas de cura no século XX. Se antes 

o curador era aquele que prescrevia exclusivamente medicamentos à base de ervas e raízes - 

que muitas vezes eram colhidas em seus próprios quintais -, nesse contexto os medicamentos 

preparados pelos farmacêuticos pareciam ganhar cada vez mais espaço. O que não é de se 

estranhar, já que o início do século XX foi marcado pelo surgimento das indústrias 

farmacêuticas e pelo boom dos remédios alopáticos.    

 Nicolau Sevcenko, ao questionar porque os medicamentos passaram a ser tão 

enfatizados nesse período, principalmente na imprensa, encontrou pelo menos duas razões. 

Para este historiador, o surto de urbanização vivenciado na transição do século XIX para o 

XX, que trouxe "gentes sobretudo de origem rural" para as cidades, foi responsável por 

enfraquecer o contexto da família ampla e "a cadeia de transmissão do conhecimento das 

ervas, tratamentos e processos tradicionais de cura".  Esse "lapso foi imediatamente 

preenchido pelos novos laboratórios químicos e "pela rapidez dos oportunistas em se dar 

conta da nova situação". (SEVCENKO, 1998, p. 553).  

 Um outro motivo apontado por Sevcenko é que algumas condições próprias do 

contexto histórico, como a "aceleração, concorrência, isolamento, individualismo, ansiedade e 

a crescente carência de contatos afetivos tinham um indubitável reflexo na somatização de 

indisposições, instilando o proverbial 'mal-estar da vida moderna'".  Parte da população, 

devido às rápidas mudanças que ocorreram no século que se iniciava, encontravam nos 

remédios "um seguro contra as fraquezas e vulnerabilidades do corpo, um estímulo para a 

iniciativa e um caução para o sucesso". As "gotas amargas e as pílulas doces " eram 

derivativos capazes de "exorcismar uma opressão complexa". (SEVCENKO, 1998, p. 553).  

 O destaque conferido aos medicamentos, principalmente através das propagandas 

veiculadas pelos jornais da época, tal como os anúncios de vestuários e produtos de beleza, 

também podem ser pensados como um reflexo direto do projeto dominante de  "sanear" e 
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"disciplinar" os comportamentos e as atitudes da população. Nesse sentido, os periódicos 

ajudavam a "reiterar a ideia de construção de um corpo saudável e de formas esbeltas". 

(CERQUEIRA, 2011, p. 21).  

 Para o caso especifico de Juiz de Fora, chama atenção a grande quantidade de xaropes, 

elixires, depurativos e tônicos - cuja principal finalidade era restabelecer as forças do corpo, 

deixando-os aptos  para os desafios do dia a dia - estampando as páginas dos jornais que 

circulavam na cidade. Esses produtos podiam ser facilmente encontrados nas farmácias locais. 

Entre os diversos medicamentos anunciados pelo O Pharol, por exemplo, estavam o famoso 

"Capivirol", um "saboroso elixir de extrato de óleo de capivara e iodo phosphatado", 

preparado pelo "pharmaceutico" Carlos Barbosa Leite e "encontrado em todas as boas 

pharmacias" (O PHAROL, 7 de fevereiro de 1912, p. 3), o "Vinho Creosotado do 

pharmaceutico chimico S. Teixeira", indicado para os "moços" que queriam se prevenir da 

fraqueza gerada pelos "excessos" (O Pharol, 20 de março de 1933, p. 2), e o "Nutrion", 

apropriado para o crescimento e "engoda" da criançada:  

 

Plantas Novas 

As crenças são como as plantas novas: precisam de um bom adubo, isto é, de um 

bom tônico contra as ameaças da FRAQUEZA INFANTIL.  

O "Nutrion é o melhor fortificante que há para as creanças: faz engordar e favorece 

o crescimento. (O PHAROL, 20 de março de 1933, p. 2).  

 

Por último, não poderíamos deixar de mencionar o "Biotônico Fontoura", "o mais completo 

Fortificante", que podia ser comprado no estabelecimento do Sr. Ubirajara Nogueira Chagas, 

situado na rua Batista de Oliveira, nº 622. (O Pharol, 12 de novembro de 1925, p. 3).  

 Muito embora o movimentado comércio de medicamentos na cidade tivesse 

indubitavelmente relações estritas com as transformações do novo século, sendo os remédios, 

como alertou Nicolau Sevcenko, "um índice relevante da modernidade" (SEVECENKO, 

1998, p. 553), a tentativa das classes dominantes de  

 

enterrar o famoso clister com caldo de galinha, as sangrias, os purgantes contra 

vermes e lombrigas, o medo do "sereno da noite", a infusão de jaborandi, o xarope 

de flores de laranjeira, o cataplasma de alho e as defumações de alecrim. (DEL 

PRIORE, 20014, p. 104), 

 

e tornar mais comum no cotidiano das pessoas os métodos de tratamentos considerados 

"científicos" não foi  suficiente para distanciar a população dos curadores.   

  Primeiro, porque, como vimos, não era  apenas pela busca de remédios que esses 

indivíduos eram procurados. Segundo, porque como ficou explícito nos depoimentos dos 

farmacêuticos envolvidos no processo de João Monteiro, muitos remédios, com exceção dos 
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"entorpecentes", eram vendidos livremente sem a necessidade de uma receita. Mesmo os 

produtos que apareciam com frequência nas páginas dos periódicos, ao que tudo indica, não 

precisavam de uma prescrição médica para serem adquiridos. Deveriam apenas contar com 

um registro na Saúde Pública, como o "Iodolino de Orh", capaz de combater as febres de 

"mau caracter" que era vendido "em todas as drogarias e farmácias" e que foi registrado em 

13 de junho de 1904, sob o nº de 401. (O Pharol, 14 de janeiro de 1925, p. 4). E terceiro, 

porque mesmo no caso de dúvidas sobre qual o medicamento mais adequado no tratamento de 

um determinado "incômodo", não era necessário visitar exclusivamente um esculápio, já que 

indivíduos não diplomados, além de utilizarem ervas, raízes, passes, orações, água fluída, 

banhos, chás, pão depurativo e etc, também aviavam receitas de remédios que eram 

preparados pelos farmacêuticos. E o mais importante: estas receitas eram "atendidas" pelas 

drogarias da cidade.  

 Para encerrar de vez essa discussão exaustiva envolvendo farmacêuticos e remédios, 

uma outra situação - envolvendo dessa vez mais os primeiros do que os segundos - contribuía  

para distanciar a população dos tratamentos  dos "Doutores". É provável que em Juiz de Fora 

muitos proprietários de farmácias não se limitavam apenas a vender medicamentos. Muitos 

profissionais dessa área davam consultas e prescreviam, desempenhando, portanto, uma 

atividade que, pelo menos legalmente, fugia dos limites de seu ofício.  

 A atuação e a importância dos farmacêuticos no campo da cura vem sendo discutida 

recentemente por diversos estudos historiográficos. Betânia Figueiredo, por exemplo, ao 

retratar as farmácias e boticas em Minas Gerais, destacou a importância dos proprietários 

desses estabelecimentos na sociedade do século XIX. De acordo com Figueiredo, esses 

indivíduos, além de "sempre disponíveis para indicar o melhor procedimento diante do mal-

estar e para socorrer nas emergências: dentes doloridos, braços quebrados, dores de cabeça, 

diarreias, tosses, picadas de inseto, colicas e etc.", eram o "ouvido amigo e atencioso" da 

população. Desenvolviam uma prática de curador "que não se limitava à indicação de 

medicamentos". (FIGUEIREDO, 2008, p 150).  

 Para o caso da "Manchester Mineira", alguns farmacêuticos estabelecidos na cidade 

apresentavam, pelo menos no que diz respeito à indicação de tratamentos,  características 

semelhantes das descritas por Betânia Figueiredo. 

 O jornalista Dormevelly Nóbrega, ao discorrer sobre o "poeta e farmacêutico" Pedro 

Batista de Andrade em seu livro de memórias intitulado "Revendo o Passado", destaca que 

este, ao regressar para Juiz de Fora após permanecer como aluno no Hospital da Marinha,  
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Assumiu a responsabilidade técnica da Farmácia Halfeld, de propriedade de "Toto", 

apelido de Antonio Amalio Halfeld, filho do engenheiro Halfeld
41

, "entregue mais 

a lavoura e a clínica curandeira que à manipulação", como registrou José 

Rangel, no seu "Como o Tempo Passa...". (NOBREGA, 2001, p. 21, ênfase 

acrescentada). 

 

 João Monteiro Nunes, indiciado em 1921 em um dos processos de Crime Contra a 

Saúde Pública, além de curador, era também farmacêutico. Segundo algumas testemunhas, 

João tinha uma farmácia montada no mesmo prédio em que atendia seus "clientes". Essa 

informação  pôde ser confirmada por um anúncio publicado no jornal O Pharol em cinco de 

janeiro de 1922: 

 

Drogaria Rio Branco 

Especialidades Pharmaceuticas. 

Preparado da Flora Medicinal do Rio, afamado Pirozontam o rei dos depurativos, 

Homeopatia e Perfumaria 

João Monteiro Nunes. 

Avenida Rio Branco, 1477. telefone 522. (O Pharol, 5 de janeiro de 1922, p. 2).  

  

 Antes de finalizarmos o processo envolvendo o espírita e os farmacêuticos, outras 

"falas" presentes na peça merecem destaque. Uma delas é a do "afortunado" Albino Machado 

de que os tratamentos espírita fornecidos gratuitamente por João Lourenço foram os 

responsáveis por "minorar" e amenizar" as "graves anomalias mentais" de sua sogra, e de que 

a "enferma", após se recuperar e retornar para sua casa - provavelmente vinda de um hospital 

psiquiátrico -, passou a receber "assistência periódica" do curador.  

 O depoimento de Albino, além de ressaltar um ponto já discutido na análise dos 

processos de Eugenio Vicente e Ricardo Carlos de que os espíritas em Juiz de Fora eram 

procurados para tratar das manifestações da loucura nos primeiros decênios do século XX, é 

mais que suficiente para provar que a ausência de recursos financeiros não era, nem de longe, 

o principal fator de aproximação entre parte da população e as práticas alternativas de cura.  

Albino, sendo "homem de fortuna", obviamente tinha dinheiro suficiente para pagar pelos 

honorários dos médicos acadêmicos estabelecidos na cidade. Tanto que, pelo que parece, sua 

sogra já havia sido submetida aos cuidados dos esculápios.   

 Se olharmos atentamente para outros momentos do processo, há indícios de que, além 

de Albino, outros indivíduos mais abastados também se valiam das práticas de cura de João 

Lourenço. A testemunha Antonio Paschoal, por exemplo, disse que em um quadro fixado no 

"consultório" de Lourenço existiam algumas fotografias de pessoas "de boa qualidade social" 

                                                           
41

 O Comendador Henrique Guilherme Fernando Halfeld foi o engenheiro alemão responsável pela construção 

da estrada nova do Paraibuna. Esta estrada pretendia facilitar o acesso entre Minas Gerais e o Rio de Janeiro.  
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que haviam sido ajudadas pelo curador. O próprio Albino afirmou que o Dr. Francisco Vale e 

sua irmã, "a viúva do comendador Procópio", ajudavam João Lourenço financeiramente. 

Apesar desta testemunha mencionar que esse auxílio era pelos serviços de cobrança que 

Lourenço prestava para a família, não podemos descartar a possibilidade de sua fala ter a 

preocupação de resguardar aqueles nomes.  Quem sabe as fotos no tal quadro não pertenciam 

ao Dr. Francisco Vale e a sua irmã? 

 Conforme avançamos com as fontes, parece ficar cada vez mais evidente que a crença 

nas capacidades materiais e espirituais de alguns indivíduos não diplomados - fossem estas a 

de solucionar problemas "simples" como dedos machucados, calos infeccionados e caroços no 

pescoço, de fazer aparecer objetos furtados, desmanchar e arrumar casamentos ou até mesmo 

de "amenizar" ou curar completamente moléstias mais complexas como a sífilis, a tuberculose 

e a loucura - aproximava parte da população dos curadores  

Isso elucida porque mesmo pessoas de diversos credos religiosos e com recursos 

suficientes para contratar os serviços dos médicos acadêmicos tinham motivos mais que 

suficientes para recorrer a homens como João Lourenço e todos os outros que conhecemos 

aos longo desse capítulo. A esperança de afastar seus problemas, suas aflições cotidianas e de 

ter sua saúde ou a de seus entes queridos reestabelecida parecia falar mais alto do que 

qualquer questão religiosa, moral, intelectual ou econômica. Era um "elo" que ligava os 

pobres, os ricos, os "ignorantes" e os "esclarecidos" aos curadores. Algo que o quase sempre 

ignorado discurso "racional" e "científico" dos médicos, articulistas e autoridades não era 

capaz de explicar e muito menos de tolerar. 

 A testemunha José Euclides, por exemplo, apesar de ser "católico prático e vicentino", 

não pensou duas vezes em receber de João Lourenço "auxílios por meio do espírito da 

caridade" quando seus familiares estiveram seriamente doentes. Já Jayme Barreiros, outro 

católico prático, só que este "receoso das práticas espíritas", procurou como "último recurso" 

os tratamentos de João Lourenço após ter perdido três filhos e ter sua esposa desenganada 

pelos médicos da cidade.  

  

2.1.8. AS PRÁTICAS DE CURA DE GABRIEL DE OLIVEIRA. 

  

 Enfim, chegamos ao ano de 1941 e ao último processo da série de Crime Contra a 

Saúde Pública que envolve o curador Gabriel de Oliveira, acusado de ter provocado a morte 

de um de seus clientes. De acordo com a denúncia, Gabriel, em abril de 1941, começou a 

prescrever drogas e substâncias de diversas naturezas para um sírio de nome Abrahão dos 
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Santos que, na ocasião, se encontrava enfermo. Chegando ao conhecimento da polícia de que 

Abrahão havia falecido após receber os tratamentos do curador, foi aberto um inquérito para 

apurar os fatos e solicitado um exame no cadáver da suposta vítima com o intuito de verificar 

se havia qualquer tipo de substância tóxica em seu organismo.  

 Para o exame que foi realizado no necrotério policial de Juiz de Fora foram nomeados 

como peritos o Dr. José Amaro Silva e Pedro Andrade. Duas testemunhas estiveram presentes 

durante o procedimento. O objetivo era responder às seguintes questões: 

1º- Se houve propinação de veneno, interior ou exteriormente. 

2º - Qual ele seja. 

3º- Era tal quantidade e em dose tal que causasse a morte ou pudesse causa-la. 

4º- Se não podendo causar, produziu ou podia produzir lesão corporal, qual seja. 

5º- Se não podendo causar a morte nem lesão, produziu ou podia produzir grave incômodo a 

saúde, e qual seja esse incômodo. (CCSP, 15 de abril de 1941, p.5). 

 De acordo com o resultado, o pênis de Abrhão estava "edemaciado", notando-se na 

glande uma ferida de contornos irregulares, de consistência dura e "com serosidade 

purulenta". Segundo os peritos, tratava-se provavelmente de um cancro venéreo". 

Externamente não foi encontrado mais nenhum ferimento. (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 5). 

 Já internamente, o pericárdio encontrava-se "distendido por um liquido de cor 

amarelo-clara". O coração estava com volume aumentado e flácido, sem nenhuma lesão 

valvular. A artéria Aorta apresentava-se com "o seu calibre aumentado" e a pleura direita se 

achava repleta de liquido purulento. (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 6).  Na cavidade 

abdominal, o fígado tinha o volume aumentado "com presença de placas amareladas em 

"vários pontos" de sua superfície "que se apresentava rugosa, endurecida, dando a impressão 

de um processo de cirrose hipertrófica". Os peritos concluíram que Abrahão dos Santos 

faleceu em consequência de "Pleuriz Purulento, pericardite, cirrose hipertrófica e insuficiência 

cardíaca". A cause da morte primaria foi "Cirrose Hipertrófica". Já a imediata, "insuficiência 

cardíaca". (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 6).   

 Apesar dos exames indicarem que os remédios prescritos por Gabriel de Oliveira não 

foram responsáveis pela morte de Abrahão, um processo foi aberto e o curador foi indiciado 

no artigo 158 do Código Penal de 1890.  

 No "Termo de Declarações", Gabriel de Oliveira alegou que há cerca de vinte anos 

havia exercido a profissão de enfermeiro no Hospital Evangélico do Rio de Janeiro onde "foi 

tomando prática e conhecimento dos diversos ramos da medicina, mesmo porque passou a 

comprar livros e estudar coisas referentes a tal ciência". (CCSP, 15 de abril de 1941, p.10, 
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10v). Passou a prescrever medicamentos para todos aqueles que procuravam por seus 

préstimos, "sendo sempre bem sucedido em seus tratamentos". Os remédios que receitava 

eram preparados por ele próprio e outros eram adquiridos já preparados. Disse que 

ultimamente, devido a grande quantidade de "pacientes" que possuía, resolveu buscar um 

farmacêutico para nomear seus preparados, chegando a cogitar um profissional do Rio de 

Janeiro com o qual somente não fechou negócio porque preferia um estabelecido em Juiz de 

Fora. 

 Que há aproximadamente seis meses tinha sido procurado por um sírio de nome 

Abrahão dos Santos que lhe pediu para tratar de sua "blenorragia crônica" (gonorreia). Após 

se recusar inicialmente a cuidar do sírio, pois tinha ciência de que exercia uma profissão 

ilegal,  resolveu ministrar, depois de demasiada insistência por parte de Abrahão, alguns 

remédios preparados com cúbebas em pó, carrapicho e cana do brejo, ambos para uso interno. 

Disse que após a primeira prescrição, visitou Abrahão em sua residência e que este se 

encontrava muito melhor, apenas "queixando-se da mesma falta de ar que antes sofria". No 

entanto, observando que seu estado de saúde ainda não era dos melhores,  o aconselhou a 

chamar um médico e a tomar um purgante de "aguardente alemã". (CCSP, 15 de abril de 

1941, p.10v).   

 Na segunda-feira, quando voltou a visitar Abrahão, foi informado por sua esposa  que 

o purgante não havia surtido nenhum efeito. Indicou, então, uma  "lavagem de água morna 

com azeite doce" (p.10v). No mesmo dia, retornou mais duas vezes à casa de seu "paciente". 

Em uma dessas visitas, observando que Abrahão estava muito mal, aconselhou novamente sua 

senhora a chamar um médico, apontando o nome do Dr. Belizário de Castro, tendo sido 

informado por ela que a visita do Dr. João Vilaça já havia sido solicitada. Nessa ocasião, 

receitou uma "formula de pó constante de Carbonato de Bismuto, Carbonato de cálcio, 

magnésia hidratada, sal de vichi e essência de hortelã"  para absorver os gases. (CCSP, 15 de 

abril de 1941, p.11). 

 Já na terça-feira, aproximadamente as 12h30, momento em que se aprontava para 

visitar novamente Abrahão, foi surpreendido por funcionários da polícia e intimado a prestar 

depoimento sobre o suposto envenenamento de seu "cliente". Por fim, afirmou que o 

tratamento do sírio foi o único mal sucedido e que em sua casa havia diversas cartas enviadas 

por pessoas de várias localidades referentes aos tratamentos que realizava. Disse que 

lamentava profundamente a morte de Abrahão e que o falecimento deste não foi resultado de 

seus remédios. Destacou que, antes de procurá-lo, Abrahão tomou alguns medicamentos 

indicados por uma "mulher do centro espírita" e que após fazer uso destes ele "nunca mais 
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teve melhora, antes, pelo contrario, os remédios da mulher do centro espírita só serviram para 

agravar os seus padecimentos". (CCSP, 15 de abril de 1941, p.11).  

 O "Auto de Perguntas" direcionado à viúva Mariana Sarmento da Silva, de 45 anos, 

natural de Minas Gerais, doméstica, sabendo ler e escrever, apresenta algumas informações 

conflitantes em relação às que apareceram no depoimento prestado pelo Gabriel de Oliveira. 

Nele, Mariana disse que no dia 12 de abril de 1941, por volta das duas horas da tarde, mais ou 

menos, Gabriel de Oliveira - que na ocasião ela não conhecia - chegou em sua residência 

dizendo que gostaria de conversar com Abrahão.  Que Gabriel, ao ser recepcionado e levado 

até o quarto onde seu marido se encontrava, foi questionado por Abrahão sobre qual o motivo 

da visita, tendo o curador respondido que tinha sido enviado por Antonio Rabeca com o 

objetivo de curar sua impinge.  

 Segundo a viúva, Gabriel cobrou pelo tratamento a quantia de 100$000 (cem mil reis), 

valor que Abrahão se recusou a pagar "antes que a cura se verificasse". O curador exigiu, 

então, a importância de 20$000 (vinte mil reis) para que alguns preparados fossem 

comprados. No mesmo dia da primeira visita, Gabriel retornou à sua residência trazendo 

consigo um vidro de purgante,  que, ainda de acordo com Mariana, não surtiu nenhum efeito e 

ainda causou fortes cólicas em seu marido. (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 15). Em poucos 

dias, Gabriel teria voltado pelo menos mais uma vez à sua casa. Nessas ocasiões, ela teria dito 

que, devido ao fato de seu marido ter passado muito mal após seguir suas prescrições, não 

daria a ele mais nenhum medicamento. O curador orientou que ela telefonasse para o Dr. 

Belisário, tendo ela recusado, pois já havia "tomado as necessárias providencias, chamando o 

Dr. João D'Avilla ou o Dr. João Villaça". (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 15).  

 Concluindo suas declarações, Mariana destacou que as prescrições de Gabriel apenas 

agravaram o estado de saúde de Abrahão, tendo ele falecido no  dia 15 "no interior da 

Assistência de Pronto Socorro". No mais, disse apenas que seu marido nunca havia solicitado 

os préstimos de Gabriel, tendo sido o curador que o procurou em sua própria residência e que 

podia "afirmar com toda certeza que seu marido Abrahão dos Santos faleceu em consequência 

dos tratamentos e medicamentos" do curador, pois, "conquanto, viver doente, nunca recebeu 

visita médica e só teve os seus incômodos agravados depois dos remédios ingeridos a mando 

de Gabriel". (CCSP, 15 de abril de 1941, p.16). 

 No correr do processo, nove testemunhas prestaram depoimento. Das cinco de 

acusação, a primeira a ser ouvida foi Augusto Bragagnolo, de 35 anos, casado, natural e 

residente em Juiz de Fora à rua D. Pedro II, industrial, sabendo ler e escrever, que disse que 

em novembro de 1941 resolveu procurar pelos préstimos de Gabriel de Oliveira, já que sofria 
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dos mesmos incômodos de seu irmão que se tratava com o curador. Que após a primeira 

consulta, recebeu uma garrafa com "um preparado qualquer" que foi por ele ingerido "sem 

que nenhum resultado favorável obtivesse". Devido ao insucesso da prescrição não procurou 

novamente por Gabriel. Pagou pelo tratamento a quantia de 500$000 (quinhentos mil reis) em 

algumas parcelas. (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 17) 

 Antonio Bragagnolo - sem dúvidas o irmão de Augusto - de 40 anos, casado, natural e 

residente em Juiz de Fora à rua D. Pedro II, foi o segundo a depor. Alegou que, ao ficar 

sabendo que Gabriel de Oliveira realizava tratamentos médicos, decidiu consultá-lo para 

receber a indicação de depurativos para sua esposa. (CCSP, 15 de abril de 1941, p.17). 

Segundo Antonio, o curador foi até sua residência para examinar sua senhora cobrando pela 

visita e pelo tratamento a quantia de 500$000 (quinhentos mil reis). Alguns remédios 

prescritos pelo curador não surtiram nenhum efeito e que por isso ele apenas os tomou uma 

vez. Já sua esposa, insistiu com os tratamentos "em virtude de confiar nos remédios e nas 

palavras de Gabriel que dizia ter realizado diversas curas não só aqui como em outros 

lugares". Dos 500$000 combinados, pagou 200$000 de entrada. Por último, afirmou que 

Gabriel tinha tratado de muitas pessoas em Juiz de Fora e que os resultados foram sempre 

negativos, o que contrariava, e muito, as informações do curador que dizia ter empreendido 

diversas curas na cidade. (CCSP, 15 de abril de 1941, p.17v). 

 Adalgiza Abramo, de 27 anos, casada, natural e residente em Juiz de Fora à rua 

Agassiz, doméstica, sabendo ler e escrever, disse em seu depoimento que encontrava-se na 

residência dos Bragagnolo no momento em que lá chegou o "curandeiro" Gabriel de Oliveira 

para dar continuidade ao tratamento dos membros daquela família. Que Gabriel, ao ficar 

sabendo que ela se achava "sofrendo do incômodo de ácido úrico", ofereceu seus remédios 

dizendo que eles eram ótimos para aquele tipo de problema, pois já tinha tratado de vários 

casos daquela enfermidade. Ao aceitar os tratamentos de Gabriel, recebeu dias depois do 

primeiro encontro uma garrafada de 1 litro pela quantia aproximada de 25$000 (vinte cinco 

mil reis). (CCSP, 15 de abril de 1941, p.18v). 

 Antonio Rebeca, 41 anos, casado, natural de Santa Barbara do Rio Novo, metalúrgico, 

residente em Juiz de Fora no Morro de São Bernardo, afirmou que por sofrer de cistite e ouvir 

dizer que  Gabriel de Oliveira prescrevia remédios para aquele incômodo, resolveu procurar 

por seus tratamentos. Combinou com o curador na ocasião o pagamento de  20$000 (vinte mil 

reis). Que após seguir suas prescrições sentiu-se completamente curado, "o que lhe deu 

margem de fazer reclames dos remédios de Gabriel". Sabendo algum tempo depois de sua 

cura que Abrahão dos Santos sofria de incômodos que outrora ele sofreu, resolveu indicar ao 
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sírio a terapêutica de Gabriel. No mais, apenas disse que sabia de outros pacientes que 

também foram curados por Gabriel, podendo citar Sebastião Pereira Barbosa. (CCSP, 15 de 

abril de 1941, p. 20, 20v). 

 Sebastião Pereira Barbosa, 29 anos, solteiro, condutor de bonde, sabendo ler e 

escrever, alegou que, certa vez, encontrando-se necessitado de tratamentos devido a má 

circulação do sangue e pesadelos, foi aconselhado por Antonio Rabeca a procurar o 

"curandeiro" Gabriel de Oliveira, "especialista em tais tratamentos". Que na época, combinou 

de pagar a Gabriel a quantia de 90$000 (noventa mil reis) por duas garrafas de remédio. Após 

iniciar o tratamento, Sebastião disse ter obtido poucos resultados. (CCSP, 15 de abril de 1941, 

p. 21).  

 Entre as quatro testemunhas de defesa estavam Luiz Zanini, de 30 anos, casado, 

comerciante, natural de Juiz de Fora, sabendo ler e escrever; Marcio Martins Vieira, natural 

do Estado do Rio de Janeiro, de 63 anos, casado, coletor federal, residente em Juiz de Fora, 

sabendo ler e escrever; Theonilo Carneiro, natural de Viçosa, com 55 anos de idade, casado, 

farmacêutico, residente em Juiz de Fora e Manoel Luiz de Barros, também natural de Juiz de 

Fora, com 35 anos, casado e comerciante. Todos disseram que conheciam Gabriel de Oliveira 

há muito tempo e que nunca ouviram falar que ele era um "curandeiro", pois se tratava de um 

homem honesto, chefe de uma numerosa família e muito trabalhador, pois desempenhava o 

ofício de barbeiro. (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 50-51v).   

 Por falar em defesa, a apresentada por escrito pelo advogado Waldyr Rezende de 

Almeida em sete de agosto de 1942 rouba a cena. Nela, Waldyr frisou que raras vezes um 

acusado se encontrava tão bem defendido pelo próprio processo,  como era o caso de Gabriel 

de Oliveira. De acordo com ele, os autos, ao invés de "acudir" as alegações da denúncia, 

convencia da "inculpabilidade" do indiciado. Eles não revelavam em nenhum momento que 

Gabriel de Oliveira praticava, habitualmente e como meio de vida, o ofício do curandeiro. 

Pelo contrário, as provas produzidas contra o acusado eram um esforço "desesperado" das 

autoridades para "sanar ou corrigir o lamentável erro" de ter atribuído a morte de Abrahão dos 

Santos aos tratamentos fornecidos por Gabriel. 

 O advogado buscou questionar o que seria, na realidade, um "curandeiro". Após citar o 

artigo 158 do Código Penal de 1890, sublinhou as dificuldades de conceituar a figura do tal 

"curandeiro" e que o próprio Código não oferecia um "critério determinativo dessa 

designação". Para prosseguir com suas análises, recorreu à definição do "grande criminalista 

pátrio" Galdino Siqueira que dizia ser curandeiro "o indivíduo que, sem ter conhecimentos 
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médicos, ocupa-se em curar, fornecendo ou prescrevendo remédios, em forma, em regra, 

grosseira". (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 56). 

 Partindo para as testemunhas de acusação, destacou que nenhuma das cinco arroladas 

no processo autorizavam a justiça a classificar Gabriel de Oliveira como "curandeiro", visto 

que seus depoimentos apenas demonstravam que o acusado fornecia os remédios solicitados 

por seus "conhecidos, recebendo dinheiro destes na medida em que entregava os 

"preparados". Para Waldyr, a "fala" de Adalgiza Abramo era emblemática nesse sentido, já 

que ela conheceu Gabriel na residência da família Brabragnolo onde, ao que tudo indica, ele 

era intimo. Adalgiza, queixando de seus males naquela ocasião, foi orientada pelo acusado, 

"como faz todo mundo que pergunta: porque não toma tal ou qual remédio", a se tratar com 

um preparado que, ele, por "gentileza", se prontificou a descobrir onde era vendido. Segundo 

Waldyr: 

  

Não é e não pode ser crime indicar a quem se queixa de algum mal o uso desta ou 

daquela mesinha. Do contrário, deveriam ser processados os locutores de rádio, 

quando a todo momento, repetem: "Dor? Guaraina", "Bronquite? Conhaque de 

Alcatrão", "Tosse? Continue tossindo...". (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 56v) 

 

 Para as testemunhas de defesa, o advogado somente afirmou que seus depoimentos 

eram de "qualidade" e poderiam ser colocados "em equação com as da acusação porque foram 

colhidos entre comerciantes, funcionários federais, farmacêuticos - "e ninguém melhor para 

conhecer os 'curandeiros' do que os médicos e farmacêuticos, diretamente prejudicados pela 

ação daqueles" -, pessoas, enfim, de categorias e absolutamente insuspeitas". (CCSP, 15 de 

abril de 1941, p. 56v). 

  Waldyr Rezende de Almeida, em um terceiro momento da defesa, intitulado "Os 

podromos da Justiça", afirmou que as autoridades, perdendo a cartada de responsabilizar o 

acusado pela morte do sírio Abrahão já no momento do exame realizado em seu cadáver, 

voltou suas "vistas" para outra possibilidade "de fazer força contra o acusado, isto é, o arranjo 

de testemunhas que pudessem levar a crer fosse ele um 'curandeiro, quando sua profissão, 

continuadamente exercida, como consta no processo, a de barbeiro". (CCSP, 15 de abril de 

1941, p. 57, 57v). E continuou:  

 

Mas, perguntemos, haverá algum christão sobre a terra que, em frente a um sofredor, 

não alvitre uma pomada, um fortificante, uma injeção anti-gripal, uma pincelada de 

azul de metilêno na garganta? 

Não. Juízes, Advogados, Promotores, Oficiais de Justiça, todo o mundo já praticou 

desses "desrespeitos aos Códigos".  

"Porque não toma você uma Cafiaspirina?..."  

"Ora, acabe logo com essa dor de dentes. Cera Dr. Lustosa, e pronto..." 
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E si, fossemos lançar às grades todos quantos, penalizados com a aflição do 

próximo, indicam-lhe um alívio, então melhor seria cercar a terra com trançados de 

aço e transformar o planeta numa só grande cadeia. (CCSP, 15 de abril de 1941, p. 

57v).  

 

No mais, o advogado apenas destacou que: 

 

Encerremos este trabalho, que não precisa ser brilhante, porque a melhor defesa do 

acusado é, como dissemos, a prova produzida. 

E fiquemos na invocação dos doutos suplementos do Emerito Julgador, já que um 

resfriado nos aflige, e, nesta hora, estamos ingerindo uma "Instantina", que nos foi 

indicada por um amigo. 

E, resguardando-nos do sereno, procuramos as cobertas, certos de que nosso amigo 

da "Instantina", não irá parar na masmorra, e certos de que a Gabriel de Oliveira será 

feita JUSTIÇA!. (CCSP, 15 de abril de 1941, p.57v).  

 

 A principal questão do processo gira indubitavelmente em torno da relação entre 

Gabriel de Oliveira e Abrahão dos Santos, independentemente da causa da morte do segundo 

não ter sido provocada pelos tratamentos dispensados pelo primeiro.  

 Os depoimentos de Gabriel e o da viúva Mariana Sarmento, mesmo repletos de 

contradições, principalmente no que diz respeito sobre o início do contato entre o curador e 

seu "cliente", se foi Abrão que procurou por Gabriel ou vice-versa, nos permite extrair 

informações importantes. Eles parecem apontar que Abrahão, mesmo possuindo recursos para 

se tratar com os médicos estabelecidos em Juiz de Fora - tanto que quando seu estado de 

saúde se agravou consideravelmente sua esposa chamou o Dr. Villaça, um médico respeitado 

em Juiz de Fora, membro da Sociedade de Medicina e Cirurgia para clinicá-lo-, preferia os 

cuidados de indivíduos ligados às práticas alternativas de cura. Uma passagem da fala de 

Mariana, por exemplo, indica que seu marido, apesar de sofrer bastante com seus incômodos, 

não era muito chegado aos métodos dos esculápios. De acordo com a viúva, em todo o 

período em que Abrahão esteve doente, ele nunca recebeu visitas médicas.  

 Já algumas informações presentes no depoimento de Gabriel de Oliveira demonstram 

que o sírio possivelmente confiava mais nas capacidades dos curadores - e o próprio fato dele 

ter aceitado os tratamentos de Gabriel já é um indício disso. Segundo o curador, Abrahão, 

antes de solicitar seus préstimos, havia tomado alguns medicamentos prescritos por uma 

"mulher do centro espírita" que teriam agravado ainda mais suas enfermidades. Embora sua 

afirmação possa parecer uma estratégia na tentativa de "livrar sua barra" diante da grave 

acusação que a justiça lhe imputava, outro episódio de seus esclarecimentos na delegacia 

fortalece essa perspectiva e nos permite aventar que Abrahão e Mariana tinham uma pequena 

preferência pelas práticas de cura baseadas no Espiritismo. Conforme alegou Gabriel, no 
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momento em que ele se apresentou dizendo ser capaz de curar os incômodos de Abrahão, sua 

esposa questionou se os seus métodos eram baseados no Espiritismo. Ao responder que não, 

até porque tinha horror daquela doutrina, Mariana deixou o quarto em que se encontrava e não 

retonou enquanto ele esteve presente. Para o curador, a vontade da senhora de Abrahão era a 

de que ele fosse espírita.  

 Suposições a parte, um ponto que realmente chama atenção é que, ao contrário de 

outros casos que vimos, como o de Anibal, que procurou Eugenio Vicente para curar sua 

esposa após submetê-la ao tratamento de diversos médicos acadêmicos, o de Adalto Mauricio 

de Andrade, que resolveu chamar Christovam Torres de Camargo para examinar sua senhora 

desenganada pelos "Doutores ", e o de Jayme Barreiros que recorreu as práticas de João 

Lourenço para restabelecer a saúde de sua esposa que também havia sido desenganada pelos 

esculápios, no de Abrahão os médicos acadêmicos é que foram solicitados como um "último 

recurso".   

 Isso demonstra que a "medicina oficial" nem sempre era a primeira alternativa da 

população no momento de tratar de sua saúde. Como atestou Nikelen Acosta Witter, a 

medicina, "que hoje, geralmente assume o primeiro lugar nas opções de tratamento", não era a  

favorita nos anos finais do século XIX e iniciais do século XX. Havia diversas formas de 

curar disputando com ela espaço e clientela. (WITTER, 2001, p. 34). Para Beatriz Weber, nos 

primeiros decênios do século XX,  

 

"a medicina ainda se apresentava como mais uma entre as possibilidades e, 

provavelmente, não das melhores, pois oferecia tratamentos agressivos e dolorosos, 

como a cirurgia, o isolamento dos doentes, as sangrias e as purgas. As outras 

práticas de cura, por seu turno, eram indolores e ofereciam certo alívio e reconforto 

psicológico, sem afastar os doentes de seus amigos e parentes. (WEBER, 1999, p. 

187). 

 

Não sendo a "medicina oficial" a primeira opção, "diversos  fatores  podiam condicionar a 

escolha deste ou daquele curador". (WITTER, 2001, p. 34). Como pudemos perceber ao longo 

do texto, as características sobrenaturais das doenças e infortúnios, como a loucura e talvez a 

dificuldade de conseguir um bom casamento e vender propriedades - que podia ser 

interpretada como resultado direto da inveja alheia ou mesmo de feitiços encomendados -, era 

um desses. Dentro dessa perspectiva, alguns curadores como Salathiel, Eugenio, Ricardo, 

João Monteiro e João Lourenço, na visão de mundo de parte da população, prestavam 

serviços mais completos do que os médicos acadêmicos que explicavam as causas das 
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doenças através dos miasmas mórbidos, da insalubridade e da falta de higiene. Como 

percebeu Regina Xavier,  

 

[os médicos] no intuito de se diferenciarem e de construírem para si um lugar 

privilegiado de ação, faziam-no em nome de conhecimentos científicos que tendiam 

a distanciá-los do resto da população, muitas vezes mais crédula. Não podiam, 

portanto, concorrer com os curandeiros, que tinham outras formas de atender as 

doenças, relacionando sua religiosidade com seus tratamentos e garantindo, por 

conseguinte, a conquista de espaço social e político.(XAVIER, 2003, p. 347).  

 

 Mesmo no caso de Gabriel de Oliveira, que tinha pavor do Espiritismo, outras 

questões, que não sobrenaturais, certamente pesaram no momento de Abrahão dos Santos 

aceitar seus tratamentos. Além do suposto histórico do sírio com as práticas de cura 

alternativas à oficial, lembremos que Gabriel foi enviado por Antonio Rebeca, possivelmente 

uma pessoa de confiança do sírio e que afirmava ter sido curada graças aos remédios do 

curador. A recomendação de amigos e parentes, ou seja, o boca a boca que divulgava e 

indicava um tratamento bem sucedido, podia valer mais do que um diploma acadêmico. Não 

por acaso, muitas testemunhas ao longo da análise dos processos de Crime Contra a Saúde 

Pública alegaram que resolveram procurar pelos curadores depois que ouviram outras dizerem 

que ele era bom naquilo que fazia. 

 Ademais, além da resistência que muitos de nós homens temos de visitar um médico, 

deixando apenas para situações extremas como a de Abrahão, a gonorreia do sírio, uma 

doença associada a vida sexual desregrada, podia provocar receios e constrangimentos no 

momento de procurar por uma assistência médica. Mesmo Gabriel sendo um desconhecido, 

curadores como ele pareciam ser mais próximos dos costumes e das vivências de seus clientes  

do que os "médicos científicos", que agiam, falavam e até mesmo se vestiam de uma maneira 

estranha para a maioria da população. De acordo com Regina Xavier, os curadores se 

encontravam em uma posição mais vantajosa que os médicos "justamente por serem 

socialmente mais próximos de seus pacientes. A forma como se dispunham a intervir e a tratar 

das doenças tendia a não se mesclar com formas de controle social". Entre pessoas como 

Abrahão e Gabriel, havia "uma identidade e uma solidariedade que passavam pelas 

experiências que tinham em comum e, talvez, pelas suas condições sociais. (XAVIER, 2003, 

p. 340).  

 Beatriz Weber, ao comentar sobre a grande procura pelas práticas alternativas de cura 

no século XX, sintetiza muito bem os motivos. Segundo a historiadora:   
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A população aproximou-se de um universo que era seu conhecido, confiável e 

amparado na tradição, que oferecia respostas as suas angustias, que era mais 

próxima de suas práticas e, enfim, que oferecia alguma esperança".  (WEBER, 

1999, p. 199, ênfase acrescentada). 

 

A proximidade entre a população e as práticas alternativas de cura nos primeiros decênios do 

século XX  pode ser explicada, portanto, por um conjunto de condições históricas. Apenas se 

considerarmos a complexidade social e, sobretudo, cultural que permeava as relações 

estabelecidas entre médicos acadêmicos, farmacêuticos,  curadores e pessoas como Abrahão 

dos Santos seremos capazes de perceber porque homens e mulheres que atuavam ilegalmente 

no campo da cura eram indispensáveis no cotidiano de pessoas pobres ou ricas que viveram 

naquele período. Já os ignorantes; estes pareciam não ser exatamente aqueles que se valiam 

dos expedientes de cura de indivíduos como Gabriel de Oliveira.    
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CONCLUSÃO 

 

 Os achados desta pesquisa apontam que nos primeiros decênios do século XX as 

práticas alternativas de cura eram essenciais para alguns habitantes de Juiz de Fora. 

Indivíduos não diplomados que se aventuram ilegalmente pelo campo da cura como José Luiz 

Oliveira, Salathiel Damasio, Eugenio Vicente, Ricardo Carlos e todos os outros que 

apareceram ao longo deste trabalho, mesmo sendo alvos de uma perseguição sistemática 

associada a dois fatores não excludentes como a marginalização e a estigmatização dos 

hábitos e costumes populares e a tentativa da "medicina científica" local de "higienizar" o 

espaço urbano e de se firmar como a "arte de curar" hegemônica, não perderam sua 

importância na sociedade. Existiam elementos em suas práticas que as tornavam 

indispensáveis para parte da população que viveu na "Manchester Mineira" entre os anos de 

1891 a 1941.  

 Um dos objetivos deste estudo era justamente tentar perceber, através da análise das 

fontes que nos eram disponíveis, quais eram esses elementos. Compreender porque os 

curadores eram extremamente requisitados pela população local em um momento em que a 

medicina acadêmica se encontrava praticamente institucionalizada e havia um esforço amplo 

das classes dominantes para erradicar todas as práticas de cura alternativas à oficial.  

 É certo que a falta de recursos financeiros, apresentada pelo discurso dominante como 

um dos principais fatores de aproximação entre os curadores e a população, não pode ser 

ignorada por completo. Seria ingenuidade acreditar que todos que viviam em Juiz de Fora nos 

anos finais do século XIX e iniciais do novecentos tinham condições de contratar os serviços 

dos esculápios. No entanto, com o auxílio dos jornais e dos processos de Crime Contra a 

Saúde Pública foi possível identificar que as práticas alternativas de cura não eram acionadas 

apenas por razões econômicas, uma vez que pessoas que possuíam acesso a medicina 

acadêmica também se valiam dos tratamentos dispensados pelos curadores. Alguns 

indivíduos, como Antonio Fernandes, que arcou com as despesas para que Salathiel Damásio 

e duas de suas assistentes viajassem de Juiz de Fora até Ubá com o objetivo de curar suas 

irmãs, e Antonino Resende, que custeou a viagem e a estadia de João Monteiro Nunes quando 

este partiu para Viçosa, juntamente com dois médiuns, para tratar dos problemas mentais de 

João Castro de Resende, não parecem ter sido motivados pela falta de recursos financeiros no 

momento em que optaram pelas práticas alternativas de cura.  
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 Outros casos explorados ao longo do texto também apontam para essa direção. O do 

"homem de fortuna" Albino Machado, que submeteu sua sogra sofredora de "graves 

anomalias mentais" aos cuidados do espírita João Lourenço, tal como o do sírio Abrahão dos 

Santos, que mesmo dispondo de recursos para solicitar os serviços de esculápios renomados 

optou pelos préstimos de Gabriel de Oliveira, por exemplo, deixaram evidente que pessoas 

com recursos não dispensavam - e em algumas situações até preferiam - as práticas 

alternativas de cura.    

 Muito embora os achados desta pesquisa tenham comprovado a hipótese de que o fator 

econômico não era determinante no momento da população juizforana escolher aquela que 

julgava ser a melhor maneira de intervir no corpo doente, não foi possível responder todas as 

questões necessárias para uma melhor compreensão dos motivos que levavam pessoas como 

Antonio Fernandes, Antonino Resende, Albino Machado e Abrahão dos Santos a se 

socorrerem nos tratamentos oferecidos por indivíduos não diplomados que atuavam no campo 

da cura. Apresentamos apenas alguns apontamentos que necessitam ser aprofundados e 

ampliados. 

 Como um dos elementos responsáveis pela aproximação entre parte da população e os 

curadores pudemos perceber uma possível desconfiança da população em relação às práticas 

desempenhadas pelos médicos acadêmicos. Os dados coletados indicaram que por mais que 

houvesse um amplo esforço das autoridades municipais e da imprensa local para valorizar a 

profissão médica e estigmatizar as atividades dos curadores, esse discurso não se 

materializava nas práticas sociais. Para muitos que viveram nos primeiros decênios do século 

XX,  a "medicina científica" era uma "arte de curar" relativamente "nova" e "estranha". Seus 

agentes possuíam um comportamento próprio e um método "científico" de intervir no corpo 

doente bastante diferente daqueles que a população estava habituada. Embora seus 

tratamentos fossem divulgados como os únicos eficazes no tratamento das enfermidades, eles, 

quando acionados, pareciam não corresponder às expectativas. Vale lembrar que diversas 

pessoas localizadas nos processos de Crime Contra a Saúde Pública recorreram aos curadores 

após terem visitado, sem muito sucesso, diversos médicos estabelecidos em Juiz de Fora.   

 Isso sem contar com o caráter autoritário da "medicina científica" no período estudado. 

Certamente as truculentas "ações saneadoras" encabeçadas pelos "Doutores" contribuíam para 

negativar ainda mais a imagem dos médicos acadêmicos.  Como medo de suas casas - e suas 

privacidades - serem vistoriadas, "higienizadas e até mesmo demolidas, muitas pessoas 

deixavam de procurar pela assistência médica, omitindo casos de doenças e se socorrendo em 

outras práticas de cura.   
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 Os curadores, em contrapartida, apresentavam outras formas de lidar com as doenças 

muito mais próximas do cotidiano e da crença da população. Suas explicações para as origens 

das moléstias não eram complexas e suas formas de tratamento eram socialmente 

compreensíveis dentro da visão de mundo compartilhada por seus "clientes". Ao invés de 

recorrerem a intervenções doloridas e indesejadas, como as cirurgias e as internações, os 

curadores receitavam banhos, chás, ervas, purgantes, pão, água fluída, passes, orações e etc. 

Enquanto que a medicina acadêmica buscava explicar as causas das doenças através de fatores 

exclusivamente físicos, como os "famosos" miasmas mórbidos, principais responsáveis pelas 

enfermidades e que surgiam, segundo os esculápios, nas habitações insalubres habitadas pelos 

pobres, os curadores possuíam uma interpretação que envolvia um funcionamento integrado 

do corpo e do espírito que era compartilhada por parte significativa da população.  

 Como vimos no decorrer do terceiro capítulo, nos anos finais do século XIX e iniciais 

do século XX era muito comum a crença de que as doenças que acometiam o corpo físico 

eram causadas pela interferência, direta ou indireta, do sobrenatural.  Alguns curadores, aos 

olhos de seus "clientes", eram indispensáveis justamente pela capacidade que tinham de 

manipular essas "forças ocultas" tanto para o bem quanto para o mal. Além de tratar, com o 

auxilio dos "d'além túmulo", tumores e dedos machucados, arranjavam e desmanchavam 

casamentos, auxiliavam  na venda de propriedades, faziam aparecer amores e objetos 

furtados, entre outras coisas.   

 Indubitavelmente o exemplo mais emblemático dessa concepção de doença e cura 

baseada em um entendimento integrado entre corpo e espírito como um dos fatores que 

contribuía para a credibilidade das práticas alternativas de cura é a associação entre a loucura 

e o Espiritismo na transição do século XIX para o XX. As explicações fornecidas pelos 

estudos que se ocuparam desse tema, juntamente com alguns processos de Crime Contra a 

Saúde Pública que utilizamos, foram capazes de demonstrar como os curadores ligados ao 

Espiritismo - fosse este o considerado "alto", "baixo" e/ou "pseudo" - lidavam como essa 

enfermidade. Enquanto a nascente psiquiatria brasileira associava a loucura à hereditariedade 

e, principalmente, ao alcoolismo, os "espíritas" partiam do principio de que as perturbações 

mentais eram causadas pela ação de espíritos perseguidores capazes de influenciar 

diretamente no corpo físico de um enfermo. Para o primeiro grupo, o internamento do "louco" 

em um manicômio era a forma de tratamento mais adequada. Já para o segundo, "doutrinar" e 

afastar os espíritos obsessores através de passes e preces era o suficiente.    

 Não por acaso, dos doze processos de Crime Contra a Saúde Pública analisados, cinco 

envolviam curadores "espíritas". O fato de todos eles possuir uma "clientela" significativa, 
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formada por pessoas de Juiz de Fora e de outras localidades, aponta que suas formas 

"irracionais" e "supersticiosas" de explicar e tratar as doenças eram, pelo menos para parte da 

população, mais convidativas e toleradas do que as prescrições "científicas" dos médicos 

acadêmicos.     
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